
DIÁRIO 
ANO XXXIX-N• 089 

I - ATA D,l. 120• SESSÃO, EM 16 DE AGOSTO 
DE 1984 

l.l - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.:2:.1 - Comunicações da Presidência 

- Referente ao tempo deStinado aos oradores do 
Expediente da presente sessão que será destinado a 
reverenciar a memória de Diogo Antônio Feijó -
sexto presidente do Senado Federal. 

Oradores: 

SENADOR JORGE KALUMft 
SENADOR NELSON CARNEIRO 
FALA DA PRESJDltNCJA - Associativa, em 

nome da Mesa. 

1.:2:.2 - Discursos do Expediente 

SENADOR HUMBERTO LUCENA, como L!der 
- Interrupção da greve dos professores e funcio· 
nários das universidades federais autárquicas. Mani­
festo à Nação do Comando-Geral de greve. 

SENADOR MARCONDES GADELHA, como 
Líder ....,... Refutando tópicos focalizadoS no -discurso 
de seu antecessor na tribuna. 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Encaminhan­
do à Mesa requerimento solicitando informações ao 
Tribunal de Contas da União, para instruir o Aviso 
n'>' 407/SP /84, daquele Tribunal, ora em apreciação 
pela Comissão de Finanças· do Senado. 

1.2.3 - Mensagens do Senhor Presidente da Re­
pública 

- N•s 140 e 141/84 (n•s 293 e 294/84, na origem), 
restituindo autógrafos ,?e projetos de lei sancionados. 

1.2.4- Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.5- Expediente recebido 

Lista n'>' 4, de 1984, 

República Federativa do Brasil 

DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

CAPITAL FEDERAl, SEXTA-FEIRA, 17 DE AGOSTO DE 1984 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1.2.6- Comunicações da Presidência 

-Recebimento da Mensagem n'>' 139/84 (n'>' 
295/84, na origem), pela qual o Senhor Presidente da 
República solicita autorização para que a Prefeitura 
Municipal de Guarapari (ES), possa realizar ope. 
ração de crêdito, para os fins que especifica". 

- Convocação de sessão extraordinária a realizar­
se hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

1.2. 7- Requerimentos 

- N'>' 164/84, de autoria do Sr. Senador Nelson 
Carneiro, solicitando a prorrogação, por 40 dias, do 
prazo para oferecimento de eõiendas ao Projeto de 
Lei da Câmara nt 118/84, que institui o Código Civil. 
Aprovado. 

-Requerimento n' 167 f84, de autoria do Sr. Se­
nador Aloysio Chaves e outros Srs. Senadores, solici­
tando, que em 22 de agosto do corrente ano, seja rea­
lizada sessão especial para reverenciar a memória do 
ex-Senador Dinarte Mariz. 

!.2.8- Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n"' 145/84, de autoria 
do Sr. Seilador Nelson Carneiro, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de ser· designado um representante 
do sindicato dos aeronautas para acompanhar os in­
quéritos destinados a apurar causas de acidentes com 
aviões. 

- Projeto de Lei do Senado n'>' 146/84, de autoria 
do Sr. Senador Pedro Simon, que estabelece a cor­
reção trimestral dos salários, fixa critérios para esta 
correção e revoga dispositivos do Decreto-lei n9 
2.06!, de 26-10-83. 

1.2.9- Requerimentos 

- N9 168/84, de autoria do Sr. Senador Humber­
to Lucena, solicitando urgência para a Mensagem n"' 
248/82, que autoriza a Prefeitura Municipal de Ri­
beirão Pires (SP), a contratar operação de crédito no 
valor que menciona, para o fim que especifica.-

- N9 169/84, de autoria do Sr. Senador Humber­
to Lucena, solicitando urgência para a Mensagem n"' 
249/83, que autoriza a Prefeitura Municipal de Santa 
Bárbara D'Oeste (SP), a contratar operaçào de crédi­
to no valor que menciona, para o fim que especifica. 

....:.... N9 170/84, de autoria do Sr. Senador Humber­
to Lucena, solicitando urgência para a Mensagem nt 
36/84, que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio 
Claro (SP) a contratar operação. de cr~dito no valor 
que menciona, para o fim que especifica. 

- N9 171/84, de autoria do Sr. Senador Humber­
to Lucena, solicitando urgência, para a Mensagem n"' 
37/84, que autoriza a Prefeit_ilra. Municipal de Rio 
Claro (SP), a contratar operação de: crêdito no valor 
que menciona para o fim que especifica. 

1.3- ORDEM DI.J DIA 

- Projeto de Lei do Senado n'>' 103/84, que dispõe 
sobre a manutenção da correção automática semes­
tral dos salários, de acordo conl o INPC, e revoga dis­
positivos do Decreto-lei n' 2.065, de 26 de outubro de 
1983. Votaçio adiada por falta de quorum, após usar 
da palavra o Sr. Nelson Carneiro. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 5/81 (n'>' 3.03:5/80 
na Casa de origem), que altera o art. 1"' da Lei 6.226, de' 
14 de julho de 1975, que dispõe sobre_a contagem reci­
proca de tempo de Serviço Público Federal e de ativi­
dade privada, para efeito de aposentadoria, e dá ou­
tras providências. Votaçio adiada por falta de quo­
rum. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' I0/81 (n' 
1.529(79, na Casa de oriiem), que dispõe sobre a a­
posentadoria, com proventos integrais, dos ex­
combatentes segurados da Previdência Social. Vo­
taçio adiada por falta de quorum. 

-Projeto de lei da Câmara n'>' 44/81 (n"' 587/79, 
na Casa de origem), que veda aos veículos de cOmu­
nicação de massa (rádio, televisão, cinema, jornais, 
revistas, cartazes, anuãt;ios ou qualquer outro tipo de 
publicação) aceitar a autorização ou a veiculaÇão de 
anúncios e de comerciais que não sejam negociados, 
produzidos, criados, filmados, gravados, copiados­
imagem e som- por profis~ionais e empresas brasi­
leiras. Votação adiacJa por 'Íalta de quorum. 
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AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Fodoral 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor ln~ustrial 

RUDY MAURER 

Diretor Administrativo 

-Projeto de Lei da Câmara n\' 53/77 (n'i' '227 /75, 
na Casa de origem) que dispõe sobre condições a ob­
servar na renovação de contratos de atletas profissio­
nais, e dá outras providências. Votação adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 65/79 (n' 
4.257/77, na Casa de origem), que autoriza a alie­
nação de imóveis resiaenciais da Rede FerroViária 
Federal a se_us ocupantes. Votaçio adiada por falta de 
quorum. 

-Requerimento n'i' 784/83, de autoria do Sr,_Se­
nador Henrique Santillo, solicitando a criação de 
uma comissão especial mista, composta de 11 Sena­
dores e li deputados, para, no prazo _de 120 dias, 
com a colaboração das entidades mais representati­
vas da_ sociedade civil1 discutir e apresentar soluções 
para a crise econômico-financeira do País. Votaçiio a­
adiada por falta de quorum. 

- Requerimento n9 162/84, de autoria dos _Srs. Se­
nadores Nelson Carneiro e Gastão Mü!ler, solicitan­
do para o Projeto de Lei do Senado n,. 40/84, que au­
toriza a emissão especial de selos em benefício- dos 
trabalhos desempregados. Votação adiada por falta 
de quorum. 

-Requerimento n~' 163/84, de autoria dos Srs. Se­
nadores Nelson Carneiro, Octávio Cardoso e Hum­
berto Lucena, solicitando urgência para o Projeto de 
Lei do Senado n~' 100/84, que acrescenta dispOsitivo 
à Lei n~" 4.504, de 30 de novembro de l964t,Estatuto 
da Terra), com vista à fixação de m6dulo de fraciona­
mento de propriedade rural específico para o Distrito 
FederaL Votaçio adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 79/79 {nl' 
1.511/75, na Casa de origem), que acrescenta pará­
grafo ao art. 59 da Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 
1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência 
Social, alterada pela Lei n~> 5.890, de 8 de junho de 
1973. Votação adiada por falta de quorum. 

1.4- COMUNICAÇÃO DA PRESIDENCIA 

Adiamento da votação do Requerimento n~' 

167/84, Hdo no Expediente, em virtude da falta de 
quorum. 

1.5- DISCURSO APOS A ORDEM DO DIA 

SENADOR NELSON CARNEIRO, como Líder 
-Reabertura da Fãbrica de Tecidos Nova América. 

EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade do Mesa do Senado Federal 

Via Superfície: 

Semestre 
Ano 

ASSINATURAS 

Cr$ 3.000,00 
Cr$ 6.000,00 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 
Tiragem: 2.200 exemplares 

SENADOR MÁRIO MAIA -Entrevista de serin­
gueiros, concedida ao jornaJ. "Folha 'do Ac_re", ares­
peito de conflitos de terra ao longo dos rios Xapuri e 
Acre. 

SENADOR JAISON BARRETO- Apelo ao Mi­
nistro do Interior no sentido da liberação de recur­
sos pleiteados pela Fundação de Amparo à Tecnolo­
gia e ao Meio Ambiente _do_ Estado de Santa Catari.: 
na, necessários ao prosseguimento imediato dos tra­
balhos de preservação do rio do Peixe. 

SENADOR GASTÃO MVLLER- Discurso pro­
ferido pelo Governador Tancredo Neves ao se afas­
tar do Governo de Minas Gerais. 

SENADOR NELSON CARNEIRO -Sugestões 
da Câinara Brasileira da Indústria de Construção­
RJ, para o setor imobiliário. 

SENADOR MOA CYR DALLA- Projeto de pro­
moção do trabalhador do campo e de seu retorno ao 
meio rural. 

SENADOR ROBERTO CAMPOS- Editoriais 
publicados, no jornaJ. "O Estado de S. Paulo", sobre 
a pÕiíüCa nacional-de informâtica. ·--

SENADOR PEDRO SJMON -Situação finan­
ceiiã. do Estado do Rio Grande do SuL R~presen­
tação de proposta de emenda à ConstituiçãO criando 
o Fundo de Ressarcimento do ICM sobre produtos 
exportados. 

1.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
PROXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 121• SESSÃO, EM 16 DE AGOS­
TO DE 1984 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 - Apreciação de matéria 

-_Requerimento _n_9 _ 167 j84, lido na sessão ante­
rior, solicitando a realização de sessão especial desti­
nada __ a reverenciar a memória do Senador Dinarte 
Mariz. Aprovado. 

2.2.2- Requerimento 

- N~> 172/84, de urgência, para o projeto de Lei da 
Câmara n~> 151/84, que dispõe sobre a_cria_ção de car­
gos nii Secretaria do Tribunal Superior do Trabalho e 
dá outras providências. 

2.3- ORDEM DO DIA 

- Projeto de Decreto Legislativo n~" 27/83 (n~' 

l0/83, na Câmara dos Deputados), que aprova o tex­
to da Convenção de Cooperação Judiciária em Ma­
téria Civil, Comercial, Trabalhista e Administrativa, 
assinada em Paris·,- ã -30 de janeiro de 1981, pelos Go­
vernos da Repúblíca Federativa do Brasil e da Re­
pública Francesa. Aprovado, após usar da palavra na 
sua discussão o Sr. Senador Nelson Carneiro. Ã Co­
missão de Redação. 

2.4- MATÉRIA APRECIADA APÚS A OR­
DEM DO DIA 

- ProjetO de Lei da Câmara n~' 15 I /84, em regime 
de urgência, nos termos do Requerimento n9 172/84, 
lido no Expedient~. Apr~vado, em primeiro ~urno, 
após pareceres das comissões competentes. 

2.5- DESJGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3- DISCURSO PRONUNCIADO EM SES­
SÃO ANTERIOR 

- Do Sr. Senador Cid Sampaio, proferido na ses­
são de 15-8-84. 

4-ATOS DO PRESIDENTE DO SENADO 

- N9s 55 e 56, de 1984. 

5~ATA DE COMISSÃO 

6- MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VJCE-LlDERES DE PARTi"· 
DOS 

8- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 
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Ata da 120\1 Sessão, em 16 de agosto de 1984 

2' Sessão Legislativa Ordinária, da 47' Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Dal/a e Almir Pinto 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Mário Maia - Fábio Lucena -
Raimundo Parente -_Aloysio Chaves- Gabriel Her­
mes- Hêlio Gueiros....:... Alexandre Costa- Alberto Sil­
va - Helvídio Nunes - Almir Pinto --José Lins -
Virgílio Távora- Moacyr Duarte- Humberto Lucena 
- Marcondes Gadelha - Cid Sampaio - Marco Ma­
ciel -Luiz Cavalcante- Lourival Baptista- Passos 
Pôrto - Jutahy Magalhães- Lomanto Júnior- !:-uiz 
Viana- João Calmon- Moa_cyr Dalla- Nelson car­
neiro - Itamar Franco - Benedito Ferreira - Henri­
que Santillo- Mauro BOrges- Gastão Müller- José 
Fragelli- Marcelo Miranda- Jaison Barreto- Jorge 
Bornhausen- Lenoir Vargas- Carlos Chiarelli- Pe­
dro Simon - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIOENTE (Moacyr Dalla) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 40 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declarq aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamOs nosSos tiabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O tempo 
destinado aos oradores do Expediente Q.a presente sessão 
será dedicado a reverenciar a memória de Diogo Antô~ 
nio Feijó - Sexto Presidente do Senado Federal, nos 
termos do Requerimento n9 143, de 1984, de autoria do 
Senador Jorge Kalume e outros Senhores Senadores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jorge Kalume 

o· SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi~ 
dente e Srs. Senadore~: 

Inicialmente, quero louvar o gesto de V. Ex•, pelo de­
ferimento do pedido de seus Pares para festejar o bicen­
tenário de nascimento do saudoso Diogo Antônio Feijó. 
V. Ex•, maiS uma vez, deu uma demonstração de sensibi­
lidade, o que, aliás, lhe é muito peculiar, pelos fatos que 
contribuíram para a formação da nossa nacionalidade. 
A V. Ex•, inicialmente, os meus agradecimentos. 

Ao estimado Líder da maioria, Senador Aloysio Cha­
ves, também consigno -os meus agradecimentos por me 
ter dado a incumbênCia de saudar Diogo António Feijó, 
na: sessão desta tarde, em nome da Maioria. 

Senhor Presidente, Srs. Senadore~: 

Renam sentenciara qu~. "A história e a vida são feitaS 
de esquecimento". Mas Tobias Barreto, com a sua não 
menos fulgurante inteligência de pensador emérito, afir­
mava que, "A gratidão é a virtude da posteridade", 
. Chegamos hoje a esse limiar, a essa realidade com a 
hliciativa do Senado de homenagear a data do bicente­
nário do_ nascimento do seu sexto Presidente, um ilustre 
brasileiro que, sob todos os aspectos, deu seu testemu­
nho de patriotismo em prol do Brasil: Diogo Antonio 
Feijó, o Padre Feijó, como ficou popularmente conheci~ 
do e nominado em nossa História. 

A aurora ainda despontava tímida para alumiara nos­
sa vida política. Sua luz chegava como réstias e nosSos 
patrícios, que procuravam o caminho da independência, 
sentiam dificuldades ante o horizonte que não se lhes afi­
gurava claro ... contudo, o pensamento de homens inteli­
gentes, somado à intrepidez e ao ideal, tinha o sentido, 

dentro do universo de cada qual, de um verdadeiro sol! 
Era a pátria clamando pelos seus filhos, dizendo-lhes es­
ta! na hora de camiilhar, porque jâ tínhamos aprendido 
a andar ... A pâtria-mãe, Portugal, nos preparava parais­
so, mas precisava-se de ação. E lUl1 admirável economis­
ta ensinava qu~- "Tomar decisão não é uma função mecâ­
nica. Resolve aSsumir riscos e Constitui Um desafio ao 
pgder de julgamento". Não é diferente no campo polí~i­
co. 

Os nossos patrícios jâ se antecipavam a essa linha de 
condUta, se considerada a maneira como procedera~ e 
ã.B:irarh. Insira-se nesse contexto D. João VI, que nos I~ 
gou Um reinado pleno de realizações e a seu resPeito Ois­
se certo historiador: 

"Muito, pois, lhe deve o Brasil. Os defeitos, que 
lhe apontam, pouco interessam aos nossos olhos de 
bdsileiro, quando levarmos em conta o muito que 
aqui deixou, preparando nossas possibilidades para 
a definitiva separação". 

-Gostarei de lembrar outros ~spectos relacionados com 
a nossa História como bem registrara o escritor, Senador 
Luiz Viana Filho, na sua apresentação do livro. "0-Par­
ramento e a Nobreza Brasileira. Disse S. Ex';. "Na evo­
lução histórica de povos civilizados os nobres tiveram 
fase em que deixaram marcas profundas de sua influên­
cia. O Brasil, a exemplo de outros paíseS da América, 
não teve _Idade Média, mas recebeu de Portugal a in­
fluência da nobreza européia e, também, a herança de 
valores culturais daquela época". E prosseguç:: 

.. "A formação do corpo da nobreza brasileira foi 
reflexo do modelo europeu de estratificação socia.l: 
os nobres lutam e governam, o clero reza e o povo 
trabalha". 

E nesse- quadro amplo da nossa história encontra-se 
Feijó, o qU3J;-erqbora Padre, tornara-se político e cbmo 
Deputado em Portugal participara abertamente da Juta 
pela nossa independência, "formando ao lado dos então 
chamados ... brasileiros separatistas". 

E aqui me permito abrir um parêntese para deplorar, 
mais uriia vez, o indiferentismo que está havendo em re­
lação a nossa história como triste herança a ser legada 
aos nossos filhos sobre essa matéria de transcendental 
importância. Vale lembrar Coêlho Net9: 

"Assim como amamos a terra da Pátria devemos 
prezar a sua história, que é o celeiro eterno onde se 
recolhem as colheitas de heroismo dos que passa­
ram pela vida semeando exemplos." E acrescentou: 

"A história é a cúpula da geografia - uma, ê o 
-espaço em que se transita, outra é a Eternidade em 
que se fixam os eleitos." 

Figuras como a de Diogo Antônio Feijó são apenas 
estudadas superficialmente nas escolas, sem que se apro­
fundem os nossos jovens estudantes até como exemplos 
para suas vidas. De quem a culpa? Por certo da forma 
como a disciplina é aplicada. 

Não impõrta saber de sua origem até obscura, mesmo 
porque, como escreveu Wordsmort~: 

"Nós mesmos nos fazemos o que somos, e 
penetrando-nos do espírito de todas as coisas, 
forçosamente teremos de ser sábios." 

Sem um lar adequado à época em que nasceu Feijó, e a 
semelhança de um predestinado soube se conquzir sem 
complexos de inferioridade como se estivesse louvado 
em Helps, isto é: 

''As correntes que fazem mover as rodas do mu-n­
dO nascem nos sítios solitários." 

Não irei autobiografá-lo, pois todos nós políticos co­
nhecemos a sua vida e a sua obra não só haurida nas es­
colas; como através de lívros biográficos -de eminentes 
escritores. Desejamos homenageá-lo, lembrando-o, 

--numa prova do nosso reconhecimento a quem tanto en­
grandeceu a sua e a nossa pátria. Fundamental foi a im~ 
portância do Padre Feijó nos destinos de nossa indepen­
dên~ia. A ele coube enfrentar toda sorte de dificuldades e 
incompreensões naturais da época, levando~o, pelo seu 
arrebatamento cívico, em fevereiro de 1822, portanto, 
seis meses antes da nossa emancipação, a proclamar que: 

"Nenhuma associação é justa, quando não tem 
por base a livre convenção dos associados; nenhuma 
sociedade é verdadeira, quando não tem por fim as 
vantagens dos indivfdtios que a compõem. Um ho­
mem não pode, não deve impor leis a outro homem: 
um povo não tem direito algum a obrigar outro 
povo a sujeitar-se à suas Instituições Sociais". 

E ele mesmo propunha às Cortes de Portugal; onde 
era um dos sete Deputados eleitos pelo Brasil, ao fim de 
seu primeiro e tumultuado discurso, nada menos que o 
seguinte' projetQ: 

"19) Que declare, que o Congresso de Portugal, 
enquanto se não organiza a Cõ-hstituição, reconhece 
a iridependência de cada uma das pavfncias doBra­
sil. 

29) Que a COnstituição obrigará somente aquela 
província cujos Deputados nela concordarem pela 
pluralidade de seus votos. 

39) Que as cortes prestarão todo auxílio àquela 
provfncia que se achar ameaçada de facções, sendo 
por ela requerido, com o fim somente de a por na 
Perfeita liberdãde de escolher. 

49) Que se declare ao Governo, que se suspenda 
todos os provim~ntos e qualquer determinação a 
respeito do Brasil, exceto quando lhe for legitima­
mente requerido por alguma provfncia. 

59) Qtie os governos do Brasil, onde se acharem 
destacamentos ~e Portugal, os possam fazer retirar 
desde que assim o julgarem ser conveniente". 

A coragem e a determinação de Feijó, por certo devem 
ter contribuído para apressar a nossa independência, a 
qual abrigou até obcecadamente e como não poderia ser 
de outra forma a perseguir com pertinácia pondo à pro­
va a suã inteligência e a sua integridade moral em prol 
dessa causa que era ansiada pelo povo brasileiro. Al­
cançado o s-eu desideratum, Feijó precupou-se em manter 
a unidade de seus pares, somado aos Militares do exêrci~ 
to e da marinha que ainda se organizavam. 

sabia impor-se pela sua cultura e responsabilidade: 
quando da sua primeira intervenção na Tribuna, em um 
caso de pequena importância, Evariste da Veiga, então 
uma das cabeças do Parlamento, profeti~ou;, ••ou muito 
me engano, ou dentro de poucos dias Feijó serâ o Minis~ 
tro da Justiça". 
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E não tardaria a efetivar~se o seu prognóstico, pois era 
convidado para o cargo na Regência Trini, só aceitando 
porêm, depois de ver acatadas inúrriei"as condições pOr 
ele impostas: Harmania no ministério, organizaçãO do 
funcionalismci, escolha de seu substituto eventual e fun­
dação de um jornal sob a direção do próprio ministro. 
Todas as exigências forani-aceitaS taxativamente; pores-
crito. · --- ------

E dizia em seu manifestO de posse: 

"O modo pelo qual me pretendo conduzir no mi­
nistêrio é este: Persuadido de que em todo o tempo, 
e principalmente nos convulsivos, só a firmeza de 
conduta, a energia e a justiça podem sustentar o Go­
verno, fazê-lo amado e respeitado; e certo de que a 
prevaricação, e mais que tUdo a inação dos empre­
gado_s é a causa dos queixumes dos Povos, s.erei riw 
goroso e inflexível em mandáwlos responsabilizar. 
As Leis, são, a meu ver, ineficazes e o process__o incaw 
paz de por ele conseguirwse o fim desejado, mas a exw 
periência, desenganará os legisladores, salvará o gow 
verno da responsabilidade moral, e o habilitará para 
propôr medidas salutares, que removam todos O!! 

embaraços. 
Como governo livre é aquele em que as leis impe­

ram; eu as farei executar in ui restrita e religiosamenw 
te, sejam quaiS forem OS C{amaroes, que p0$Sam rew 
sultar de sua pontual execução; não só porque esse é 
o dever do executor, como por esperar que depois 
de algum tempo; cessado o clamor dos queixosos; a 
nação abençoe os que cooperam para a sua prospe­
ridade. 

Eu advirto finalmente: A minha maneira de vida, 
o meu tratamento pessoal não sofrerão alteração alw 
guma: serão os mesmos aue até aqui". 

O Sr. Gastiio Müller - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JORGE KALUME - Com muito prazer, 
nobre Senador Gastão Müller. 

O Sr. Gastiio Müller- Senador Jorge Kalurne, é sen1w 
pre com prazer que ap.resento um aparte a V. Ex•, que 
tem uma das qualidades muito boas de um ser humano, 
que é ser educado, ser cOrdial, ser afetuoso com os cole­
gas e com quem o aparteia. Neste momento, em nome da 
Liderança do PMDB e,- por que não dizer?- do prów 
prio PMDB, eu digo a V. Ex• e afirmo, pCrante o" meu­
Líder titular, que V. Ex• fala em nome do PMDB tamw 
bêm nesta justa homenagem de que V. Ex• se lembrou 
tão bem- visto que esse tipo de homenagem rara no Sew 
nado -a essa figura de estadista que foi o Padre __ Diogo 
Feijó. V. Ex•, de agora por diante, fala tambêm, formal­
mente, pelo PMDB, aqui presente ria pessoa ao Senador 
Humberto Lucena, líder titular e do próprio represen­
tante do partido, nesta Casa do CongressO Nacional. 

O SR. JORGE I(ALUME - Muito obrigado pelo 
gesto de V. Ex', falando em nome· da Liderança, o que 
muito me sensibilizou e muito me honrou. 

Logo depois, ~sa firmeza haveria de ser posta em prâ­
tica, quando conseguiu pacificar as grandes revoltas ha­
vidas em seu período de Regência, o que valeU ser esco­
lhido para Regente Uno, ou seja, o governante constitu­
cional do Brasil. Era o mãximo a que poderia aspirar um 
enjeitado: o orgulho de dirigir uma Nação emergente no 
sêculo XIX. 

Poderia transcrever o seu- testamento, mas evitarei 
para não me alongar, todavia posso dizer que essa peça 
retrata o seu cavalheirismo, o seu sentimentalismo de 
cristão, somados à sua humildade de verdadeiro liberal. 

Na Regência Una, falto_u a Diogo Antônio F'ejjó a efiw 
cácia exercida quando Ministro da Justiça: Debilitado 
pela doença, perdera aquela tenacidade que lhe era pecu-­
liar. As tarefas também eram muito superiores; e os ad­
versários se acumUlanao-cada vez mais, depoh da aber­
tura da Assembléia, a 3 de maio de 1836, ao ser recebido 
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oficialmente pela primeira vez como Regente. Otávio 
Tarquinio afirma Que, "o período regencial inaugurado a 
12 de outubro de 1835 estava fadado à esterilidade". 

Os problemas com a Santa Sé, a revolta do Parâ,_a rew 
volução do Rio Grande do Sul acirraram os ânimos da 
oposição na Assembléia, chefiada por Bernardo Vascon­
celos, que desejava um gabinete organizado. "parlamen­
tarmente", isto é, com base na Assembléia. Feijó se recuw 
sava a fazêwlo, obStinadamente, alegando que ... o goverw 
no das maiorias era anticonstituciOnal e subversivo de 
toda a ordem". 

Evariste da Veiga, sentindowse amargurado ante a inw 
trasigência de seu amigo Feijó, rompeu suas relações vin­
do a falecer dois anos após, deixando desamparado, sem 
a maioria na Câmara, perdida com as eleições de 1836. 

Afinal, cansado, doente, entediado das funções d~ "rei 
co-nstitucional", Diogo Antônio Feíjó resolveu procurar 
alguém que o substituísse no cargo, interinamente. Te~ 
rlho percorrido cerca de dez nomes. a çs~ol~a recaiu 
sobre Araújo Lima, único_ que aceitou a incumbência,_ 

Feijó renunciou a 19 de setembro de 1837, ficando ain~ 
da no Rio de Janeiro, até 12 de outubro do mesmo ano, 
aguardando, ansiosamente, a condução que o levaria à 
terra natal, São Paulo. 

O Sr. Aloysio Chaves- Nobre orador, V. Ex• me con­
cede um aparte? 

O SR. JORGE KALUME - Ouç_o, com muito praw 
zer, o eminente Senador Aloysio Chaves. __ 

O Sr. Aloysio Chaves - Nobre Senador Jo_rge Kalu­
me, o requerimento de V. Ex• não foi recebido nesta 
Casa como um ato de rotina para registrar hoje, durante 
todo o Expediente, a figura de Diogo Antônio Feijó. 
Este ê um dever do Senado, entre muitos que estão inse­
ridos na Constituição Federal e no seu Regimento, este 
está na consciência de todos nós. V. Ex• observou, ao fa­
lar em nome da Bancada do PDS, que há, um certo des­
caso pela História Pátria. Eu direi que ela está relegada 
talvez a um plano secundário nos currículos escolares, 
porque nenhum país pode viver sem cultuar o seu passa­
do. Um país sem história é um pafs Sem memória. E V. 
Ex•, como Senador, tem timbrado em assinalar e acen­
tuar as grandes datas, as grandes figuras que fazem a 
História do Brasil e entre elaS, na galeria dessas figuras 
9?ônima'S, da nacionalidade, está, ~m dúvida alguma, 
Diogo Antônio Feijó, -cOmo político, como parlamentar 
e como estadista. Exaltando-o, hoje, nesta tarde, no Se­
nado Federal, V. Ex• retrata um doS períodos mais vivos 
e mais brilhantes da História brasileira. 

O SR. JORGEKALUME- Muito obrigado a V. Ex• 
Posso dizer-lhe que fiquei lisonjeado com suas palav.ras. 
E, efetivamen-te, tenho- ocupado esta tribuna, desde que 
aqui cheguei, sendo uma das minhas tônicas homenagear 
ou celebrar eventos. Isto eu faço, primeiro, ditado pela 
minha própria sensibilidade e, depois, por sentir que em 
nosso Brasil a H~stó,ria está sendo relegada a plano se­
cundário, e 'não sei qual a causa disto. Já dizia no hlício 
do meu pronunciamento que- deixei isso bem claro -
talvez seja defeito do próprio sistema que abriga o ensino 
no BraSil. -

Tenho viajado por alguns países menos desenvolvidos 
do que o nosso, mas que na parte cultural estão muito 
acima do Brasil e lá se cultuao civismo. Na Bolívia, que 
é -um País vizinho ao nosso, com limites com o Acre, 
quando se fala nas suas figuras, nos seus pró-homens que 
contribuíram para edificar a sua nacionalidade, o ho­
mem mais rude, da rua, vibra com a notícia, vibra com o 
assunto. Estive em Caracas, também, em 1979, e obser­
vei o mesmo fato. Estive na França, -também e quan· 
do tratei deste assunto, sobre os se1.1s pró-homens, o 
francês vibrou. Aqui, no Brasil, quando se fala hoje com 
o jovem ou com o homem de idade madura sobre Frei 
Caneca, ou Gonçalves Ledo, ou José Boriifácio. ou- Pew 
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dro I, ignõram até O nome e o que foram na História do 
BrasiL Isso é um perigo para nós.Temos que acelerares­
ses c.onhecimentos a comes:ar do Jardim da Infância sob 

__ pena de, dentre de menos de um ?éculo, o Brasil passar a 
oe-rtencer a outras raças. DesCulpe a expressão. 

A impressão ê que encerrara sua carreira, embora_ esti­
vesse apenas com 53 anos. Em São Paulo, retomou a 
vida do campo, recuperou a saúde e, dois anos depois, 
como Senador vitalício, pôde voltar ao Rio de Janeiro e 
à política, sendo eleito Presidente do Senado, recebendo 
17 votos contra 14 dados ao Marquês de Paranaguâ, 
para o período 1839. 

Nos anos seguintes, deu nova vida à instituição, parti­
cipando dos debates, combatendo o Governo e enfren­
tando, com a tenacidade e saúde dos velhos tempos, o 
próprio Bernardo Pereira de Vasconcelos. 

Presidiu o Senado até o fim da sessão legislativa de 
1839~ quando vOltou a São Paulo. Ali comprou, a duras 
penas, um sítio, em- São Carlos, que não pôde pagar, 
põis, devido à saúde novamente abalada, estava impediw 
do de comparecer. às Sessões do Senado. Mas não se de­
sinteressou da política, onde ministérios iam sendo- for­
mados e caindo sucessivamente. Até que veio a Maiori­
dade e Coroação de D. Pedro 11. 

TrôpegO; com a .saüde em pior estado, não podia estar 
ausente ao acontecim'ento, tanto que no Gabinete da 
Maioridade havia amigos seus, apesar dos dois adver­
sários Andradas: Antônio Carlos e Martim Francis-co. 

O espírito revolucionário acompanhou até à morte 
esse-intimor3.to sacerdote. Em 1842, sexagenário e quase 
paraplégico, ~inda tomou parte na revolução dos paulis­
tas, combatida pelo Barão de Caxias. Feijó foi desterra­
do- então para Vitória, capital do EspíritO Santo, onde fi­
cou confinando durante cinco meses. 

"Aproximavawse o fim de 1842 ~conta Octávio Tar­
~uínio _de_ Souza - e, realizadas as eleições em todo o 
país:· a-s Câmafã.s estavam convocadas para o I q de janei­
ro do ano seguinte. Não seria possível manter, com o Se­
nado funcionando, senadores desterrados". 

Feijó fOi então trazido para o Rio e volt_ou a participar 
das sessões, mas sua reaparição na tribuna se deu somen­
te a 12 de janeiro. Teve que enfrentar Honório Hermeto 
e novamente Bernardo Pereira de Vasconcelos. Processa­
do, doente, passou a viver em Niterói, a conselho médi­
co. Pediu lecença ao Senado e partiu para São Paulo 
onde faleceu às I 1 horas da noite de 1 O de novembro de 
Ul43. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Esia augusta Casa, tambêm sob_a_honrada._Presidência 

do Senador Moacyr palia, mais uma vez se orgulha ao 
ComemQrar eventos marcantes da nossa História Pátria, 
para manter viva na alma brasileira a lembrança daque­
les que procuraram engrandecer a nacionalidade, como 
Feijó, o 69 Presidente do Senado, no período Imperial. 
Pode-se afirmar que Diogo Antônio Feüó, sacerdote, 
parlamentar, jornalista, Sen._ador, Regente •. "rei constitu­
cional", foi um exemplo de 8-randeza, quer no Poder que 
exerceu com sobranceria com'P o fez quando presidiu a 
Casa de Mai=quês de Santõ Amaro - Josê Egídio Alva­
res de_ Almeida --quer na adversidade, quando soube 
suportar com paciência os piores,dias da moléstia; mor­
rendo ema cristão, na paz de Deus. 

Coincidentemente, Feijó está perpetuado no Acre, 
como Patrono de uni fio recente mi.tnicfpio localizado no 
vale do J uruá e se isso não bastasse, hoje faz parte da 
alma do Brasil que ajudou a edifica.r .... h por isso merece­
dor dos aplausos de todos os homens de boa vontade e 
de patriotismo. é um dos nossos gran-des tipos", como 
escrevera, a seu respeito, ·snvio Romero. 

Obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDJi:NTE (Moacyr Dalla) -Concedo a 
pahtvra_ ao emineiite Senador Nelson Carneiro. 
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O SR. NELSON CARNEIRO (PTB-RJ. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. SenadOres: 

Difícil a controvertida haveria d_e ser a vida de Diogo 
Antônio Feijó, desde o nascimento. Divergem os que lhe 
estudam a vida sobre os nomes de seus pais. Não o des­
merece, mas talvez explique sua luta contra o celibato, a 
versão de que seria filho sacrílego do Padre Lima, Vi­
gário de Co tia, e de Maria Joaquina Soares de Camargo, 
irmã solteira do Padre Fernando Lopes de Camargo Com­
quem vivia em São Paulo, desde 1770. 

O excelente estudo de Eugenio Egas, reposit6rio in­
dispensável aos pesquisadores da vida e da obra do Re­
gente do Império, transcreve o assento de seu batismo: 

' 
.. "Aos 17 de agosto de 1784, nesta S,é, batizei e 

pus os santos óleos a Diogo, filho de pais íncogni­
tos, exposto em casa do Revmo. Fernando Lopes de 
Camargo; o mesmo foi padrinho e Maria Gertrudes 
de Camargo, viúva,--tádos desta freguesia, do que 
para constar fiz este assento, que assino. O coadju­
tor Jos~ Joaquim da Silva. 

O fato de haver sido levado à pia batismal no díil 17 de 
agosto suscita uma indagação. Seria Maria Joaquina a 
mãe de Diogo, ou stia irillã Maria Gertrudes, que apare­
ce como madrinha, viúva desde 1776, nos seus radiosos 
31 anos, e de quem se dizia, informa Alfredo Elles Ju­
nior, não ser um poço de virtitudes, e até enchia sua pre­
coce solidão. "com um certo alfaiate Felix Feijó, parente 
de seu falecido marido"? 

Também o assento de batismo não refere a data do 
nascimento do novo cristão, afastando assim a imPossi­
bilidade de Maria Gertrudes ser a mãe do Diogo, pores­
tar presa aos antigos rigores do resguardo. E Perquirir a 
filiação de Feijó, neSte ano -do segundo centenário de seu 
nascimento, não é questão de somenOs. Em recente bio­
grafia, meticulosa como tudo quanto lhe sai da pena pri­
vilegiada, Luiz Viana Filho atribui ao fato de ter nascido 
de pais ilegítimos e logo confiado em segredo à ama-de­
leite Ana Joaquina Leal de Barros, que lhe serviu de ma­
drinha, se haver aguçado a sensibilidade de José MC!-ria 
Eça de Queiroz,. "sempre em busca de-Um:i afeição ina-::. 
tingida, e cUja alma, feljda, tentou proteger através de 
arraigada timidez, que o levou a esconder-se teimosa­
mente. O caramujo escolheu-se para se_ "defender". Dois 
séculos passados, custa a crer que legisladores brasileiros 
ainda tentem manter, no futuro Código Civil, a brutal 
discriminação entre filhos legítimOS, naturais, adulteri-. 
nos e incestuosos e num instante em que se devem regu:.. 
lar direitos e deveres dos nascidos de inseminação artifi­
cial, crien processos diversos para o reconhecimen.io de 
uns e de outros. 

O ilustre Senador Jorge Kalume, primeiro signatário 
do requerimento aprovado por esta Casa; e que reveren­
cia a memória do ilustre paulista, acaba de focalizar os 
dias de ascenção, de glória e de ocaso de Dio"go AntôniO 
FeíjO, qUe i morte colheria, preso à cadeirâ de paralítico, 
a lO de novembro de 1843. Aluno distirito de retórica, do 
Professor Estanislau José de Oliveira, da Vila de São 
Carlos, hoje Campinas, Feijó, o-rdenado em 1809,- exer­
ceu o sacerdócio e o magistériO naquela cidade, em Gua­
ratinguetá, Parnaíba. 

Em 1821, embarcou para Portugal, como deputado às 
Cortes de Lisboa. Entre seus companheiros, Antônio 
Carlos e aquele com quem partilharia alegrias e desen­
cantos até o firri da vida, Nicolau Ferreira de Campos 
Vergueiro. Alfredo Ellis Júnior -recorda o ·ambiente hos­
til que o jovem parlamentar encontraria na capital lusita­
na, onde defenderia em discurso e apresentaria iridiCãçâo 
pugnando pelo direito de separação do Brasil da antiga 
Corte. E de oi:zde fugiria, Coni. -algtins colegas, Para retor­
nar à Pátria, Via Inglaterra. 

Vivia o Brasil sua lua de mel com a independência 
política. Sem contar com a simpatia dos Andradas, Feijó 
denunciava ao Imperador qu~. "o Capitão-Mor da Vila 
de I tu recebera ordem direta do ministério para observar 
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meus passos, comportamento, etc.; p·or_que·eu-era fingido 
e tinha idéias desorganizadas, e que me fizesse observar 
por toda parte á que eu me dirigisse". 

Creio que será fácil indentifica"i'-se aí o embrião do fu­
turo Serviço Nacional de Informações. Anárquico, sub­
versivo, carbonário. 

Em 1827, Deputado eleito por São Pauto, inicia sua 
camapanha contra o celibato clerical, trazendo achas 
para urna fogueira ainda não extinta. 

Na Reg'êilcia Trina, assume o Ministério da Justiça, 
sob cond.lções. Agora a agitação contrária tem apoio dos 
Andradas. _O Patriarca é preso, a tutela dos príncipes. Li­
vre, pleiteia a recodução que a Câmara lhe nega e o Se­
nado lhe concede. Tal como prometera, Feijó renunciou 
ao Ministério. Era de um tempo em que os Ministrbs re­
nunciavam quando perdiam a confiança do Parlamento. 

No Estado unitário. sem a camisa de força do do­
micílio eleitoral, chegaria Diogo Antônio Feijó ao Sena­
do, eleito pela Província do Rio de Janeiro em 1883, e 
dois anos depois ascenderia à Regência, criada pelo Ato 
Adicional. Eçn sua gestão, deflagrou-se no Rio Grande 
do Sul, tal como previra, a Revolução Farroupilha. Em 
1839, presidiu o Senado do Império, a que voltaria mais 
tarde, depois que as tropas legalistas comandadas pelo 
General Lima e Silva abafaram a Revolução Paulista, 
detonada com a nomeação do Marquês de Monte Alegre 
para a Presidência da Província. Feijó continuou eril So­
rocaba, sob rigoroso sítio, e de-suajanela voCiferava con­
tra os que fugiam à proxirriidade das forças legalistas. 
"Correi, correi fracos e poltrões, eu fico aqui para 
defender-vos". 

Permita-me V. Ex~ que reproduzam o diálogo 'entre 
dois.eminentes brasileiros com as palavras de Eugênio 
Egas: 

--"0- Barão de Caxias, respondendo a Diogo 
Feijó quando este lhe perguntou que ordens recebra 
do governo imperial, em relação as rebeldes, disse. 

-As mesmas que recebi do Minitro da Justiça 
de 831: -Levar tudo e todos a ferro e a fogo! 

-Então? indagou Feijó. 
....... V .. Ex• está preso. Só o dever de soldado me 

obriga a praticar este ato. 
~ Estou às suas ordens. 
"'"'"Se V. Ex~ quer levar alguma coisa para o quar­

tel, leve-a porque de tudo estou desprevinido. 
-Com uma esteira e um travesseiro, tenho o su­

ficiente. 
-Sentou-se em sua cadeira de braço, e quatro 

soldados carregaram o paralítico para o Estado­
Maior do Barão de Caxias." 

Mandado para São Paulo, depois para Santos, em se­
guida para o Rio, foi afinal localizado em Vitória, jUnta­
mente com o Senador Vergueiro e o Dr. Pereira Pinto. 

Como anos mais tarde faria o -Duque de Caxias, vif­
menie afacado em sua honra, também a esta Casa com­
pareceria o antes todo poderoso Diogo Antônio Feijó, e 
ocuparia a tribuna do Senado pa;a pronunciar seu últi­
mo discurso. Ainda uma vez me valho do preciso estudo 
de Eugênio Egas. 

"Chegando ao Rio, e sem desembarcar, partiu 
para o Espírito Santo. Em tocante discurso proferi­
do no Senado, Diogo Antonio Feijó descreve os 
seus sofrimentos é as suas privações desde que foi 
preso em Sorocaba até aquele momento, em que se 
dirigia ao Senado. 

O velho estadista, agora desfigurado, magro, en­
fraquecido, mal podendo mover-se, apresentou-se á 
Câmara Vitalícia. A Assembléia estava comOvida. 
O brilhante deputado, o extraordinário ministro, o 
grande Regente, de outros tempos, estava nos--seus 
úrtimos dias, e, entretanto, ia ainda falar, ele que 
quase não podia articular palavras, pois que a para­
lisia já lhe havia comprometido os órgãos vocaiS. 
Que energia! 
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-Peço a palavra, Senhor Presidente, e licença 
p3ra falar sentado. 
~Tem a pà[avra o nobre Senador Feijó. O ilus­

tre representante do Rio de Janeiro pode falar sen­
tado. 

- Fez-se um profundo silêncio. O Senado estava 
Sucumbido. Alguns dos velhos representantes da 
Nação não esconderam as suas lágrimas. Sentado, 
pernas e braços sem movimentos, a articulação das 
palavras diffcil, a respiração ofegante, o rosto do 
acusado reanimou-se, os seus olhos pequenos e pre­
tos brilharam num último fulgor, e o velho esparta­
no dísse: 

"Sr. Presidente, tendo-se agravado ainda mais a 
minha moléstia, não me foi pOSsível até hoje apre­
sentar a resposta que me foi mandada dar sobre o 
processo que contra mim se intent01,1: e ain-da agora 
mesmo me foi preciso servir-me de redação alheia 
para apresentá-la. Portanto remeti-a à mesa para 
aar-se-lhe o conveniente destino. 

''Eu desejava, antes de morrer, cumprir ao menos 
uma promessa que tinha feito, na ocasião em que fui 
mandado sair da minha Província; ainda o mundo 
não sabe da minha boca a história de minha prisão, 
deportação e degredo. 

"Eu tive desejos ao princípio de a comunicar ao 
Senado; mas alguffias razões obstaram a isso, prin­
cipalmente porque o Senado parecia ter aprovado o 
procedimento bárbaro que houve comigo. 

"Há tempos, requerendo eu que se nomeasse 
uma comissão para examinar os atos do Governo, e 
manifestando desejos de que o Senado considerasse 
o procedimento qUe o mesmo Governo teve ·contra 
mim, e por conseguinte contra o Senado e contra a 
Constituiçãõ, ltão O pode conseguir; portanto, jul~ 
gue~ que era melhor calar-me. Mas resta-me sempre 
esse pezar de nada dizer; por isso, sempre direi duas 
pal~vras para referir o que sofri. 

. ... Entretanto saiba-se, que não sofri tudo quanto 
quis o Governo que eu sofresse, pois que pela benig­
nidade dos Brasileiros não tive fala de coisa algum~: 

-em toda a parte tive sempre recursos, em toda a par­
te, recebi os maiores beneficios e obséquios. 

. "AchaVa-me em S. Paulo, ]á rriandã.do sai! para 
esta Corte deportado, quando fui convidado para 
vir à Corte~ _Não aceitei o convite, e como me pare­
ceu não dever submisso sofrer um ato ilegal e ante­
constitucional, recalcitrei ou dei um contrário- 8.tgu­
mas, _ razões; mas respondeu-se-me, que o que a 
:ConStituição proibia era a priSão dos Senadores, e 
~nã~ qualquer outro ato que o Governo julgasse con­
'veniente pratícar com Senadores. Temi pois algu­
mas outras conseqilências;--temi ser conduzido à ca­
deia para levar nas grades alguma correção de açoi­
tes, visto que isso não era prisão, e por conseguinte, 
p_a opinião do Governo, pOdia Praticar-se: o que ê 
pois que eu havia de fazer, eu que, com um sopro 
podiã cair em te-fra?!... Bem me lembra-va dos meios 
de resistência a ordens ilegais; mas que meios tinha 
eu para isso? Se eu pudesse, daria por certo este 
.exemplo ao Brasil de resistir a ordens ilegais, sem o 
que será sempre nominal nossa liberdade, e nós es­
cravos dos atrevidos. 

"Na da porém podendo contra· a violência, 
retirei-me. 

··~ verdade que nessa ocasião eu estava bastante 
enfermo e desprovido de meios, pois tinha apenas 
20$000 na algibeira. 

"Requeri que' se me mandasse pagar o trimestre 
vencido da minha pensão, que era I:OOOSOOO, pois 
era preciso ter com que subsistir; mas respondeu-se­
mi que não havia dinheiro, e que mesmo devia ficar 
isso como penhor para as indenizações a que eu tivesse 
sujeito. 
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_,_, HSaí, pois, como me achava; vim à Corte, não me 
deixaram desembarcar; demorei-me alguinas horas, 
e saí sem saber para onde! f: verdade, como já disse, 
que recebi beneficios em toda a parte. 

.... Nas poucas horas, que aqui estive, foram a bor­
do diferentes pessoas Oferecer-me dinheiro, e uma 
até me obrigou a receber alguns centos de mil réis 
que levava. 

,_."Mesmo nesse país~ onde estive degradado, en­
contrei muitos hometis benévolos, que me oferta­
ram dinheiro e tudo o mais. Por este lado, pois, 
nada sofri; mas muito da parte do Governo, que de 
tudo me privou, até do que era meu. 

... "Portanto, Srs. sofri tudo isto! Prisão, depor­
taçã_o __ e seis lnes_es de _degredo, quase 4:000SOOO de 
multa, e de que estou privado atê hoje! 

.. "Mas o Governo não estã satisfe_ito ainda; man­
dou por isso formar esse processo, e não ficarã satis­
feito senão com o meu extermínio! Estou pois entre­
gue ao Senado; faça ele de mim o que quizer; a vida 
em mim será pouca ... sofra-se tudo. 

... ••Tenho dito em geral, como posso o que era pre­
ciso que se soubesse; demais, o público já-o sabe, e 
fará a devida justiça a quem merecer." 

Foi e"sko últimQ discurso que Diogo Feijó profe­
riu no Senado, que ele presidiu em 1839. Foí esta a 
sua despedida do __ cenário polltico. 

O Sr. Cid Sampaio- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. NElSON CARNEIRO - Com muita honra, 
Senador Cid Sampaio. 

O Sr._ Cid Sampaio- Senador, antes quero felicitã-lo 
pelo magnífico trabalho que está fazendo. V. E'I.'JID_alisa 
problemas da vida de Feijó, que nos_ fazem meditar. Ho­
je, quem ouve esses trechos, olha e volta-se para a His­
tória e pergunta a si Inesmo: será que neste País, embora 
ainda estivéssemos perto do perfodo da independência, 
não tínhamos a_inda desenvolvidQ aquele sentimento que 
geralmente cresce nos povos livres, de altivez e de jus­
tiça? Todavia, Feijó, que tanto havia servido ao País, que 
fora Conselheiro do Império, era punido como S!::oador, 
era deportado, multado. Não lhe submeteram social­
mente a prisão e as galés. Resta-nos, Sr. Senado!, hoje, 
pensar na histó~a que os braSileiros vão ler amanhã. 
Quando analisarmos a situação que vive o Brasil, quan­
do nos lembrarmos que ao Senado incumbe, na realída­
de, traçar diretrizes deste País e não submeter-se pa_ç~en­
temente às imposições que lhe são feitas, quando sentir­
mos que ainda hoje permanecemos com as prerrogativas 
mutiladas, porque não nos permitem legislar sobre 
vãrios assuntos, nós, Senadores, devemos prestar bem 
atenção às palavras de V. Ex• porque no futuro, o jovem 
de amanhã, os Senadores daqui a meio século, haverão 
de perguntar, como perguntamos hoje; como era possí­
vel que brasileiros investidos de um mandato pudessem 
descer tanto? Daí o momento que aproVei~o para felici­
tar V. Ext porque, além de uma homenagem, V. Ext abre 
um clarão para o futuro, abrindo um clarão para o pas­
sado. Muito obrigado a V. Ex-'._ 

O SR. NELSON CARNEIRO - Muito me honra a 
intervenÇão de V. ·Ex' e ê com o maior agrado·q-ue a i~= 
corporo às modestas considerações que vinha fazendo. 

Nas poucas horas que me foi possível debruçar-nos es­
cassos livros que encontrei, sobre a personalidade forte, 
resoluta, discutida e ilustre de DiogO Anfõnio Feijó, sen­
ti que não d_everia deixar passar a o.portunidade para as-­
similar as virtudes do parlamentarismo, que possibilitou 
a presença, na história política do Pãís, de altas e nobres 
figuras que as controvérsias não diminuem. E em honra 
do hornenagiado, permito-me incluir, ainda, a íntegra de 
seu testamento, datado de 3 de março de 1835, nos Anais 
da Casa, para que se possa exaltar naquele bravo sacerM 
dote que animou e enfrentou duras pelejas contra os seus 
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companheiros de fê -e como homem público a circunstânM 
cia que o dedicado pesquisador de sua vida ressalta 
como a primeira vez que, dando curso às idéias emanci­
pacionistas, se instituiu o ventre livre da mulher escrava. 

Em nome da Santíssima Trindade dou princípio 
a meu testamento pela maneira seguinte: Sou natu­
ral desta cidade, filho de paiS incógnitos, de mais de 
50 anos de idade. quero ser enterrado sem acompa­
nhamento, nem ofício e de loba somente. Sou e sem­
pre fui católico Romano. Tudo quanto tenho dito e 
escrito sobre a disciplina da Igreja, tem sido por ze­
lo, e afeto a mesma Igreja, e desejo que se removam 
os obstáculos que a experiência mostra haverem na 
mesma à salvação dos Fiéis. Desejo se digam no dia 
da minha morte, ou no seguinte vinte Missas, petas 
quais se dará a esmola de mil rêis por cada uma. 
Não reconheço herdeiro, e por issó instituo minha 
herdeira a D. Maria Justina de Camargo, e quando 
aconteça ser esta falecida, antes da minha morte, a 
D. Margarida, filha de D. Manoela Francisca de Je­
sus Feijó._Possuo uma chãcara, e _alguns ben~ mó­
veis. Desse crédito ao_meu caderno encadernad-o, e a 
minha carteira, e deles, e de créditos consta o que se 
me deve e eu devo; mas estamos de contas justas 

·com meu compadre Raimundo Alves dos Santos 
Prado, e meu amigo Padre Geraldo Leite Bastos, os 
quais nada mais me devem. Deixo forros todos os 
meus escravos crioulos de maior idade e a Evaristo e 
sua mulher, a Eustáquio, e Euzébio; e as mulheres 
destes Querubina, e Antonia ficarão forras da data 
desta a cinco anos. Todos os mais escravos havidos 
e por haver serão forros logo que completem vinte e 
cinco an_gs de idade. A todos dará minha herdeira 
no momento de sua liberdade Cem inil réis; e àque­
les, que ainda tem de esperar o prazo aqui marcado 
dará além dos cem mil réis, o prêmio de dois por 
cento anual dessa quantia. Os que ainda ficam es­
cravos só poderão estar em companhia, e serviço da 
minha herdeira; e somente serão alugados, ou em­
prestados à pessoas da escolha dos mesmos da -qual 
ainda assim poderão retirar-se· para outra, se essa os 
maltratar. Esta mesma disposição terá lugar depois 
da morte da mínha herdeira, quando ainda algum 
escravo tenh~ de preencher o prazo para libertar-se. 
Declaro, que qualquer filho de escrava, ainda de­
pois da minha morte, e antes _de libertar-se a mãe. 
será livre desde o seu nascimento, e os pais terão 
todo o côffiodO, e tempo necessário para o criar, e 
poderão conservado depois de criado, onde quise­

- .rem. Declaro mais, que só o carpinteiro Benedito 
fica excluído dos cem mil réis por ter jã meios de 

- subSistência. Fica pertecendo à minha, herdeira os 
serviços dos que ainda ficam escravos, e todos os 
mais bens que possuo. Declaro que a liberdade, que 
dou aos escravos não ê beneficio, é obrigação que 
me impus, prometendo a muito, e aos mesmos que 
aceitaram a liberdade prOmetida a eles e. a seus fi­
lhos. Rogo a mesma minha herdeira e ao Sr. Padre 
Miguel Arcanjo Ribeiro de Cama_rgo queiram ser 
meus testamenteiros e dar execução a esta minha 
vontade dentro de dois anos da data deste. Rogo ~s 
Justiças queiram assim fazer cumprir. S. Paulo três 
de março de mil oitocentos e trinta e cinco. - Dio­
go Antonio Feijó. 

Duzentos anos transcorr~dos, Diogo Antôniq Feijó 
volta ao Senado Federal, em hora conturbada da vida 
pública, quando o dissídio presidencialista empolga tan­
tos espíritos, como um apelo a que os homens públicos 
se debrucem sobre as •lições de grandeza que o sistema 
Parlamentar propiciou ao Irripêrio e ao Brasil e o restau­
rem por amor ao Bras;il. (Muito bem! Palmas.) 

Agosto de 1984 

O SR •. PRESIDJ'NTE (Moacyr Dalla) - A Mesa 
associa-se as manifestações dos eminentes oradores que 
reverenciaram a memória de Diogo Antônio Feijó. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Humberto Luce­
na, como Líder de Partido. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - (PMDB - PB. 
Ç_Qmo LÍder, pronuncia o seguinte discur·so.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

Como é do conhecimento geral, foi interrompida, no 
dia 7 último, a greve nacional que 35 mil professores e 65 
mil funcionários das instituições de ensino superior au­
tãrquicas promoviam há mais de 80 dias . 

Somente interrompida - e não terminada - porque o 
Governo não atendeu a nenhuma das reivindicações que 
a própria Senhora Ministra da Educação reconheceu 
publicamente como JUSTAS! Interrompida por um ges­
tci inequívoco de transigência de professores e funcio­
nários, contrastando com a inexplicável intransigência 
não só do Ministério da Educação e Cultura mas dos de­
mais setores do Governo envolvidos na eventual solução 
do problema. 

sr: Presídente, Srs. Senadores, o Governo não nego­
CioU-diretamente- com os grevistas; não atendeu a nenhu­
ma das suas reivindicações - encampadas que fóril.m 
pelo próprio Conselho de Reitores das Universidades 
Brasileiras; declarou ilegal a greve; puniu os -grCvistas 
com o corte d~ salários e ameaçou atê mesmo demiti-los. 
Tudo isso enqÚanto a imprensa divulgava estar nas mãos 
do Senhor Presidente da República o texto que decreta­
ria a iDiervenção federal em todas as instituições de ensi­
no superior autárquicas do país. 

Os professores e funcionários, ao contrário, concorda­
ram em interromper sua greve jUsta depois da promessa 
do MEC, somente divulgada no dia 3"1 de julho, de que 
-ciedenciã:ria o Conselho de Reitores para formar uma 
Comissão que no prazo de 30 dias apreciará as reivindi­
cações de professores e funcionárioS e apresentará ·suas 
conclusões à Ministra; e de que as punições, já em anda­
mento, seriam suspensas. Essas duas promessas, todavia, 
sob a condição sine qua non da volta imediata ao traba­
llio. Vale ressaltar airida que nem sequer a participação 
de professores e funcionários, com direito a voto, na Co­
missão do Conselho de Reitores foi admitida pelo MEC. 

Como se vê, não pode haver dúvida sobre a inexplicá­
vel intransigência do Governo e da madura e louváv_el 
transigência de professores e funcionários das univerSi­
dades. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, acredito que pelo me­
nos duas constatações podem ser feitas a partir desta gre­
ve inédita em nossas universidades. A primeira delas é de 
que esse Governo ainda hoje não aPrendeu a exercitar 
um pressuposto elementar das relações de trabalho 
numa sociedade democrática, isto é, ouvir e dialogar 
com os representantes legítimos dos empregados do Es­
tado, no caso professores e funcionários de univ;rsida­
des públicas. A segunda, é sem dúvida, um dos maiores 
méritos dessa greve inédita: apesar da inevitãvel ebulição 
política decorrente da sucessão presidencial, conseguir 
colocar .a crise da universidade na pauta das discussões 
públicas do País. 

O Sr. Benedito Ferreira- V. Ex• permite um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Com muita honra, 
nobre senador. 

O Sr. Benedito Ferreira - Eu fico, a certa altura do 
pronunêiamento de V. Ext, um tanto quanto perplexo 

_ com a minha desinformar;;ão, porque eu tinha para mim 
que há legislação em vigor que proíbe essa greve e que a 
Justiça é que a declarou ilegal, e não o Governo. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Quem declarou ile­
gal foí o- Ministério do Trabalho. 

O Sr. Benedito Ferreira - Fundado em lei'? 
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O SR. HUMI\ERTO LUCENA- Sob o ponto de vis­
ta do M'inistério, fundado em lei. 

O Sr. Benedito Ferreira- Sob o ponto de vista do Mi~ 
nistério ou existe uma lei que a proíbe? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - O Ministério 
achou que era ilegal. Não houve uma decisão da Justiça. 

O Sr. Benedito Ferreira- E V. Ext- acha que a lei não 
estã em vigor? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Está'Ú:i estâ em de­
suso. 

O ,Sr. Benedito Ferreira- Ahl em desuso. 

O SR. HUM~ERTO LUCENA - Estã em desu_so, 
que é uma das formas de revogação. Se V. Ex~ não sabe, 
que fique sabendo. 

O Sr. Benedito Ferreira- Não,_ exatamente, eu estou 
querendo aprender com V. Ext. Acho que é uma regra 
nova, porque eu achei que uma lei não revogada estaria 
em vigor. 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Pois bem, é o mes­
mo caso.do Decreto·lei n~'2.065. Estâ em vigor, mas õiri~ 
guém o cumpre, nem o Governo. As impresas privadas 
estão reajustando os salários de seus empregados adma 
dos índices previstos no Decietõ-lei n"' 2.065, e também 
'as empresas estatais. A lei está em vigor, mas em desuso. 
~ o mesmo caso· dessa lei que proíbe a greve no serviço 
püblico. 

O Sr. Benedito Ferreira- Então, veja V. E"' o quanto 
é inútil. nosso trabalho. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Não, não é inútiL 
,b a dinâlnica da sociedade, nobre Senador. O que é pre­
CÍS9 é rever essas leis porque elas estão defasadas. 

O Sr. Benedito Ferreira-:- E V. Ex•, naturalmente, já­
tem algUm projeto apresentado pela Oposição revogan­
do essa lei? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Já existem vários 
projeLOS, só que não têm o apoio de V. Ex•e de seus com­
panheiros de Partido. 

O Sr. Benedito Ferreira - E não terâ, Senador. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Não me surpreen­
de ... 

O Sr. Benedito Ferreira- Nem poderia surpreender ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Conheço as po­
sições ae V. Ex• ... 

O Sr. Benedito Ferreira -Sobretudo no que diz res­
peito à ·obediência ao legislado. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Sobretudo no que 
diz respeito a povo ... 

O Sr. Moacyr Duarte - Permite V. Ex•um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não, oui;io o 
aparte de v. Ex". 

O Sr. Moacyr D~arte- Nobre Hder Humberto Luce­
na, na condição de professor universitáiio e ieiido exerci­
dO, eventualmente, por várias vezes, a Reitoria da minha 
Universidade, eu sou parte bastante interessada numa 
solução favorável desse problema ora ventilado por V, 
Ex" Posso assegurar ao nobre Lfder que, hoje mesmo, 
pela manhã, fui iriformado pelo Presidente do Conselho 
de Reitores das Universidades do Brasil que, no dia de 
ontem, foi constituída uma -Comissão composta de reíto­
res representantes das autarquias federais e de fundações 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

universitãfíaS para, a partir de hoje, iniciar-se o diálogo 
com os órgãos representativos da classe de professores e 
servidores das diversas universidades brasileiras, inclusi­
ve com a Sr~ Ministra. da Educação e CUltura, 
objetiVando-se encontrar uma solução consensual que 
atenda não apenas aos interesses justíssimõs e legítimos 
dos professores universitáriOs órasileiros, com os iitteres­
ses e as condições fi'nanceiras que o País poderã oferecer 
para dirimir-se esse impasse. Posso afirmar a V. Ex•, pois 
essa inforffiação me foi prestada na manhã de hoje, pelo 
presidente do Coil:Selho de Reitores, que essa comissão, 
ontem_à tarde constituída, já iniciou, a partir das priinei­
ras horas de hoje, já deu os primeiros passOs, ~ fim de 
tentar o ~~to _esperado nessas negociaçõeS:-

O SR. HUMBERTO LUCENA- Eujâ sabia, nobre 
Senador· M oacyr Duarte que essa comissão havia sido 
constituída pelo Conselho de Reitores. E, inclusive, na 
qualidade de Líder do PMpB nesta Casa, proponhO-me 
a tomar a iniCiativa, junto aos demais Líderes, não só no 
Senado como na Câmara, para que nós nos juntemos, a 
nível políti~ para colaborar com essa comissão do Con­
selho de Reitores, a fim de que possamos conseguir um 
resultado __ satisfatório para essa crise da universidade 
brasileira. Nesse sentido, seria de muita importância a 
atuação dos Líderes, tendo em vista que já se encontra 
na Câmara dos Deputados um projeto de lei' de iniciativa 
do Governo que não atende 'ainda às reinvidicações dos 
profesSores, mas ao qual nós poderemos sugerir, com o 
apoio dessa comissã.o, da própria Ministra e do Senhor 
Presidente da República, um substitutivo que agasalhe 
pelo menos as reivindicações mínimas do movimento 
universitário brasileiro, que desagUou nessa greve que 
paralisou, durante tanto tempO, as universidades autár­
quicas. 

Tenho para mim que, basicamente, três postulações, 
se atendidas, satisfariam os professores e funcionários 
das universidades autárquicas: o abono de emergência, 
em percentual a ser fixado de acordo com as disponibili­
dades financeiras do Governo; verbas para as universi­
dades, para equipamento de manutenção dos seus hospi­
tais, alguns dos quais estão fechados, como os de Belo 
Horizonte e de Salvador; equiparação dos salários dos 
professores das universidàdes autárquicas às universida­
des que são fundações, desde que não seja.. por baixo e 
que não prejudique os direitos adquiridos dos professo­
res e funcionários das fundações. 

Prossigo, Sr._ Presidente: 

Constatar que o atual Governo amda deixa de exercer 
uma prática rotineira nas democracias, não é realmente 
novidade num país que vive há mais de 20 anos sob a 
sombra de um regime autoritário. Mas tornar p6blico o 
debate sobre a universidade é um fato inédito. 

Sou daqueles que tenho, repetidamente, chamado a 
atenção, nesta Casa, para os graves- problemas que en­
frenta a universidade brasileira. Nunca deixei d~ ressal­
tar a importância crucial da Educação e a responsabili­
dade do Estado em oferecê-la indistintamente a· to_ dos os 
brasileiros. E sou obrigado a reconhecer hoje que nossa 
universidade chegou ao ponto de sobrevivência mais bai­
XOde sUa história, parte que ê de uma crise muito mais 
grave que atinge de forma generalizada o nosso País. 

Não é preciso que repita agoiã os números e fatoS Cru­
ciais de-ssa crise sem paralelo. As revistas e os jornais de 
tõdo o Pafs trataram largamente do assunto nas últimas 
semanas. Permito-me, todavia, ler significativo trecho de 
matéria publicada na revista Senhor, de l'i' de agosto, co­
mentando afirmação da Senhora Ministra da Educação 
de que .. o movimento (grevista) já causou tantos prejuí­
zos ao País". Pergunta a revista: 

"Como pode a Sr• Esther de Fi2;ueii-edo Ferraz 
acusar os· grevistas de causarem "prejuízos ao País" 
quando os fatos mostram que sua administração es­
tá sã.carido contra os interesses da Nação? OU não é 
prejuízo aceitar pacificamente que o- orÇamento do 
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próximo ano seja inferior ao deste? Ou não é preju( .. 
. zo a constatação, feita pelo Conse1bo de Reitores das 
Universidades Federais, 'de que, para cada CrS 100 
que recebiam em 1980, receberam este ano apenas 
CrS 37,80 e receberia, em 85, CrS 22,08? Serâ que 
não é prejuízo o fato de os 13 hospitais universi­
tários do País terem fechado por falta de recursos? 
Ou que a Faculdade de Letras da UFRJ esteja há 
dois anos sem comprar um livro? OU reduzir a zero 
os prOjetos de pesquisa que levaram anos de traba­
lho e choradas verbas para ser montados? Ou fica­
ram seiíl efeito acordos de intercâmbio com univer­
sidades estrangeiras pelo singelo gesto de limitar a 
Cr$ 35 mil as diárias para os visitantes, o que sequer 
lhe assegura condições para pagar um hotel modes­
to? Mas é claro que quem considera bom que espe­
cialistas de- custosa formação recebam salários de 
CrS 447 (professor auxiliar) e 823 mil (profess_or ti­
tular) não pode pensar em diárias de outro porte. E 
é normal que seja assim, pois, ao .ouvir um reitor di­
zer que sequer tinha recursos para pagar a luz, o Mi­
nistro Delflm Netto respondeu: "'Pode mandar para 
mim, que eu pago." 

Senhor Presidente, 
Senhores Senadores: 
Na verdade o que está em jogo é a própria sobrevivên.­

cia do ensino superior público neste País._ Não pode ha­
ver mais dúvidas- como aliásjâ denunciei in6meras ve­
zes desta Tribuna- de que está em curso, dentro do Mi­
nistéiio da Educação e Cultura, um plano deliberado de 
privatização do- ensino superior público. As recentes de­
clarações do Sed:etãrio-Geral do MEC, Coronel Pasqua­
li, na reunião do COnselho de Reitores em Mato Grosso, 
publicadas pela revista Isto R, acabam com a dúvida da­
queles que porventura ainda não acreditavam no plano. 
Disse ele: 

"A universidade é uma empresa e deve ter receita 
e despesa para viabilizar sua administração". 

.. A crise tem hoje muito mais razões internas do 
que externas, e a principal d.elas é a falta de perspec­
tivas para que as federais ritelhorem sem que os alu­
nos que podem paguem por seus estudos:• 

··o dinheiro, eXiste, senhores, só que está nas 
mãos das universidades autárquicas." 

Afirmações como estas, quando se sabe qUe sequer a 
Emenda João Calmon tem sido cumprida e que as do" 
tações do Governo para as universidades que eram de 
6,3 bilhões em 1980-não passarão de 2,1 bilhões em 1985, 
em valores reais, chegam a ser uma ofensa a todos aque­
les _que verdadeiramente se preocupam com a Educação 
neste País. 

Senhor Presidente, senhores Senadores: 
O Brasil viVe uma fase de transição. Transição sobre­

tudo política que certamente atingirá a outros sêtores da 
vida do País. E a universidade é, sem dúvida, uma priori­
dade nacional. 

O Sr. Cid Sampaio - Permite V. EX• um aparJe? 

O SR. HUMBE~TO LUCENA- Com muito prazer, 
nõbi'~ Senador. 

O Sr .. Cid Sampaio - Ilustre Senador Humberto Lu­
cena, -é op-ortuno o seu pronunciamento, falando em 
nome do Partido. Nós, brasilefros, que temos responsa­
bilidade no presente e nO futuio deste Pais, estamos 
apreensivos com o que possa acontecer em face da desor: 
ganização completa das Universidades. Convidado pelo 
Diretor da Faculdade de Engenharia Química da Uni­
versidade de Pernambuco para visitar as instalações, não 
encontrei laboratórios, encontrei ruínas, ruínas na essên­
cia do termo. Os fornos, as estrifas parados, inexistência 
de vidrarial de drogas, de tudo. Indagado o Diretor da 
esCola como- os alunos analisavam, como aprendiam téc-
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nica química, ele me respondeu que eles nem analisavam 
nem aprendiam téciiJ.ica quítUica, pOrque os laboratórios 
não furiclon-avam. Sr. Senador, para observarmos o que 
significa a educação na vida de um país, basta que aten­
temos para o recente relatório publicado como não ao 
povo pelo governo americanoA Ele alerta que os Estados 
Unidos perdem terreno na produção industrial, no a per~ 
feiçoamento da sua tecnologia e declara esse relatório 
que, hoje, em confrontos feitos entre estudantes americl!- _ 
nos e estudantes de outros países, quandO anteriormente 
os americanos ocupavam sempre o primeiro e o segundo 
lugares, hoje se colocam abaixo do sêtimo. E atribui à 
mã orientação da educação~ à falta do sufidente para 
preparar a comunidade americana para um mundo no­
vo. Que diremos nós, do Brasil? Os laboratórios em ruí-

. nas, os hospitais fechados e concedendo-se às universida­
des quase que como uma afronta à própria Nação, 1/3 
daquilo que elas recebiam há dois anos passados. Sena­
dor Humberto Lucena, quando os professores da:> uni­
versidades iniciã.ram a· greve, eles não pediam somente 
salários para eles; cônSCiOS e-responsáveis do que repre­
sentam as universidades nos destinos de um país, eles pe­
diam verbas pa,ra as universidades, reativação dos labo-_ 
ratórios, abertura dos hospitais. Era um movimento da 
comunidade que representa a elite intelectual deste País, 
que vinha, diante do Governo, pedir e Cxigir que tião se 
paralisasse o Pais, que não se condenasse este País não só 
aos vexames porque passa hoje, mas talvez, meio século 
de vexames futuros pela incompetência, inCãjjiiCidade e 
defeitOS- na -fõ-rrriã.ção de seus técnicos. Felicito _V.Ex• 
pelo magnífico discurso que está fazendo e espero que os 
homens responsáveis pelo Governo deste País acordem: 
se podem, agora, prejudicar a Nação, pelo menos não a 
prejudíQueril por um século. Agradeço a V. Ex• 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Agradeço, sensibili­
zado, à intervenção de V .Ex~. que ilustra o meu pronun­
ciamento. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Sete meses, todavia, ainda nos separam de 15 de 
março de 1985. Até lá, haveremos de continuar insistin­
do para que pelo menos o bom senso predomine nas de­
cisões finais deste Governo. É isso o que esperamos com 
relação à crise da universidade. 

Professores e funcionários depositam todas as suas es­
peranças na Comissão de Reitores que deverá estar f~n­
cionando brevemente para estudar suas reivindicações e 
encaminhar sugestões ao MEC, no prazo de 30 dias._Eles 
confiam que as sugestões da Comissão serão acatadas e 
implementadas imediatamente. Outro comportamento 
do Governo deixará professores e funcionários sem_- õU~ 
tra alternativa senão recorrer novainente à greve nacio­
nal para obter suas justas reivindicações. Essa, Senhor 
Presidente, Senhores Senadores, é uma alternativa que 
nenhum de nós deseja e só virá se persistir a iilCXplicável 
intransigência do Go\'erno. 

Leio agora, para que conste dos Anais do_Se_n_âdo Fe­
deral o Manifesto à Nação divulgado pelo Comando 
Nacional da Greve no dia 7 último: 

""Após 84 dias de greve que paralisou todas as 
Instituições de ensino Superior Federal Autárqui­
cas, mobilizando como nunca professores e servido­
res em todo o País, com o apoio decisivo de estq­
dantes, intelectuais, entidades civis e sindicais, todos 
os partidos políticos, dezoito Governadores e ainda, 
contando com a inegável simpatia da Opinião 
Pública, somos forçados a declarar que não fomos 
atendidos em nenhuma de nossas justas reivindi­
cações. 

Durante todo o movimento grevista, o Governo 
manteve uma postura protelatória, 'intransigente e 
não se dispôs a negociar. Pelo contrário, acionou 
medidas punitivas, ao colocar na ilegalidade a 
GREVE que a Sociedade Brasileira apoiou como 
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justa e legítima. 
Nos próximos trinta dias, permaneceremos mo­

bilizados, acompanhando atentamente os trabalhos 
da Comissão do Conselho de Reitores, credenciados 
pelo M_EC. Sabemos que essa Comissão foi ÍO$.tituí­
da com mais uma das manobras protelatórias do 
Gov.erno._No entando,_a Força do Movimento e o 
apoio conquistado exigem que ela seja capaz de en­
.caminhar uma solução concreta para a nossa Pauta 
de Reivindicações. Caso a Comissão do CRUB ve­
nhâ a se consolidar como um engodo, os Professo­
res a denunciarão energicamente. 

Recusamo-nos aOSubtCrfúgio de transformar em 
Vitórias Aparentes, conquistas - transitórias e du-

--vidosas. Nada conseguimos em relação à Pauta de 
Reivindicações do Movimento -Grevista e não nos 
conformamos com isto. A Trégua Obtida com o Re_­
cuo do MEC tem de ser assumida cruamente, com a 
coragem de quem vai continuar a Luta. 

Estamos retornando às atividades dispostos a 
não transigir e a -Continuar denunciando as Pre­
cárias condições de Trabalho existentes nas Univer­
sidades. Nà_o compactuaremos com as Improvi­
sações que prejudicam a qualidade do ensino e da 
produção científica. 

• Enfatizamos o grande significado Político desse 
Movimento de 84 dias. Colocamos _a Universidade 
na Pauta da Sociedade Brasileira, em cori.tato diieto 
com a população. Ficaram patentes as condições de 
Deterioração do Ensino e da Pesquisa e o Risco 
Concreto de Destruição da Universidade Pública e 
Gratuita. 

A Sociedade levantou em conjunto com Profes­
sores e Servidores assumindo o papel Histórico de 
Defender esse grande Patrimônio Cultural e Cientí­
fico que pertence a todo o povo- brasileiro. 

Continuaremos lutando e não desistiremos até a 
---Vitória. Nosso movimento conseguiu Resistir à In­

transjgência e às Ameaças do Governo. Continuare­
mos Unidos e Fortes, com a mesma Giria, a mesma­
Disposição de luta e a Consciência de nossa respon­
Sabilidade em Defender a Sobrevivência da Univer­
sidade Pública e Gratuita. 

Enfrentamos este Resto de Ditadura que tenta se 
Perpetuar, contra a qual continuaremos a Defender 
uma U Diversidade com AtiVidade Acadêmica, Pes­
quisa Científica, CondiÇões Dignas de Trabalho, en­
fim, uma Universidade que mereça de fã to esse nO­
me." 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moac"'" Dalla) - Concedo a 
palavra ao eminente Senador Marcondes Gadelha, como 
Líder do PDS. 

O SR. MARCONDES GADELHA (PDS - P]l. 
Como Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) --Sr. Presidente, Srs. Senadotes: 

A greve dos professores universitâri~s nos Preocup in­
tensamente. Preocupa a nós parlamentares, preocupa a 
toda a comunidade nacional, à opinião pdblica, preocu~ 
pa profundamente o Governo e, em particular, à Sr• Mi­
nístra da Educação, Esther de Figeuiredo Ferraz. Ela 
própria, por razões até de foro íntimo e Por razões tam­
bém de .prdem profissioanl, há de estar solidária com o 
sofrimento daqueles que têm de arrastar a-s SuaS deman­
das ao longo de 84 dias de tensões. 

Ora, Sr. Presidente, a Ministra da Edl.icação vem pre­
cisamente do magistério. E sabe de longa experiência-das 
vicissitudes das dificuldãdes, dos percalços que assaltam 
o ensino público no Brasil e a má remuneração do qua­
dro de professores, que não é de agora, senão que~ his­
tórica. Não se pode, de infcio, não se pode, de plano, a­
coimar de intransigência uma atitude que é de expectati-
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va e de fiexbilidade também, de exame aprofundado das 
causas dessa greve, e da crise geral da universidade. 

Estamos todos sentidamente procupados, Sr. Presi­
dente, insisto, porque entendemos que a qualidade do 
ensino ~niversitário no Brasil é historicamente um ponto 
de estrangulamento do nosso desenvolvimento. Qual­
quer pessoa de bom senso sabe que o inveStimentO mais 
fecundo, o investimento mais reprodutivo, o que dá re· 
torno mais rápido e mais seguro a um pafs subdesenvol· 
vido é preciSamente o investimento em educação, é o in­
vestimento no aprimoramento dos recursos humanos. 

Todas as nações que hoje estão bem situadas no ran-­
king internacional, todas as nações que ocupam posição 
de destaque no concerto internacional ftzeram em algu­
ma época de sua história, investimentoS maCiços em edu­
ca~o,_ algumas delas at~_ fizeram desse esforço o ponto 
central de toda a ação desenvolvímeO.tiStã~ 

q exemplo mais dássico talvez seja o Japão, à ~poca 
da restauração meiji. O -Japão não tem recUrsos naturais, 
tem uma área geográfica muito pequena, não dispõe de 
energia. t~ apenas 14% da sua área agricultável, foi ar­
rasado na Segunda Guerra Mundial com duas bombas 
atótri.lcas- Sõbre Hiroxíma e Nagasaque, é submetido 
quase todos os dias a terremotos, tem um território ex­
tremamente fragmentado. Apesar de tudo, hoje guarda. 
um padrão de vida extremamente elevado e se situa do 
ponto de vista científico e tecnológico na própria ponta 
da civilização. 

_Os exeniplos, Sr. Presidente, seriam enormes. No Bra~ 
sil, lamentavelmente, de longa data, esse tema tem sido 
de~curado. Historicainente, o Brasil não tem investido 
mais do que 5% do seu Produto Interno Bruto em edu­
cação;- Õ que ê muito pouco, mesmo comparado com as 
nações pobres vizinhas do nosso Continente: A Argentí­
na investe 16%; a Costa Rica investe 32%; o México in­
veste 28%; o Brasi~ historicamente, tem uma cifra situa­
da em torno .dos 5% do seu Produto Interno Bruto. ' 

Sr. Presiden_te, essa situação haveria de se agravar com 
a própria atmosfera de crise econômica generalizada que 
hoje acomete não apenas o Brasil. mas a quase totalida­
de_d_os países do Terceíro Mundo, que se obrigaram a so­
frear os seus investimentos nessas áreas, prejudicando, 
ainda mais, os seus projetOs futuros. S claro que a si­
tuação da vida universitária reqUer um exame profundo 
e substantivo, de maneira a encontrarmos soluções con­
sentâneas, não apenas com os nossos recursos, mas com 
as nossas agudas necessidades de recursos humanos qua­
lificados para enfrentarmos os grandes desafios de uma 
época, que é precipuamente uma época científica e tec· 
nológica. 

Estamos, Sr. Presidente, no essencial, na origem dos 
fatos, de acordo com as ponderações do eminente Líder 
Humberto Lucena. Discordamos apenas quando S. Ex• 
fala em intransigência, ou em obstinação do Governo, e 
procura responsabilidades apressadas, ou distorcer a 
própria natureza das declarações, como se quando o Go­
verno dissesse que 84 dias de paralisação das universida­
des significam um prejuízo enorme aos interesses do 
pais, estivessem logo o Governo acusando os professores 
e os funcionários como responsáveis por essa situação. 

O Sr. Humberto Lucena -.Permite-me V. Ex• um a­
parte? 

O SR. MARCONDES GADELHA -Só um instante. 
Não, Sr. Presidente, não hâ intenção de responsabili-_ 

zar nirtguêm de início, mas tão-somente constatar um fa­
to, que ê evidente e solar por si mesino: Sào 84 dias de 
greve, 35 mil professores parados, 230 mil alunos sem es­
cola. Há de significar, não apenas do ponto de vista 
quantitativo, mas até em termos de obsolescência, ou em 
termo de quebra do ritrr:to da transmissão do ensino e da 
cultura que ocorre por esse ato tão prolongado, abran~ 
gendo tantas pessoas envolvidas. 

Ouço V. Ex.•, nobre Senador Humberto Lucena. 
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O Sr. Humberto Lucena- Quando eu denunciera in~ 
transigência do Governo, no casó do atendimento às rei­
vindicações dos funciOnáriOS e Profes-sores das universi~ 
dades autárquicas, eu simplesmente transmiti à Casa e à 
Nação o pensamento do comando nacional dessa greve, 
que acompanhou de perto todo o seu dia-a-dia e que não 
encontrou realmente, da parte da· Governo, a receptivi­
dade esperada. Tanto assim, nobre Senador MarcondeS 
Gadelha, que o próprio Conselho de Reitores, durante a 
greve, chegou a elaborar um substitutivo -ão projeto que 
está na Câmara e que não foi acolhido pelo Governo. E 
aí- devo dizer a V. Ex.•- a maior responsabilidade es­
tá, a meu ver, com o Ministro do Planejamento que tem 
sido o que mais resiste ao atendimento dessas reivindi~ 

. cações, alegando dificuldades de ordem financeira, es~ 
guecido S. Ex~ que está em vigor uma emenda constitu~ 
cional, votada pela unanimidade do Congresso, de ini­
ciativa do Senador João_Calmon, que assegurou 13% do 
Orçamento Anual da União_ para as despesas de Edu­
~"""àO. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Nobre Senador 
Humberto Lucena, eu diria apenas que a transigência do 
Ministério da Educação foi de tal ordem que chegamos a 
ver ameaçado o próprio prindpio da autoridade. 

Quando a S~ MiniStra deu um- ultimato de Sete dias 
para que os professores voltassem ãs aulas, inclusive ad­
mitindo, caso não houvesse o cumprimento dessa deter­
minação, punições, sabemos que transcorridos o:S sete 
dias nem os professores voltaram às aulas, nem as pu­
nições aconteceram. Uma situação que gerou, inclusive, 
uma expectativa falsa, sobre a quebra do princípio da 
autoridade, quando, na verdade, tratava-se apenas de 
mais um gesto, de mais uma tentativa de conciliação, de 
uma busca que a Sr~ Ministra apresentava de confiança, 
um pedido, um crédito de confiança da comunidade uni­
versitária para que coin mais algum tempo se encontras­
se algum tipo de solução. 

Ora, ao final das contas, o discurso do eminente Líder 
Humberto Lucena tem um elemento positivo que é a 
convocação para que as Lideranças particiPem -como 
mediadoras desse grave conflito que, repito; preocupa a 
todos. 

O Sr. Benedito Ferreira- V. Ex~ me permite um apar­
te? 

O SR. MARCONDES GADELHA - Com prazer, 
ouço v' Ex~ 

O _Sr. Benedito Ferreira- Gostaria de registrar, no 
pronunciamento de V. Ex•, dois aSpectos. O primeiro, ê 
que já houve realmente uma melheria no nosso ensino 
superior. Em 1969 foi feito um levantamento pelo Minís­
têrio da Educação, em convênio com a Fundação Ge­
túlio Vargas, e nos idos de 1972 eu pude trazer esse dado 
aqui ao Senado. Naquela época, tínhamos nas nossas u­
niversidades, um professor para cada 4,3 alunos; a Euro­
pa registrava 4, 7 alunos por professores. Hoje, pelos nú­
meros citados por V. Ex•, a coisa evolui1,1: já temos um 
professor para cada 6,5 alunos. Quier dizer, com mais um 
pouco de esforço, vamos atingir a metade do que a velha 
Europa consegue ter.- Lá, o ensino é profissionalizado, 
aqui ele ê. bica. Mas, verifico que se nós eliminássemos 
essa desgraça do Brasil, que se chama empregomania, 
que já era denunciada no sêculo passado por Nabuco, 
poderíamos _estar pagando aos nossos professores;- no 
mínimo, o dobr_o do_que estamos pagando,-desde que, 
realmente, o magistério fosse Uma profissão e não um 
bico co_mo está sendo ainda hoje .. porque não temos se­
quer a metade da -relação aluno f professor que tem a ve­
lha Europa._Agora, o que acho curioso é que nós temos 
agora um superpoder, é uma nova figura-legislativa, ju­
dicadora, capaz de revogar a lei, que é o desuso. E, o que 
é mais significativo, deve revogar também a Consti­
tuição. O que me assusta é ã falta de memória do ilustre 
Líder da Oposição, p·orque, ainda há. pouco, a lei que 
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proíbe a greve do funcionário público - coisa inédita, 
porque não tínhamos- não podia ser usada, se ela não 
foi usada, foi revogada pe(o desuso. Verifico que a E­
menda João Calmon, também, foi revogada pelo desuso, 
porque a realidade é esta: nós não tiverilOs COmo dar re­
cursos ao Governo porque ele não fabrica recursos, 
fabrica dinheiro. A economia não pode dar recursos ao 
Governo para manter essa mentira de ensino superior 
gratuito, que beneficia só os filhos de privilegiados, por­
que os filhos dos trabalhadores estudam à noite, uma vez 
que têm que trabalhar durante o dia. Mas, nós temos que 
continuar mentindo para nós mesmos, inclusive manten­
do essa mentira do ensino superior transformado em 
bico para os próprios professores, uma vez que não con­
seguimos, ainda, atingir a relação de 50% que é mantida 
na Europa, onde sabemos que estão o maior volume de 
cursos de pós-grãduação e de doutorado, o que haveria 
de justificar até que a situação fosse diversa, mas não é. 
Somos nós aqui, que estamos nos cursos de graduação, 
que m:mtemos essa r_elação aluno-professor.~ esta a ob­
servação e a preocupação de fazer com que se utilize 
todo o legislado do Brasil, todo o dia, nem que seja de 
brincadeirinha, para que não venham a ser revogados to­
dos aqueles capítulos, principalmente da Constituição, 
porque do jeito que estâ vamos nos deparar com o fato 
de_que tudo foi revogado pelo desuso, Muito obrigado a 
V. Ex• 

O SR. MARCONDES GADELHA- V. E• tem ra­
zão, nobre Senador Benedito Ferreira em, praticamente, 
todas as observações que faz. Efetivamente, houve uma 
melhora no ensino brasileiro mas, lamentavelmente, ain­
da insuficiente para a grande demanda de recursos hu­
manos que um País, com necessidade urgente de ultra­
passar de saída e romper o cfrculo vicioso do subdesen­
volvimento, estâ a apresentar. Lamentavelmente, a lei a 
que V, Ex~ se refere, a Emenda João Calmon, está em de­
suso, porque infelizmente, ainda sequer entrou em uso. E 
preciso que chequemos a um ponto, em que a legislação 
tenha uma certa coerência com a realidade, Não pode 
mats ser aquele País onde existem leis que pegam e leis 
que não pegam. Leis que entram em desuso,leis que en­
tram em caducidade, Ali,ás, Sr. Presidente, não sou juris­
ta, mas não conheço também essa expressão, de uma fei 
cair pelo desuso, sem que haja uma revogação, sem que 
haja uma_substituição por outra que lhe tenha efeito con­
trário, ou que lhe venha a anular a sua força. 

Sr. Presidente, dizia eu que, nada obstante, o discurso 
do Líder Humberto Lucena, tem uma proposta que pre­
cisa ser examinada, que é a participação deste Congiesso· 
Nacional atráves de_ suas lideranças, como mediadoras 
desta crise enorme que nos assalta na hora presente. 

N ás sabemos que num lance de desespero, há algum 
tempo atrás, por se encontrar o Congresso fechado, os 
professor~s chegaram a pedir ao Governador José Agri­
pino Maia, para que assumisse esse papel de mediador, 
tarefa da qual, aliás, S. ·Ex~ se desincumbiu com magnífi­
ca desenvoltura. Naquele tempo, entretanto, no auge da 
crise, no período de agudização dessa greve, o_Congresso 
Naciqnal se encontrava fechado.Agora, Sr. Presidente, a 
responsabilidade passa a ser nossa também. , Não me 
compete falar, embora no exercício d~ Liderança, e nem 
não posso reSPollci~r de plãno em nome do Líder Aloysio 

. Chaves. Mas, pelO que eu conheço de S. Ex•, pela sua 
sensibilidade_ humana, pelo seu largo descortino, pela 
sua vivênçia, também, como- reitor da Universidade do 
Pará, tenho ce:r.teZ:R de que o apelo, o gesto do nobre Se­
nador.J~umberto _I,.uc;ena não há de fiçar sem. uma res­
posta _adequada, não M de deixar de calar fundo no âni­
mo 09 nobre_ .Sen,ador Aloysi_o_ Cha,ves, que certamente 
have~á de assumir esse papel, embora jamais S. Ex• te­
nha se escusado, 

Tivenos aqui, Sr. Presidente, também a infOrmação 
que nos foi trazida pelo Nobre Seiui.dOZ. Moacyr Duarte, 
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dando conta da criação desta comissão que ora se vê a 
braços, o que desmente, mais uma vez, o pressuposto de 
intransigência. Houve tábula rasa que estaria fazendo o 
Governo sobre o sofrimento dos professores universi­
tários, porque não foram transcorridos os 30 dias, a que 
se referiu o Sr. Líder da Oposição, Humberto Lucena e 
já, então, entramos num período decisivo de exame a­
profundado, con-C_reto e sério para apresentação de con­
ctusões <linda em tempo hábil, dentro do compromisso 
assumido pelo Governo com os grevistas. 

Sr. Presidente, por todas essas razões, nós nos anima­
mos a dar um fecho otimista em nossas palavras, dizen­
do que de parte do Governo já há iniciativas concretas 
na abordagem da questão. E de parte da Liderança do 
PDS, o apelo formulado pelo Líder Humberto Lucena 
haverá, com toda a certeza, de ter um retorno convinien­
te aos interesses de ambas as partes. E. preciso, no entan­
to, que as expectativas não sejam falsas. t preciso, no en­
tanto, que não venhamos a formular um cortejo de ten­
dências que não possam encontrar respaldo na realidade. 
Nós sabemos, com bem lembrou o Senador Benedito 
Ferreira, que essa crise afetou o ensino nacional está 
também afetando a Previdência Social, e está também a­
fetando a construção civil, está também afetando inóme~ 
ros outros setores de promoção humana e social, e que 
tudo isso hâ de ser responsabilizado à grande crise que 
vive, neste momento, esta Nação, e para a qual nós con­
clamamos a boa vont.ade, o entendimento e a soma de es­
forços de todos, porque essa superação tem que ser con­
jTirna::-

Sr. Presidente, nós vamos juntos dessa crise, com com­
preensão, com entendimento, com gesto de conciliação. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao eminente Senador Itamar Franco, para uma 
comunicação. 

O SR. ITAMAR FRANCO PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO O­
RADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Altevir Leal - Eunice Michiles - Galvão Modesto 
- Odacir Soares - José Sarney - Martins Filho -
Guilherme Palmeira - Carlos Lyra - Amaral Peixoto 
- Saldanha Derzi - Affonso Camargo. 

O SR. PRFSIDENTE (Moacyr Dalla) -O Sr. I•­
S~etário vai proceder à leitura do Expediente 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRFSIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de Projetos de Lei sancionados 
No t40f84- (N• 293/84, na origem), de 15 de agosto 

do corrente ano, referente ao Projeto de Lei n~> 6, de 
1984-CN, que autoriza o Poder Executivo ·a abrir, ao Mi­
nistério do Interior, crédito especial até o "iimite de CrS 
11.500.000.000,00 (onze bilhões e quinhentos milhões-de 
cruzeiros) para o fim que 'especifica. 

Projeto que se transfofmoli na- Lei ri' 7.213,-de 15 de a­
gosto de 1984. 

N' 141/84 (n' 294/84, na origem), de "15 de agosto do 
corrente ano, referente aO PrOjeto de Lei da Cârilara il' 
150, de 1984 (n' 3".005/84 ·na·casa de·orígem), que extin­
gue a fração do cruzeiro denomínâ.da centavo; e dâ ou­
tras providências: 

(Projeto que se trans"tormou na Lei n' 7.215, de 15 de 
agosto de 1984), 
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PARECERES N<~s 365 E 366, DE 1984 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara q'i' 148, de 1982, 
(n9 4.607-B, de 1981, na Câmara dos Deputados) que 
"autoriza o Poder Executivo a promover a transfor­
mação da Fundação Universidade de Caxias do Sul 
em Fundação de Direito Público". 

PARECER N• 365, DE 1984 
Da Comissão de Educação e Cultura 

Relator: Senador Álvaro Dias 

O projeto em exame:; de autoria do ilustre Deputado 
Victor Faccioni, tem como objetivo autorizar o Poder E­
xecutivo a promover a fránsformaç~o da Fundação Uni­
versidade de Caxias do Sul em __ FunQação de Direito 
Público_. 

Em sua longa e minuciosa exPOSição justificando o 
projetei, .seu autor diz que: 

.. "t sabido que o desenvolvimento de uma comu­
nidade requer a existência de uma Universidade que 
lhe atenda às necessidades educacionais, científicas 
e culturais, assim como a presença de uma Universi­
dade alimen_ta_e impulsiona o processo de desenvol­
vimento de uma cidade ou região. 

A Universidade de Caxias do Sul surgiu hâ qua­
torze anos a partir de uma iniCiativa da comunidade 
em função de seu desenvolvimento. ParticiPei" de sua 
fundação, e bem posso testemunhar o idealismo e o 
esforço comunitário desenvolvido, sob a liderança 
de homens como Dom Benedito Zorzi, Bispo Dio­
cesano; Dr. Virvi Ramos e Hermes João Webber, 
Prefeito Municipal à época, com o apoio do então 
Deputado Tarso Dutra. 

De fato, a Universidade de Caxias foi criada pelo 
Decreto-lei n'>' 60.200, de 10 de fevereiro de 1967, 
mantida pela entidade privada Associaçã-o Universi­
dade de Caxias do Sul. Após intervenção do Minis­
tério da Educação e Cultura, em 1973, em razão de 
séria crise financeira, aludida Associação veio a 
transformar-se na Fundação Universidade de Ca­
xias do Sul, constituída em 18 de março de 1974, a 
pedido do próprio Ministério da Educação e Cultu-_ 
ra e como forma de tentar respondei às necessidades 
de uma região das mai~ importantes do Estado do 
Rio Grande do Sul. 

Sua composição, além do Ministério da Edu­
cação e Cultura. CQQlpreende o Estado, o município 
sede, os demais municfplõS da região e entidades 
privadas de Caxias do Sul. 

O Estatuto da Fundação aprovado pelo Conse­
lho Federal de Educação e homologado pelo Sr. Mi­
nistro da Educação e Cultura consagra essa estrutu­
ra. 

Não obstãnte as crises por- que tem passado, a U­
niversidade de Caxias do Sul viu crescer o núme~o 
de seus alunos de cerca de 5.300 (cinco mil e trezen­
tos), em 1976, para quase 10.000 (dez mil) em 1981." 

Historia-ndo, ainda, sobre a Fundação Universi­
dade de Caxias do Sul, o Deputado Victor Faccioni, 
diz que o ensino de graduação é ministrado por 437 
profess_ores distribuídos nos Centros, de Ciências E­
xatas c: Ti':Cti:õlogia, de Ciências e Artes, de Ciências 
SociaiS Aplicadas e de Ciências Biológicas e de Saú­
de. Quanto ao patrimônio, a Fu11-dação possui 66 
(sessenta e seis) hectares de terra transferidos do Es­
tado do Rio Grande do Sul, e 21.103m2 de-area 
construída, distribuída em diferentes blocos. 

Diz ainda o _autor do projeto que: 

'Caxias do Sul persegue há bastante tempo a 
criação de sua Universidade Federal. Às lideranças 
políticas e comuriitâriil.S, bem como toda a comuni­
dade universitária vêm desenvolvendo esforços para 
alcançar esse desideratum de toda a região nordeste 
do Estado. 

DIÁRIO DO CONGRESSONACIONAL(Seção li) 

Caxias do Sul e a região possuem uma economia 
bastante desenvolvida, com um parque industrial e 
signifiCatiVa produção agropecuária; por outro la­
do, a população, em sua maioria, se vê excluída dos 
benefícios que o progresso proporciona. Torna-se 
necessário a interferência harmonizadora do Poder 
Público sob a forma de investimentos sociaiS que a-s­
segurem à região o retorno de riquezas que nela são 
geradas e captadas.'' 

Apresenta então o Deputado Victor Faccioni, prOjeto 
de lei autorizativo, visando à que o Poder Executivo pro­
mova a transformação da Fundação Universidade de 
Caxias do Sul em Fundação de Direito Público sob ares­
ponsabiliade do Ministério --da Educação e Cultura, de­

_ fendendo a idéia de o Govei'no assumir os encargos da 
Fundação que agora já não tem m:iis- como mãntê-la. 

_A proposta, como se vê, possibilita o desenvolvimento 
normal de um processo evolutivo da v~da de uma Uni­
versidade, para cuja existência e- sobrevivência antes de 
pedir ao- Poder Público, deu de si a própfia co"mrinidade, 
que agora já pode sustentá-la. 

Isto posto, somos favoráveis ao presente projeto de I~i, 
por considerarmos que irá dar grande estímulo à Fun­
dação Universidade de Caxias do Sul, assim como a re­
gião, e por julgá-lo justo e oportuno. 

Sala da Comissão, 12 de maio de 1983.- João CaJw 
mo~, Presidente,- Álvaro Dias, Relator.- José Igná· 
cio - Passos Pôrto - Luiz Viana. 

PARECER N•366, DE 1984 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Roberto Campos 

A proposição ora em exame nesta Comissão tem por 
finalidade a transformação da personalidade jurídica da 
Fundação Universidade de Caxias do Sul, instituída sob 
a forma de entidade privada de ensino superior, transfe­
rindo para o Governo Federal a manutenção da referida 
universidade. 

Assim; o que se pretende é CJ:iar mais uma universida­
de federal, vinculada ao Ministério da Educação e Cultu­
ni,-O qual pàssar-ia a ser responsável pela inclusão, em 
seu orçamento anual, de dotações destinadas a assegurar 
a manutenção das despesas decorrentes da execuçao de· 
medida proposta. 

Ora, considerando o enorme déficit financeiro, do se­
tor público, que vem sendo apontado como o fator mais 
importam te dos aitos índices de inflação que presencia­
mos atualmente, não seria recomendável onerar mais 
ainda as finanças públicas federais como o pesado 
encargo--adicional, representado pela manutenção de 
uma instituição de ensino superior, -com-o·-pr-etetrde o 
projeto em exame. 

Nas circunstâncias atuaiS, quando a preocupação 
maior do Govàno Federal estâ direcionada ao co_mbat~ 
à lnflaçào, pela re-dução piogressíva do déficit financeiro 
do s_e_t_or público, não vemos como recomendar ur:na me­
dida que aumenta os gastos públicos na esfera federal. 

Ante o exposto, opinamos pefa rejeição da propO­
sição, no que concerne ao __ âmbito da competência regi­
mental desta Comissão de ·Finanças. 

Sala da Comissão, 14 de junho, de 1984.- José Lins, 
Presídente, em exercício.-- Roberto Campos, Relator. 
- Saldanha Derzi - Albano Franco - Severo Gomes -
Jutahy Magalhães - Almir Pinto -Joio Lúciõ ....:. Octti­
vio Cardoso - Passos Pôrto. 

VOTO EM SEPARADO (VENCIDO) 

Do Senador Pedro Simon 
Na forma regimental, vem a exame da Comissão de 

Financas o Projeto de Lei da_ Câmara que autoriza o Po­
der Executivo a promover a transformação da Fundação 
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Universidade de Caxías dq Sul em Fundação de Direito 
Público. 

Justificando sua iniciativa, destaca o autor: 

·•o ensino a níver de pós-graduação é ministrado 
por professores altamente qualificados quer da ins­
tituição ou de outros centros do Estado e do Pªís. 

A especialização nesse campo visa não só prepa­
rar e titular o corpo docente da Universidade, mas 
qualificar especialistas nas diferentes áreas de co­
nh~imento, prioritariamente para a educação. 

A Pesquisa como suporte ao desenvolvimento 
científico e teCnológico também teve início nessa 
instíttiíÇão universitária. 

A insuficiência de recursos financeiros vem tra­
vando a ampliação destas atividades tão necessârias 
ao desenvolvimento de uma aprendizagem mais 
científica e mais qualificada. 

Mesmo assim, realizam-se algumas pesquisas na 
área de tecnologia, ciências biológicas e ciências hu­
manas. 

O amparo a essas atividades é imprescindível ao 
cumprimento da missão de uma universidade no 
contexto em que está inserida. 

A extensão como forma de abrir a Universidade 
para a comunidade atingiu no ano recém~findQ índi:­
ces muito expressivos, pois através de cursos, semi­
nârios, encontros e serviços atingiu a mais de 10.000 
pessoas da comunidade. 

Para alcançar os beneficios desejados, a atual 
Fundação Universidade de Caxias do Sul esbarra 
em insuficiência de recursos financeiros,_ embora 
dela participem o próprio Poder Público, através do 
Ministério da Educação e Cultura, do Governo do 
E_stª_dQ _e_dos municípios, e entidades da comunida­
de- e que não pode ser superada tampouco com os 
recursos provindos dos próprios alunos, sob a for­
ma de anuidades, 

Caxias do Sul persegue há bastante tempo a 
criação de sua universidade federal. As lideranças 
políticas e comunitárias, bem como toda a comuni­
dade universitâria vêm desenvolvendo esforços para 
alcançar esse desideratum um de toda a região nor-

- deste do Estado, 
Caxias do Sul e a região possuem uma economia 

bastante desenvolvida, com um grande parque in­
dustrial e significativa produção agropecuária; por 
outro lado a população, em sua maioria se vê excluí­
-da dOs benetlciOs que o progresso proporciona. 
Torna-se hecessário a interferência harmonizadora 
do Poder Público sob a forma de investimentos so­
ciais que assegurem à região o retorno de riquezas 
que nela são geradas e captadas. 

Em face de exposto, apresento Projeto de Lei au­
torizativo, visando a que o Poder Executivo promo­
va a transformação dá Fundação Universidade de 
Caxias do Sul em Fundação de Direito Público sob 
a responsabilidade do Ministério da Educação e 
Cultura. 

Trala-se de proposta que possibilita 9 desenvol­
vimento normal de um process~ e~C)Jutiv_o d~ vida 
de uma universidade para cuja existência e sobrevi­
vêncfil, ·anteS de pedir :ao Poder Público deu de si a 
própria comunidade, que agora já não tem mais 
como sozinha mantê-la. Outras comunidades sim­
plesmente receberam do Poder Público sua universi­
-dade. A COmunidade de Caxias do Sul e região, ao 
contrário, antes fez, para depois solicitar o con~rso 
do Poder PúblicQem favor da sobrevivência, conso­
lidação, qualificação e democratização do ensino 
superior local e regional." 

Na Câmara dos Deputados, a proposição colheu pare­
ceres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça, 
de Educação e Cultura e de Finanças, tendo sido aprova­
da em Plenário na Sessao de 25 de novembro de 1982. 
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Tramitando no Senado Federal, o projeto mereceu pa­
recer favorável da Comissão de Educação e Cultura. 

Sob o aspecto finariciifõ- que nos cabe examinar en­
tendemos que a Lei é meramente autorizativa e o Poder 
Executivo promoverá a federalização da mencionada 
Fundação, tão logo disponha dos recursos necessários à­
quela providência. 

Uma Universidade que nasceu do esforço daquela Co­
munidade sulista, há mais de quinze anos, merece todo o 
apoio do Poder Público. 

Vale destacar que o Ministério da Educação e Cultura 
já participa do custeio orçamentário daquela exemplar 
instituíção. 

A transformação em Fundação de _Direito Público sob 
a responsabilidade do Governo Federal, nos termos da 
Lei n<? 5.540, de 28 de novembro de 1968, ê medida que se 
impõe pelos aspectos positivos que apresenta. 

Trata-se de uma Universidade que ministra trinta cur­
sos de graduação, atendendo a mais de dez mil alunos, 
detentora de considerável patrimônio, e situada numa 
região de economia desenvolvida de grande parque in­
dustrial e vasta produção no setor agrícola. 

Ante as razões apresentadas, opinamos pela apro­
vação do Projeto de Lei da Câmara n~' 148, de 1982. 

Sala das Comissões, 14 de junho de 1984.- Pedro Si­
mon. 

LISTA N• 004, DE 1984 
15 DE AGOSTO, DE 1984 

Expedientes Encaminhados às Bancadas Estaduais: 
-Da Câiriara Municipaf de Salvador- BA, parti~i­

pando que o dia 30 de maio, foi designado como Dia Na­
cional da Luta; 

-da Câmara Municipal de Paranavaí- PR, solici­
tando construção de prédio próprio para a Previdência 
Social; 

-da Câmara MuriiC::ipal de Venâncio Aires- RS. su­
gerindo cancelamento da autorização na importação da 
Carne BOvina; 

-da Câmara Mui:tidpal de Arapongas- PR, suge­
rindo criação de financiarri.imto para reforma dOs moi­
nhos coloniais desativadós; 

-da Câmara Municipal de Altair - SP, sugerindo 
maior atenção na fiscalização nos preços das mercado­
rias de primeira necessidade; 

-da Câmara Municipal de Andradina- SP; 
a) solicitando todo empenho para amparar o flagela­

do do Nordeste; 
b) solicitando a ·autonomia do Poder LegiSlativo; 
c) solicitando medidas energéticas para apurar irre­

gularidades do Grupo Coroa-Brastel; 
-da Câmara de Vereadores de Araçatuba- SP; su­

gerindo a extinção do ICM para os Estados e Municf­
pios; 

- da Câmara Municipal de -Bento de Abreu- SP, so­
licitando melhores condições para os trabalhadores agrí­
colas; 

-da Câmara Municipal de Bilac ~SP, sugerindo E­
menda à Constituição para qUe: os própriOs Municlpios 
elaborem sua Constituição; 

-da Câmara Municipal de Cajuru- SP, solicitando 
melhores condições para os trabalhadores rurais; 

-da Câmara Municipal de C!iiiiPoS do lordão- SP, 
favorável ao controle da Natalidade; 

-da Câmara Municipal de Co tia- SP, sugerindo a­
proveitamento dos soldados do Exército no pã.úulha­
mento de escolas; 

-da Câmara Municipal da Estância de Bragança 
Paulista - SP, solicitando legalização da UNE·; 

-da Câmara Municipal de Guarujá- S:P,-Sugerindo 
reformulação no sistema Penitenciário; 

-da Câmara Municipal de Itaguaquecetuba - SP, 
sugerindo aproveitamento dos soldados do Exército no 
patrulhamento de escolas; 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

-da Câmara Municiparde Jundiaí- SP, sugerindo 
c-oncessão de salário-família no valor de 50% do safário 
mínimo, a todos os functonários públicos com família 
composta de 3 filhos; 

-da_ Câmara Municipal de Leme- SP, encaminhan­
do moção dos mutuários do BNH, para que o índice de 
reajuste da casa própria", seja equiparado áo do reajuste 
salarial; 

-da Câmara Municipal de Mauá - SP, sugerindo 
alteração da Lei do Inquilinato; 
_-da Câmara Municipal de Mogi-Mirim - SP, suge­

rindo mudança no Sistema Financeiro de Habitação; 
-_da Câmara Municipal de Piquete- SP, solicitando 

ao Ministro do Interior liberação de recursos para cons­
trução de casas populares; 

- da Câmara Municipal de Santa Cruz do Rio PardO ---
- SP, solicitando para que os produtos de primeira ne-
cessidide sejam isentos do ICM ou que suas alíquotas se­
jam reduzidas; 

-da Câmara Municipal de Santa Isabel- SP, enca­
minhando moção para aproveitamento dos soldados do 
Exército no patrulhamento de escolas; 

-da Câmara Municipal de São Caetano do Sul, soli­
citando doS Ministros da Fazenda e do Planejamento es­
tudos vi?ando inclusão para fins de abatimento no Im­
posto de Renda, Predial e Territorial Urbano, tarifas de 
luz, gás, água, telefone e despesas farmacêuticas; 

-da Câmara Municipal de São João da Boa Vista­
SP, solicitando todo esforço para apurar irregularidades 
no caso Coroa-Brastel; 

-da Câmara Municipal de São José do Rio Pardo­
SP, solicitando condições para que o Hospital do Câncer 
possa dar melhor assistência médica à população; 

-da Câmara Municipal de Suzano- SP, solicitando 
aproveitamento dos soldados -do Exército no patrulha­
mento de escolas; 

-da Assembléia Legislativa de São Paulo- SP, su­
gerindo: 

a) criã.ção de uma Lei Complementar para que possa 
o servidor público fazer retirada do PASEP, na aqui­
sição da casa própria; 

b) 'medidas urgentes para o tabelamento dos gêneros 
de primeira necessidade; 

-c) criação de uma Comissão Parlamentar de Inquéri­
to para verificar a distribuição dos Tributos da União 
aos Municípios e se esses-obedecem às Leis Tributárias e 
à Constituição; 

d) apresentação de projetos que fav:oreça os segura­
dos da Previdência Social Rural e a Previdência Social 
Urbana referentes a aposentadoria por tempo de serviço. 

Expedientes Encaminhados às Lideranças dos Partidos: 
-da Assembléia Legislativa de Goiânia: 

a) protestando contra ordem do FMI, para que o 
Brasil, arque com a responsabilidade de alguns bancos a­
mericanos; 

_h) solicitando a i:}uem de direito proVídêndas urgen­
tes, contra o alto custo de vida; 

-da Assembléia Legislativa de São Paulo- SP, soli-
-citand-o restabelecimento da autonomia político-
administrativa para os municípios considerados Área de 
Segurança N acionai; 

-- da Câmara Municipal de Goiânia :.._ GO, sugerin­
do projeto de Lei, que devolva aos legislativos munici­
pais maiores prerrogativas; 

- da Câmara Municipal de Osório ~ RS, encami­
nhando moção para que sejam feitas mudanças no Códi­
-go Tributário Nacional e poder de cobrar Imposto Terri­
torial sobre as chácaras e sítios; 

- da Câmara Municipal do Balneário de Camburiú 
_-SC, solicítando seja permitido, atravês de Lei Federal, 
o alistamento eleitora] aos cidadãos que completarem 
dezoito anos até a data dos pleitos; 

-da Câmara Municipal de Adamantina- SP, pro­
testanto contra a Lei Federal n9 6.528, de 11-5-78 e o De-
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ereto Federal nl' 82.527, de 6-11-78, que igualam a tarifa 
de água e esgoto para I 00%; 

- dâ Cânlarã Municipal de Catanduva- SP, solici­
tando providências contra as financeiras que atraem o 
povo para o aumento de seu patrimônio; 

-da Câmara Municipal da Estância Balneária de Pe­
ruíbe- SP, ·sugerindo inclusão do valor do IPTU, como 
abatimento no Imposto de Renda; 

- da Câmara Municipal da Estância Climática de A­
nalândia - SP, sugerindo emenda constitucional, favo­
recendO aos municípios a elaboração de sua própria 
Constitüição; 

- da Câmara Municipal de Jundiaí- SP, sugerindo 
melhores c-Õndições nos transportes coletivos dos gran­
des centros urbanos; 

--da Câmara MuniciPaf de Penápolis- SP ~ sugerin­
do emenda à Constituição, favorecendo aos municfpiOs a 
elaboração de sua própria Constituição; 

Manifestações contrárias ao PLC n9 59/83 (Organi~ 
zação Sindical): 

Acre: 
-da Associação dos Estivadores de Cruzeiro do Sul. 
Amazonas: 
- da Federação do Comércio do Estado do_ Amazo­

nas; 
-do Sindicato Atacadista de Louças, Tintas e Ferra~ 

gens de Manaus; 
- do Sindicato do Comércio Varejista do Estado do 

Amazonas; 
- do Sindicato do Comércio Varejista dos Feirantes 

de Manaus; 
- do Sindicato dos Representantes Comerciais de 

-Manaus. 
Goiás: 
-do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Britânia; 
-do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Goiani-

ra. 
Maranhilo: 
-do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de São Ma­

teus; 
Mato Grosso: 
-do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Vila Be­

la. 
Mato Grosso do Sul: 
-do Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos 

Bancários do Estado de Mato Grosso do Sul. 
Minas Gerais: 
- da Associação dos Trabalhadores na Agricultura 

do Esta-do de Minas Gerais; 
-da Federação dos Trabalhadores nas Indústrias Ex­

trativas do Estado de Minas Gerais; 
- do Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de E­

nergia Elétrica de Belo Horizonte. 
Paraná: 
- do Sindicato dos Carregadores e Ensacadores de 

Café de Curitiba; 
- do Sindicato dos Contabilistas de Curitiba; 
- do Sindicato dos Carr~adores e Ensacadores de 

- Cafê de Jacareiinllo; 
- do Sindicato dos Carregadores de Café de Jandaia 

do Sul; 
-do Sindicato dos Carregadores e Enscadores de Ca­

fê e dOS Arrumadores de Londrina; 
- do Sindicato dos Empregados no Comércio Hote-­

Ieiro e .Similares_ de Ponta Grossa. 
Pernambuco: 
- do Sindicato dos Jornalistas Profissionais de Reci­

fe; 
- do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de 

Extração do Mármore, Calcáreos e Pedreiras de Per­
nambuco; 

-do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Sairé. 
Piauí: 
-do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Landri 

Sales. 
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Rio de Janeiro: 
- da Confeçkração Nacional do Comércio; . 
-da Confederação Nacional das Profissões Liberais; 
- da Federação Nacional dos Empregados Vendedo-

res e Viajantes do Comércio Propagandista, Vendedores 
e Vendedores de Produtos Farmacêuticos; 

- da Federação Interestadual dos Trabalhadores em 
Transportes Rodoyiârios; 

- da Federação Nacional Odontologista; 
- da Federação dos Trabalhadores em Empresas de 

Difusão Cultural e Artística do Rio de Janeiro; 
- da Federação de Turismo e Hospitalidade do Rio 

de Janeiro; 
- do Sindicato das Ca~as de Diversões. 
Rio Grande do Sul: 
- do Sindicato dos Empregados no COmércio de Ben­

to Gonçalves; 
- do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias da 

Construção e do Mobiliário de Bento Gonçalves. 
São Paulo: 
- da Câmara Municipal de Catanduva; 
- do Sindicato dos Auxiliares de Administração Es-

colar de Campinas; 
- da Câmara Municipal de Leme; 
- do Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos 

Bancários de Dracena; 
- do Sindicato de Hotéis, Restaurantes, Bares e.Simi­

lares de Man1ia; 
- do Sindicato dos Moveleiros de Mirassol; 
- do Sindicato dos Auxiliares de Administração de 

Mogi das Cruzes; 
- do Sindicato dos PrOfessores de Mogi das Cruzes; 
- da Câmara Municipal de Osasco; -
- do- Sindicato dos Empregadores no Comércio de 

São Paulo; 
- do Sindicato dos Empregadores no Comércio de 

Botucatu; 
- do Sindicato dos Trabalhadores no Comércio Ar­

mazenador de São Paulo; 
- 'do Sindicato Rural de Botucatu; 
- do Sindicato dos Trabalhadores, Carregadores e 

Ensacadores de Café de Marflia; 
- do Sindicilto do Comércio Varejista de Santo An­

dré; 
- d~ Sindicato de Hotéis, Restaurantes, Bares e Simi-

la_res de São José do Rio Preto; 
-da Câmara MuniCipal de São Carlos; 
-do Sindicato do~ ProfessOres de Santos; 
-da Federação dos Trabalhadores em Estabeleci-

mentos de Ensino de São Paulo; 
-do Sindicato dos Auxiliares de Administração Es­

colar de Sorocaba. 
Manifestações contrairias a projetos: 
-do Conselho Federal de Psicologia- DF, ao PL n' 

2.587(83; 
- da Associação Profissional dos Psicólogos - CE. 

ao·PL n•2.587fg3;· 
-da Federação das Indúsrias do Espírito Santo, ao 

· PL n• 3.020/84 e PLS n•s 36 e 05Í84; 
-da Associação-Coril.C:iciã.l,de Minas Gerais, ao PLC 

ri• 173(84; . 
· -do GoVeino do Estado de Mato Grosso do Sul ao 
PL n• 846(75; 
·- do CoD.seiho Regional de Contabilidade do Paranã, 

ao· PL n9 1.529(83; 
-do Instituto dos Advogados Brasileiros - RJ, aos 

PL n•s 365,~ 629 é 753/83; 
-da Cârharii Municipal do Rio de Janeiro, ao PLC 

n• 74(84; ' · 
-da Confederação Nacional do Com~cio- RJ. aos 

PLC n%245, 259/83, 59(84; PLS n•s 136, 138, !40, 189 e 
202/83; 

-da Confêderação Nacional da Indústria- RJ, aos 
PLC h's 219, 241 e 263/83; 
··~do CohSelhO RC:8;icin8.1 de Medicina do Rio Grande 

<lo Sul, ao PL n• 148/79; 
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-do Instituto dos Advogados do Rio__Qrandç do Sul, 
ao PL o<? 995/83; 
·-do Conselho Evangélico de Pastores de Adamanti­

na - SP, ao PL n., 590(83; 
-da Câmara Municipal de Batatais- SP, ao PLC n9 

88(82; 
-da Câmara Municipal de Franca- SP, ao PLC n"' 

88/82; 
- da Câmara Municipal de Jundiaí - SP, ao PLC n"' 

88(82 e PL n' ·2.087(83; 
-da Câmara MuniciPal da Estância Balneária de São 

Vicente ---SP~ ao PLC n"' 88/82; 
-da Câmara Municipal de Itapecirica da Serra -

SP, ao eLC n' 94(83; 
-da Câmara Municipal de Santos- SP. ao PLC D' 

154/83; 
-da Sociedade Visconde de São Leopoldo­

Faculdades Católica.s deSanlos- SP, ao PL n"' 216/83; 
-da Câmara Municipal de São José do Rio Preto-­

SP, ao PL n' 590(83; 
- do Conselho Regional de Psicologia - 6' Região­

SP, ao PL n' 2.587(83; 
- da Associação dos Advogados de São Paulo, ao PL 

n• 2.595/83 e PLS n' 128(83; 
-da Federação e Centro do Comércio do Estado de 

São Paulo, aos PLC n•s 16/82, 71, 189, e 243/83; 
-da Federação das Indústrias do Estado de São_Pau­

lo, ao PL n• 111(83 e PLS n• 149/83; 
- da Confederação -N acionai da Indústria - RJ ao 

PLC n• 106(83; 
....,... do Sindicato dos Lojistas do Comércio de São Pau­

lo, ao PLC n• 66(84. 

Manifestações favoráveis ao PLC n' 17 /ff3 (Lei de A-
nistia): 

G<Jl~s: 
-da Ordem dos Advogados do Brasil d~ Goiânia. 
Minlls Gerais: 
- do Sindicato dos Empregados de Belo Horizonte. 
Rio de Janeiro: 
- da Ordem dos Advogados do Brasil do ~io, d~ )a­

neiro; 
- do Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos 

Bancários do Município do Rio de Janeiro; 
- do Sindicato dos TrabalhadOres eiri Empresas Fer­

roviãrias do Rio de Janeiro. 
Rio Grude do Sul: 
- da Associação de Defesa dos Dii"CitOS e Pr6-Ariistia 

dos Atingidos por atos Institucionais-- "AMPLA ... 

Manifestações favoráveis ao PLC n9 118/84 (Institui o 
Código Civil): 

Paraíba: 
-da Câmara Municipal de Campina Gtànde. 
Rio de J anelro : 
-do Instituto dos Advogados Brasileiros. 
Rio Grande do Sul: 
- da Câmara Municipal de Cachoeira do Sul. 
Sio Paulo: 
-da Câmara Municipal de Santos; 
-da Câmara, Municipal de São João da Boa Vista. 
Manifestações favoráveis ao PLS n"' 48/84 (dbpiJe 

sobre a política nacional da informática): 
Sio Pauto: 
-da Câmara Municipal de Jundiai; 
- da Câmara Municipal de Leme; 
-da Assembléia Legislativa de São Paulo. 
Manifestações favoráveis à PEC n' 07/83 (reduz de seis 

para quatro anos os mandatos dos atuais prefeitos, vice­
prefeitos e vereadores municipais): 

Parao:~(: 

....: da Cãmará Municipal de Pato Branco. 
Rio Grande do Sni: 
- da Associação dos Juízes do Rio Grande do Sul: 
-da Câmara Municipal de Uruguaiana; 
-da Associação das Câmaras dC Vereadores dos Mu-

nicípios da Zona Centro Sul - Guaíba: 
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São Paulo: 
~ da Câmara Municipal de Bilac; 
-da Câmara Municipal de Cedral; 
- da Câmara Municipal de Descalvado; 
-da Câmara Municipal de lbiúna; 
....... da Câmara Municipal de Maírinque; 
-da Câmara Municipal de Ma~flia; 
-da Câmara Municipal de Piquete; 
-da Câmara Municipal de Piracaia; 
-da Câmara Municipal de São Bernardo do Ca_mpo; 
-da Câmara Municipal de São José da Bela Vista'~ 
-da Câmara Municipal de São José dos Campos; 
-da Câmara Municipal de Sertãozinho; 
-da Câmara Municipal de Vargem Grande do Sul; 
-da Prefeitura Municipal de Alfredo Marcondes. 

Manifestações favoráveis à PEC n., 19/83, 43/83 e 
01/84 (inviolabilidade dos deputados estaduais e dos ve-­
readOres no· exercício do mandato): 

Rio Grande do Sul: 
-da Câmara Municipal de Osório; 
-da Câmarà de Vereadores de Torres. 
São Paulo: 
- da Câmara Municipal de Álvares Machado; 
-da Câmara Municipal de Americana; 
-da Câmara Municipal de Araras; 
-da Câmara Municipal de Bilac; 
- da Câmara Municipal de Cajamar; 
-da Câmara Municipal de Campos do Jordão; 
- da Câmara Municipal de Itapevi; 
-da Câmara Municipal de Jaboticabal; 

-da Câmara Municipal de Jacaref; 
-da CâJ!lara Municipal de Cananéia; 
...... da Câmara Municipal de Bragança Paulista; 
-da Câmara Municipal de Caraguatatuba; 

- -·da Câmara Mun~cip:~l de Santa Rita de Passa Qua-
tro· · .. 

.:_da Câmàra MwfiÇ]f,at de lgaratá; 
,.,..., da Câmara M U:nicipãl de Irapuru; 
-da Câmara Municipal de ltaquaquecetuba; 

. ~da ÇâiD:ara Municipal de Jundiaf; 
-da Câmara- Municipal de Lins; -
-da Câmara Municipal de Marília; 
-da Câmara Municipal de Mirassol; 
- da Câmara Municipal de Monte Alto; 
..;.. da Câmara Municipal de Olimpia; 
-da Câmara Municipal de Palmares Paulista; 
-da -Câmara Municipal de Paraibuna; 
-da Câmara Municipal de Patrocínio Paulista; 
-da Câmara Municipal de Piacatu; 
-da Câmara Municipal de Piquete; 
-da Câmara Municipal de Piracicaba; 
-da Câmara Muniçipal de Quintana; 
-da Câmara .Muiticipal de Rio Claro; 
-da Câmara Municipal de São Ro_quc. 

Manffestaçiies Favoráveis a Projetos: 
- da Federação Nacional dos Estabelecimentos de 

Ensino- DF, ao PL o9 1.63.3/83; 
- da Associação dos Técnicos em Radiologia - DF, 

ao- PLC n• 26/78; 
....;.. da Câmara Municipal de Salvador ~BA, aos PL 

n•s.L950 e 2.539(83 e a PEC 24/83; 
-da Assemblêia Legislativa de Fortaleza - CE, ao 

PL n• 308 (83; 
o.-..; da Associa-ção Profissional dos Psicólogos - CE, 

ao PL n• 44/83; 
.- da Associação Profissional dos Bibliotecários -

ES, ao PL n' 2.594/83; 
- do Conselho Regional de Contabilidade - ES, ao 

PL n' 1.529/83; 
- da Assembléia Legislativa de Goiás- 00, ao PLC 

"' 85(82; 
-da Secretaria do Trabalho e do Desenvolvimento 

Social ~ GO, ao PL n' 2.023 /83; 
,_ do Conselho de Contas· d-os- Municípios - GO, ao 

nc n• 03/81; 
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-de Irma Elza Maria de Castro Queiroz, Barbacena -do Consórcio de Desenvolvimento Integrado do 
- MG, ao PL n"' 1.633/83; Vale do Paraíba de São José dos Campos- SP, ao PRS 

-do Clube de Diretores Lojistas de Belo Horizonte 09 26J83; 
_ MG, ao PLC n~' 14/84; --da Câmara Municipal de Ribeirão Preto- SP, ao 

-da Câmara Municipal de Apucarana- PR, ao PL PL n"' 538/83; 
0 .,. 2.128/83; -da Câmara Municipal de São José -da Bela Vista 

-da Assembléia Legislativa de Curitiba- PR, ao PL - SP, ao PL nl' 955/83; 
nl' 2.128/83; -da Assembléia Legislativa de São Paulo- SP, os 

-da Câmara Municipal de Curitiba _ PR, ao PLC PL n9~_ 81_8, 2.190 e 2.007 (83; 
n'>' 5/83; -da Associação dos Advogados de São Paulo- SP, 

-do Conselho Regional de Biblioteconomia- PR, aos PL n<:>s 81, 502, 2.288 e 2.539/83; 
ao PL n9 1.529/83; -da Associação Paulista de Bibliotecários- SP, ao 

-do Conselho Regional de Medicina- PR, ao PL n9 PL 09 2.594,[83; 
1.529/83; -da Câmara Municipal de São Paulo - _S_P, ao PLS 

- da Secretaria de Estado de Educação - PR, ao PL n<:> 106 /82; - -
n9 1.586/83; -,.da Federação do Comércio do Estado de São Paulo 

-da Prefeitura Municipal de Ponta Grossa- PR, ao - SP, ao PLC n9 33/81; 
PLS n<:> 246/83; -da Ordem dos Advogados do Brasil, Secção SP, ao 

-do Presidente -da AMEPAR, Rolândia- PR, Pl n9 206/83; 
ao PL n<:> 3.168/84; -da Câmara Municipal de Tupã- SP, ao PL n9 

-da Prefeitura Municipal de São José dos Pinhais- 2.455/83. 
SP, ao PL n9 2.569/83; Diversos: 

- da Assembléia Legislativa de Recife- PE, ao PL n<:> -da Confederação Nacional dos Trabalhadores nas 
3.271/82; Empresas de Crédito 

-da Associação dos Soldados da Borracha e Serin- -Brasília-DF, solicítando a invalidade do Decreto-
gueiros- Ji-Paraná- RO, ao- PLC n9 279/83; lei n9 2.100, de 28 de dezembro de 1983; 

-de Antônio Pereira de Lira - RO; ao PLC n<~ -da Associação Profissional dos Têcnicos Industriais 
279/83; e Agrícolas- ES, solicitando regulamentação -da Lei 

-do Instituto dos Advogados Brasileiros _ RJ, ao n9 5.524/68, que favorece aos Técnicos de 2<:> grau Indus-
PL n<:> 1.701/83; trial e Agrícola, nas áreas de Engenharia, Arquitetura e 

Agronomia; 
-da Confedera:ç_ã_o Nacional do Comércio - RJ, ao 

- da Câm_ar~ Municipal de Macaca - SP, sugerindo 
PLS n9 135/83; Emenda à Constituição, favorecendo aos Municípios a 

-da Confe_deração Nacional do Comércio- RJ, ao elaboração de sua própria Constituição; 
PLS n9 

204f83; --da Câmara Municipal de Mogi Mirim -SP, solici-
- da Confederação Nacional do Comér~io - RJ, ao _____ tando restabelecimento -das eleições diretas ao Mu-

PLS n9 272/83; nicípio de Cubatão -SP; 
-da Assembléia Legislativa do Rio Grande do Norte -da Câmara Municipal de Piracaia -SP, sugerindo 

-- RN, ao PL 09 1.489/83; Emenda à Constituição, fa~orecendo aos Municípios a 
-da Câmara Municipal de Vereadores de Camaqua elaboração de sua própria Constituição; 

- RS, ao PL n9 5.402/83; -da Câmara Municipal de Porto Alegre- RS, enca-
- da Câmara Municipal de Vereadores de CriSSiúmã minhando moção de protesto referente ao contrato bra-

- RS, ao PL n" U0/83; sileiro com a Colômbia na importação de Carvão Mine-
-da Assembléia Legislativa de Porto Alegre- RS, ral; 

ao PL 09 2.968/83; -da Câmara Municipal de Ribeirão Preto- SP, en-
- do Presidente -da Associação Comercial e lndus- caminhando moção de protesto dosmutuáríos do Banco 

tríal de Novo Hamburgo - RS • ao PL 09 3.424/84; Nacional da Habitação, pelo elevado reajuste da casa 
-da Câmara Municipal de Vereadores de São própri_a; 

Gabriel - RS, ao PL n9 2.132/83; -da Câmara Municipal de Rinopólis- SP, repúdio 
-da Associação Catarinense -das Empresas do à Lei Estadual n<:> 3.930, de 01/03/83, sancionada pelo 

Mercado Imobiliário de Florianópolis- SC, ao PL n9 Governador do Estado de São Paulo ; 

3.093/84; -da Câmara Municipal de São Caetano do Sul -
-da Associação Comercial e Industrial de Joinvile- SP, protestando contra a medida -da Lei n<:> 3.930, de 

SC, ao PL n9 3.005/84; 01/03/83, que desfavorece os Vereadores dos Estados; 
-da Associação dos Municípios do Alto lrani -SC, -da Câmara Municipal de São José dos Campos-

ao PL n9 !.961/83; SP, contra a venda dos oito aviões Tucanos, fabricados 
-da Câmara Municipal de Assis - SP, ao PL n<~ nesse Município e vendidos ao Governo de Honduras; 

2.128{83; -da Câmara Municipal de Suzana - SP, sugerindo 
-da Câmara Municipal de Birigui- SP, aõs PL ll<:>s Eiriefida à Constituição, favorecendo aos Municípíos a 

54, 127, 635/75; 235, 394, 1.079, 1.450, 1.461/83 e elaboração de sua própria Constituição; 
3.174/84; -da Câmara Municipal de Rondônia- RO, do Ve-

-da Câmara Municipal de Campinas- SP, ao PL n9 reador Lucindo José Quintans- PDS, solicitando apoio 
2.998/83; de seu partido a sua cassação. 

-da Câmara Municipal de Campos de Jordão- SP, 
aos PL n•s 54, 127, 635/75; 235, 394, 1.079, 1.450, 1.461, 
2.524/83,3.174/84 e PEC 47/82; 

-da Câmara Municipal de Diadema- SP, ao PLS 

"' 1.969/83; 
-da Câmara Municipal de Jacareí- SP, ao PLS n9 

36/84; 
-da Câmara Municipal de Itapetining.il.- -SP, ao PL 

"' 654/83; 
-da Câmara Municipal de Estância- de Socorro -­

SP, ao PL n' 2.455/83; 
-da Câmara Municipal de Lins - SP, ao PLS n9 

36(84; 

O SR- PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O Expedien­
te lido vai à publicaç!\o. _(Pausa.) 

A Presidência recebeu a Mensagem n<:> 139, de 1984 (n" 
295/84, na origem), de 15 do corrente, pela qual o Se­
nhor Presidente da República, nos termos do disposto 

_no art. 42, item VI, c!a_ ConstituiçãO, e corri base no que 
estabelece o art. 29 da Resolução n9 93/76, do Senado 
Federal, solicita autorização para que a Prefeitura Muni­
cipal de Guarapari (ES), possa realizar operação de crê­
dito, para os fins que especifica. 

A matéria será despachada às Comissões de Econo­
mia, de Constituição e Justiça e de. MunicíPioS~ 
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O SR. PRESIDENTE (Moacyr Da lia) - A Presidên­
cia convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 
18 horas e 30 minutos, destinada à apreciação da seguin­
te matéria: 

- Projeto de Decreto Legislativo n" 27, de 1983. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Da lia) -Sobre a me­
sa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 19-Secretáfio. 

-b: lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 166, DE 1984 

Req1,1eiro, nos termos do art. 389, XVII, do Regimen­
to Internoy a prorrogação, por 40 (quarenta) dias, do 
prazo para oferecimento de emendas ao Projeto de Lei 
da Câmara n9 118, de 1984, que institui o Código Civil.-

Sala das Sessões, 16 de agosto de 1984. - Senador 
Nelson Carneiro, Presidente da Comissão Especial do 
Código Civil. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Sobre a me­
sa, requerimento que vai ser lido pelo Si-. 19-SecretárÍo-. 

~ lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 167, DE 1984 

Nos termos do art. 222 do Regimento Interno, reque­
remos que em 22 de agosto do corrente ano, seja realiza­
da sessão especial para reverenciar a memória do ex-
Senador Diitarte Mariz. -

Sala das Sessões, 16 de agosto de 1984. - Aloysio 
Chaves - Moacyr Dalla - Nelson Carneiro - Humber­
to Lucena __ ....:. Moacyr Duarte -Itamar Franco- Almir 
Pinto. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O requeri­
mento lido será objeto de deliberação do Plenário, após 
a Ordem do Dia da presente sessão. 

Sobre a mesa, projetos de lei que vão ser lidos pelo Sr. 
!<:>-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 145, DE 1984 

"Dispõe sobre a obrigatoriedade de ser designado 
um representante do Sindicato dos Aeronautas para 
acompanhar os inquéritos destinados a apurar causas 
de acidentes com aviões." 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 nos inquêritos oficiais, a cargo da Aeronáu­

tica Civil, que se instaurarem com vistas à apuração de a­
cidentes com aviões é obrigatória a desígnaçào de um re­
presentante do Sindicato dos Aeronautas. 

Art. 29 O poder Executivo regulamentará esta lei no 
prazo de 60 (sessenta) dias, dispondo especialmente 
sobre a forma de ser designado o representante a que a­
lude o artigo anterior. 

Art. 3<~ Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Os últimos trágicos acidentes envolvendo aviões e víti­
mas em nosso Pals, bem como os acontecimentos que se 
lhes sucederam, indicam a necessidade inadiável de ser a­
dotada a medida aqui preconizada, quando menos como 
uma forma de dar maiores garantias aos tripulantes das 
aeronaves em tráfego, os aeronautas. 

Sala das Sessões, em 16 de agosto de 1984.- Senador 
Nelson Carneiro. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e deLe: 
gislação Social.) 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
N~> 146, DE 1984 

Estabelece a correção trimestral dos saJários, fixa 
critérios para esta correção e revoga dispositivos do 
Decreto~lei n~' 2.065, de 26-10..83. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }I' O valor monetário dos salários será corrigi­

do, trimestralmente, de acordo com o Jndice Nacional de 
Preços ao Co.nsum_idor, variando o fator de aplicação na 
forma desta Lei. 

Art. 211 A correção_ efetuar-se-á segundo as seguintes 
faixas salariais e cumulativamente, observados os se-
guintes critérios: _ ~ _ , 
I- até quatro vezes o vaiar do salâffo mínimo vig!!n­

te, multiplicando-se o salário ajustado por um fator cor­
respondente a 1, l da variação semestral do Indice Nacio-
nal de Preços ao Consuni.idor (INPÇ); . 
n- acima de quatro salâríos mínimos aplicar-se-á, 

atê o limite do inciso anterior, a regra nele contida e, no 
que exceder, o fator_l,O. 

Art. 39 Ficam revogados os artigos 24 a 42 do 
Decreto-lei n\> 2.065, de 26 d~ outubro de 1_983. 

Art. 49 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

O objetivo- deste projeto é revogar o famigerado 
Decreto-Lei n9 2.065, imposto à Nação e ao Congresso 
em no'!embro de 1983, depois de inúmeras pressões e de 
ameaças de todo tipo e calibre, que iam desde rumores 
de um iminente fechamentO do Congresso Nacional a 
um retrocesso político fúnesto para o Brasil. 

Como todos os brasileiros haverão de lembra-se_ por 
muito tempo, especialmente os assalariados, o Decreto­
lei n9 2.065 foi enviado ao Congresso, depois que o Par­
lamento brasileiro em notáveis e inesquecíveíS demOnS­
trações de soberania, altivez e de posicionamento- jiinto 
às melhores causas populares e nacionais, h a via rejeitado 
os Decretos-leis n9s 2.045 e 2.064. 

O desrespeito ao Congresso Nacional e ao povo Brasi­
leiro veio em seguida com a decretação de Medidas de E­
megência no Distrito Federal e em cidades do Estado de 
Golás e o enViõ--de um novo Decreto-Lei arro.chandÕ oS 
salários: o famigerado 2.065.._ 

As autorida_des do Palãcio do Planalto sequer fizeram 
esforços em dissimular que o arrocho salarial era uma e­
xigência do Fundo Monetário Nacional e que estavam 
dispostas a tudo para aprovar o 2.065 e satisfazer-as exi-
gências dos nossos credores internacionais~ --

Hoje, tal como advertíamos ontem, o arrocho salarial 
somente agravou a recessão econômica, anmeÕ.toU as fa­
lências das pequenas e médias empresas, acelerou o suca­
teamento das empresas nacionaiS. Não aumentou a ofer­
ta de empregos e não serviu à causa do combate à in~ 
fiação. E ainda_reduziu as vendas em todos os setores do 
comércio inclusive no de alimentos. Em resum9: _o 
Decreto-lei n9 2.065 não curou nenhum dos nossoS ma­
les. Ao contrário, agravou os sintomas de desespero, de 
fome e de miséria que jã campeavam ·nos lares brasilei­
ros. 

Atualmente, embora o 2.065 esteja em vigor, a realida­
de demonstrou ser mais forte do que a estupidez do auto­
ritarismo. O 2.0_65_ v_em sendo, na prática, revogado, 
graças à luta dos trabalhadores, como tamb~m a_o_jn_stin­
to de sobrevivência dos empresários que saberii não po­
dem produzir e Vender se não 'existir cOnsumidores. Eles 
sabem que sua so_brevi_vên&ia guarda estreita relação com 
a existência do mercado consumidor, condenado a desa­
parecer, caso o arrocho salarial continue em vigor. 

O 2.065 jã não _encontra defensores sequer dentro do 
Palácio do Planalto ou mesmo da Secretaria de Planeja­
mento. Desconhecemos se o Conselho Monetário N acio­
nai, gestor do monstrengo, o defende. 
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Cremos desnecessário prolongarmos-nos mais na jus­
tificativa da necessidade de acabar com o arrocho sala­
rial. A realidade aí está: fome, desemprego, miséria, re­
cessão econômica, males contra os quais o FMI receitou 
o 2.065. O remédio estã matando o doente. :É necessário, 
e com urgência, que mudemos o medicamento e o médi­
co. 

---5aJa das sessões, 16 de agosto de 1984. - Senador Pe­
dro Simon. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI 
N• 2.065, DE26 DE OUTUBRO DE 1983 

Altera a legislação do Imposto de Renda, dispõe sobre 
o ·reajustamento dos aluguéis residenciais, sobre as pres­
tações dos empréstimos do Sistemã Financeiro da Habi­
tação, sobre a revisão do valor dos salários, e dã outras 
providências, 

. ...... ·-· ............. ' ................. ~~-· ... ~ . 

Art. 24. A revisão do valor dos salários passará a ser 
objeto de livre negociação coletiva entre empregados e 
empregaodres, a partir de }9 de agosto de 1988, respeita­
do o valor do salário -mínimo legal. 

Art. 42. No prazo fixado pelo artigo 40, as entida­
des nele mencionadas deverão observar que o dispêndio 
total da folha de pagamento de cada semestre, a contar 
do primeiro aumento salarial que ocorrer a partir da vi­
gência aeste decreto:..ld, 'não poderá ultrapassar o dis­
pêndio total da folha de pagamento do semestre imedia­
tamente anterior, adicionado ao montante decorrente do 
aumento, apurado na forma-e-nos períodos estabelecidos 
nos artigos 26 e 28, e das parcelas suplementares e acrês­
cimos, concedidos nos termos do referido artigo 40. 

§ J9 O limite de dispêndio total da folha de paga­
mento, obtido na forma desse artigo, somente poderá ser 

Ultrapassado se resultante de acrésCimo da capacidade 
produtiva ou da produção, e desde que previamente au­
torizado pelo Presídente da República. 

§ 29 O Ministro de Estado Chefe da Secretaria de 
Planejamento da Presidência da República poderá expe~ 
dir normas complementares para a execução do disposto 
neste artigo. 

§ 39 c -A inobservância das disposições do presente ar­
tigo, por parte de dirigentes de entidades sujeitas à juris­
dição do Tribunal de Contas da União, poderá, a critêrio 
da referida Corte, ser considerada ato irregular de gestão 
e acarretar para Os -infiatores-IO.iabilitação temporária 
para o exercício de cargo em comisão ou função de con­
fiança nos órgãos ou entidades da administração direta 
ou indireta e nas furl.dãções sob supeivisão ministerial. 

§ 49 Na hipótese de dissídio coletivo que envolva en­
tidade mencionada no artigo- 40, quando couber e sob 
pena de inépcia, a petição inicial será acompanhada de 
relatório técnico do Conselho Nacional de Política Sa~a_­
rial- CNPS, no qual se analisará a ocorrência dos re­
quiSitos previstos rió § 19 deste artigo. 
. ' . ' . ' ·-· ................... ' .. ·-· .. __,. ..... _ .. ~ .... . 

{Às Comissões de Constituição e Justiça,- de Legis­
lação Social e de Economia.) 

O SR. PRESIDENTE (Moa_cyr Dalla) -Os p_rojetos 
lidos serão publicados e remetidos às comissões compe­
tentes. 

Sobre a mesa, requerimentos_ que vão ser lidos pelos 
Sr. 19-Secretârio: 

São lidos os seguintes 

REQUI):RIMENTO No 168, DE 1984 

Nos ter-mos do disposto no art. 37l;alín~ "c", do Re­
gimento Interno, requeiro urgência da Mensagem fi9 248, 

Agosto de 1984 

de 1982, que ''propõe ao Senado Federal seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Ribeirão Pires (SP), a contra­
tar operação de crédito no valor de Cr$ 52.217.541,95 
(cinqüenta e dois milhões, duzentos e dezessete mil, qui­
nhentos e quarenta e um cruzeiros e noventa e cinco cen­
tavos)". 

Sala das Sessões, 15 de agosto de 1984.- Humberto 
Lucena. 

REQUERIMENTO No 169, DE 1984 

Nos termos do disposto no art. 371, aHnea "c", do Re­
gimento Interno, requeiro urgência da Mensagem n9 249, 
de 1982, quC. "pi"opõe ao Senado Federal seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Santa Bárbara D'Oeste {S_P), a 
contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
_30.516.357 ,59 (trinta milhões, quinhentos e dezesseis mil, 
trezentos e cinqüenta e sete cruzeiros e cinqüenta- e nove 
centavos)". 

Sala das Sessões, 15 de agosto de 1984.- Humbe_r_to 
Lucena. 

REQUERIMENTO N• 170, DE 1984 

Nos termos do disposto do art. 371, alínea "c", do Re­
gimento Interno, requeiro urgência da Mensagem nQ 036, 
de 1984, ''que propõe ao Senado Federal, seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Rio Claro (SP) a contratar o­
peração de crédito no valor de Cr$ 33.283~700,00 (trinta 
e três milhões, duzentos e oitenta e três mil e setecentos 
cruzeiros)". 

Saia das Sessões, 16 de agosto de I 984. - Humberto 
Lucena 

REQUERIMENTO No 171, DE 1984 

Nos termos do disposto no art. 371, alínea "c~', do Re­
gimento Interno, requeiro urgência da Mensagem n9 037, 
de 1984, qu~. "propõe ao Senado Federal, seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Rio Claro (SP), a contratar o~ 
peração de crédito no valor de Cr$ 151.459.676,00 (cento 
e cinqüenta e um milhões, quatrocentos e cinqaenta e 
nove mil, seiscentos e setenta e seis cruzeiros)", 

Sala das Sessões, em 16 de agosto de 1984.- Humber~ 
to Lucena. 

O SR.-PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Os requeri­
mentos lidos serão publicados e incluídos oportunamen­
te em Ordem do Dia. 

O' SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
No 103, DE 1984 

- (Em regime de urgência- art. 371 .• "c;', do Regi­
mento Interno) 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado nQ 103, de 1984, de autoria do _Senador 
_Nelson Carneiro, que dispõe sobre a manutenção da 
correção automática semestral dos sãlãrios, de aCor­
do com o INPC e revoga dispositivos do Decreto-lei 
n9 2.065, de 26 de outubro de 1983, tendo 

Pareceres Orais, favorâveis, proferidos em Ple-
nário, das Comissões: 

-de Constituiçio e Justiça; 
- de Legislação Social; e 
- de Finanças. 

Em votação, 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carnei­

ro, para encaminhar a votação. 
O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Para enca­

minhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. P_r:esi­
dente, Srs. Senadores; apenas uma palavra para signifi-
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car que o nosso ilustre colega Senador Albano Franco, 
Presidente da Confederação Nacional da Indústria, teve 
a gentileza de me comunicar que, por ter neCessídade de 
viajar para Sergipe hoje, aqui não pôde comparecer para 
dar seu voto favorável à aprovação desse projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Em votação. 
Os: Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) Rejeitado. 

O Sr. Mário Maia- Sr. Presidente, requeiro a verifi­
cação da votação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- V. Ex• serâ 
atendido. (Pausa.) 

Sendo evidente a falta de quorum em plenário, vou sus­
pender a sessão por dez minutos, antes acionando as 
campainhas a fim de que os Srs. Senadores compareçam 
ao plenário. 

(Suspensa às 16 horas e 25 minutos, a sessão é iia-­
berta às 16 horas e 35 minutos.} 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Está reaber­
ta a sessão. 

Persistindo a falta de quorum, a Presidência deixa de 
proceder à verificação solicitada. 

A votação do projeto fica adiada. 
Igualmente, os demais itens da Ordem do Dia, consti­

tuída pelos Projetos de Lei da Câm·ara- n'i's $~ 10 e 44/81, 
53(77, 65(79; Requerimentos ~nos 784(83, 162(84·;~-. ~ 

163/84; e Projeto de-lei da Câmara n~ 79/79, todos êin 
fase de votação, ficãm com a ájJreciã:ÇãOã.-àíaâa para po­
tra oportunidade em virtude da inexistência de quorum 
em plenário. 

Pelo mesmo motivo, fica adiada a votação do Reque­
rimento n~ 167/84, lido no Expediente dã Presente ses­
são. 

Mário Maia- Sr. Presidente, peço a palavra, pela or­
dem. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra, pela ordem, ao nobre Senador Mário Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA (PMDB - AC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
C~:$: 

Antes que V. Ex• chame os oradores inscritos, eu gos­
taria de justificar O meu- pedido de verificação de vo­
tação. Queremos avisar à Mesa que nós o estãmos fazen­
do de um modo oficial, em nome do Grupo Só Diretas, 
que estã obstruindo os trabalhos na Câmara dos Depu­
tados, n"o Senado Federal e no Congresso Nacional, alê 
que nós consigamos, com esta atitude regimental, que a 
Mesa resolva colocar na Ordem do Dia a Emenda Theo­
doro Mendes e eu, particularmente, também, insisto que, 
junto com essa emenda, seja colocada a Emenda da mi~ 
nha autoria, de n'i' 15, que dá representatividade ao Dis­
trito Federal e aos municípios de área de segurança na­
cional, para que todos os municípios de meu Estado, que 
estão nessa situação, voltem a ter a liberdade de repre­
sentar ou fazer representar o seu prefeito pelo voto livre-, 
direto e secreto. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao eminente Senador Nelson Carneiro, que fala­
rã como Líder. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB - RJ, Como 
Líder. Pronuncia o seguínte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, comoveram a -toCfoS nóS ·as imagens 
transmitidas pelas estações de televisão ontem quando se 
reuniu no pátio da fábrica de tecidos Nova América, de­
pois 'Cie mais de sete meses fechada, grande número de o­
perários para ouvir do novo administrador a informação 
tão esperada de que a convocação do pessoal teria iníCio 
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nos próximos dias e que a todos estava assegurada a vol­
ta ao trabalho. 

A alegria que a todos atingiu~ creio mesmO -que--ate aos 
rep-órteres que fizeram a cobertura jornalística, foi de tal 
ordem que fez brotar em muitos olhos lágrimas de e­
moção, num júbilo que nos atingiu a todos. 

Estão de parabéns não só aquelas pessoas que colabo­
rarãm para a reabertura da fábrica, mas principalmente 
as famílias de seus operáriOs,-e tõdos os fluminenses que 
durante esse longo período de sete meses conviveram 
com o sofrimento desses irmãos e torceram para que che­
-gasse o dia do fim de tanta penúria, ComO ocOrreu on­
tem. 

Como parte desse povo, também atingido pela e­
moção do fausto acontecimento, registro nos Anais do 
Senado Federal a reabertura da fábrica de tecidos Nova 
América, congratulando-me com seus trabalhadores, 
com as autoridades que proporcionaram a solução do 
problema e particularmente com aquele que simbolizou 
todo esse movimento que se tornou vitorioso-, o líder Lu­
lu, que não perdeu a fé. 

Dentro em pouco, se Deus quiser, encontraremos nas 
lojas de todo o Brasil os produtos de uma fãbrica que 
soube suportar os reveses impostos pela nossa política 
econômíco-financeira e afinal sobreviveu diante de tan­
tas dificuldades. 

Era o .que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mauro Borges. (Pausa.) 

S. Ex' declinou da palavra. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Mãrio Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA (PMDB - AC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, há poucos dias, ao regressar do 
meu Estado, o Acre, ftz um pronunciamento desta tribu­
na chamando a atenção dos meus pares e apelando para 
as autoridades competentes, no caso o Sr. Ministro Da­
nHo Venturini, Ministro Especial para Assuntos Fun­
diáriOs e Secretãrios do Conselho de Segurança N acionai 
para que, imediatamente, tomasse providências enérgi­
cas, de emergência, no sentido de desapropriar as áreas 
conflagradas que existem atualmente ao longo dos Rios 
Acre e Xapuri, no leste do meu Estado. 

Sr. Presidente, mais eloqUente do que minhas pala­
vras, mais precisas do que minhas considerações, são as 
notícia-s que diariamente saem nos jornais da Capital de 
minha terra, dando conta dos eventos que ali ocorrem de 
maneira dramátíca e ameaçadoramente trágicas. 

Em verdade, a área acha-se irremediavelmente confli­
tada; posseiros e proprietãrios estão em litígio e a posse 
legítima da terra é posta em dúvida e, inclusive, através 
de processosjurtdicos. estã provado que a ãrea total, que 
é-dita pertencente ao chamado Grupo Bordao, não o é 
de fato, porquanto cerca de 46 mil hectares seria a área 
abrangida pela suposta posse e os documentos de posse 
de terra acusam, no presente, apenas 5 mil hectares. 

Mas, Sr. Presidente, gostaria- se o tempo me fosse 
franq!Jeado de, ao invés qe pronunciar um discurso, fa­
zendo considerações dramáticas sobre este assunto- de 
transcrever porque é de grande oportunidade, entrevista 
que foi feita pela Folha do Acre, de Rio Branco, edição 
de domingo, dia 5/8/84. Essa entrevista-fel colhida- a 
reportagem da Folha do Acre-, através de declarações 
do Presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de 
Xapuri, o Sr. Francisco Mendes e o Sr. Raimundo Bar­
ros, que ê membro, também, daquele sindicato. 

A entrevista, Sr. Presidente- dada a dramaticiáade e 
o conhecimento que esses seringueiros, homens simples, 
que sequer têm o curso primário, dão da região e levan­
tam os problemas regionais e locais, com tanta proprie­
dade - serve de paradigma e para alertar a atenção da 
Casa e da NaçãO, Sr. Presidente, porque o que está acon~ 
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tecendo no meu Estado, naquela região, é um crime he­
djondo e silencioso. 

Si-. Pres-klellte, estã-o ãbatendo as árvores que os serin­
gueiros consideram sagradas, que são as seringueiras e as 
castanheiras, não para usá-las como madeira de lei, mas 
cõm a finalidéi.de crimínosa e simples de destruí-las. 

Os proprietários mandam seus caPangas, às vezes, in­
denizar por pouOO mais de nada as colocações dos serin­
gais e, em seguida, saem com a motosserra derrubando 
uma por uma as árvores do leite sagrado que são as he­
veas brasiliensis. 
--~ii-. Presidente, isso é uffi crime que o IBDF, o -Canse-~ 

lho de Segurança Nacional, o Ministério Extraordinário 
para Assuntos Fundiários têm que tomar as medidas ur­
gentes porque, além de ser um crime contra a natureza é 
um crime contra a sociedade, contra o homem, contra a­
queles seringueirOs que há muitos e longos anos estão 
morando naquelas localidades e vivem prática e exclusi­
vamerite do Jeite das seringueiras e da coleta da castanha 
do Pará, que ê chamada, hoje, castanha do Brasil. 

Sr. Presidente, leio a entrevista: 

"Folha - Nós queremos saber como está a si­
tuação com o grupo Bordon, depois da suspensão 
da liminar que autoriza a derrubada?" 

Então, o Sr. Chico, que é o Francisco Mendes respon-: 
de: 

••CJtico - Apesar de estannos na luta há quase 
150 dias contra a derrubada em outras áreas, no 
momento complicou-se mais a questão da Bordon. 
Já existe uma briga antiga da Bordon com os possei­
ros." 

Pergunta a Folha: 

"Folha - Desde quando? 

Chico- Desde 1974. Atualmente a situação se a­
gravou porque eles resolveram fazer uma grande 
derrubada com a licença do IBDF. Quere-in de.Sma­
tar 1.680 hectares sem a mínima avaliação do que e­
xiste dentro da área. Num rápido levantamento 
contamos aproximadamente 3 mil árvores de serin­
gueira que serão destruídas, além de castanheiras e 
madeira .de lei. Antes eles haviam conseguido enga~ 
nar alguns posseiros, indenizando-os com migalhas, 
pressã~_ e outras artimanhas. A situação se agravou 
porque eles não se contentaram com os 1.680 hecta­
res e decidiram avançar além do permitido, atingin­
do áreas de alguns posseiros' que nunca foram inde­
nizados e que moram há 42 anos na sua posse, como 
ê o caso do Vicente Alves de Oliveira, mais conheci­
do como -vicente Tributino, que abriu sua ·colo­
cação e nela vive e trabalha com sua família hâ 42 a­
nos. Agora, sem nenhumájustificativa, eles queriam 
acabar com a posse do companheiro. 

Folha - E o que vocês fizeram? 

Chico - Diante desta situação "empatamos" a 
derrubada e todos os outros companheiros possei­
ros partiram em solidariedade à luta do ViCente; 
pois se assim não agíssemos eles partiam para atin­
gii: todas as outras áreas. 

Folha - E como se de~ est~. "empate"? 

Chico- No dia 20 fizemos o primeiro com apro­
ximadamente 1 I companheiros. Mas como é uma 
ãrea grande, no dia seguinte somamos 23 homens e 
fomos até outra frente de derrubada. De forma pa­
cifica desmontamos a barraca de alguns peões. Isto 
em sinal de protesto, pois não querfamos que eles 
continuassem com as derrubadas. Logo o advogado 
da Fazenda encaminhou um documento pedindo a­
bertura de inquêrito contra os posseiros, acusando-
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os de terem se transformado em bandos e quadri­
lhas e que, armados, em número de 40, tentaram in­
vadir a Fazenda, com agressões, isso e aquilo. 

Folha - Qual o resultado do inquéritO? 

Chico - A Secretaria e oS órgãos de Segurança 
acatam o pedido do advogado e são intimados 23 
posseiros. Estes não atendem à inüinação pois esta­
vam conscientes que não haviam praticado nenhu­
ma violência~ Com-pareceriam, isto sim, ao Siildica­
to. O Sindicato se interess_ou em apúfàro Ca_!O e fez 
com que os 23 companheiros chegassem até à cidade 
para prestar depoimentos. De tudo o que se ouvi\! é 
que as armas que conduziam eram facões e algumas 
foices para cortar piqUe n<finato. E_que a única pes­
soa armada com um revólver 38 era-o ge'tente da Fa­
zenda, o sr. Tomaz Coelho. Bo.m, a partir daí foi a­
berto inquêrito, o que eu estranho muito. Quatro 
dias depois, 5 jagunços da fazen~a ... 

Folha- Esse inquérito foi encaminhado p-ela Se­
cretaria de Segurança? 

Chico- Foi. 

Folha - Depois disso o que aconteceu? 

Chico- Quatro dias depois os companheiros re­
tornaram para suas posses, 5 jagunços da Fazenda 
começaram a correr as áreas dos posseiros, 
ameaçando-os. Todos os 5 estavam bem armados, 
de revólver, espingardas, pistolas e outras armas 
que os posseiros não conseguiram identificar. No 
dia 29 de julho eles foram na posse do Luiz Ferreira 
e derrubara_m o seu barraco. Ainc;la no mesmo dia 
tentaram e ameaçaram derrubar o barraco do Anto­
nio Cândido. A partir daí generalizou-se um clima 
de medo e desconfiança. Como se não bastasse, o 
advogado consegue uma liminar do juiz Dr. Jorge 
Cardoso, autorizando a continuação da derrubada, 
o que lhe dá o dii'eito de ter o apoio- da Polícia no 
caso do Empate. E o -pior ê que Cada posseiro foi 
condenado pelo documento do Juiz a pagar um mi­
lhão de cruzeiros por dia, caso voltassem a empitar 
a área novamente." 

Ora:, Sr. Presidente, se esses seringueiros não têm se­
quer dinheirO- para -a.-trõca· do seu sustento alimentar 
como o querosene, o chumbo, o sabão, o terçado, como 
então, pagar um milhão por dia de ii:tdenizcação pela der-
rubada? -- - --

Os jagunços iniciaram imediatamente a derruba­
da, mesmo não tendo direito. Eles agiram arbitra­
riamente e o Juíz ao mesmo tempo ordenou a vinda 
de um pelotão da PM para dar cobertura à derruba­
da, mesmo sabendo que os posseiros tinham direito 
a recorrer. Neste momento, o Sindicato que já havia 
convocado uma grande assembléia dos trabalhado­
res para discutir a solução do caso, resolve 
tasformâ-la no 1~> Congresso dos Trabalhadores Ru­
rais Sindicalizados de Xapuri. A abertura do Con_­
gresso, dia 24 de julho concede c_oru dia em _que a 
Fazenda inicia a derrubada, num total desrespeito e 
humuilhaçào aos posseiros. 

Então quase 200 posseiros quiseram anular o 
Congresso e organizar uma marcha até a Bordon 
em sinal de protesto e revolta, pois se viram prejudi­
cados. Daí a direção do Sindicato lança urna po­
prosta: a de sustar a liminar, através do advogado 
de defesa. 

No dia_seguinte, com a chegada do advogado, 
descobrimos uma série de erros. No documento o 
advogado da_ Fazenda acusava o_s posseiros de ban­
dos e quadrilhas, enquanto essa frase devia ser colo­
cada para os empregados da Fazenda que foram os 
únicos que se tranSformaram em bançios de pistolei­
ros para ameaçarem os posseiros. Viu como a coisa 
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se inverteu! O desmate foi suspenso. De há muito 
sabemos que os dirigentes da Fazenda Bordon agem 
de má fé. Não acreditamos que eles parem por aí. O 
Congressõ, no entanto aprovou por unanimidade 
que iremos aguardar a decisão da Justiça, jã que 
conSeguimos a suspensão do desmate mas estare­
mos prontos a revidar qualquer tipo de agressão no 
que diz respeito à continuação da derrubada. Exis­
tem comentérios de que eles irão novamente conti­
nuar a derrubada, mesmo antes do pronunciamento 
da Justiça. Nós ainda não acreditamos bem mas por 
outro lado, jâ que eles sempre agiram de má fé nós 
ficaremos atentos e vamos fiscalizar durante todos 
C$tes dias se realmente a decisão da Justiça está sen­
do cumprida. 

Folha- Raimundo, e com relação a área em que 
vo-cê mora? 

RB- EXiStem 60 famíliaS morando no Seringal 
guaporê que não pertence a Bordon, mas que faz ex­
trema com ele. Nós somos solidários com esses 
companheiros país também somOs vítimas âo pes­
soal da Bordon. Elesjâ consegUiram invadir 4 cola­
cações do Seringal Floresta. Ainda bem que foram 
poucas colocações. Es_sa situaç~o trouxe certa revol­
ta por parte dos companheiros que estão mais acima 
do Seringal. 

Nós nos revoltamos porque sabemos que eles vi­
vem constantemente dizendo que essa resistência, 
esse atreviiíi.ento dos posseiros dentro da área da 
Bordon (Seringal Nazarê) só existe por que silo in­
centivados pelo pessoal do Floresta. Da nossa parte 

· ·querefi:ios--dizer que no Floresta não há ninguém, 
pois as pessOas tomam posição por livre e espontâ­
nea vontade, porque sabem que é o direito deles que 
está sendo ameaçado e porque ninguém quer de for­
ma nenhuma se transformar em marginais dentro 
da cidade - é só o que vai acontecer se deixarmos 
nossas colocações lá no Seringal e vir para a cidade 
- viver morrendo de fome, roubando, apelando 
para alguma coisa para ir aguentando enquanto for 
vivo. E lá no Seringal, na maioria das vezes sem 
quase nada mesmo e gente trabalhando muito, vive­
se muito mais tranqí.tilo. Nós realmente não quere­
mos nos transformar em pessoas que vêm para a ci­
dade criar ambientes piores do que temos lã. Pelas 

-notícias que temos recebido deles por bocas de ter­
ceiros é que chegaram 3 jagunços de fora - que não 
é pessoa daqui do Acre e que estão lá na mata pro­
curando_ ver se anumam pista para chegaram nas 
nossas colocações. Certamente para dar fim na ge'ri­
te, Isso ê o que vem pelas conversas. Agora tem si­
nais que vêm justificar que isto é verdade, -pois, dias 
atrás, fá na minha colocação, estamos sendo ínco­
modados pela l~tideira dos cachorros que não dei­
xam a gente dormir. Tanto é que estamos vivendo 
com bastante cuidado. Agora ninguém se intimida e 
estamos dispostos junto com os outros companhei­
ros do Nazaré~a não deixar de forma nenhuma que 
esses -ciunaradas continuem destruindo nossas flo­
restas pois é dela que tiramos nossa sobrevivência. E 
isso nós não vamos mesmo permitir de forma: ne­
nhuma. 

Folha - Raimundo, deixa a gente entrar um 
pduco por aí, prá entender melhor. NóS já havíamos 
falado nesses desmates onde a perda de riquezas é e­
tÍorme no caso da Seringueira, a Castanheira e a 
Madeira de lei. Agora, numa avaliação rápida da 
área que já foi desmatada, qual seria o prejuízo em 
termos financeiros? E qual a diferençã que existe 
nesse desmate de agora? 

-RB- Eu -vou raJar-uma parte e o Chico entra na 
parte do valor. Uma das táticas deles é justamente 
esta, inclusive_ se baseando no Código Florestal; este 
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dá garantias de defesa à Castanheira e não ã Serin­
gueira, quer dizer, garantia no papel, porque no dia­
a-dia não tem garantia coisa nenhuma as Castanhei­
ra-s. As CoitadaS que escapam nestas grandes derru­
badas é por sorte delas, porque eles nào deixam ne­
nhuma proteção conforme está escrito no papel do 
IBDF. Além do Vlais a proteção é somente para a 
Castanh~ira, eles não _dão proteção a Seririgueira 
que é uma árvore que dá uma produção direta, a 
gente entra ano e termina ano tirando da árvore a 
borracha. Pois é desta que nós compramos todas as 
outras coisas que a gente não consegue tirar da ter­
r_a, do roçado. No caso, o açucar, o sal, a munição, 
o sabão, o querosene. Todas essas coisas nós com­
pramos com o dinheiro da borraCha. Enquanto que 
a castanha só dá uma vez por ano tendo ano que ela 
não dá nenhuma. E as seringueiras possuem uma 
produção efetiva. E é por isso que e[es tem interesses 
em destruir a Seringueira, porque destruindo, sem 
dúvida nenhuma, se expulsa o Seringueiro. E a in­
tençã.o deles ê justamente es!a. 

Quanto _mais farto a mata de seringueira mais 
eles penetram para destruir. Nós jâ sabemos que 
essa destruição da Seringueira e da Castanheira tem 
ffazido um grande sacrifício para o Município, o"nde 
a queda do -ICM é grande. O Chico tem_ esses dados 
mais claro." 

Pena que o Senador Jorge Kalume não esteja aqui 
para comprovar que a cidade de S. Ex' está desaparecen­
do com esse fenômeno. Era urna das cidades mais pro­
gressistas do Acre, Xapuri, e, hoje, ela está em plena de­
cadência, por causa desse fenômeno, da invasão dos se­
ringais por proprietários paulistas que derrubam a mata 
indiscrimínadamente. 

Então a Folha diz: 

"Folha -Chico, o Sindicato já deve ter apurado 
essa situação com relação ao desmate, qual é a ava­
liação? 

Chico- Nós temos encontrado dificuldades. Va­
mos ver o que aconteceu na Fazenda Santa Fé de 
propriedade do Sr. Veríssimo. Lã desmataram 16 al­
queires, foram destruídas 502 árvores de Castanha. 

Tomando por base os últimos 5 anos, então, já 
foram desmatados 1~100 alqueires e tombaram a­
proximadamente 6.000 árvores de castanha, quere­
-sultaria no momento atual no valor de 6 bilhões de 
cruzeiros só em madeira." 

Veja bem, Sr. Presidente, seis bilhões de cruzeiros só 
em madeira; se as castanheiras fosSe.rn aProveitadas para 
a ipdústria;mãdeira de lei, porque o cerne da castanheira 
tambêm se presta ao aproveitamento da madeira de lei 
para travejamento, pernas-manéas, langurinas e traves­
sões, porque ela é muito resistente à sombra. 

Pois berrt, não se atribuindO o prejuízo da produção da 
castanha, que essas seis mil castanheiras dariam, que, 

_como V. Ex' sabe, é de alto valor no mercado internacio­
nal..Então, -é um crime terrível contra a economia nacio­
nal, contra a economia popular. Seis bilhões de cruzeiros 
só em madeira. 

"Prejudicado~: _o município e o estado. Isso sem 
falar nas ma-aeJfaS de lei e nas seringueiras- além ê 
claro da própria produção de castanha. A Fazenda 
Bordon, caso se concretize essa derrubada atual, 
tombará 3.000 Seringueiras. Isso sem falar nas cas­
tanlieiras-, pois ainda não terilos dados, apesar da 
-pouCa produção da castanha nessa área." 

Agora estamos avaliando que, por baixo, vão ser des­
truídas, no mínimo, três mil árvores de seringueiras. E. 
outro valor a se ver quanto essas três mil árvores serin­
gueitas produziriam em borracha, Sr. Presidente. O va­
lor correspondente em dinheiro seria de 50 milhões de 
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cruzeiros de prejuízo para o municíPio, isso em ICM. 
É com esta questão que, desde 1970 a arrecadação do 

ICM, em Xapuri, vem caiOdQ. 

, "Em 1970, a previsão--de arrecadação anual atin­
gia lO milhões de cruzc:::iros.De70 para 78, caiu para 
5 milhões de cruzeiros, para você ter uma idéia 
como é que foi essa queda, isto sem computar a des­
valorização da moeda e a inflação, pois, se compU­
tarmos isso, vai se resumir a nada." 

Sr. Presidente, mais uma vez chamo a atenção para o 
fato de que esse depoimento -foi dado por um seringueiro 
que não tem o curso primário completo. Foi gi"avado. É 
uma entrevista que foi tirada de uma gravação para o 
jornal. 

, "O comércio de Xapuri, no passado, era um co­
mércio fabuloso, com grandes casas comerciais: 
Casa Limitada.,. "Casa Zaire", Casa Kalume, - que 
era de propriedade do Senador Jorge Kalume, que 
hoje quase não existe, porque está quase falida -
Alfredo Zaire, Casa Galo e outras mais, todas essas 
casas eram comércios fabulosos no mu_n_icípio, pois 
funcionavam como casas aviadoras e C!Jmpradoras 
do produto da região, especialmente a borracha e a 
Castanha. Há 15 anos passados, chegavam aqueles 
navios no porto de Xapuri para carregar borracha; 
a borracha hoje produzida no município de Xapuri 
era produzida há 10 anos num só seringal. Hoje, a 
situação está coinplicada pois estamos sentindo a ci­
dade regredindo sem desenvolvimento e seu comér­
cio está quase à falência. 

Atualmente, existe uma casa comercial em Xapu­
ri, a Casa Portuguesa. O resto fechou pois não existe 
movimento." 

Parece-me que até a casa do Senador Jorge Kalume fe­
chou mesmo, porque não tem mais Irioviinento. 

.. "O seringueiro, em sua grande m"aioria, já foi 
substitufdo pelo boi. E o boi, contiriuamos afirman­
do até hoje, não ajudou em nada o município, o que 
trouxe foi só prejuízO." 

Sr. Presidente, o que acontece em Xapuri" acontece nO 
Acre todo. A transformação dos seringais nativõS em 
campos de pastagem não trouxe beneficio algum para o 
Acre, pelo contrário, desequilibrou a situação sócio­
econômica do município, que está sendo feitO desorde­
nadamente. Eles levam os bois para a engorda e, depois, 
vende o boi em pé aqui e em outros mercados, não dei­
xando qualquer riqueza para o Estado. 

O Sr. Od Sampaio- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA -Muito mais proveitoso para 
o equiHbrio sócío-~nômico, com toda a natureza pre­
cária: e agreste contra o homem, ainda são os seringais 
nativos, que devem ser revistos, como nós vamos pioJ)Or 
ao Ministro' Danilo Venturirii~ u-riiãssentamento mais ra­
cional, mas aproveitand_o o seringueiro, no seu habitat, 
melhorando as colocações dos seringais.-

Apesar de eu estar lendo, não estou fazendo um dis­
curso, nobre Senador Cid Sam·paio. EstOu lendo aqui, 
pedindo uma transcrição para os Anais, uma entrevista 
de um seringueiro, que não tem, sequer, o curso pri~ 
mário. Mas, para enriquecer a entrevista dele, eu acho 
que não é de praxe, como não é um discurso, eu, com 
muita honra e com licença dos seringueiros, vou inserir, 
na entrevista dele, com muita honra, o aparte de V. Ex• 
O aparte à entrevista do seringueiro. 

O Sr. Cid Sampaio- Sr. Senador, os comentários fei­
tos por V. Ex', à margem da entrevista, esclarecem o as­
sunto. Quero chamar a atenção que esse fato, denuncia­
do por esse seringueiro e endossado pelo ilustre Senador, 
na realidade, generaliza-se no Nordeste, na zona amazó-
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nica do Nordeste, que é o Estado do Maranhão. E o 
pior, Sr. Presidente, é que issô é custeado por1ncentivo 
fiscaL Os grandes lucros do Brasil são feitos hoje pel3.s 
empresas multinacionais. Donas dos maiores incentivos 
fiscais, adquirem terras e transformam as florestas em 
pastagem. Com isso, rouba-se o agricultor, a terra onde 
ele vive; rouba ao segingueiro a seringueira nativa que 
complementa as suas co!ldições de vida. t de lamentar, 
Sr. Presidente, que, nesse período do exercício arbitrário 
do poder, esse pacto soda! feito entre os que dominaram 
este País, dos que se aproveitaram desse País, transfor­
maram, ila--realídade, o Brasil numa grande fazeilda dos 
mais ricos,_ tirando a possibilidade do mais pobre, do 
camponês, do agricultor até de ter áreã onde trabalhe. Is­
so, com incentivos fiscais deduzidos do imposto di ren­
da. Isso acontece com a SUDAM, isso acontece com a 
SUDENE. t como se, no Brasil, ninguém enxergasse is­
so. t conhecido o fato de um desses satélites lastreadores 
terem denunciado um cataclisma no Brasil. Diziam eles 
que as matas da Amazônia estavam pegando fogo. Na 
rea!idade, era uma derrubada de uma empresa multina­
cíonal. Esses fatos repetem-se no Brasil, sem que nin­
guêm toriie providências, como se o que interessasse fos­
se só aquilo que denuncia os crimes, denuncia as dis­
torções, combate uma política governamental errada, o 
restante ê se livre de fazer, e os que têm reCursos, no Bra­
sil, principalmente as empresas multinacionais, fazem 
destrUiildo a terra e o homem, destruindo a floresta, des­
truindo as condições de sobrevivência de grande parte da 
população brasileira. A entrevista desse seringueird é um 
monumento, aponta um caminho que só as autoridades 
não enxergam. O endosso dado pelo ilustre Senador 
Mário Maia, na realidade, significa o protesto' qUe gru­
pos que integram as Oposições, que homens que inte­
gram as Oposições não cansam de levantar, apontando 
as distorções sem que todavia, infelizmente, logrem al­
gum êxito. Meus parabéns, Senador, pela sua exposição 
e pela transcrição no Senado Federal de uma entrevista 
tão esclaredora. 

O_ SR. MÁRIO MAIA - Nobre Senador Cid Sam­
paio, V. Ex•, como um nordestino sofrido, como nós ou­
tros filhos de nordestinos que moramos .Qa Amazônia e 
que sofremos ora o drama da seca no NoÍ'deste, e ora o 
drama das alagações na grande Amazônia, nós ambos 
procuramos preservar a natureza, não como um senti­
mento de imobilismo, mas que se faça a utilização das 
coisas que Deus nos deu de uma maneira racional, de 
uma maneira metódica, de uma maneira cier.tifica, pãra 
que o homem aproveite realmente o bem que a natureza 
lhe oferece. 

Mas, o que estâ acontecendo na Amazônia ê um ver~ 
da_d~iro crime, porque é a derrubada indisCriminada, 
sem qualquer princípio científico, daquilo que a natureza 
levou séculos para construir. O homem vai com a motos­
serra e derruba nquelas árvores seculares que a natureza 
levou milênios, milhares de anos para fazer um tronco e­
norme daqueles e, em poucas horas, tudo se vê destruído 
pelo fogo. Para quê? Para, em lugar daquela riqueza fa­
bulosa, jogar-se capim para servir de pasto para o gado, 
que nem sequer vai servir de beneficio aos moradores do 
Acre. serve para o abastecimento de outros mercados na­
cionais e internacionais. 

Assím, eu coloco e insiro o aparte de V. Ex•, dado com 
tanta propriedade, na entrevista que os seringueiros 
Francisco Mendes e João Barro fazem e que, não poden­
do vir aqui pessoalmente, na Casa do Congresso Nacio­
nal, fazem-no através do seu representante. Orgulho-me 
de ser um representante do Acre e, neste instante, estar 
sendo o porta-voz de homens tão rudes, homens quase a­
nalfabetos, mas que dão verdadeiras liçõeS de cOnheci~ 
menta da natureza amazônica e dos seus problemas ele­
mentares e fundamentais. 

Folha - Não traz beneficios? Não traz arreca­
dação? 
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Chico- Não é abatido aqui, Jogo não há comér­
cio de carne, pois o Comércio Continua sendo man· 
tido pelo abastecimento de carne do pequeno pro­
dutor,como há 20 anos atrás. Os bois são levados 
aos-mTihares para fora do estado, para fora do mu­
nicípio sem deixar um centavo de renda. Aqui só 
fica o rastro do boi. E ainda por cima existem essas 
grandes derrubadas, elas são feitas com o objetivõ 
único de expulsar o homem do campo.Pois veja o 
caso da Bordon, me diga prá que desmatar se eles já 
tem milhares de hectares de terras desmatada, sa­
bendo que pãrte dessas terras pelo menos_5_0% delas 
viraram capoeirões? Eles derrubam pelO simples 
prazer de derubar, com o objetivo único de expulsar 
o homem da terra; isso acontece também na fazenda 
Filipinas, Nova Esperança, Santa Fé e tantas outras 
fazendas, você tem que ter uma idéia:- em Xapuri 
70% de Suas terras estãQ nas mãos dos latifundiáriOs­
e já passou da h_ora dos governos tanto do nivel Es­
tadual como do nível Federal se posicionarem dian­
te disso. Porque temos que ver com clareza um pon­
to:- garantir a sobrevivência do Homem a sobre­
vivância do trabalhador seringueiro, é garantir a 
própria Sustentação da Economia e a fonte de rique­
za do estado, onde prevalece o extrativismo, apesar 
de toda a destruição. O sustento'é a seringa e a cas­
tanha. E se acabar, pronto! Eu não sei o que será do 
homem que trabalha na terra. E vai ficar ruim tam­
bém para o homem que trabalha na cidade, por que 
no campo a tendência ê ser expulso. Neste caso da 
Bordon o homem expulso do seringal vai inchar as 
periferias da cidade e tem os casos daqueles que fo­
gem do Brasil. 

Folha - Como ê essa Situação? 

Chico- Há anos que a Bordon e outras fazendas 
expulsam os seringueiros e os posseiros. A forma de' 
sobrevivência deste pessoal é. na periferia: da cidade 
de Rio Branco. Estes estão marginalizados, 
drogando-se, roubando e suas filhas na prosti­
tuiÇão, não tem emprego, então a solução é rou­
bar." 

Sr. Presidente, como médico, sou parte de testemunha 
dessa triste história. No meu consultório ouvi muitas his­
tórias tristes de filhas de seringueiros, procedentes dessas 
áreas. 

-. ''Ouuos---se--mãndatam ·pa-ra: a----s-olívia;-tá-estâ 
cheio de seringueiros expulsos por fazendeiros. A­
gora o restante que existe aqui no nosso· Município 
não pode ser expulso de sua posse, eles não têm 
mais lugar. Os jornais têm publicado sobre a _si­
tuação dos seringueiros brasileiros que enfrentam 
problemas com o governo boliviano. 'E. vergonhoso 
para nós se. falar nisso, dizer que tem 40 mil irmãos 
nosso na Bolívia, é uma humilhação já que no Acre 
tem tanta terra. A Amazônia apesar do pouco co­
nhecimento que a gente tem, sabemos que ela é a 
maior reserva florestal do mundo e nela jã não há 
mais lugar para o_ seringueiro, para o trabalhador! 
Aquele homem tradicional que explora a área em 
que vive. É um absurdo, então chega o momento 
que não dá mais pra gente agüentar essa coisas de 
braços cruzados. E quando nós nos organizamos 
para lutar contra tudo isso, somos tachados de agi­
tadores, subersivos, incitadores da violência. Não é 
nada disso, quem incita a violência, quem gera a 
tensão local e o tumulto são aqueles justamente que 
q!:l:erem acumular terra e riquezas. Querem toda a 
terra para si deixando a grande maioria sem nada. 
Eu acho que o que estamos realmente fazendo é lu­
tando para que essa tensão que eles falam, esse 
problema social não se agrave mais tarde, porque se 
continuar do jeito que vai, se não tiver providências 
por parte do Governo Federal e das autoridades. 
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pois a ~les cabe<! competência do resolver o proble­
ma e não resolvem porque não querem e não sei o 
que pode acontecer." _ 

Sr._Pr~sideo_te, nósjã sabemos o que aconteceu. Nessa 
área, num perfodo de três a quatro anos, já ocorreram 
três mortes violentas, em virtude de conflito de terra e i­
rão aco_ntecer mai,~ !!e_ as autoridades não tomarem provi­
dências, se não ouvirem a nossa voz e a daqueles serin­
gueiros que lá estão, agora, falando através da minha pa­
lavra aqui no Senado da República. 

O Sr. Benedito Ferreira- V. Ex• me permite um apar-
te? -

O SR. MÁRIO MAIA- Apenas um momenta,-·nobre 
Senador Benedito Ferreira. Tambéril. vou concedet o a­
parte à entrevista, porque não estou fazendo um discur­
so, mas deixe-me apenas ler este trecho e já lhe darei o a­
parte. 

O Sr. Benedito Ferreira- Não é um aparte à entrevis­
ta. Queria uma InfofrilãçãO; não quero pe·rturbãrV: Ex' 

O SR. MÁRIO MAIA- Pois não. Deixe-me, apenas, 
ler este trecho e logo darei· a informação a V. Ex• 

H folha -Qual foi a posição do Governo Fede­
ral e qual a d_o Governo Estadual? 

Chico- O Federal não se manifestou, mas a po­
sição dele é a favor do latifundiário, declãiada:-tn:en­
te, nós sabemOs; pOrque-se analisarmos bem as coi­
sas a nossa lu_t(!. não é só contra os Bordon,. "E. con­
tra os Rubicos-de Carvalho, os Verissimo da Costa 
Neto, contra todos os fazendeiros, mas ele-s f!Sfãõ aí 
apoiados pelo sistema e se isto não fosse admitido a 
nível Fed_eraJ Qproblema não existia. Nós não espe­
ramos nada da parte desse Governo, desse sistema. 
Quanto ao govern-o Estadual é um governo ·com 
uma posição não muito definida. Ele ~lega que pode 
haver provocações que venha justificar uma in~er­
venção Federal. Entendemos que por se tratar de 
um governo Estadual, eleito pelo povo, eleito pelo 
voto popular, ele tem um grande compromisso a 
prestar ao povo, deveria se posicionar, apoiá-lo e lu­
tar com ele. O que eu tô vendo: o secretário _de Segu­
rança em um encontro realizado pelo sindiCato no 
dia Jl' de junho, declarou perante centenas de traba­
lhadores e posseiros que ficassem tranqüilos que a 
polfcia não _i_ria intervir em problemas de terra, isto 
não cru da alçada da Pollcia. E ia claramente em de­
fesa deste povo, porque mesmo que se viesse justifi­
car uma intervenção Fé-dera! ele teria o respaldo 
desse povo que de qualquer forma teria que gente 
tem convicção que depois da declaração do Secre­
tário de Segurança a coisa mudou. 

No dia 20 de junho, 23 companheiros nossos fo­
ram chamados à ínlc;rrogatórios, quando nã2 __ ~a­
viam praticado nenhuma violência e a gente lendo 
os jornais ia tendo a certeza que companheiros que 
ficam em Outras áreas do Município de Rio Branco­
foram fuzilados por policiais, possivelmente de a­
cordo com os fazendeiros. Há poucos dias sabe-se 
que chegou um contingente da PM aqui, embora a­
parentemente não estívessem mal- intencionados, o 
certo é que eles vieram a mando do Juiz e a pedido 
do advogad_Q que tem a liminar favorecendo a der­
rubada na Bord_on; se o nosso advogado de defesa 
não conseguisse a suspensão deste liminar, os pos­
seiros estariam tentando defender seus direitos, indo 
empatar a derrubada. E com certeza a Polícia ia ser 
usada contra os posseiros. Então fica um_a pergUnta 
no ar. 

Folha - Qual êT' 

O Sr. Benedito Ferreira- Permite V. Ex• ull! aparte'? 

O SR. MÁRIO MAIA- Concedo a palavra a V. Ex• 
para o esclarecimento que pede, sobre a entrevista. 
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O Sr. Benedito Ferreira - Pela leitura que V, Ex'" 
prosseguiu, acho que a minha preocupação ficou esclare­
cida. Porque, na realidade, verifico que é uma entrevista 
de um elemento altamente politizado, porque·o Probfe~ 
ma de terras, desde a Constituição de 1891,_ com exceção 
das terras de fronteiras, as terras foram passadas ao 
domínio dos Estados. E comportaria, Sem dúvida algu­
ma, se foSse o caso, alguma ação judicial ou policial para 
cumprir lima decisão. Porque eu verifico que essas fazen~ 
das estão sendo implantadas, lá, com títulos de proprie­
dade, títulos expedidos, naturalmente, pelo Governo do 
Estado. 

-0 SR. MÁRIO MAIA- Não, não é pelo Governo do 
Estado, agora são títulos de propriedade passados de 
mão em mão de; proprietários. E, agora, com a discrimi­

-natória do INCRA, a propriedade está contestada quan­
to a área, porque eles tém, realmente, documentos sobre 
15 mil hectares quando dizem que são proprietários de 
46 que estão em litígio, em discussão. 

O S-r: Benedito Ferreira- Bem, mas a ação discrimi­
natória -existe exatamente para deslindar as terras dos 
domínios públicos dos particulares. Se o INCRA propôs 
ação discriminatória ele só pode colocá-la naquelas que 
estão dentro do Decreto nl' 1.164, que é aquele que esta­
bele_ceu que as terras limítrofes das grandes rodovias fe­
derais seriam consideradas áreas de interesse da Segu­
rança Nacional, logo sob jurisdição do INCRA. Mas, o 
que verifico lá no Acre, desgraçadamente, é o qUe está a­
contecendo no Pará. Há uma cupidez das autoridades es­
taduais, há uma cumplicidade das autoridades estaduais 
como se posicionou o Secretário de_~lJ._Tf!,nça, dizendo 
que hão vai cumprir uma fiminar, não vai cumprir uma 
de_cis_ão judidal, não vai interferir, logo ele quer provo­
car uma intervenção do Governo Federal. Pelos menos é 
a versão _que está sendo dada por esse elemento altamen­
te politizado. Porque verifico que ele não tem nada de 
roceiro, ele seria, quando muito, um "camponês", entre 
aspas, que são esses que hoje estão aí liderando esses mo­
vimentOs, e que quer contestar o legítimo direito de pro­
priedade. De qualquer forma, a mínha preocupação é se 
havia atuação do gove_rno estadual. Mas, pela posição 
do Secretário de Segurança, aí apontada pelQ "campo­
nês", verifico que, realmente a situação é maís ou menos 
semelhante àquela que há no Pará. E esse fato do Pará, 
que estou trazendo à coloção, é de um Deputado Federal 
do PM DB, do Espírito Santo, que é fazendeiro lá, próxl­
mo a paragominas, e que está tendo_a sua fazenda como 
de outros seus vizinhos, também- sendo invadida com 
o patrocínio do governo estadual. Muito obrigado a V. 
Ex• 

O SR. MÁRIO MAIA - Agradeço e insiro o aparte 
de V. Ex• na entrevista dos seringueiros. E quero infor­
mar a V. Ex' que, realmente, esses dois seringueiros s;l.o 
politizados, eu_ os conheço pessoalmente, mas são real­
mente seringueiros. O João Mendes é o Presidente do 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Xapuri, foi serin­
gueiro até bem pouco tempo, é um rapaz moço, ainda, 
alcancei-o cortando se_ringa, e o Raimundo Barros é se­
ringueiro, tem colocação, estive visitando suas colo-. 
cações onde ele de fato, corta seringa. 

Veja bem, são homens que ~ e hoje em dia a infor­
mação vai longe- ouvem rádio, sabem ler, tomam co­
nhecimento e têm, realmente, graças a Deus, um elevado 
grau de politizaçào, e se não fora esses pobres outros se­
ringueiros estariam já há muito teJ_npQ (o_ra de suas gle­
bas e as matas, que estão sendo empatadas para derruba­
da, já teriam sido transformadas ou em pastagens ou em 
solo calcinado. 

Continuo, Sr. Presidente: 

'-~Folha - Qual é? 

Chico- Qual a posição realmente das autorida 
desligadas aos órgãos de Segurança, principalmente 
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o Sr. Secretário de Segurança? Pois da nossa parte 
esperamos que ele realmente mantenha a sua pala­
vra prometida no dia 11' de junho; .. Que não ê da 
competência da Polícia intervir em assuntos de ter­
ra". E nós sempre respeitando, pois o nosso propó­
sito é o de não contribuir para com a violência. Que­
remos e -s-abcitioS -qüe teirios direitos, que são para 
nós sagrados. A própria lei diz que temos direito. O 

--que é muíto simples pois basta que se cumpra essa 
lei. O que nós realmente queremos é resolver nossos 
problemas pacificamente baseados nos direitos que 
temos. Agora, temos bastante clarO que não vamos 

_ _!!~~ ~umilhar diante das agressões e das provo­
cações e morrer calado que nem sapo debaixo do pé 
do boi; isso aí eu achO que não dá. Nós colocamos 
essa opção como último recurso. Por__hora_o que 
queremos é resolver o problema_ através do diâlogo, 
também, n_ão trazendo prejuízo. para os trabalhado­
res. Queremos resolver a situação de comum acordo 
com beneficios favOráveis aos trabalhadores. 

Folha- Queremos saber isso com relação ao 
diálogo, quando você se refere ao Governo federal e 
também ao estadual'? Queremos saber sobre a visita 
dos Parlamentares'? Qual foi a posiçã6-dele:i"etotno 
vocês os viram? 

Odco- Com relação aos Deputados não houve 
uma posição definida, Xapuri tem representante na 
assembléia mas esse representante em nenhum mo­
mento se fez presente junto aos trabalhadores na 
hora da Juta. Tem aparecido discursos, leio nos jor­
nais, mas nós entendemos que o discurs-o não resol­
ve nada qUando ele não vem acompanhado da práti­
ca. A prática, a presença, a intervenção direta do 
Parlamentar é que conta. Pois se ele existe como re­
presentante de uma comunidade o papel desse par­
lamentar deveria ser o de assumir a luta do traba­
lhador. Agora, o que a gente tem visto e notado ulti­
mamente dos políticos é que chegaram de última 
hora trazendo a sua solidariedade; e a gente espera 
que e.sta seja de fato verdadeira e que _ela não seja a­
penas uma forma de aparecer diante do trabalha­
dor. O que a gente espera é o compromisso desses 
políticos que estão se pronunciando. Que nãQ fique 
só no provid<::nciamento, mas que assumam tam­
bém •.• olha que o trabalhador já não é mais burro 
pra entender as coisas. Ele tem que confiar nas pes­
soas que realmente assumem o papel na hora da lu­
ta_ 

Folha- Foi noticiado pela imprensa que o Sena~ 
dor Mário Maia encaminhou telex solicitando a de­
sapropriação da área. Qual a sua opinião? 

Chico- Nós lemos que o Senador Mário Maia 
solicitou aos órgãos e autoridades federais ã desa~ 
propri;lção desta área em conflito. Nós concorda­
mos que a solução é a desapropriação. Agora, va­
mos ver, porque o INCRA também desapropria, só 
que C:õtnUiTCObjetivo de beneficiar os fazendeiros, 
quer dizer, dá 20% pros posseiros e 80% aos faz_en­
deiros. Essa não nos interessa. A que nos interessa é 
aquela que venha à altura e de acordo com os inte­
·resses do Seringueiro. Não seria a desapropriação 
de 50 hectares de terra para o seringueiro cortar um 
lotezinho de terra. O que em vez de resolver iria ê 
complicar mais. A desapropriação que propomos 
deve ser baseada num modo que dê condições do se­
ringueir_o continuar na sua produção extrativista." 

Veja bem f o seringueiro vive Já, está Já há 40 anos e_ 
tem, instintivamente- muitos deles, pois a maioria não 
sabe ler nem escrever - o sentido do seu sustento, de 
que aquela árvore é o seu alimento. Por isso é que ele 
quer viver ali, melhorar suas condições de vida. Inclusive 
há uma fotografia aqui exibida, muito significativa. Ape­
sar de pequena, muito dramática: é a fotografia de um 

-~ 

~ 
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velho seringueiro, já idoso, sentado em um tronco de se­
ringueira derrubada, que exclama pateticamen~: 

. , "Quando derrubarem todas as seringueiras e cas~ 
tanheiras, o que vai ser de nós?" 

~a expressão do seringueirO,-sen-tado -e-m-Cimã de-um 
tronco de seringueira, que mostra, inclusive, as cicatrizes 
do corte da bandeira que o seringueiro faz durante a sua 
faina, na extração do látex. e. uma exclamação patética 
de um velho seringueiro, e a sua fisíoilomià é a -de-hO­
mem de aproximadamente 66 a 70 anos. 

O Sr. Cid Sampaio- Pennite V. Ex• um outro aparte 
à entrevista do seringueiro? 

O SR. MÁRIO MAIA -Com prazer, -inserindo-o na­
entrevista do seringueiro, nobre Senador Cid Sampaio. 

O Sr. Cid Sampaio- Ouvir atentamente ã. observação 
feita pelo Senador BeneditO Ferreira. Mas existem 
problemas nacionais, que aos GoVernOS inCiiriiOe-res-oi­
ver. Há alguns anos, quando o mundo estava em confli­
to, foram buscar em vãrias regiões do Brasil, principal­
mente no Nordeste, homens para a grande batalha da 
borracha; já existiam outros "internados nos seringais da 
Amazônia. Essas áreas e essas terras cobertas de mata, 
na realidade tinham proprietários, conhecidos como se­
ringalistas, e delas passaram a viver centenas de milhares 
de homens, porque existiam mais de 100 mil homens na 
produção extrativa âa seringueira numa condição dra­
mática. Tive oportunidade, quando Deputado, de visi~ar 
essas regiões numa comissão de inquérito sobre a borra­
.ta no Brasil, e pude ver a tragédia dessas famílias, por­

que eles diziam muitas vezes: nós queremos sair daqui, 
mas não podemos mais, porque o que nós ganhamos não 
dá para pagar a passagem do navio com a família. En­
tão, eles estavam internados na floresta amazônica para 
sempre, atendendo a um apelo do Governo, produzindo 
borracha. Cabia ao País, numa situaçâo dessas, criar 
condições para que essas florestas não se transformas­

. sem em pastagens. Primeiro, porque não é do interesse 
nacional, porque a própria Amazônia desvasiada 
transformar-se-á em deserto, pois todos conhecem que O 
subsolo amazonense é lacterizado. Quando a camada de 
humos é arrastada pela precipitação anUal -ae--aOis mil 
milímetros, fica a terra-eStéril. -ESSàS-ãrvores se susten­
tam uma a outra, através de um sistema radicular super­
ficial. Na Amazônia, -quando se derruba uma árvore, a 
de junto também cai: é como um jogo de dominó. Então, 
é de esperar que somente pelo princípio do direito da 
propriedade permita-se que essas propriedades sejarit li­
vremente vendidas a empresas multinacionais, que utili­
zando os incentivos fiscais e, portanto, à custa de tribu­
tos, transformem essas florestas em pastagens, mais tar­
de em deserto, e reduzam esses homens que não podem 
sair da floresta porque não têm como pagar suas passa­
gens, em assaltantes ou salteadores. Portanto, Sr. Presi­
dente e poucos Senadores que me ouvem, mas ficarão 
nos Anais; esses problemas protelados, esses problemas 
deixados para amanhã, causam tragédias e destróem aos 
poucos, como eu disse, a terra e o homem do Brasil. 
Como Deputado, apresentei sugestões, criei um fundo 
para que se racionalizasse na Amaz6nia a colheita da 
borracha. O fundo foi a princípio rf:speitaao, mas depois 
absorvido por essa voragem que tomou conta das fi­
nanças do Brasil dirigidas por um Ministro do Planeja­
mento. Os fundos foram desrespeitados, a ConstituiçãO 
os proibiu, embora vários deles tenham sido criados 
quando interessava ao sistema. Isso ~ que é necessârfo 
que os brasileiros percebam: existem milhares de homens 
que, em posições às vezes impostas pelo Estado, são fo= 
gadOs à miséria, à marginalização e à morte, pof fãlta de 
interesse, pela manutenção ou baseado em supostos di­
reitos -que devem existir enLum país, mas quando não 
são incompatíveis cOm- o direito maior da vida do cida­
dão e da ·terra brasileira. 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O_SR. MÁRIO MAIA - Nobre Senador Cid Sam· 
paio, mais uma vez insiro na entrevista as valiosas pala­
vras de V. Ex• Realmente, a epopéia da Amazônia, a e­
popéia acreana, a conquista daquela região ou o desbra­
vamento daqueles seringais para a extração da riqueza 
da borracha, que já foi a segunda da pauta de exportação 
internacional é o segundo produto em valor de expor­
tação no Brasil, constitui uma das páginas mais bela da 
Históda do Brasil, já expressa e cantada através da pena 
de alguns escritores e poetas da grande Região Norte. 

Mas, já demora a minha apreciação e a leitura da en­
treviSta, que é longã:; ffias densa e apiopriada, e eu não 
s:ostaria _de tecer comentários maiores sobre esta his­
tória, porque o momento já não é propfclo, Uma vez que 
a -_densidade desse depoimento já é o bastante para mim, 
nesta Casa, e muito me satisfazjã ficando-registrado nos 
Anais do Senado da República. 

O Sr. Benedito Ferreira- V. Ex• me permite, antes de 
retomar à leitura, uma rápida observação? 

O SR. MÁRIO MAIA - Se for rápida, nobre- Seriã­
dor, porque a Mesa já me adverte com um vagalume, 
para que eu termine a leitura. 

O Sr. Benedito Ferrein-.- Ela não é_enderaçada a V. 
Ex• Com sua permissão; ela é dirigida ao nobre Senã.dor 
Cid Sampaio, que sei ser utn emf>resáfío, tim·-nomem 
sério, mas que está sendo vítima, como uma grande parte 
da população brasileira, dils meias verdades que se fazem 
s_o_bre_ a Região Amazônica. O nobre Senador Cid Sam­
paio sabe que modestamente, e de uma maneira realmen­
te quase que irrelavante, sou empresário também e tenho 
as minhas atividades agropecuárias e industriais na re­
gião amazônica. E, em função dessa minha experiência 
de 23 anos naquela área, onde eu tenho capim formado 
há 23 anos, a não ser na chamada planície amazônica, 
onde a terra é realmente lixiviada, não existe essa figura 
de terra que vai virar deserto. Nas regiões dos altos rios, 
'nós temos terras basálticas da melhor qualidade. Então, 
essa propaganda negativa que esses ecologistas, entre as­
pas, q·ue ficam lá no Rio de Janeiro mirando a floresta lá 
do Corcovado e confundindo a Floresta Amazônica com 

--aq\iilõ CjUe eles têm lá, realmente sentam-se à máquina de 
escrever e deitam bobagens e falação para os jornais, e 
levam às vezes pessoas de alta responsabilidade, como é 
o Senador Cid Sampaio, que, por certo, andando lá pela 
região, visitou exatamente a região mals.j:lobre, a reiiãO 
realmente de terras fracas, a confundi! toda aquela área 
onde nós temos realmente terras ubérrimas. EsSa era 
uma o_hservação que eu achei que não poderia deixar de 
registrar, para que não ficasse a impreSsão, lá fora, de 
que o Senador Cid Sampaio estava entrando de gaiato 
nessas meias verdades. __ 

O SR. MÁRIO MAIA - Agradeço a V. Ex• a inter­
venção que vem enriquecer a entrevista dos meus conter­
râneos, aqui, sobre os problemas Amazôriicos. 

O Sr. Cid Sampaio - O Sr. Senador Mário Maia e o 
Sr. Presidente permitef!t. um aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA - Se o seu aparte for muito rá­
pido para que me dê tempo de ler essa parte final, porque 
é a parte que acho mais interesSante e mais dramática da 
entrevista, concedo-o, com prazer. 

O Sr. Cid Sampaio -Serei rápido, Sr. Senador. Na 
realidade, a Amazônia não é toda ela composta de bai­
xios e terra de aluvião, o que não invalida a minha obser­
vação. Mas, mesmo as partes altas cobertas de florestas 
são exploradas pelos seringueiros que de lá não podem 
sair e, com áreas enormes, como existe -no Oesfe 6iasi1ei­
r0, como existe mesmo.no Nordeste, para pecuária, não 
se justifica que grandes áreas da Amazônia sejam des­
trufdas, onde se destrói a seringueira, se destrói a flofesta 
virgem, mesmo naquelas regiões amazônicas_ altas, onde 
não se dá a laterização, Mas, onde a verdade social é a 
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mesma, onde o fenômeno é o mesmo embora a terra não 
se transforme em deserto, transforma-se em pastagens: 
deserto para a gente e pastagem para o boi. 

O SR. MÁRIO MAIA - Naturalmente nós não esta­
mos entrando em estudos mais aprofundados das trans­
formações geológicas, de habitat, e outras mais, mas, fa­
zendo um estudo, uma projeção das observações da vi­
vência prática dos homens que habitam a Amazônia e vi­
vem ainda fundamentalmente do extrativismo da borra­
cha e da coleta da castanha. 

Prossigo Sr. Presidente; 

"Cbico - O sindicato realizou um Congresso. 
Agora, como é do conhecimento de todos, o gover­
no.9do_u uma comissão prâ resolver os problemas de 
terra, embora saibamos que até agora ele não tenha 
tomado uma posição de caráter decisivo frente ais­
so_ Há dias o sindicato aprovou algumas propostas. 
As propostãs apresentadas à Comissão de alto nível 

- não passaram pela discussão nas bases do sindicato. 
Mas o Congresso decidiu colocar as suas propostas 
em pauta e elas foram discutidas. Elas vão ser enca­
mínhadas estes dias a todas as autoridades federais, 
estaduais inclusive ao Governador do Estado. tjus­
tamente aquilo que eu falei: _do tipo de desapro­
priação que venha beneficiar o seringueiro. As nOs­
sas propostas: 1 - que o IBDF faça cumprir a lei 
Federal que proíbe a desmatação nas cabeceiras de 
rios e vertentes"; 

Veja bem, Sr. Presidente, como é que os seringueiroS 
têm a noção da natureza em que eles habitam. Eles, já 
ins4ntivamente; sabem que se se desmatarem, se _clt;S­
cobriren:t as terras das cabeceiras das formações dos rios, 
nós -teremos, dentro de poucos anos, os rios tornados in­
ierinirirentes, c-omO é o caSo do rio Jaguaribe no seu que­
rido Ceará. 

Outro itein, Sr. Presidente; 

.... 2- que o IBDF faça prevalecer a lei que dá 
proteção às seringueiras e não só às castanheiras; 

3 -que as áreas pa:ra desmate sejam limitadas, e 
não aíe"tem as castanheiras; 

4- que os seringueiros que já tenhamJS anos de 
posse tenham o direito de receber a Escritura de 
tOda a extensão de sua ârea, como uma forma de-re­
solver o problema. 

5 -que o fazendeiro só possa desmatãr depois 
q~e o IBb_f fiscalizar a área e for constatado que 
não existem posseiros dentro dela, ou áreas de mui­
tas seringueiras e ca~tanheiras. 

Folha - Qual a situação dessas terras da Bor~ 
don, já que foi levaritãdo? 

ChicO-.=_ O ad-vogado descobrfu e- nOs mostrou os 
documentos ·que eles compraram Uma área com 43 
mil hectares de terra por 2 milhões de cruzeiros e 
que só tem título de reconhecimento de 15 mil hec­
tares. 

Folha - Quer dizer que além da questão mais 
política que estamos vendo, tem uma questão prá 
ser vista na justiça? 

Chico --A ser vista na justiça, e uma das únicas 
formas de resolver o impasse, Pois vamos manter o 
Seringueiro aonde eles estão. Nós perguntamo~: por 
que só grande tem direito a financiamento à longo 
prazo e a juros baixos para criar gado? E por que 
não s_e reconhece o direito da posse do seringueiro? 
Agora vej~: se o siringueiro tem assistência financei­
ra e técnica, ele também poderá tirar financiamento 
para- fazer a sua criação de gado sem afetar ~ nem 
destruir as seringueiras e as castanheiras; além de 
ser uma forma de distribuir toda essa riqueza em vez 
de ficar nas mãos de umas poucas pessas que tiram 
50, lOO milhões de cruzeiros para comprar gado ele­
var para forã e não deixar nenhuma renda para o 



2678 Sexta-feira 17 

Município-.--E se distribuíssem essa importância em 
financiamento pata os Setingueiros renderia muito 
mais em economia para o Estado! Essa produção 
dos trabalhadores da terra não seria para o próprio 
MunicipioTO seringueiro poderia criar seus 50~ 100 
bois. Assim estaríamos· fixando- o homem na terra, 
promovendo o desenvolvimento a partir dã estrutu~ 
ra da terra. Desenvolvendo na terra o tipo certo de 
agricultura. E a borracha sempre com manutenção. 

Veja o tino desses seringueiros, Sr. Presidente, como 
eles têm a vivência do problema e instintivãfuentC dão a 
solução adequada. 

. "E a borracha sempre como manutenção e ser­
víndo para a compra de outros gêneros que a terra 
não dâ. Com isso se geraria riqueza para o Estado. 
O que está faltando é iniciativa dos órgãos respon­
sãveis. Nós não queremos e nem estamos pedindo o 
impossível nós estamos querendo o mínimo, que é o 
direito de sobrevivência, o direito de ter uma vida 
digna, numa sociedade democrática, b o dircito de 
viver como cidadãos livres. E de gozar dos nossos 
direitos que todos os outros gozam; se é uma socie­
dade democrática, então vamos dar oportunidade a 
todos os indivíduos." -

Falo o seringueiro. Veja bem, Sr. Presidente. 
"Folha - -A imprensa pode ajudar? 
Cbico - Achamos que a imprensa é um órgão 

que ajuda muito num momento desses.' Nós consi-. 
deramos a imprensa como uma arma de apoio e que 
pesa princiPalmente quando se coloca do lado da 
luta dos trabalhadores nos momentos decisivos . ..-

Sr. Presidente já não estou longe de terminar, mas é 
importante esse tópico final e peço a paciência de V. Ex•, 
porque é muito importante para O Norte e Nordeste. 

,. "Nós consideramos e temos um grande respeito 
pela ímprensa, desde que ela também assuma um 
papel de defesa dos interesses dos trabalhadores. 

Raimundo- Nós também agradecemos a contri­
buição que vocês têm nos dado. A gente espera que 
continuem ~pre a dar, porque não queremos de 
maneira nenhuma o isolamento da nossa luta, como 
jâ foi em tempos atrás, e que ess.a luta passe a ser di­
vulgada na medida do possível; inclusive gostaria­
mos, que todo esse Brasil conhecesse tudo que se 
passa hoje com a gente. Infelizmente, nem todas as 
situações que passamos é poSsível dar conhecimento 
delas. A gente precisa que companheiros tomem co­
nhecimento do que se passa aqui, afim de que eles 
também procurem fazer alguma coisa ao nosso fa­
vor, porque a gente depende do trabalho do campo 
assim com ·quem estâ no campo depende de quem 
está na cidade. 

Cblco - Só para completar as palavras do Rai­
mundo: Esta luta precisa do apoio e da solidarieda­
de de todos os segmentos da sociedade, porque nós 
entendemos que chegou a solidariedade da cidade e 
do campo, então vamos se unir de braços dados ç: 
organizar uma luta unida porque o trabalhador es­
tando organizado terá mais possibilidades de al­
cançar os seus objetivos e nós não àcreditamos no 
sucesso de uma luta isolada; por isso o Sindicato de 
Xapuri resolveu abrir as suas portas desde há muito 
tempo para todos os setores da sociedade para o 
diálogo, para discussão ampla e aberta. Nós não jo­
gamos por detrás das curtinas. O nosso jogo é aber­
to, porque vimos que a nossa luta é justa. Portanto, 
não temos o que esconder. Nós queremos é real­
mente que os outros órgãos, as entidades de classé, 
também sejam Solidários com a nossa luta, porque 
milhares de brasileiros estão nesta mesma luta. Os 
nordestinos e os sulistas chegam aos milhares, fo-
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ram expulsos da terra nas suas regiões; este pessoal 
está chegando aqui e nós estamos de braços abertos 
para esses companheiros." 

l)ão os projetps de assentamento, Sr. Presidente. 

, .. Agora, se nos expulsam daqui para onde va­
mos? Pois os companheiros já estão vindo expulsos 
das suas ierras de -OUtros lugares? 

Na Bolí~ia, não tem mais lugar. E- seria vergo­
- nhoso sair j de um País imenso como o nosso, o 

mãior País :da América do Sul. :e_ triste. ver seus fi­
lhos sairem:daqui porque não têm terra! Não se jus­
tifica. EntãO tem que haver uma mudança desse sis­
tema ai, para resolver o problema, do contrário esse 
País se transformará num País de tensões sociais, 
com futuro imprevisível; daqui alguns dias quando 
os trabalhadores não tiverem mais terras para tra­
balhar,ª~ cidades não tiverem mais empregos o que 
é que vai acontecer? Uma- agitaÇão social muito 
·maior, os governantes que aí eStão e· as autoridades 
·q-ue ·eStão com á solução nas mãos, estão de olhos 
ftchados, e não querem ver 'isso, só querem ver sub­
versãO, comunismo, o que eles vêem é o trabalhador 
fazendo subversão, agitação, não enxergãm o atitro 
lado da questão; eles não querem prejudicar os seus 
it;tteresses, sua política pessoal e o povão ai se aca­
bandO, Veja o papel dã polída enl nossa sociedade: 
reprimir os trabalhadores; mas se essa polícia des­
cobrisse que ela é fruto" da classe trabalhadora; pois 
veja quem é um policial, um soldado. 

Eles não são- filhos de doutores, d_e barão, todos 
são filhos de trabalhadores, Eles têm que ter essa 
consciência, pOís ao invés deles usarem a repressão 
contra os trabalhadores deviam ser solidários por­
que possuem a mesma raiz trabalhadora. 

Sr. Presidente, tennino a-qui a leitura dessa longa en­
trevista desses dois seringueiro~: o Sr. Francisco Mendes, 
Presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de 
Xapuri e o Sr. Raimundo Barros, um seringueiro tam­
bém daquele Município. 

Sr. Presidente, para encerrar as minhas palavras, eu 
quero, aqui, em homenagem a essa entrevista, em home­
nagem a todos os seringueiros do Acre, a todos aqueles 
que vivem na Amazônia terra, extraindo a borracha e a 
-castanha e, agora, Sr. Presidente, nobre Senador Almir 
Pinto, V. Ex' que gosta tanto de poesia, nós vamos aqui 
fechar o nosso discurso recitando um soneto de nossa 
autoria, que nós fizemos em homenagem a toda essa his­
tória do seringueiro, diante de uma história que um en* 
genheiro me ~:ontou. Ele disse que ao abrir uma estrada, 
com moto-serra e as máquinas, tinha que derrubar uma 
seringueira que estava na picada do assentamento da es­
trada. Então o seringueiro pedilJ,: ... Meu Dr ., não derrube 
esta seringueira.'' Era uma seringueira enorme, com qua­
tro bandeiras de corte desceT!_do, e ele já cortava essa se­
ringueira hã muitos anos. Então ele pediu ao moço, ao 
engenheiro que desviasse a estrada um pouco da serin­
gueira para não derrubá-la. Insensível, o moço da cida­
de, do asfalto disse;. ''Não, meu Sr." a estrada tem que 
passar por aqui e esta seringueira tem que ser derrubada 
Encostou a motosserra no tronco da seringueira e co­
meçou a serrar e derrubá-la. O seringueiro ficou niudo e 
sentou-se num toco, quando a seringueira caiu, quando 
aquele gigante da mata amazônica, secular, tombou por 
terra como um Titã, o seringueiro caiu num pranto e 
choi'ou, chorou e chorou. 

Esta é uma história verídica, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, Então, sensibilizado e emocionado com essa his­
tória, eu fiZ este soneto dedicado aos seringueiros e a "es­
sas derrubadas, como protesto à derrubada indiscrimi­
nada dos seringais. 

Agosto de 1984 

Sr. Presidente, diz o seguinte o soneto: 

O PRANTO DO SERINGUEIRO 

Não me derrube, seu moço, a Seringueira ... 
O seu leite, me serve de sustento. 
Já estou velho, mas desde o nascimento 
que esta ~rvore é minha companheira 

11 
Ela é irmã daquela castanheira 
cuja copa enfeita o finnamento. 
Ela também me dá o alimento 
que mata a fome da família inteira 

lli 
Disse isto e recolheu-se a um canto 
com a tristeza que a saudade encerra 
foi tanta a dor e o sofrimento tanto 

IV 
Quando feriu o tronco a motosserra 
Que o Seringueiro sucumbiu num pranto 
Tão orvalhado, que inundou a terra, .. 

o- Senador Almir Pinto, solidarizando-se com o meu 
discurso, ofereci;:; esta sextilha à brava gente da Amazô~ 
--nia: 

O Seringueir'J da Amazônia 
AtraveSsa do -~ igarapé ... 
Retira da seringueira 
O leite que dá pé •.• 
Para enfrentar a vida 
E vencê-la como Noé!. .. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -Concedo apa· 
lavra ao nobre Senador Jaison Barreto. 

O SR. JAISON BARRETO (PMDB - SC. Pronun­
cia o seguinte discut:So.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
re~: 

Num País arrasado por vinte anos de poder ditatorial 
dos mais corruptos, é salutar constatar o amadurecimen­
to da opinião plibHca em torno de problemas dos quais 
dependerá o futuro_ do Brasil. Amadurecimento que se 
constata de forma a mais alentadora no meio estudantil1 

na demonstração de que a mocidade brasileira ao mesmo 
tempo que se colocou na vanguarda da luta contra a di~ 
tadura se dá ao estudo dos problemas brasileiros~ espe~ 
cialmente aqueles tão fáceis de serem esquecidos pois re­
lativos ao futuro. 

É o que se dâ, por exemplo, com a consciência da ne­
cessidade de lutar pela preservação do meio ambiente, a 
fim de que nosSo território não termine vitimado por 
toda espécie de crimes contra a natureza. 

Em Santa Catarina os problemas ecológicos vêm ad­
quirindo crescente importância para a população, sobre­
tudo os meios universitários. As enchentes que tantos 
danos e vítimas já acarretaram a grande região do meu 
Estado, contribuirão para mudanças de mentalidade ain­
da mais alvissareira. O descaso das autoridades governa­
mentais, a sucessão de promessas não cumpridas, ao 
lado dos prejui2:os incalculáveis trazidos pelas enchentes, 
jâ transforma profundamente a visão política dos catari­
nenses. A cada dia mais forte se torna a convicção de que 
cumprirá aos .catarinenses, através de ação correta e de 
grande firineza, reVerter o quadro atual, de total desinte­
resse dos governantes pela desgraça e pelos prejufzos a­
carretados por enchentes catastróficas. Já se percebe, ni­
tidamente, que o_ povo catarinense, mesmo de regiões 
nãO atingidas, se dispõe a exigir tudo a que tem direito, 
no plano estadual como Ílo federal, para livrar o Estado 
de novas catástrofes, mesmo que para tal tenha que ado­
tar posições as mais radicais. 

Trata-se de uma.mudança política que reputo de gran­
de importância, pois sem ela cOntinuaremos sendo víti­
mas indefesas de enchentes sempre mais destruidoras, 
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nada de real se realizando para evitá~las e suas trágicas 
conseqíiências. 

De outro lado, Sr. Presidente, Srs. Senadores, entida~ 
des diversas surgem no Estado com a finalidade de estu­
dar questões ec_o!ógicas, objetivando a preservação de 
nossas riquezas naturais. É o que se dá, por exemplo, 
com o Clube Universitário de Joaçaba, empenhado 
numa luta que jamais deverá ser aband_onada visando o 
estudo do elevado grau de poluição do rio do Peixe, com 
a fina !idade de recuperá-lo a prazo o mais curto possíveL 
É a juventude que se erque no exame de assuntos da 
maior relevância, mo-Vidã: pelo ideal de preservação de 
nossas riquezas natUrais. 

O rio do Peixe, maior contribuinte do rio Uruguai em 
território catarinense, drena uma ãrea de 5.126 km2 e 
percorre uma extensão de 290 quilômetros em oito mu­
nicípios do meio-oeste. Sua importância é iinensa e, des­
graçadamente, alcança grau de poluição elevado e, nal­
guns pontos, jã crítiCos. A desertificação de suas encos­
tas, por outro lado, já redunda em crescente assoreamen­
to de seu leito, mais um fator para agravar o problema 
das enchentes em meu Estado. 

Estamos certos, Sr. Presidente, que a mudança que 
vem ocorrendo na mentalidade política sobretudo dos 
jovens será fator d~çisi_yo para a conclusão de estudos 
com o que se vem realizando há anos em torno da po­
luição do_rio do Peixe, objetivando sua recuperação total 
para as múltiplas utilidades que tem, a começar pela de 
abastecimento d'água das cidades próximas. 

A Fundação de Amparo à Tecnologia e ao Meio Am­
biente, do Estado de Santa Catarina, vem realizando 
desde 1980 trabalho para apuração do grau de poluição 
do rio do Peixe. Em decorrência disso, remeteu ao Mi­
nistêrio do Interior projeto de moniteragem da bacia hi­
drográfica do rio do Peixe, jã aprovado pelo SEMA e 
que aguarda, indefinidamente, a liberação de apenas 70 
milhões de cruzeiros para sua concretização. Trata-se de 
quantia ínfima para um trabalho de" clara relevância, não 
se compreedendo como até hoje verba tão reduzida não 
tenha sido liberada. 

Afirmando a necessidade do povo catarinen~. espe­
cialmente dos jovens mobilizados em torno de entidades 
como o ClUbe Universitãrio de Joaçaba, prosseguir na 
luta em torno de causas tão importantes para o futuro 
catarinense, até que-se-tornem-elas vitoricisiiS,- formulo 
desta tribuna veemente apelo ao Ministro ·do Interior 
para que determine- a liberação dos recursos pleiteados 
pela Fundação de Amparo à Tecnologia e ao Meio Am­
biente do meu Estado..,.... FATMA, para que o trabalho 
em torno da preservação do rio do Peixe possa ter pros­
seguimento imediato. 

Era. o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Gastão Mliller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun­
cia o s_eguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senado- · 
res, mais uma vez venho a esta tribuna a fim (fe Solicitar 
que conste dos Anais do Senado, e, portanto, do Con­
gresso Nacional, um novo pronunciamento do futuro 
Presidente da República Dr. Tancredo Neves. 

Este discurso, Sr._ Presidente, Srs. Senadores, é de des­
pedida do Governo de Minas Gerais, paralelamente, à 
primeira manifestação da camp_anha que o levarã ao Pa­
lâcio do Planalto_, infelizmente, pelo voto indireto. O 
PMDB e as oposições de um modo geral lutam e lutarão 
até gastarem o último cartucho, a fim de que venha a ser 
direta a eleição quando Tancredo Neves, na mesma pro­
porção que vencerá no Colégio Eleitoral, ou talvez até 
por mais, teria a sua consagração pelas urnas. 

De qualquer forma, Tancredo Neves, será, fatalmente, 
o novo Presidente da República. 

Leio, Sr. Presidente, Srs. Senadores, para que conste 
dos Anais, repito, o notãvel pronunciamento do Presi­
dente Tancred_o Neves. 

A"-íittegra do discurso ~e Tancredo é _a seguint~: 

"Mineiros, começa, aqui e agora, a grande cami­
nhada que há de redimir a nossa Pátria da miséria, 
do opróbio e da vergonha. 

Não temos outra escolha. Vamos às ruas reunir o 
povo para a luta democrãtica, com a certeza de que 
nossa será a vitória, porque a causa que defendemos 
é a causa da Pátria, invencível em sua dignidade, im­
perecível em sua honra. 

Mais uma vez Minas se une, com a força de seu e­
xemplo, para unir o Brasil. 

Estamos todos juntos nesta campanha. Adver­
sários de ontem são hoje nossos intrépidos compa­
nheiros na trincheira cívica da Pátria. Refiro-me aos 
ilustres homens públicos que formam a Frente Libe­
ral, nascida da resistêncüi. democrática deste grande 
mineiro, que é o Vice-Presidente Aureliano Chaves. 

Deixo o Governo de Minas com emoção. Estes 
meses, já históricas, não_ foram somente de trabalho 
e sacrifícios. 

Tive, do povo de minha terra, generosas provas 
de afeto. Ele, que me havia confiado o mandato de 
representá-lo nos mais altos conselhos da Repúbli­
ca, conduziu-me a este palácio, entre cuja-s paredes 
austeras trabalharam tantos varões ilustres de Mi­
nas. Nestes meses, fui recebido com afetuoso cari­
nho em todos os recantos de Minas. 

No convívio deste povo, forte no exemplo de sa­
crifício, encontrei aS reservas de fé que me animam a 
este novo caminho. 

Por mais duro seja o desafio do amanhã, sei que 
me restará recorrer à memôri3 destas montanhas e 
de seus homens, e fortalecido estará meu espírito 
para vencê--lo. 

Não_ postulei a candidatura à Presidência da Re~ 
pública. Tal magistratura, em sua grandeza, não 
pode ser atribuída aos que a buscam, mas deve ser 
sempre, como tem sido em nossa História, exeicida 
como mandato da Nação. 

Convocaram-me as forças mais· representativas 
do País. Homens de todos os partidos políticos e de 
todos os Estados brasileiros vieram chamar-me pa­
ra, com as razões morais de Minas, assumir a lide­
ran_ça deste amplo movimento de restauração da Pá­
tria. 

Ouvi os líderes do povo mineiro. Consultei seus 
representantes na Assembléia Legislativa e.os dir_eí­
gentes de suas entidades de classe. De todos encon­
trei o firme estímulo para atender ao chamado do 
BrasiL 

Sei que, ao convocar-me, não se convoca apenas 
o homem público, mas se recorria a Minas, e a seu 
grave senso de ordem, a que se referia o grande Pre­
sidente João Pinheiro. 

Nunca faltamos ao Brasil, nas suas horas mais 
graves. Nunca desertamos do campo de honra, des­
de a manhã de nossa História. É essa consciência do 
dever para com a Pátria que me conduz ao Colégio 
Eleitoral. 

Já que não podemos impor a batalha no campo 
limpo e arejado das urnas populares, iremos aceitar 

- o combate no pantanoso terreno em que querem 
travá-lo. 

Estas serão as últimas eleições indiretas realiza­
das neste País. 

Para a honra de nossos filhos, iremos acabar com 
o famigerado Colégio Eleitoral. 

A nossa luta é pela restauração da dignidade bra­
sileira. O Brasil se desfigurou, nos últimos anos. 
Desfigurou-se em suas leis, desfigurou-se em seus 
costumes e se desfigurou até mesmo em sua expres­
são física. 

As leis foram substituídas por normas apressa­
das, sem nenhum respeito às tradições jurídicas da 
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Nação. A Constituição de 1964 foi substituida por 
um diploma outorgado, e isso basta para dizer de 
sua legitimidade. 

A corrupção, a fraude, o peculato tornaram-se 
rotina na vida brasileira. 

A Nação, a principio estarrecida, passou a acei~ 
tar como normal o comportamento de seus altos 
funcionários, que não só vivem no mundo fantásti­
co, e descuidado das mordomias, como negOciam o 
interesse do Brasil, no Exterior, Com a negligência 
de irresponsáveis. 

Para demonstrar o tal desprezo pelo patrimônio 
de nosso povo, temos o constrangedor exemplo das 
"polonetas". O solo pátrio apresenta as cicatrizes 
da espoliação. Basta olhar em torno e ver as monta­
nhas mutiladas pela exploração irracional das jazi­
das minerais. 

.. Minério não dã segunda safra", advertia o emi­
nente mineiro Arthur Bernanrdes. Mas tantas safras 
minerais acaso houvesse, tantas eles as comprome­

- teriam, em seu afã de entregar as riquezas nacionais 
ao estrangeiro. 

Mineiros, esta arrancada memorável não seria 
possível sem a demorada luta que as oposições vêm 
mantendo contra o arbítfio neste País. 

Há 20 anos, ao instaurar-se o regime que agora 
chega a seu fim, formamos o grupo político que se 
iria opor, com- firmeza, à prepotência. 

Fui, mercê de Deus, um dos primeiros a dizer 
não ao rompiinento da legalidade constitucional. 

Disse não ao declararem vaga a Presidência da 
República; disse não na implantação do regime mi­
litar; disse não em nome da consciência nacional 
quando Juscelino Kubitschek foi preso e vilipendia­
.do em sua honra cívica. E continuei dizendo não ao 
longo destes anos tormentosos. 

O MDB foi o grande instrumento da luta do poM 
vo. Sob a licença deste intrépido companheiro, que 
ficarã, na história, como o exemplo da tenaz resis­
tência patriótica, o Presidente Ulysses Guimarães, 
nosso partido arrostou todas as dificuldades e per­
maneceu como a única trincheira do povo. 

Não titubeamos em aceitar as regras que nos im­
punham. Não podíamos cair no desespero e deixar a 
luta, apenas porque ela se tornara mais difícil. 

Veo:cetfdo o desânimo_ de muitos, procurando o­
rientar uma juVentude que se desesperava em seu ar­
roubo_ patriótico, _o.MDB lutou com coragem e pa­
ciência. 

Nós sabíamos e sabemos que por mais escura 
seja a noite, por mais frios e- densos sejam os ventos 
que a assolam, há sempre a esperança na manhã. 

Mas as alvoradas da liberdade não surgem como 
- um acontecimento natural. As manhãs da liberdade 

se fazem com a vigília corajosa dos homens, que e­
xorcizam com a sua fé os fantasmas da tirania. 

Mineiros, há 142 anos, num amplo movimento 
político, mineiros e paulistas se levantaram para a 
defesa da_ Nação, contra um grupo palaciano que 
cercava o jovem imperador. Era a luta liberal contra 
a facção ãulica. 

No Manífesto de !842, diziam, entre outras coi­
sas, os chefes da Revolução em Minas. 

.. Vós sabeis, mineiros, quais são as tendências 
dessa facção, qual o seu pensamento constante. 
Fingindo-se amiga exclusiva do trono, recusa aliá-lo 
com a liberdade dos cidadãos e procura sacrificá-lo 
inteiramente ao poder, e, a pretexto de o fortalecer, 
como se o amor dos povos ao monarca não fosse a 
mais forte garantia de estabilidade do trono; e como 
se todos não percebessem, ao través do diãfano véu 
com que cobrem o seu desejo de plantar o governo 
oligárquico, de se perpetuarem no mando, escr1;1vi­
zaildo a um tempo·a Coroa e a Nação." 
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"Sempre infensa às liberdades públicas, sempre 
desejosa de centralizar mais o poder, para assim 
desfrutar o país, foi seu primeiro cuidado tirar às 
Províilcias regalias que lhes foram dadas pelo ato a­
dicional." 

Câmaras a opoSição constitucional a seus desva­
rios, destr_uiu o_ regimento sem fórmulas e 
assenhoreou-se do direito de disq1.,1tir corno e quanto 
quisesse. 

Era preciSO pôr a mordaça na boca daqueles que 
defendiam e constantemente defenderam as liber­
dad_es públicas, para dar-lhes o último garrote. 

Rompeu o Ministério em hostilidades_manifestas 
contra todQs os cidadãos que não eram de seu credo 
político; provocou-os por todos os modos, dando 
demissões a muitos empregados que não estavam 
nos seus interesses. 

Sem exame nem discussão regular, votou-Se uma 
lei pela qual se acabou com a liberdade dos cida­
dãos, com as suas garantias constltuc_ionais, sem o 
que ilusórias se tornam todas as garantias sociais. 

A imprensa foi perseguida, simples operários que 
outro crime não_ tinham_ senão o de procurar sUa 
subsistência em meio honesto de vida fo_ram r!!Cru­
tados, os escritores refugiaram-se; homens, que pela 
lei nenhuma culpa tinham, foram processados e le­
vados às cadeias, ou buscaram na fuga o único meio 
de salvação. 

A casa do cidadão deixou de ser para ele o asilo 
sagrado e inviolável, porque no centro mais recôn­
dito das famílias entram os agentes de polícia, o pre­
texto da busca, para mostrarem destarde seu despre­
zo por todas as garantias constitucionais, 

.. Se o cidadão brasileiro fosse livre votar em 
quem quisesse, e tantos meíos não tivesse o governo 
para corromper, e fazer aparecer, como expressão 
do voto nacional o seu próprio voto, conviria espe­
rar ... mas é lícitO esperar depois que o governo se ar­
rogou o poder a tê de alterar a legislação_ que regula 
o modo de se fazerem eleições?" 

.. Unidos defenderemos a Pátria contra as preten- -­
sões exageradas do estrangeiro que hoje nos dita a 
lei em 'nossa própria casa. A facção que nós divide e 
nos espezinha no interior, cede vergonhosamente a 
todas as ameaças, a toda influência- eStrangeira, e 
quando um governo não procura apoiar-se no voto 
de toda a Nação, quando arma uma parte dela para 
guerrear a _outra, esse governo não pode achar as 
simpatias de que carece para lutar com vantagem a 
prol de seu país." 

Mineiros de hoje: a atualidade des_te documento 
nos assusta. Quase um século e meio passados, de­
frontamos com o mesmo problema. O problema de 
uma minoria-QUe empolga o poder e tudo faz para 
mantê-lo, contra a vontade da Nação. 

Com outros nõmes, e talvez com outros métodos, 
o·s mais escusos interesses se aglutinam hoje, para 
impedir as mudanças que o povo exige, e para ga­
rantir o cumprimento das ... pretensões exageradas 
do estrangeiro" a que aludia o Manifesto de 1842. 

MineirõS";sou-gràto a todos que me ajudaram na 
tarefa de goVernar o Estado. Começ_o rendendo mi­
nhas homenagens aos outros dois poderes, sobera­
nos e independentes, que são o Legislativo e o Judi­
ciário. 

Na Assembléia Legislativa. conteí sempre com o 
apoio de meus companheiros, que formam a maio­
ria, e contei com a oposição leal da maioria. 

A oposição a meu governo sempre se fez dentro 
das tradições de Minas. Se houve, em algum mo­
mento, acidez nas críticas, estou ce~:tcLd~ que elas ti­
nham como objetivo os interesses do Estado. 

Acatei, como é irilperativo de minha consciência 
e dever institucional, as decisões do Poder Judi­
ciário. Sua independência é imprescindível à demo-

cracia e sua resistência, nas horas de exceção, cons­
titui o último asilo dos cidadãos. 

Entrego hoje o govenro às mãos de Hélio Garcia. 
Ele, que foi o bravo companheiro das jornadas re­
centes, nunca me faltou com a sua lealdade, a sua 
incansável disposição de servir e seu entusiasmo de­
mocrático. 

Os mineiros podem contarcom o governador 
Hélio Garcia. Agradeço, da mesma maneira, os ser­
vidores públicos, civis e militares, que compreende­
ram as exigências de hora difícil e deram seu devota­
mento ao nosso povo. 

Meu agradecimento maior eu o dedico ao grande 
povo de Minas. Sou privilegiado pelo destino: desde 
muito moço tenho vivido a seu serviço. 

Nestes anos de vida pública, que não são poucos, 
tive, da gente mineira, os exemplos de modesta alti­
vez e de inarredável coragem na defesa do interesses 
de nosso país. 

Por isso,não fujo ao chamado da Pátria. Levarei 
comigo, faZendo-a minha, aquela frase hist6rica de 
Bueno Brandão: 

"Prefiro cair com Minas, a ·cair em Minas"." 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)~ Concedo a pa­
lavra ao r;tobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR- NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Durante o último recesso parlamentar, reuniu-se a Câ­
mara Brasileira da Indústria de Construção, no Rio de 
Janeiro, para examinar a crise do setor imobiliário dian­
te dos problemas criados pelo BNH para os seus mu­
tuários, elevando-se, a cada dia, a taxa de inadimplência, 
reduziriôo-se, em conseqaência os recursos destinados à­
quela índústría. 

Lembrou~se, na oportunidade, que o primeiro alarme 
ocorreu em julho de 1983, em conseqüência do reajuste 
das prestações dos mutuários em índices superiores aos 
dos reajuStes salariaiS; estando a economia em recessão · 
há mais de dois anos. 

O B.NH adotou uma dérie de medidas p-ara enfrentar a 
crise, quase todas dúbias ou retardatárias, ~nquanto o 
SFH perdia, paulatinamente, sua credibilidade. 

No segundo semestre do ano passado, o recrudesci­
mento da inOação erodiu mais os salários, impossibili­
tando, praticamente, os mutuários do sistema de atender 
às suas prestações da casa própria: 

Permanecendo a recessão, inconformados os mu­
tuários quanto à legalidade dos critérios adotados pelo 
BNH para aumento das prestações, multiplicaram-se as 
demandas judiciais, cresceu a inadimplência e agravou­
se a crise, levando o BNH a editar novas resoluções, par­
tindo do pressuposto de que a inflação sofreria Q.ueda a­
centuada, _o que não ocorreu, nos quatro_meses seguin­
-tes, enquanto o índice de aumento para julho permane­
ceu em 191,05%. Agravado o problema, as medidas to­
madas para produzir a_ "desova'' dos estoques de habi­
tações existentes não têm sido cumpridas pela quase to­

-talidade dos agentes financeiÍ'os. 
Diante disso, a Câmara Brasileira da Indústria de 

Çonstrução propõe sejam utilizados os fundos de reserva 
do sistema, emergencialmente, até qu~ seja reposto o po­
der de pagamento dos mutuários: haja pieferência de 
pauta para o julgamento, pelo Tribunal Federal de Re­
cursos, das ações movidas pelos mutuários c-ontra o Ban­
co, regrando os reajustamentos, conforme esta decisão; a 
retomada do crescimento econômiCo, única forma de 
restituir, com salários justos, de maneira 'real e perma­
nente, o poder de compra do trabalhador. 

Trata-se de problema de relevante interesse nacional a 
preservaÇão de um sistema de produção e financiamento 
habitacional de longo prazo que, até agora, a despeito 
dos problemas vividos como decorrência da inflação e da 
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recessão, por intermédio do SFH, tem propiciado habi­
tação a quatro milhões de famílias que, de outro modo, 
não poderiam adquiri-la. São válidas as sugestões da Câ­
mara Brasileira da Indústria de Construção, daí por que 
esperamos seu atendimento pelas autoridades responsá­
veis pelo setor. 

Era o que_ tínhamo_s a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Moacyr Dalla. 

O SR. MOACYR DALLA (PÓS ....:. ES .. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, em 
recente pronunciamento, tivemos a opOrtunidade de 
lançar as bases de tq.ltamento de um dos mais graves e 
preocupantes temas do atual quadro da conjuntura na:. 
cional. Exortamos a Nação à imperativa promoção do 
trabalhador do campo e seu irnpresciridível retorno ao­
meio rural. 

Exaustivamente abordada em excelentes apreciações 
teórico-dissertativas, muitas delas formuladas por emi­
nentes homens públicos e administradores,- a matéria;· a­
pesar da natureza complexa e das colocações polêmicas 
que sugere, oferece notável transparência de entendi­
mento no que concerne aos pontos crítiCos que infor­
mam seu cqnteúdo básico. O seCUlar atraso_ de nossa a­
grícultura e os comprometimentos soCiais e· econômlcôs 
instaurados por tamanha defasagem constituem a ótica 
comum á todas as abordagens consultadas. Razões de 
caráter histórico e sociológico compuseram o sinuoso 
percurso de nossa economia, onde condicionantes 'das 
mais diferentes origens determinaram a geração dos pa­
drões vigentes. 

Entendemos, entretanto, que, por mais forte que seja a 
ordem dos fatores a influir no processo social e econômi­
co de urna nação, não haverá determinismo capaz de es­
morecer a força do sentimento nacional em torno de so­
luções capitais que desafiem sua vitalidade cívica e sua 
capaCidade produtiva. Mesmo porque, vem a ser parti­
cularmente nos momentos de crise que se aprofundam as 
reflexões, questionain~se comportamentos e renovam-se 
postulações. Emulado, naturalmente, o sentimento deu­
nidade nacional é capaz de restabelecer o ~quilíbrio per-
dido. -

Vivemos esse especial momento de reflexãoc Obser­
vando, de forma isenta e suprapartidária, a realidade 
sór.:io-cultural da qual somos parte integrante, em contí­
nuo processo de interação, sofrendo pressões, reagindo e 
interferindo conscientemente no ramo evolutivo da orga­
nização comunitária, causa-nos profunda repulsa cons­
tatar o estado de involução em que se encontram mergu­
lhados importantes segmentos da vida nacional, em pre­
juizo dos princípios da ordem econômica e em profundo 
desrespeito aos valores da dignidade humana, ostensiva­
mente avHtados. 

FrusÚada teríamos toda nossa longa jornada de ho­
mem público, se indiferentes ficássemos à dramática rea­
lidade das aglutinações periféricas. 

De forma traumática, esses imensos bolsõ6s de mi­
grantes, deserdados do campo e esquecidos da socieda­
de,_representam a absurda realidade de um país histori­
camente vocacionado para a agricultura, mas, inquestio­
navelmente distanciado dos rumos que o levariam à ex­
ploração plena de suas potencialidades primárias. 

A anomalia tende a se ampliar, na medida em que as 
causas vitais estimuladoras dos deslocamentos permane­
cerem ativas e resistentes. Apesar da fácil identificação 
dos fatores gerenciais que determinam a desagregação 
rural, não podemos arriscar, menos, de início, ataque vi­
goroso aos seus domínios. Há que admitir-se a inlPossi­
bilidade de bruscas modificações no modelo cultural. 
Buscamos desfazer os nós que emperram a vitalidade dos 
núcleos interioranos e desestimulam a permanência do 
rurícola em seu habitat. 
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Esse trabalho poderã ser iniciado a partir dos focos 
terminais da cadeia migratória; reassentando as famílias 
em planejados núcleos de colonização, em condições 
muito diversas das que conheceu no inóspito sertão. 

Impedir que saiam do campo constitui hipótese hoje 
muito pouco provável de ser comproVada. Vislumbra­
mos, sim, a efetiva -posSibilidade de o rumo do processo 
migratório vir a ser redirigido para a única solução capaz 
de atuar, a um tempo, sobre a nefasta gama de conse­
qüência da desestruturação dos valores da comunidade 
rural e urbana. 

Desviando as correntes campesinas do cenário 
periterlco-urbano, atraindo-as, definitívãme"nte, para a 
lavoura racional, não só estaremos repatriando popu­
lações inteiras perdídas na indigência moral e material, 
como dando o grande passo inicial para o aproveitamen­
to dirigido das imensas extensões de terra agricultável de 
que o Pa.ís ê fartamente dotado. 

Estaríimos p"artiildo, firmemente, para a ambicioSa 
formação de estoques reguladores do abastecimento in­
terno, corrigindo perdas anuais de safra que desvirtuam 
a política de preços e nos impelem à importação de pro­
dutos básicos, conio o arroz, o feijãO -e o ·milho, sem fa­
larmos no caso da importação total de trigo. 

Repudiando paternalismos inócuos e viciosos, articu­
lada em moldes simples, sob desembaraçado modelo 
político; o trabalhador ver-se-ia integrado ao meio de o­
rigem, valorizado e assistido, preenchendo, de forma 
gradual e planejada, as extensas lacunas espaciais "impro­
dutivas, responsáveis diretas pelos graves problemas de 
suprimento de gêneros que abalam o bom desempenho 
da ordem econômica iriterna. 

A planificação do projeto p·ode ser interpretada como 
vigoro-sa contra-ofen-siva inspirada na inquestionável va­
lidade da opção agrícola para a economia brasileira, es­
trategicamente dirigida para o alcance de três objetivos 
concomitantes: 

-elevar, qualitativa e quantitativamente, o VOlUme 
da produção de alimentos; 

-promover o trabalho rural, fixando no campo seus 
principais agentes; 

- desconcentrar a paisagem urbana, restabelecendo 
condições para o planejamento administrativo. 

Não temos dúvida de que, se bem dimensionado em 
suas projeções operacionais, o projeto se revela altamen­
te factível. 

Somente através do congraçamento das mais expressi­
vas forças da ação civil, militar, político-representativa, 
empresarial pública e privada, principalmente nas áreas 
da Agricultura, Interior, Assuntos Fundiários, Saúde e 
Planejamento, serão alcançadas condições fundamentais 
de viabilizar-se o projeto e Trãnsformá-lo numa revoluM 
cionâria operação das mais elevadas conseqüências so­
ciais, políticas e econômicas para o reequilíbrio interno 
da organização da vida nacional. 

Precisamos reagir ante à tendência mimétrica de polf~ 
ticas menores, encravadas no subdesenvolvimento criatiM 
vo, Iastreadas pelo vício de interesses sectários e pela pre­
sença de condicionantes espácio-temporal de ação quesM 
tionável. 

Convencidos estamos de que o trabalho solidamente 
estruturado a partir da disposição e coragem de se colo­
car acima das divisões partidárias e ideológicas, o autên­
tico sentimento cíviCo -da preservação dos valores da na­
cionalidade, será capaz de alterar padrões viciosos de 
comportamento que cerceiam o ritmO do progresso. 

As exigências de sentido social e os desafios de caráter 
econômico reclamam a prova concreta dessa disposição 
que poderá ser efetivada através do máximo desprendiM 
menta de interesses, pela coragem da ação empreendedoM 
ra e, sobretudo, pela união total dos esforços em favor 
da prosperidade nacionaL 

São as nossas palavras, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR- PRESIDENTE (Almir Pinto) -Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Roberto Campos. 

. DJÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

O SR: ROBERTO CAMPOS (PDS- MT. Pronun­
CíB. o Seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, nos dias Jl', 2, 9 e 16 do corrente mês, o jornal O Es­
tado de S. Paulo publicou editoríais sobre a política na­
cional de infQrrnática, os quais gostaria de fazer constar 
de meu pronunciamento, nos tennos do art. 233-1, do 
Regimento Interno. 
. Era o __ que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
ROBERTO CAMPOS EM SEU DISCURSO: 

EM NOME DE QUEM? 

O governo está disposto a receber propostas, mas 
"não negocia em hipótese alguma o prazo de 45 dias 
para a tramitação e a votação do projeto, nem a re­
tirada do setor da informática da área de segurança. 
t um.a decisão do presidente João Figt.ieíredo e do 
ministro Danilo Venturini, secretário do Conselho 
de Segurança Nacional". Quem dá o recado é o co­
ronel Edison Dytz, titular da Secretaria Especial de 
fnformática. 

Essa é a imagem do autoritarismo de um grupo 
que, sem ter sido eleito pela Nação, se apossou de 
setor vital da economia brasileira. Agindo_ como 
déspotas que são proprietários dos bens, vida e mor­
te dos súditos, legislaram até agora sem poder legal. 
Fecharam fábricas, levaram outras, indiretamente, 
a ser vendidas, bloqu_earam (e ainda bloqueiam!) 
importação de equipamentos utilizados no setor de 
comunicações e até mesmo na medicina, expulsa­
ram importantes investidores que pretendiam apli­
car recursos no País. Tudo isso em nome de um es­
drúxulo conceito de s_egurança nacional construído 
com o objetivo único de permitir que continue no 
poder uma cúpula encastelada na Comunidade de 
Informações que, na verdade, controla a SEI, e toda 
a política nacional de informática. 

Em nome de quem fala o coronel Dytz? Em 
-nome de que governo? Deste que aí está, que tem 
menos de oitO meses de duração, cujo comandante­
chefe conta as horas para retornar ao lazer do qual 
às vezes dá mostras de não se ter afastado? Com que 
autoridade este governo, que chega fnefancolica­

. mente ao fim, pretende impor ao próximo uma lei 
Que <:O locará a informática sob o controle de alguns 
generais e coronéis do Serviço Nacional de Infor­
mações ou do Conselho de Segurança N acionai? 
Que tem o SNI a ver com o controle de uma área de 
desenvolvimento industrial entregue, no mundo in­
teiro, à empresa privada e aos cientistas galardeados 
com o Prêmio Nobel? (Somente uma empresa, a AT 
& T, mantém em uma única unidade de pesquisa 29 
mil técnicos de alto nível...) Lá fora são chamados 
os melhores cérebros para dirigir a política de infor­
mática. Aqui, o cargo ê eil.fiegue·a corCinéís que que­
rem impor a sua vontade à Nação estupefata ... 

As declarações do secretário da SEI, na Asso­
ciação Comercial de São Paulo, o qual recebeu a 
crítica de quase todos os presentes, mostram bem o 
divórcio entre a Comunidade de InformaÇões e a co­
munidade empresarial brasileira. Essa, no momen­
to, nada mais quer singelamente do que um prazo 
mais amplo para a discussão do projeto de lei agora 
imposto ao Congresso -imposto, sim, pois ele tem 
prazo de apenas 45 dias para discuti-lo. As entida­
des empresariais mais significativas}ª- pediram ao 
próprio Presidente da República (que subitamente 
parece- ter realimentado o seu gosto pelo poder no 
caso da informática) para-suspender o regime de ur­
gência, a fim de permitir uma discussão séria e pro­
funda. Entre elas situam-se a Associação Brasileira 
da Indústria Elétrica e Eletrônica (Abinee), a Fede­
ração Brasi.leira das Associações de Bancos (Febra­
ban)1 a Federação das fnsdústrias do Estado de São 
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Paulo (Fiesp) e a Confederação Nacional da Indús­
tria (CN I). Isto é, todos os setores industriais repre­
sentativos fazem um apelo ao presidente, que res­
ponde com um recado do coronel Dytz: "Não abri­
mos mão". 

eo·m--que- autoridade, insistimos, um governo 
sem partido no Congresso, que às pressas fecha ga­
vetas para sair, vem impor ao seu sucessor uma 
nova lei de informática, que tanto afetará os mais 
variados e importantes segmentos da vida nacional, 
ferindo não apenas a livre iniciativa, mas até seus 
próprios ministérioS? 

Só a sede de perpetuar-se no poder mediante con­
trole completo da informação - Ah! como Orwell 
tinha razão! - explica essa pressa e essa urgência 
com que um grupo de militares pretende a apro­
vação de um projeto de lei aberrante no contexto da 
abertura política que, até agora, vive o Pafs. fsso, só 
isso, explica que o SNI tenha montado para uso 
próprio uma fábrica de codificadores, a Prologo. É 
o desejo de continuar, depois de sair. t a ânsia de 
manter uma estrutura de domínio que se estenderá 
não apenas à indústria de informática, mas a toda a 
economia nacional, na medida em que o projeto de 
lei extemporaneamente autoritáiío entrega ao 
cQronel-diretor da Secretaria Especial de lnfonnâti.­
ca o controle de vários segmentos industriais impor­
tantes, desde a importação e produção de peças até 
a matéria-prima utilizada. 

Esses senhores -que estão saindo não podem im­
por ao próximo governo e à Nação uma vontade 
que não souberam utilizar para o bem do País nas 
duas décadas-de poder. O projeto de lei da informá­
tiCa é uma- obra do próximo governo. Não deste 
que, sem coragem de abdicar, conta, ansioso, as ho­
ras para sair. - O Estado de S. Paulo 16-8-84. 

___ POR QUE, AFINAL, TANTA PRESSA? 

A decisão de pedir ao Congresso aprovação, em 
regime de urgência, do projeto de lei que estabelece 
a reserva de mercado para a informática ê mais um 
gesto autoritário do governo, impedindo a díscus~ 
são ampla de um tema importante, que deveria ter 
sido deixado para a próxima administração. Não hã 
nada, absolutamente nada de urgente na proposta, 
do governo que justifique O pedido, obrigando à disM 
cussão do projeto no prazo de apenas 45 dias, após 
o qual, se não houver um pronunciamento do ConM 
gresso, ele será automaticamente aprovado. O presi­
dente da FIESP manifestou a preocupação do em­
presariado paulista, classificando essa situação de 
extremamente perigosa, já que naquele estrito prazo 
dificilmente será possível apresentar emendas ou es­
tudar a fundo uma proposição que terá a mais pro­
funda repercussão sobre importantes segmentos da 
ílldiístria nacional. 

O SenadOr Roberto Campos condenou também 
a urgência-urgentíssima, lembrando que há nada 
menos do que seis propostas sobre o mesmo assunto 
tramitando no Congresso e que é preciso confrontâM 
las com a oficial. 

Nesse sentido, é importante lembrar que não es­
tamos apenas diante de um projeto de lei que cria a 
reserva de mercado para um segmento da indústria 
de informática. O projeto do B:overno é melífluo e 
malicioso, abrindo brechas para que a Secretaria 
ESpecial de Iilformática- SEI passe a ter controle 
total sobre as áreas industriais hoje atribuídas por 
lei aos Ministérios da Indústria e do ComérCio- e das 
Telecomunicações. Assim, o artigo 3~>, em que se deM 
fine o campo dis. "atividades informáticas", é peri­
gosamente vago. Nele se incluem._ "pesquisa, desen­
volvimento, produção, importação, exportação, co­
mercialização de componentes eletrônicos e semi­
condutor, ópfíco-eletrônicos e assemelhados, bem 
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como seus insumos". No parágrafo II, o projeto a~ 
tinge diretamente o Ministério das Comunicações, 
ao incluir na _â.r_ea d_e informática, sob seu controle, 
instrumentos baseados em técnicas digitai!j_ "desti~ 
nados a coleta, tratamento, estruturação, armazena­
mento, recuperação, comutação, apresentação e 
transferência de informação e seus respectivos insu­
mos"(!). 

Tudo, enfim, passa do controle de dois __ minis­
téríos para as mãos cte uma simples Secretária de In­
formática, dirigida por um coronel, o qual terá de 
prestar contas unicamente ao Conselho de Segu­
rança Nacional e ao Serviço Nacional de Infor­
mações! E o governo pretende fazer todas essas mu­
danças estruturais e profundas no prazo de 45 dias, 
negando ao_s parlamentare~ tempo para o amplo de­
bate que o assunto exige. 

Por que, afinal, tanta pressa? Simplesmente por­
que este governo cadente, que se econtra a apenas 
alguns meses do seu fJm, quer deixar confirmada a 
sua marca de autoritarismo, impondo à próxima ad­
ministração uma leí que está sendo igualmente im­
pingida ao Congresso, na medida em que, em meio 
ao atual fervilhar da política, lhe concede prazo exí­
guo para decidir. Assunto dessa ordem exigiria que 
fossem ouvidos, pelo Congresso, os ministérios dire­
tamente alcançados, como o das Comunicações e o 
da Indústria e do Comércio, assim como todos os 
segmentos da indústria nacional atingidos, já que o 
projeto é bem maj~ _abrangente do que o próprio 
campo de informática, Visto que trata até dos insu­
mos utilizados na telecomunicação. 

Felizmente, a comunidade industrial começa a a­
cordar para a gravidade da ameaça autoritária. Já 
surgiu um primeiro prounciamento do presidente da 
FlESP, Sr. Luiz Eulálío_de Bueno Vidígal Filho, e o 
Presidente da Confederação Nacional da Indústria, 
Senado_r_Aibano Franco, vai pedir ao presidente da 
República que reveja o critériO da urgência­
urgentíssima. Ao mesmo tempo, a FIESP defende a 
formação de joit-ventures com empresas nacionais. 

O atual governo não pode violentar atribuições 
de ministérios, imp-oi" ao CongressO a sUa vo_n_t_ade. 
O período do arbítrio passou, não há mais clima 
para gestos autoritários. O Pais já começou a Sentir 
o sabor da democracia e não se privará dele. 

O Estado de S. Paulo, 9 de agosto de 1984. 

INFORMÁTICA, A LIÇÃO DO MUNDO 

A indústria nacional de informática ca-racteriza­
se pela associação intensa entre empresas e países, 
num entrelaçamento de interesses que tem como 
objetivo distribuir Os elevados custos ·em pesquisa, 
necessários- para- fazer frente ao- ráPido ·c-rescimento 
do setor. Os países retardatários aplicam atualmen­
te uma política de incentivos fiscais e até mesmo de 
financiamentO -direto às indústrias estrangeiras, pro­
curando atraí-las, a fim de superar os atrasos deter­
minados pela concentração da atividade geradora 
da informática nos Estados Unidos e_ no Japão. 

A Europa reunida em torno da Comunidade de­
senvolve o projeto Exprit com esse-_objetivo, procu­
rando atrair para o continente a tecnologia mais a­
vançada disponível no mundo. Outros países menos 
desenvolvidos mas_ industrializados, como a Espa­
nha, oferecem incentivos creditícios e fiscais parà as 
empresas de informática se instalarem no pafs. O 
caso mais representativo, porém, é o da Escócia, 
que proporciona para indústrias desse setor, de 
qualquer origem ou capital, financiamentos alta· 
mente subsidiados e até mesmo doações em recursos 
e instalações, além de garantia de compra de parte 
da produção pelo governo. Em conseqüência, 40 
empresas no_rte-americanas, três japonesas e dez eu­
ropéias se instalaram ali, aproveitando as facilida· 
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des e iri_centivos excepcionais-propiciados pela admi­
nistração escocesa. 

Idêntica política vem sendo desenvolvida pela Ir­
landa e pela 1ndia. O México abriu-COmpletamente 
o seu mercado de informática ao capital estrangeiro, 
tendo em vista principalmente a exportação. Che. 
gou a ctiar um grande distrito iii.düstrial, em que 
qualql!er empresa pode instalar-se livremente, sem 
pedir autorização ao governo. Na Argentina, o go­
verno Alfonsin retirou do_s militares o controle da 
informática e criou comissão para regulamentar 
uma política aberta e atraente, que já está sendo 
posta em prática. Esse dois_ pafses já atraíram algu­
mas empresas internacionais que tiveram seus proje­
tos rejeitados, no Brasil, pela Secretaria Especial de 
Informática. 

Poderíamos citar mais exemplos, o que se torna­
ria repetitivo. A verdade é que que há uma abertura 
mundial na área da informática, pois os países, de­
senvolvidos ou não, estão absolutamente convenci­
dos de que não poderão obter progresso algum sem 
uma estreita associação de esforços entre as empre· 
sas, que competem entre si comercialmente mas 
buscam na medida do possível intercambiar tecno­
logias cada vez mais avançadas, como é o caso da 
associação da Olivetti com a AT &- T, uma das deze­
nas que foram feitas até agora. 

~ nesse panorama que o Brasil surge com uma 
política fechada, nacionalista, obsoleta e tacanha­
mente xenófoba, proibindo a assoCiação entre em­
presas nacionais e estrangeiras condenando o setor 
a:- um atraso inelutável. 

A melhor solução para a informática brasileira 
seria repetir os exemplos da petroquímica e da in­
dústria de telecomunicações, nas quais foram esti­
muladas com extremo êxito as criações de empresas 
tripartites. Neste caso específico, seriam capitais do 
setor financeiro - jâ que os bancos são os grandes 
clientes dessa nova indústria - e do setor privado 
nacional e estrangeiro, multinacional ou não, o que 
pennitiria, por exemplo, a transferência e a ab· 
sorção de uma tecnologia dispendiosa de que não 
dispomos, na qual são investidos bilh.ôes de dólares 
an11almente. ~ este o caminho acertado, que o go­
verno se recusa a reconhecer. Uma parte do gover­
no, aliás, já que este modelo foi proposto recente­
mente pelo ministro da Indústria e do Comércio, Sr. 
Camilo Penna, que defende a incorporação da in­
formática à área de atividades de sua_Pasta, como ê­
natural, retirando-a da esfera de ação do Conselho 
de Segurança Nacional e do SNI, que nada têm que 
ver com o assunto. 

Outro modelo interessante a ser estu_dado pelo 
governo - ou pelo Congresso - é a proposta do 
Sr. Olavo Setúbal de criação de distritos industriais, 
de preferência do Nordeste, verdadeiras zonas fran­
cas destinadas à exportação. Nesses distritos, qual­
quer empresa estrangeira, sozinha ou associada a 
uma nacional, poderia produzir qualquer tipo de 
computador, seus implementas ou softwares, para 
exportação. Isso permitiria não apenas comparar o 
desempenho industdal em uma livre-associação e o 
desempenho no esquena isolacionista, como pro­
porcionar impOrtantes fontes de divisas. O Bt:asil, a­
final, representa só 1% do mercado internacional! 

São modelos evidentes que o mundo industriali­
zado está mostra-ndo ao Brasil, um país suficiente­
mente desenvolvido para não temer infantilmente a 
competição de multínaciomiis. As empresas nasceo~ 
tes brasileiras devem ser protegidas, não há dúvida, 
mas isso deve ser feito com barreiras alfat;tdegárias e 
jamais por meio de um cinturão de segurança, re­
presentado pf:Ia reserva de ni.ercado, que reduz a ~fi­
ciência, eleva os custos, impede a absorção de tecno­
logia e limita as nossas possibilidades de _expor­
tações em um dos setores industriais cujo mercado 
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mais cresce no mundo. - O Estado de S. Paulo, 2 
de agosto de 1984. 

RUMOS DE COLISÃO 

O projeto de lei encaminhado pelo Presidente da 
República ao Congresso, criando reserva do merca­
do por oito anos para a indústria nacional de infor­
mática e proibindo associações com firmas estran~ 
geiras, é autoritário e inconstitucional, além de coli­
dir frontalmente com vários dispositivos legais vi­
gentes no País. Mais grave ainda é que abrange 
áreas não vinculadas de modo especifico à informá­
tica, na medida em -que dâ à SEI (Secretaria Especial 
de Informática) autoridade para controlar impor­
tação, exportação, fabricação e comercialização de 
produtos lígados a vários setores de atividade indus­
trial, como por exemplo compontentes eletrônicos, 
semicondutores, óptico-eletrônicos e assemelhados 
(art. 39, 1), insumos, partes e peças para armazena­
mento e transferência de informação (art. 3Y, 11) e 
quaisqUer outras máquinas automáticas de trata· 
menta da informação. Se aprovado pelo Congresso, 
esse prOjeto de lei entregará à SEI, ao Conselho de 
Segurança Nacional e ao SNI uma gama imensa de 
poder que ultrapassa suas atividades próprias de de­
senvolver a política nacionã.l de informática. Seria o 
retorno ao autoritarismo decadente, exatamente 
neste momento em que se apregoa a liberalização 
política e o renascimento do espírito democrático. 

Acima de tudo, o projeto fere interpretação am­
pla do artigo l 53 da Constituição, que em seu pará­
grafo 28 assegura. "a liberdade de associação para 
fins lícitos" e afirma qu;. "nenhuma assoéiação po­
derá ser dissolvida senão por decisão judicial". O 
projeto de lei exclui a associação de empresas nacio­
nais com estrangeiras, definindo como empresas na­

-cionais aquelas que têm sede no Brasil, capital total­
mente brasileiro, e aqui detenham. "o centro de ab­
sorção e geração de tecnologia". Isto é, as recém­
criadas empresas nacionais terão de gerar no Brasil 
a sua própria tecnologia, isolando o País- a menos 
que roubem- de todas as conquistas espetaculosas 
gue estão sendo feitas no Exterior no campo da in­
formática. 

Há. porém. aspectos que atestam mais chocante­
mente õ espírito autoritário desse prOjeto. O supre­
mo executor dessa política serâ a Secretaria Especial 
de lnformática, "órgão complementar do Coh_Sdho 
de Segurança Nacional", ao qual, em última análi­
se, caberá a decisão final. Por que o Conselho de Se­
gurança Nacional? Os autores do projeto de lei n_ada 
esclarece, apresentando a decisijQ ç_qmo fat.o col)su~ 
mado. Nesse sentido, há outra colisão de rumo com __ 
os critêrios de decisão do próprio Governo Federal, 
pois, de acordo com o Decreto-lei n'140/48. Ç ao Mi­
nistério da Indústria e do Comércio que cabe a fi~ 

xação da política industrial e tecnológica do País, e 
não ao Conselho de Segurança Nacional, o.qual tem 
outras responsabilidades supostamente mais impor­
tantes -do que tutelar a produção de computadores e 

-~-Ufiris ... Finalmente. o projeto de lei fere o Decreto­
lei n"' 37, que confere ao Conselho de Política A~ua­
neira a atribuição de fixar a política de importação e 
exportação de similares nacionais. 

Poderíamos enumerar vârias out~as contradições 
com a legislação vigente; o que mais fere nesse doeu~ 
mente, no entanto, é a total ausência de sensibilida~ 
de corri cj_ue o Governo vem encarando um dos seto­
reS miiS Importantes para o futuro desenvolvimento 
nacional, que é a informática. O projeto isola oBra­
sil do resto do mundo pelo menos por oito ânos, 
perfndo vital para uma indústria recente, que vem a­
presentando índices extraordinários de expansão 
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tecnológica no plano internacional. Para atender à 
inspiração de meia dúzia de militares que ainda se a­
pegam ao poder, encastelados no Serviço Nacional 
de Informações ou no Coriselho Nacional de Segu­
rança, fecha-se o Brasil a essa tecnologia inovadora, 
provocando atrasos fatais que jamais poderão ser 
recuperados. Enquanto nos outros países as prinCi­
pais firmas nacionais e multinacionais se associam 
entre si nesse esforço comum de desenvolvimento, e 
enquanto a União Soviética busca desesperadamen­
te tecnologia de ponta no Ocidente, no Brasil 
fecham-se as portas ao capital estrangeiro, anulan­
do _um dos poucos setores ainda atrativos ao investi­
mento externo. 

O projeto de lei do Presidente da República, esta­
belecendo a poHtica racional-militar de desinformá­
tica, é a· prova do renascer de um autoritarismo que 
julgávamos superado. Simboliza talvez a última ten­
tativa de transmitir aos novos administradores que, 
felizmente, assumirão o governo em 1985 a mentali­
dade tacanha que caracterizou em muitos campos- o 
regime militar. 

Não fosse por outras razões, só esta bastaria para 
fazer os congressistas brasileiros rejeitar essa pro­
posta que surge no entardecer de um triste governo. 
Não cabe a:o General Figueiredo, mas sim ao seu su­
cessor, definir a política de informática que interes­
sa verdadeiramente ao País. Essa é a tarefa de um 
governo democrático, e não de alguns apaniguados 
de um poder que não souberam usar para o bem da 
Nação. 

O Estado de S. Paulo, quarta-feira, l9 de agosto 
de 1984. 

O SR. PRESIDENTE {Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Pedro Simo_n. 

O SR- PEDRO SIMON (PMDB- RS. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senaodre~: Diz 
o art. 42, item IV, da Constituição que nos resta, ser 
•~competência privativa do Senado Federal: 

.. Autorizar empréstimos; operações ou acordos 
externos, de qualquer natureza, de interesse dos Es­
tados, do Distrito Federal e dos Municípios, ouvido 
o Poder Executivo Federal. 

No item VI do mesmo artigo 42, também está consti­
tucionaJmCnte·determinado c_omo competência privativa 
do Senado Federal." 

.. Fixar, por proposta do Presidente da República 
e mediante Resolução, limites globais para montan­
te da Dívida Consolidada dos Estados e Municípios 
(ponto e vírgula) estabelecer e alterar limites de pra­
zo, mínimo e máximo, -taxas de juros e demais con­
dições das obrigações por eles emitidas (ponto e 
vírgula) e proibir ou limitar temporariamente -a e­
missão e o lançamento de quaisquer obrigações des­
sas entidades." 

A Constitujção em vigor, portanto, só estabelece a ne­
cessidade_ de proposta do Presidente çja República para 

_ fixação, pelo Senado_, dos limites globais para o montan­
te da dívida consolidada dos Estados e Municípios. 

Quanto ao mais, no referente a essas matérias, tudo in­
tegra a competência privativa do Senado. 

Desde os primeiros momentos do golpe de Estado 
contra as instituições legais legitimamente constituídas, 
nos idos de 64, criou-se, pela campanha a partir de então 
desencadeada contra as organizações político­
partidârias em geral e os políticos, em particular, por um 
sistema tecnocrático, de nítida inspiração totalitária, in­
desmentível dependência dos parlamentares de todos os 
níveis aos poderes executivos que lhes c_orrespondiam. 

Através de leis de exceção ou por simples decisões de 
força, quase todas as prerrogativas democráticas dos 
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parlamentares brasileiros foram arredadas dos caminhos 
se de alguma forma pudessem representar participação 
do povo no Governo, através dos seus representantes 
políticos. 

Assim nasceu e foi desenvolvido um sistema padrão de 
absolutismo, com inegável influência e poder decisório 
sobre todos os estratos da vida nacional, porém, em es­
pecial, incidente sobre o campo econômiéo. 

Os tecnocratas compromissados com a exceção esta­
belecida - e até porque deles derivou a inspiração ao 
paternalismo em que deu, afinal, o movimento de 64 -
assim se fortaleceram, ao ponto de resumirem em si mes­
mos uma gama nunca vfsta de podeireis, para sufocar, 

-_co_mo_sufQcaram e ainda sufocam todos os ímpetos de­
mocráticoS da nossa gente. 

Um dos assaltos realizados à luz do dia por essa mino­
ria tecnocrâtica consumou-se contra as competências 
privativas do Congresso, apesar da clareza do artigo 52 
da Constituição que eles próprios impuseram ao País, o 
qual, em seu Parágrafo Único, afirma: 

..Não serão objeto de delegação os atos de com­
petência exclusiva do Congresso Nacional, nem os 
da competência privativa da Câmara dos Deputa­
dos ou do Senado Federal." 

No entanto, extrapolando de suas atribuições, perfei­
tamente esclarecidas em 22 itens, o Presidente da Re­
pública assumiu o papel decisório não admitido pela 
Constituição, referentemente às dívidas dos Estados e 
Municípios, sobre as quais deve ser ouvido, mas não tem 
- cl~ram~nt~ não tem - o poder de aprovar ou desa­
provar, a ~anta corresponde de fato o poder de iniciativa 
por ele assumido à revelia do texto constitucional e, des­
sa forma, não se? cerceaildo o Senado, como atingindo a 
autonomia dos Estados e Municípios. 

Alegam em favor dessa arrogação insconstitucional o 
que prescreve o item li do artigo 81. 

A alegação peca pela base. Refere-se ao poder de ini-
ciativa do Presidente da República quanto à$. "leis orça­

- inentárias e às que abrem créditos, fixam vencimeritos, 
concedem subvenÇão ou auxílio, ou, de qualquer modo, 
autorizam, criam ou aU:meiltaril-ã despesa pública". 

Tudo isso, no entanto, tem vinculação_ direta com a es­
fera federal e não poder servir, portanto, para a justifica­
tiva dos avanços praticados sobre a autonomia dos Esta­
dos e MunicípiOs. 

As- condiÇões conStituciomiis- verificadas, pelo con­
trário, ii1.dicam a legalidade e a legitimidade desse poder 
de iniciativa aos. governos estaduais-e municipais, quanto 
as matéi'iã:s- em referência, tendo em vista o artigo 200. 

Nele se dispõe sobre a inGorporação_ das normas fixa­
das na Carta Magna Federal ao direito constituciOnal le­
gislado dos Estados. 

Contesto fi-ontalmente, pois, a intromissão de poderes 
não legais e não legítimos na competência privativa do 
Senado Federal e no avanço perpetrado no poder de ini­
ciativa de governantes estaduais, garantido pela obriga­
tór"ia adaptação das Constituições dos Estados aos enun­
ciados da Lei Maior. 

Apesar do hábito adotado ao longo dos anos, nenhum 
poder de iniciativa cabe, legal e legitimamente, ao Exec_u­
tivo Federal, na proposição ao Senado em torno de em­
préstimos, operações financeiras cóm papéis de respon­
sabilidade dos Estados, uma vez que, admitir, racioci­
nando por absurdo, tal prática, seria, em verdade, trans­
formar o Executivo Federal em governante real de todas 
as unidad~s estaduais. _De sua definição a respeito, de­
penderia o direito do Senado pronunciar-se, como estâ 
na Constituição. 

A Competência do Senado, de caráter privativo, esta­
ria irremediavelmente comprometida, visto não lhe ser 
dado manifestar-se, uma vez que a solicitação de um go. 
vernante estadual a ele nem seria encaminhada, se con­
tasse com a desaprovação do Poder Executivo Federal. 
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A Constituição, porém, já vimos aqui, diz coisa muito 
diferente. 

Assegura o poder de iniciativa do Governo Federal 
sobre as matérias que lhe digam, no particular, respeito 
direto. Quanto aos empréstimos estaduais e municipais, 
a competência é do Senado, uma vez recebida a manifes­
tação de quem de direito -os executivos estaduais- e 
ouvido o Poder Executivo Federal. 

Ouvir o governo da União, inclusive, não quer dizer a­
_ catar sua opiniãp, mas se servir dela e de outras, para um 
melhor entendimento e decisão do Senado Federal. 

A prática de aprovação pelo Senado dessas operações 
vem da Constituição de 34, cujo artigo 19 foi sendo re­
produzido nos demais textos constitucionais. O de 69 a­
crescentou ao texto de 67 a exigência de que sobre o pe­
dido de autorização seja oUVido o Executivo Federal. A 
Emenda número um manteve essa formulação. 

Em nenhum momento, como vem sendo ilegal e ilegi­
timamente aceito, foi atribuído pela Constituição ao-Po­
der Central o poder de iniciativa perante o Senado para 
tais pedidos de emprêstimos -a tanto corresponde a e­
missão das hoje cham3das Obrigações Reajustáveis de 
Tesouros Estaduais. 

Na incorporação das disposições da ConstituiçãO Fe­
deral às Constituições Estaduais, quanto naquela corres­
ponder ao Executivo Federal, nos Estados será, logica­

-mente, atribuição dos seus governantes. 
Este é um confronto que se faz imperioso entre o Di­

reito e as aparêriCias de Direito a que estamos submeti­
dos, nos últimos 20 anos. 

Fiz estas considerações, na qualidade de representante 
nesta Casa do povo gaúcho, tendo em vista a situação a 
que vem sendo sujeito o Sr. Governador do Rio Grande 
do Sul. 

Sua Excelência prop6s à Assembléia Legislativa a e­
_ missão e lançamento de Obrigações Reajustâveis do Te­
souro do Estado, dentro da grave crise financeira em que 
se debate seu governo, o qual, inclusive, neste mês de a­
gosto está pagando os vencimentos dos seus servidores 
com atraso e, desse modo determinando graves reflexos 
no poder de compra da gente gaúcha, em prejuízo de 
toda a coletividade. 

Dou meu testemunho da seriedade com que o Poder 
Legislativo do meu Estado estuda e decide todos os as­
suntos que lhe são encaminhados, em especial os dessa 
ordem. 

O pedido do Sr. Governador não foi simplesmente a­
provado. Os nobres Deputados à Assembléia do Rio 
Grande dO Sul debruçaram-se sobre a matéria, encon­
trando formas mais favoráveis de colaborar para ajudar 
nas finanças estaduais . 

O projeto foi rCapresentã.do e mereceu a aprovação u~ 
nânime daquela Casa parlamentar. 

Nestes termos aprovado- erradamente, afirmo- foi 
encaminhado aos Ministros da Área Econômica, para 
ser submetido, através deles, à aprovação ou à recusa do 
Senado. 

E o Ministro Delfim, dono do poder de vida e de mor­
te sobre os destinos nacionais, nega-se a encaminhá-lo a 
esta Casã. 

Já agora com este exemplo concreto, repito que se 
consuma na espécie, uma interferência descabida na au­
tonomia do meu Estado,_ com o desrespeito a dois de 
seus_ podere_s ~ o_ Executivo e o Legislativo - além de 
processar-se mais um assalto tecnocrático a uma compe­
tência-privativa deSte Sen"ado, a tanto equivale a esdrú­
xula decisão de não encaminhar à nossa decisão aquela 
solicitação unanimemente aprovada pelos Deputados 
gaúchos, no democrático desempenho de suas responsa~ 
bilidades _constitucionais. 

Junto, inclusive, para integrar o texto deste meu pro­
nunciamento, o exato teor do decidido ali, lamentando 
que o Sr. Governador, não tenha tomado a iniciativa de 
fazê-lo, dando assim ao Senado a oportunidade de 
manifestar-se, ouvido o Po_der Executivo Federal, no 
processamento da matéria. 
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A verdade, Sr. Presidente e Srs. Senadores, enquanto 
permanece o impasse de competência, que para meu enM 
tendimento não existe, o funcionalismo público do meu 
Estado teve o pagamento de seus Já parcos vertciinentos 
com atraso de uma semana, fato que não tinha lugar nos 
últimos 17 anos. Com os fornecedores está ocorrendo a 
mesma coisa. Em matéria de investimentOS, ·a Rio Gran­
de do Sul está simplesmente paralisado. 

Venho lendo e ouvindo, com a preocupação de aqui 
representar os gaúchos, afirmações quase diáriaS-do Go­
vernador Jair Soares e do seu Secretário da Fazenda, 
sobre a impossibilidade de governar o Rio Grande, por 
absoluta falta de recurs-os. 

O calote oficial_ nos s_ervidores e nos fornecedores, a­
liás, foi amplamente anunciado e, na sua ocorrência, foi 
dito por aquelas autoridades que nada podiam garantir 
quanto aos pagamentos referentes a agosto e aos meses 
seguintes. --"--~=~~:~-

Para quantos têm seus ganhos achatados, como é o 
caso do funcionalismo estadual no meu Rio Grande, o a­
traso de uma semana _resultou numa perda de 10 a 15 por 
cento nos seus valores reais, tendo em vista que, por a­
traso do Estado, tiveram de atrasar seus próprios com­
promissos serviços públicos municipais, estaduais e fede­
rais. 

Enquanto isso~ o pachá das finanças nacionais passeia 
sua definidora insensibilidade social e política pelos sa­
lões luxuosos do FMI, nos Estados Unidos, não sem an­
tes mandar um recado ao Sr. Governador Jair Soares, de 
que não encaminharia a esta Casa quanto lhe foi, por 
Sua Excelência, o governador, erradamente requerido. 
Reservou-se, porém, -o direitõ divinatóriO-de autorizar 
um empréstimo externo, para alegria da agiotagem inter­
nacional e ... outtas alegrias. 

Não reconheço, como Senador gaúcho, nesse repre­
sentante da minoria domínante, condições políticas riem 
técnicas para tripudiar sobre a autonomia do RiO -Gran­
de, somente para obrigar meu Estado ao descalabro do 
agravamento de sua dívida em dólares. 

Mesmo sabendo que é- índiscutivelmente é-- o Pre­
sidente de fato do País, por todos os poderes delegados a 
ele e à troupe tecnocrática pela chamada revolução, e 
ainda que o veja protegido por inexplicável respaldo, 
com forças até para ocultar· da Nação a íntegra "do Rela­
tório de um militar reçonhecidamente honesto- o Rela­
tório Saraiva- não aceito que um povo cómo o gaúcho, 
de histórica.dignidade, tenha de curvar-se à irradonali­
dade de S. Ex~ e seus áuHcos da Fazenda e do-Banco 
Central. 

Simples mandaletes da espoliação multinacional inv-a­
sora de nossas fronteiras económicas, com objetivOS CO-­
lonizadores, os três, ao patrocinarem-essa irivasão sórdi­
da, respondem por toda a resultante do nosso empobre­
cimento, e, dessa forma _a Nação os vê. 

Enquanto o Rio Grande, como todos os nossos de­
mais Estados, perde substãncia econômica; com o povo 
debatendo-se no desespero da sobrevivência, uma mino­
ria de fâmulos do sistema vive à tripa forra, indiferente à 
exploração despudorada e desapiedada de nossos melho­
res recursos humanos e materiais. 

Não é a Oposição" que está dizendó istõ, referentemen­
te às atua-is circunstâncias financeiras do meu Estado, 
nem definindo-o como ingovernável. 

Nem somos nóS, opOsici<inist:as, a praticar o atraso 
dos pagamentos devidos a servidores e fornecedores da 
administração pública. 

Não parte também de nós, na qualidade de oposicio­
nistas, a afirmação sobre a falta deJ'ecursos para investi­
mentos e obras. 

Tais críticas foram e seguem sendo feitaS pelo Gover­
nador gaúcho, ex-Ministro da Previdência Sociill do a­
tual governo, o pedessista Jair Soares, também conheci­
do, nas rodas mais íntimas do Planalto, como. ''o menino 
de ouro do Presidente Figueiredo". 
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Tenho para mim, inclusive, que a questão está sendo 
mal posta por aquela autoridade estadual e por seu Se­
cretário da Fazenda, quando enfatizam as dificuldades 
de caixa do Tesouro gaúcho, desvalorizando, antes mes­
mo de emitir e lançar, as ORTEs que dizem essenciais à 
recuperação financeira do Rio Grande. 

Assim procedendo, aquelas autoridades retiraram as 
garantias indispensáveis aos"i·eferidos papéis, os qUais fi­
carão, conseqiientemente, sujeitos a uma 1aXa muito alla 
de risco e, portanto, de difícil colocação no ~ercado fi­
nanceiro interno. 

O curso tortuoso de 20 anos de Estad.o U nltário resul­
tou para os Estados e Municípios brasileiros na impossi­
bilidade real de capitalização de seus recursos próprios. 
Hoje, esses recursos deixaram de ser disponíveis em suas 
fontes geradoras, para servirem tão-somente aos desati­
nos e aos interesses inconfessáv-eis de uma política despo­
ticamente centralizadora. 
-Não posso, eritretanto, isentar de culpa o atual Gover­

nador dos gaúchos. 
Na campanha eleitoral de 82, quando acusávamos 

essa política, ele e seus seguidores, em diferentes oca­
siões., chamaram-nos d~, "catastróficos". 

Diziam, então, que todos os recursos seriam facilita­
dos ao governo deles, por íntimo relacionamento na esfe­
ra federal. 

Quando criticávamos o endividamento já atingido 
pelo Estado, alertando para o fato de que, assim, torna­
vam o Rio Grande do Sul ingovernável, respondia o a­
tual ocupante do_Piratini com á_entática d~cl_aração de 
seu pleno coqhecimento da realidade econômico­
financeira ~stadual, que não era- dizia Jair Soares- a­
quela por nós denunciada. 

No entanto, agora, quando não há mais votos a postu­
lar, o Sr. Governador revela que, ao assumir o governO, 
a dívida pública sOmava 450 bilhões de cruzeiros. 

Menos de 18 meses depois, em razão de juros, cor­
reções e serviços, essa dívida, subiu para mais de um tri­
lhão de cruzeiros. . -

Os cálculos são oficiais e revelados pelo titular da Se­
cretaria da Fazenda do Rio Grande Sul, acrescentando 
que, considerando o principal, o total da dívida do go­
verno gaúcho já atinge um trilhão e 500 bilhões, ou cerca 
de 70% do Orçamento do meu Estado para 1984. 

f!: preciso convir, porém, que o Rio Grande participa­
rá este ano em mais de 25% no valor global das expor­
tações, num total superior a 3 bilhões de dólares. 

Pela funesta política que gere nossas exportações, o e­
rário gaúcho deixará de arrecadar mais de um trilhão de 
c-ruzeiros em tributos. 

Este valor, se realizado fosse, dispensaria o Estado da 
humilhante condição de indigência, sofrendo um gover­
no apavorado diante do calote obrigatório, o qual deter­
minará - estou certo - mais graves perturbações so­
ciais, com profundos reOexos na economia regíOJial, as­
sim imobilizada. 

Por esta razão apresentei Emenda Constitucionãl (a 
primeira nesta Casa) criando o Fundo de Ressarcimento 
do ICM sobre produtos exportados. 

O Rio Grande sofre um momento de dificuldades re­
dobradas. Caberia ao Goveritador liderar a coletividade 
gaúcha para a retomada do que é seu, como produto do 
seu trabalho. 

A atual política do CONF AZ, de onde o gestor econô­
mico do País realiza o infecundo assalto contra as econo­
mias dos Estados. Sua política de exportações; não. pode 
mais prevalecer sobre os verdadeiros interesses do nosso 
desenvolvimento, que se situam, prioritariamente, no 

-fortalecimento do mercado interno, a partir da produção 
de bens alimentares, o que equivale a um reordenamento 
do meio rural, possibilitando-se a fixação do homem à 
terra, através de um programa efetivo de assistência so­
cial e financeira, que lhe_ faça inteira juStiça, dos cuida­
dos com a terra à plantação, da colheita à comerciali­
zação, envolvendo neste esforço, sobretudo, os pequenos 
e médios agricultores, historicamente responsáveis pelo 
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mai6r volume e a melhor qualidade da nossa produção, 
apesar de trabalharem nas menores e piores áreas agríco­
las. 

O Rio Grande, pelo que trabalha e produz a sua gente, 
não tem porque sofrer as humilhações que está sofrendo. 

De resto, o que se aplica ao Rio Grande, é justo dizer 
de todos os brasileiros. 
- Neste sentido, aliás, estou encaminhando à douta 

Mesa do Senado, a reapresentação do meu Projeto de E­
menda ConStitucional que cria o Fundo de Ressarcimen­
to e, assim, ôísj)õe sobre a devolução aos ES:tâdos produ­
tores de_ ~~!J-S exportáveis, quanto a poHtica insana do 
governo federal libera de tributos, fazendo obséquio com 
O que não lhe pertence. 

Veio nesse projeto de Emenda ConstituciOnal um am­
plo caminho que se poderá abrir à recuperação das eco­
nomias dos Estados. Forçados a uma integração no 

. "modelo exportador", de fundamentos sociais suicidas, 
tanto em tennos coletivos, quanto individuais, represen­
tando, nada mais nâda menos, nas condições em que está 
posto uma subordinação que é perda de soberania diante 
da soberania absolutista dos conglomerados transnacio­
nais, os Estados não podem aceitar que, além do mais, 
sejam ·purtidos com o- empobrecimento provadamente 
dai resultante. 

Mantenho minhas posições democráticas, postulando 
soluções mais amplas e profundas para os graves proble­
mas geradores -da crise que se lançou sobre os Estados e 
Municípios brasileiros, com a desapiedada carga de in­
justiças praticadas ao longo de duas décadas de submis­
são dos interesses nacionais do desenvolvimento com o­
portunidades para todos, aos interesses mesquinhos de 
uma falsa _elite dirigente. 

Sei que a proposição do Governador gaúcho pela e­
missão e lançamento de OR TEs mal serve para arranhar 
o problema do empobrecimento estadual. ~. conforme 
julgo, simjJles paliativo para a superação momentânea 
da crise sofrida pelo meu Estado. Acho que se o projeto 
chegar :ici Senado, teremos-que estUdar profundamente 

-as s-oluções por ele apresentadas. ~ o que faremos. 
Por um dever da justiça, contudo, devo acrescentar 

que, no meu entendimento, nem mesmo a reclamada Re~ 
forma-Tributária, da qual minha Emenda sobre o Fundo 
de Ressarcimento é uma parcela, nem mesmo ela, ainda 
que restabelecendo a justiça fiscal e desenvolvendo aos 
Estados e Municipios, com justiça, os valores correspon­
dentes ao trabalho que realizam na geração da renda e 
da riqueza brasileiras - nem mesmo ela, uma Reforma 
Tributária ampla e profunda, restaurando a Federação e 
enterrando, conseqüentemente, o Estado Unitário nem 
mesmo esse tipo de providência, na gravidade do mo­
mento; chegaria perto das profundas e fortes raizes da 
nossa crise. 

Tais raizes -_profundas e fortes- só serão arranca­
das, como se faz imperioso e urgente, com radicais mu­
danças nos rumos do modelo econômico imposto à 
Nação a partir de 64, concentrador em poucas mãos da 
quase totalidade dos frutos do trabalho e dos capitais 
brasileiros, nos campos como nas cidades. 

b neste sentido que devemos repensar o Brasil. 
No entanto, assim como a Assembléia Legislativa sou­

be, com uma maiQr:ia filiada à ·oposição, transformar a 
proposta do governador numa proposição conseqiiente, 
em face da crise sofrida pelo Rio Grande, em respeito a 
esse trabalho e não podendo mais ver meu Edtado redu­
zido à condição de incapacidade absoluta, sinto ser meu 
dever ex-ortar o governador Jair Soares, a encaminhar di­
retamente ao senado, para que aqui seja feito o estudo 
final e tomada a decisão definitiva, sem nenhuma depen­
dência da concordância de Delfim e companhia, a ínte­
gra do que os representantes estaduais da gente gaúcha 
lhe proporcionou de meios, se é que, verdadeiramente, 
tem nas OR TEs, como vem declarando, a vara mágica 
para a superaÇão de todas as dificuldades do Estacfo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res. (Muito bem!) 
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O SR. PRESIOE_NTE (Almir Pinto)- Não hã mais ORDEM DO DIA 
oradores inscritos. __ _DisCusSão, em turno úníco, do Projeto de-Decreto Le­

gislativo n" 27, de 1983 (n9 l0/83, na Câmara dos Depu­
tados) que aprova o texto da Convenção de Cooperação 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a. ~r~n_t~ ___ ___ludiciãria em matéria CiVil, Comercial, Trabalhista e 
sessão, designando para a sess~o extrao_rdt;ná.na, a Administrativa, assinada em Paris, a 30 de janeiro de· 
realizar-se hoje, às 18 horas e 30 mmutos, antenormente 1981, pelos Governos da República Federativa do Brasil 
convocada, a seguinte e da República Francesa, tendo 
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PARECERES fAVORÁ VElS. sob nl's 362 e 363. de 
1984, das Comissões: 

-de Relações Exteriores; e 
- de Constituiçilo e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Estâ encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas.) 

Ata da 121 ~ Sessão, em 16 de agosto de 1984 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47' Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -

ÀS /8 HORAS-E 30 MINUTOS. ACHAM-SEPRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles - Fábio Lucena - Raimundo_ Parente -
Galvão Modesto- Odacir Soares- Aloysio Chaves­
Gabriel Hermes- Hélio Gueiros- Alexandre Costa­
José Sarney- Alberto Silva- Helvídio Nunes- Al­
mir Pinto - JoSê Líils - Virgílio Távora - Moacyr 
Duarte- Martins Filho_; Humberto Lucena- Mat­
condes Gadelha - Cid Sampaio - Mafco Maciel -
Guilherme Palmeira - Carlos Lyra - LuiZ Cavalcante 
- Lourival Baptista - Passos Pôrto -Jutahy Maga­
lhães- Lo manto Júnior- Luiz Viana- João Calmon 
- Moacyr Dalla- Amaral Peixoto- Nelson Carneiro 
- Itamar Franco- Benedito Ferreira- Henrique San-
tillo -Mauro Borges- GaStão Müller- José Fragelli 
- Marcelo Miranda -Saldanha Derzi __:-Affonso Ca­
margo- Jaison Barreto -Jorge Bornhausen- Lenoir 
Vargas - Carlos Chiarelli - Pedro SimOn - OCtávio 
Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 51 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
Não há Expediente a ser lido 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Na sessão 
ordinária de hoje foi lido o Requerimento n"' 117, de 
1984, de autoria do Sr. SenadQr_A.lQys_io Chaves e outros 
Srs-. Senadores, solicitando que em 22 do corrente mês 
seja realizada sessão Especial do Senado para reveren­
ciar a memória do ex-Senador Dinarte Mariz;. 

A matéria deixou de ser apreciada, naquela oportuni­
dade, por falta de quorum. 

Passa-se, agora, à votação do requerimento. 
OsSrs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados~ (Pausa.) Aprovado. 
Será cumprid11 a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE {Lenoir Vargas)- Sc.tle a _m_e-­
sa. requerimento que vai ser lido pelo Sr. 19-Secretãrio. 

1:. lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 172, DE 1984 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
.. B" do Regimento Interno, para o PLC 151/84, que 
.. dispõe sobre a criação de cargos na Secretaria do Tri­
bunal Superior do Trabalho e dá outras providências". 

Sala das Sessões, 16 de agosto de 1984. - Aloysio 
Chaves - Humberto Lucena. 

Presidência do Sr. Lenoir Vargas 

ü SR. PRESIDENTE (Lenoir VargaS)-- Ú requeri­
mento lido será apreciado ao final da Ordem do Dia da 
presente sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre­
to Legislativo n"' 27, de 1983 (n9 10/83, na Câmara 
dos Deputados) que aprova o texto da Convenção 
de Cooperação Judiciária em Matéria Civil, Comer­
cial, Trabalhista e Administrativa, assinada em Pa­

-ris, a 30 de janeiro de 1981, pelos Governos- da Re­
pública Federativa do Brasil e da República France­
sa, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS. sob n•s 362 e 
363, de 1984, das Co~issõe~: 

-de Relações Exteriores; e 
-de Constituição e Justiça. 

Em discussão o projeto. 

O Sr. Nelson Carneiro- Sr. Presidente, peço a pala­
vra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Sr. Senador Nelson Carneiro, para dis­
cutir. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB - RJ - Para 
discUtir o próji::to. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente e Srs. Senadore~: 

Apenas duas palavras para significar a relevância des­
sa convenção que ora se aprovâ.. Assinada em 1981, foi 
enviada ao Congresso em 1982 e hoje chega à sua conclu­
são firial graças à c_olaboração do nobre Líder da Maio­
ria, Senador Aloysio ChaVes, que compreendeu a rele­
vância do projeto, tant_o mais quando a Assembléia fran­
cesa jâ havia concluído a ratifica_ção desse acordo. De 
modo que, pela sua relevância, ocupo a tribuna para sig­
nificar a alegria dos que acompanham os atos internaciá­
nais. 

E nesta oportunidade, Sr. Presidente, em que estou na 
tribu_na, gostaria de significar a alegria pela notfcia de 
que o GoVerno uruguaio marcou, para o dia 25 de no­
vembro as eleições presidenciais e-gerais naquele país. 
Lamento apenas que não se tenha aberto a possibilidade, 
ainda, de concorrer ao pleito o Senador Wilson Alduna­
te, candidato do Partido Blanco. Espero que, antes de a­
bertas as urnas, em 25 de novembro, o Uruguai amplie 
sua anistia e permita a presença de todos seus cidadãos 
no_pleito que se avizinhaL 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito Bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Contínua 
em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
Os Srs; Senado:çe$ que o aprovam queiram permanecer 

Séiftados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto iiá à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N9 '27, DE 1983 

(N"' 10/83, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto da Convenção de Coope­
ração Judiciária em Matéria CiviJ, Comercial, 
Trabalhista e Administrativa, assinada em Pa~ 
ris, a 30 de janeiro de 1981, pelos Governos da 
-RePúbliCa Federativa do Brasil e da República 
Francesa. 

O Congresso Nacional decret~.t: 
Art. 19 Fica aprovado o texto da Convenção de 

Cooperação Judídãria em Matéria Civil, Comercial, 
Trabalhista e Administrativa, assinada em Paris, a 30 de 
janeiro de 1981, pelos Governos da República Federati­
va do Brasil e da República Francesa. 

Art. 2"' Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Esgotada a 
rriatéria- da Ordem do Dia, passa-se à apreciação dõ--Re­
querimento n~ 172, de 1984, lido no Expediente, de ur­
gência para o Projeto de Lei da Câmara n"'l51, de 1984. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria. 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
da Câmara n9 151, de 1984 (n"' 2.115/83, na Casa de 
origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Re­
pública, que díspõe sobre a criação_de cargos na Se­
cretaria do Tribunal Superior do Trabalho, e dâ ou­
tras providências (dependendo de pareceres das Co­
missões de $erviço Público CiVil e de Finanças). 

Solicito ao nobre Senador Jorge Kalume o parecer da 
Comissão de Serviço Público Civil. 

O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Para emitir 
parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

De iniciativa do Senhor Presidente da República, nos 
termos do art. 51 da Constituição, o presente projeto de 
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lei. "dispõe sobre a criação de cargos na Secretaria do 
Tribunal Superior do Trabalho e dá outras providên-
cias". 

A proposição se faz acompanhar de Exposição de Mo­
tivos do Senhor Ministro-de Estado da Justiça, esclare­
cendo que."a proposta objetiva aumefifár-de-um para 
dois o número de Assessor para cada um dos Minis.tros 
do Tribunal Superior do Trabalho, que possui na mesma 
assessoria desde a edição do Lei n9 6.003, de 19 de de­
zembro de 1974". 

Salienta ademais, que a Justiça do Trabalho vem_ 
crescendo por imposição do fluxo de demandas, 
tendo em 1974 9 (nove) Tribunais Regionais e 278 
(duzentos e setenta e oito) Juntas de Conciliação _e_ 

Julgamento, enquanto que em 1982 conta coih 12 
(doze) TRTs e- 658 (seiscentas e cinqüenta e oito) 
JCJs, até 1985. 

Além do mais, a medida se impõe em face da 
sobrecarga dos Ministros, carentes de uma asst::sso­
ria mais ampla, eis que, no período de 1977 a 1981, 
julgaram 69.749 dos 72.957 feito~ distribuídos, com 
um resíduo de 3.208, ilúfnero que aumentará com a 
remessa dos recursos oriundos das 10', 11' e 12' Re­
giões, recentemente criadas. 

Cumpre ressaltar, ainda, que a iniciativa não é i­
nédita, uma vez que o Egrêgio Supremo Tribunal 
Federal já foi contemplado com dois assessores para 
cada um dos seus Ministros. 

O assunto mereceu estudos por parte da Secreta­
ria de Planejamento da Presidência da República, 
do Departamento Administrativo d_o_ServiçO Públi­
co e do Departamento de Assuntos JudiciáriQs ~e-~tct.. 
Ministério." 

Assim, a proposta cria, no GrUpo-Direção e AsSesso­
ramento Superiores, do Quadro Permanente do "I:tibunal 
Superior do Trabalho, Código TST-DAS-100, 17 (dezes­
sete) cargos em comissão de A~sessor de MinistrO,-Cõdi­
go TST-DAS-102. 

Considerando que as despesas decorrentes de sua apli­
cação correrão à conta das dotações orçamentárias do 
Tribunal Superior do Trabalho, e nada havendo que in­
valide a sua normal tramitação somos, no âmbito desta 
Comissão, pela aprovação do_ projeto. 

Era o __ que tínha a apresentar, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - O pareCer 
do Relator é favorável. 

ConCedo a palavra ao nobre Senador Almir Pinto, 
para proferir o parecer da COmissão de Finanças.-

O SR. ALMIR PINTO ( PDS - CE. Para emitir pare-
cer)- Sr. Presidente e Srs. SenaOore~: - ---

Trata-se de proposição encaininhada pelo Poder Exe­
cutivo objetivando a criação de cargos na Secretaria do 
Tribunal Superior do Trabalho. 

Na Casa de origem, obteve a matéria pareceres faVorá­
veis das Comissões de ConstituiçãO e Jus_tiça, de Serviço 
Público e de Fi~anças, antes de sua aprovação em pie~ 
nário. 

A medida tem por objetivo a. ~utori:z,ação legislativa 
para a criação de 17 (d~~ete) cargos em comissão de 
Assessores de ~inistro, c-ódigo TST-DAS-IQ_2, integran­
tes do Grupo-Direção e Assessoramento Superior, do 
Quadro Permanente daquela Corte d~ Jus_tiça_ Especiali-
zada. -

A necessidade da criação dos referidos cargos acha-se 
justificada tendo em vista o crescente aumento do núme­
ro de lides a serem discriminadas pelo Egrégio Tribunal 
Superior do Trabalho, ao qual acham-se jurisdicionados, 
atualmente 12 (doze) Tribunais Regionais e 658 (~eis_cen­
tos e _cinqüenta e oito) Juntas de Conciliação e Julgamen­
to. 

Assim sendo, evidencia-se o grande volume de causas 
que chegam à última instância da Justiça do Trabalho, 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li} 

em grau de recurso, o que tem proporcionado sensível 
sobrecarga dos Senhores Ministros, tendo em vista, ain­
da, a necessidade de se manter a celeride na solução dos 
feitos concernentes às relações de trabalho. 

Com o aumento de cargos ora sugerido, contarão os 
Senhores Ministros com uma assessoria mais ampla, o 
que permitirá a agilização da prestação jurisdicional e, 
por via de conse'güência, a indispensável estabilidade so­
cial. 

Ressalte-se que a disciplinação jurídica dos cargos, 
cuja criação sugere o projeto, atende às normas pertinen­
tes à matéria, aplicando-se, quanto à escala de níveis, a­
quela prevista no anexo li do Decreto-lei n9 1.902, de 22 

-de dezembro de 1981, na forma estabelecida pelo art. 2~> 
do Decreto-lei n~> 1.620, de lO de março de 1978. 

Por derradeiro, é de se consignar que a proposição em 
exame contém expressa disposição acerca- dos recursos 
indispensáveis à sua execução ao preceituar, no seu art. 
311, _que os mesmos correrão à conta das dotações orça­
mentárias do jã mencionadO ó~:gão do Poder Judiciário 
Federal. 

Inexistindo óbice que possa ser oposto ao projeto em 
aflálise, opinamOs Pela sua aprovaçãO. 

O SR. PRESIDENTE (Leonir Vargas) --0- parecer 
da Comissão de Finanças também é favorável. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à sua a­
preciação. 

Em discussão _o projeto em primeiro turno. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
Encerrada a discussão, passa-se à votação da matéria 

q_l!.e, nos termos do inciso 11 do art. 322, do Regimento 
- ---lriterno, depende, para sua aprovação, do voto favorável 

da maioria absoluta da composição da Casa. 
Tendo havido, entretanto, ac_ordo entre as Lideranças, 

_a _m:a_tÇria será submetida ao Plenário pelo processo sini­
bólico. 

_Em- votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa,) 
Aprovado. 
Aprovado o projeto em primeiro turno, e decorrido o 

interstício de 48 horas previsto no art. 108, § 39, da Cons­
- tituii;ão, o projeto será incluído _em_ürd_em do Dia, para 

apreciação em segundo turno.· 
1:. o_ seguinte projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 
N~> lSJ, DE 1984 

(N~> Z.l15f83, na Casa. de origem) 

De Iniciativa do Senhor Presidente da Rep_ública 
_Dispõe sobre a criaçio de cargoi:.-Jta Secretaria do 

Tribunal Superior do Trabalho, e dá outras providên­
cias. 

O Ç'ongresso Nacional de~reta: 
Art. 1"' Ficam criados, no Grupo-Direção e Assesso­

ramento Superiores, do Quadro Permanente do Tribunal 
Superior do Trabalho, código TST- DAS- 100, 17 
(dezessete) cargos em comissão de Assessor de Ministro, 
código TST - DAS - 102. 

Art. 21' Os cargos a que se refere o artigo anterior te­
rão correspondência com a escala de níveiS-de que trata o 
Anexo li do Decreto-lei N~> 1.902, de 22 de_dezembro de 
1981, na forma prevista no art. 2"' do Decreto-lei nl' 
1.620, de 10 de março de 1978. 

Art. 3'? As despesas decorrentes da aplicação desta 
lei correrão à conta das dotações orçamentárias do Tri­
bunal Superior do Trabalho. 

Art. 41' Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 51' Revogam-se as disposiÇões em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Leonir Vargas)- Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente_ sessão, desig­
nando para a sessão ordinária de amanhã, a se.~ruinte: 
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ORDEM DO OIA 

I 

(Em regime de urgência- art. 3n. "c", do Regimen­
to Interno) 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 103, de !984, do Senador Nelson Carneiro, que 
dispõe sobre p, manutenção da correção automática se­
mestral dos salários, de acordo com o IN PC e revoga 
dispositivos do Decreto-lei n9 2.065, de 26 de outubro de 
1983, tendo 

PARECERES ORAIS, favoráveis, proferidos em Ple-
nário, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça; 
- de Legislação Social; e 
- de Finanças. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de lei da Câma­
ra nl' 5, de 1981 (nl' 3.035/80, na Casa de origem), alte­
rando o art. Jl' da Lei nl' 6.226, de 14 de julho de 1975, 
que dispõe sobre a contagem recíproca de tempo de Ser­
viço Público Federal e de atividade privada, para efeito 
de aposentadoria, e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVO RÃ VEIS, sob n•s 971 e 972, de 
1981, das Comissões: 

-de Segurança Nacional, e 
- de Finanças. 

3 

VotaÇãO, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n~' 10, de 1981 (nl' 1.529/79, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a aposentadoria, com proventos integrais, 
dos ex-combatentes segurados c!a Previdência Social, 
~~. . 

PARECERES FAVQRÁVE!S, sob n•s 354 ~-355, de 
198!, das Comissõe~~ 

-de Legislação Soc:ial; e 
- - de Finanças. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 44, de 1981 (nl' 587 f79, na Casa de origem), que 
veda aos veículos de comunicação de massa (rãdio, tele­
visão, cinema, jornais, revistas, cartazes, anuários ou 
qualquer outro tipo de publicação) aceitar a autorização 
ou a veicu[ação de anúncios e de comerciais que não se­
jam negociados, produzidos, criados, filmados, grava­
dos, copiados - imagem e som_- por profissionais e 
empresas brasileiras, tendo 

PARECERES, sob n•s 186 e 187, de 1983, das Comis­
sões: 

- de Economia, r a vorável, com voto vencido dos Se­
nadores Bernardino Viana, José Lins e Lenoir Vargas; e 

de Finanças, favorável. 

s 
Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­

ra n9 53, de 1977 (n"' 227 f75, na casa de origem), que dis­
põe sobre condições a observar na renovação de contra­
tos de atletas profissionais, e dá outras providências, ten­
do 

PARECERES FAVORÁVE1S, sob n•s 1.360 e 1.361, 
de 1981 das Comissõe~: 

- de Legislaçio Soc:ial; e 
- de Educação e Cultura •. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n., 65, de 1979 (n9 4.257 f77, na Casa de origem), que 
autoriza a alieneção de imóveis residenciais da Rede Fer­
rovtáiiã Federal a seus ocupantes, tendo 
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PARECERES, sob n's 335 e 336, de 1980 e 635 a 537, 
de 1981, das Coritlss-ões:-

-de Transportes, Comunicação e Obras Públicas, l'~' 

pronunciamento: contrário; 29 pronunciamento: favoráVel 
ao Projeto e à Emenda de Plcnârio; 

-de Fin~ças, 19 pronunciamento: favorável; 2'1 pro­
nunciamento: favorável à Emenda de Plenário; e 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade do Projeto e da" Erilerida ·ae Pleriârio. 

7 

Votação, em turno único, do Requerimento n'~' 784-, de 
1983, de autoria do Senador Henrique San-tillo, solicitan­
do, nos termos dos arts. 75, c, 76 e 77, do Regimento In­
terno, a criação de uma comissão especial mista, com­
posta de ll (onze} senadores e 11 (onze) deputados, pa­
ra, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, com a colabo­
ração das entidades mais representativas da sociedade ci­
vil, discutir e apresentar soluções para a crise 
econômico-financeira do País. 

(Dependendo de Parecer da Comissão de Economia) 

8 

Votação, em turno único, do Reqierimento n9 162, de 
1984, dos Senadores Nelson Carneiro e Gastão MUller, 
solicitando, nos termos do art. 371, c, do Regimento In­
terno, urgência para o Projeto de Lei do Senado n9 40, de 
1984, de autoria do Senador Nelson Carneiro, que auto­
riza a emissão especial de selos em benefício· dos traba­
lhadores desempregados. 

9 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 163, de 
1984, dos lideres Nelson Carneiro, OCtávio Cardoso e 
Humberto Lucena, solicitando, nos termos do art. 371, 
.. c .. , do Regimento fntCrrio, urgêi1cia para o Projeto de 
Lei do Senado n9 100, de 1984, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, que acrescenta dispositivo à Lei --n9 
4.504, de 30 de novembro de 1964 (Estatuto da Terra) 
com vistas à fixação de módulo de fracionamento de 
propriedade rural específico para o Distrito Federal. 

10 

Votação, em turno único (apreciação prelirriiii3.r daju­
ridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Inter­
no), do Projeto de Lei da Câmara n9 79, de 1979 (n9 
1.511/75, na Casa: de origem), que acrescenta parâgraio 
único ao art. 59 da Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960, 
que dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência Social, 
alterada pela Lei n9 5.890, de 8 de junho de 1973, tendo 

PARECERES, sob n9s 692 e 693, de 1982, das Comis­
sões: 

-de Legislaçio Social, favorável, nos termQs do 
Substitutivo que apresenta; e 

-de Constituiçio e Jusdça, pela injUridicidade do 
Projeto e do Substitutivo da Comissão de Legislação So­
cial, com voto vencid<1 em separado, do Senador Franco 
Montara. 

O SR. PRFSIDENTE (Lenoir Vargas)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 45 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. CID 
SAMPAIO NA SESSÃO DE/5-8-84 E QUE. EN­
TREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBUCADO POSTERIORMENTE. . . 

O SR. CID SAMPAIO (PMDB - PE. Para encami­
nhar a votação.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Os fatos no Brasil estão sendo distorcidos. O próprio 
Ministro do Planejamento declarou, ao se pronunciar 
antes dos últimoS entendimentos com o FMI, que agora 
compreendia que a nossa inflação não ê de demanda, é 
de custos. 

DIÁRIO DOC:ONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Nós estamos com as indústrias com uma taxa aproxi­
madamente de 40% de diminuição de suas atividades. Os 
estoques se acumulam e novas indústrias fecham. Um 
bom número de indústrias nacionais está passando para 
o controle de empresas estrangeiras pela impossibilidade 
de manter as suas vendas. Portanto, Sr. Presidente e Srs. 
se-rüfdores, ê ilusório dizer-se que a sitUação econômica 
brasileira está melhorando e que quando os empresários 
preteridem revogar o Decreto-lei n9 2.065 é porque eles 
mesmos estão sentindo a melhora. Não, é porq-Ue os em­
presários têm a compreensão de de que quando a in­
flação ê de custos, e quando hã uma ausência de deman­
da a ponto de reduzir substancialmente a atividade eco­
nômica, conter salário passa a ser um crime; conduz à re­
cessão. 

Nós podemos observar, dentro da economia brasilei­
ra, que os juros continuam a se elevar, e os ónus quepe­
sam sobre a atividade industrial, os tributários e o custo 
de financiamento do capital de giro, absorvem hoje cerca 
de 85% do valor do faturamento de uma empresa quan­
do ela desconta totalmente dos seus títulos os juros que 
são cobrados hoje no mercado interno brasileiro. Por­
tanto, Sr. Presidente, se continuarmos a cumprir- a de­
manda, não só atingiremos os trabalhadores: toda a clas­
se média está com o seu poder aquisitivo grandemente 
diminuído; a indústria continua ·no proCeSso recessivo a 
diminuíf-<f sua· atividade, as fábricas continuam fechan­
do, o desemprego crescendo e os preços em ascensão. 

Portanto, o remédio, desde que a inflação não é de de­
manda mas de custos,--ê melhorar o poder aquisitivo da 
população. Evidentemente a compressão salarial não 
combate a inflação de custos. Ela restringe a demanda e 
portanto gera a recessão, isto sim. Quando o MinistrO do 
Planejamento declara que a nossa inflação é -de custos, 
não é de demanda, S. Ex• assume a responsabilidade de 
que através da restrição do crédito, através da contenÇão 
da expansão monetáiia, está na realidade, provocando a 
recessã-o e não combatendo a inflação. Isto porque não 

_se compreende que provoque inflação o aumento de de­
manda em um país onde as fábricas trabalham com uma 
redução de cerca de 40% da sua capacidade, quando os 
estoque crescem e as indústrias fecham porque não-con­
seguem comercializar a sua produção e a queda de con- · 
sumo ê evidente. 

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, ê a oporturií~ 
dade que temos de ajudar a corrigir, corria brasileiros, o 
grave erro que está se cometendo na orientação das fi­
nanças- e- da economia brasileira. 

Têm sido adotadas medidas aplicáveis na inflação de 
demanda, quando ela é de custos. Que a inflação ê de 
custos, o próprio Ministro declarou ultimamente, antes 
de viajar para encontrar-se com a direção do FMI, nos 
Estados Unidos. 

Quero, portanto, apelar aos Srs. Senadores para que, 
na realidade, permita-se que a classe trabalhadora, ou de 
todos os assalariados,- porque não é só a classe traba­
lhadora, a classe média também perde poder de compra 
-rió Brasil, - readquira o seu poder aquisitivo. Só assim 
será possfvel evitar o colapso s_ocial, porquanto, com o 

·fechamento diário de indústrias, com o aJimento crescen­
te do desemprego, eu não sei até quando este País resisti­
rá, haja vista a desordem crescente, os assaltos, a insatis­
fação generalizada aos olhos de todos. Diante da indife­
rença do governo, ou o Congresso tem a coragem de a­
nalisar o problema por si mesmo e tomar uma posição 
não se submetendo às imposições que estão nos condu­
zindo a esse desastre económico-finaiJ.ceiro, ou _vamos 
assistir, de braços cruzados, à ruptura do tecido social 
brasileiro, com conseqüências que nenhum de nós pode 
prever. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

ATO DO PRESIDENTE 
No 55, DE 1984 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, itein 38~ e '97, ín-
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ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n9 2, de4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n9 008888_841, resolve a­
posentar voluntariamente, a partir de 26 de julho de 
1984, Adolpho Peres, Taquígrafo Legislativo, Classe 
"Especial", Referência NS-25, do Quando Permanente 
do Senado Federal, nos termos dos artigos 101, inciso 
111, e 102, inciso I, alínea, "a", da Constituição da Re­
pública Federativa do Brasil, combinados com os artigos 
427, inciso 11, 428, inciso I, 429, incisos IV e V, e 415, § 
49, da Resolução SF n9 358, de 1983, com provento inte­
gral,_ composto de vencimento, gratificação de nível su­
perior, gratificação especial de desempenho e da gratifi­
cação adicional p9r tempo de serviço a que tem direito, 
na forma do artigo 39 da Lei n9 5.903, de 1973, e artigo 10 
da Lei n9 4.435, de 1964, acrescido de 20% (vinte por cen:.. 
to), observado o limite previsto no artigo 102, § 29, da 
Constituição FederaL 

Senado Federal, 16 de agosto de 1984. - Moacyr 
Dalla --Presidente do ~enado FederaL 

ATO DO PRESIDENTE 
No 56, DE 1984 

O Presidente do Senad.o Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52; item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Cqmissão Diretora n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n9 009023 84 4, resolve a­
posentar voluntariamente, a partir de 1 de agosto de 
1984, Armando Oscar Hackbart, Adjunto Legislativo, 
Classe Única, referência NS'-15, do Quadro Permanente 
do Senado Federá!, nos termos dos artigos 101, inciso 
IIJ, e 102, inciso I, aHnefl. "a", da Constituição daRe­
pública Federativa do Brasil, combinados com os artigos 
427, inciso 11, 428, inciso I, 429; incisos 111 e V, e 415, § 
4'i', da Resolução SF n9 58, de 1972, e artigo 29, parâgrafo 
único,-da Resolução SF n9 358, de 1983, com proventos 
integrais,- correspondente ao vencimento da Classe, "Es~ · 
pecial", Referência NS-19, acrescido da gratificação de 
nível superior, da gratificação especial de desempenho e 
da gratificação adicional por tempo de serviço a- que tem 
direito, na forma do artigo 39 da Lei n9 5.903, de 1973, e 
artigo 10 da Lei n9 4.345, de 1964. 

Senado Federal, 16 de agosto de 1984. - Moacyr 
Dana - Presidente do Senado Federal. 

ATA DE COMISSÃO 

COMISSÃO DE ECONOMIA 

19* Reunião, realizada 
em 6 de junho de 1984 

Às dez horas do dia seis de junho de mil novecentos e 
oitenta e quatro, na sala de reuniões da Comissão Ala 
Senador -Nilo Coelho, presentes os Srs. Senadores Ro­
berto Campos, Presidente, José Fragelli, Carlos Chiarelli 
e os Srs. Deputados José Jorge e Odilon Salmor:ia, reúne­
se a Comissão de Economia. O Sr. Presidente abre os 
trabalhos comunicando à Comissão que os convidados 
desta semana, para o ciclo de palestras sobre a Política 
Nacional de Informática são os Srs,.: Firmino Rocha de 
Freitas, Presidente da Associação Brasileira da Indústria 
Elétrica e Eletrônica-ABINEE, e José Maria Teixeira da 
Cunha Sobrinho, Presidente da Associação Brasileira 
das Empresas de Serviços de Informática-ASSESPRO. 
O Sr. Presidente convida o Dr. Firmino a ocupar lugar à 
Mesa, para que possa apresentar seu trabalho. Com a 
palavra, o Sr. Presidente da ABINEE inicia por agrade­
cer à Comissão de Economia, na pessoa do seu Presiden~ 
te, Senador Roberto Campos, a feliz iniciativa de tràzer 
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ao debate democrático, todos os segmentos representati­
vos do setor de Informática do pais. O tema desenvolvi­
do pelo ilustre conferencista diz respeito :J ... Política Na­
cional de Informática" e reflete, segundo S. s•. o pensa­
mento dos empresários do setor, que consideram neces­
sária a formulação de uma política nacional da indústria, 
que abranja a área da eletrônica, que promova o desen­
volvimento tecnológico,. oriente a aplicação dos parcos 
recursos existentes, discipline os esforços a empregar e 
defina os campos de interesse da segurança nacional, 
sem invasão da área da livre iniciafiva. O palestrante re­
cebe interpelações do Senador Josê Fragelli e dos Depu­
tados Josê Jorge e Odilon Salmoria. O Sr. Presidente faz 
algumas considerações e agradece a valiosa contribuição 
prestada pelo Sr. Presidente da ABINEE. Prosseg!lindo~ 
o Sr. Presidente convida o Dr. José Maria Teixeira da 
Cunha Sobrinho, a proferir sua Palestra. O tema desen­
volvido pelo Sr. Presidente da ASSESPRO­
NACIONAL é a_ "Informática e a Institucioiialização de 
uma Política". Sua explanação ê subdividida em cinco 
partes, a saber: Informática, a Necessidade de Com­
preensão do _que Representa; Rápidos Comentários 
sobre o Entendimento e a Situação no Brasil; O Se-tór de 
Serviços e de Programas de Computador; Uma Política 
Nacional de Informática (PrinCípiOS- Básic_os; Comen­
tários Gerais; A Lei que Dispõe sobre Precc;!:itos Essen­
ciais e Basilares da Política de Informática; As Leis Seto­
riais; A Política e as Medidas para o Setor de Serviços de 
Produção de Programas) e Conclusão. Finalizando, o Sr. 
Presidente, na qualidade de _membro da Comissão, faz 
interpelações ao _çQnferençista, e agradece ao Sr. Presi­
dente da ASSESPRO a colaboração valoroza no debate 
que se trava em torno das opiniões manifestadas neste 
órgão técnico, no que diz respeito à política nacional de 
Informática. Ainda com a palavra, o Sr. Presidente de­
termina que as notas taquigráficaS, tão logo traduzidas, 
sejam anexadas a _esta Ata. Nada mais havendo a tratar, 
encerra-se a reuniã_o, lavrando eu, Francisco Guilherme 
Thees Ribeiro, Assistente da Comissão, a presente Ata 
que, lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente_. 

ANEXO À ATA DA I9<' REUNIÃO DA CO­
MISSÃO DE ECONOMIA; REAL,JZADAEM 6 
DE JUNHO DE I984, QUE SE PUBLICA COM A 
DEVIDA AUTORIZAÇÃO DO SR. PRESIDEN­
TE. 

-INTEGRA DO APANHAMENTO TAQUl­
GRÃFICO-

PRESIDENTE: SENADOR ROf!El/.TO CAM-
POS 

VlCE-PRES!DENT&. SENADQJLSEVERO 
GOMES 

COMISSÃO DE ECONOMIA 
DEPOENTES: FIRMINO DE ROCHA FREI­

TAS E JOSt MARIA SOBRINHO 
REUNIÃO REALIZADA EM 6-6-I984, ÃS JO 

HORAS E 30 MINUTOS. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Está a­
berta a reunião. 

Tenros hoje duas exposições. 
O primeiro orador-é o Dr. Firmino de Rocha Freitas, 

Presidente ·da ABINEE., a quem concedo a palavrã.. 

O SR. FIRMINO ROCHA DE FREITAS- Sr. Pre­
sidente da Comiss_ào de Economia do Senado Federal­
Senador Roberto de Oliveira Campos, demais membros 
do Senado e do Congresso Nacional; meus Senhores: 

Honrado com o convite'dirigido pelo Presidente da 
Comissão de Economia do Senado Federal, Senador Ro­
berto de Oliveira CampoS, ãO Presidente da Associação 
Brasileira da Indústria Elétrica e Eletrônica, para forne­
cera esta Casa elementos informativos, suscetíveis_ de se=.­
rem levados em conta na formação de uma Políticª_Na­
cional de informática, tomei a iniciativà de proceder a 
uma ampla pesquisa entre as cerca de 800 empreSaS hós-·-
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sas associadas, de pequeno, médio e grande porte, e de 
capital totalmente nacional, misto e totalmente estran­
geiro. 

Esta contribuição não reflete, portanto, apenas a mi­
nha vivência de mais de 20 anos dos problemas nacionais 
do setor, como industrial que sou, como negociador no 
âmbito da ALALC, hoje ALADI, e como ex-Presidente 
da ALAINEE- Associação Latino-Americana da In­
dústria Elétrica e: Eletrónica - onde se procedeu aos 
mais amplos debates sobre a situação desta indústria na 

-América Latina - este depoimento traduz tamhêm o 
pensamento da Associação, cuja Diretoria tenho a honra 
de presidir. 

Cumpre~ine, antes de mais nada, externar a minha sa­
tisfação e a da ABINEE perante esta atitude sadiamente 
democrática, de .se.trazer ao fórum das decisões sobre os 
rumos da indústria também a voz dos industriais. 

A ABINEE, entidade representativa em âmbito nacio­
nal da indústria elétrica e eletr<?nica do Brasil, congrega . 
indústrias de todos os qlladrãntes do País, que operam 
em todas as área do setor, desde a de bens de capital -
geração, transmissão e distribuição de eletricidade, tele­
comunicações - até bens de consumo durável e seus 
componentes, inclusive a de Informática. Tem, portanto, 
um alto grau de representatividade do conjunto da in­
dústria, que não se limita, como às vezes se pensa, a 
constituir apenas uma esperança. É já uma realidade tec­
nológica e econômica, que, apesar da crise atual, é res­
ponsável por cerca de 3% do Produto Interno Bruto do 
País, significa 190 mil empregos diretOS, e· este ario deve­
rá conquistar, para o Brasil, um bilhão de dólares em ex­
portações. E, não fossem prirl.cipalmente os controverti­
dos acordos financeiros, que forçam as empreSas estatais 
a importar aquilo que aqui pode ser produzido, os alga-

··rismos da CACEX estariam apresentando anualmente 
superávit e não um pequeno déficit na balança comercial 
de produtos do setor. A produção da indústria elétrica e 
eletrônica nacional sUpera a Casa dos 6 bilhões de dólares 
por ano, enquanto as importações, necessárias a essa 
produção, ficam aquém de um bilhão de dólares. 

Mas os empresários do setor aspiram ir mais longe. 
Para isso, consideram necessária a formulação .de uma 
Política Nacional da lndústria, que abranja a área da ele­
trônica, que promova o desenvolvimento tecnológiCo, o­
rlente a· aplicação dos parcos recursos existentes, disdpli­
ne os esforços a empregar, e defina os campos de interes­
se da segurança nacional, sem invasão da área da livre i­
niciativa. 

Dividirei em duas partes as reflexões que sobre esse as· 
-sunto me proponho transmitir. Na primeira, tentarei es­
boçar um quadro da situação atual vista sob a Óptica da 
indústria eletroeletrónica como um todo e não só da In· 
formática; na segunda, produzirei algumas conside­
rações sobre os caminhos que ao empresariado se afigu­
ram mais seguros e mais curtos para atingir a meta que 
se tem em vista. 

2- ESTÃGIO ATUAL DA INFORMÃTICA 

2.1 O início 
A indústria brasileira da informática existia antes da 

CAPRE e da SEI. Num primeiro período, desenvolveu­
se ao sabor da inspiração da iniciativa privada, enfren­
tando as normais dificuldades que se.deparam ao pionei­
rismo. Nesses anos, criou-se, nas universidades brasilei­
ras, um corpo de técnicos, engenheiros, analistaS e ou­
tros, que estavam prontos para colaborar, quando a in­
dústria alçasse vôo. Mas com a sua interVenção, crescen­
te ao longo do ~mpo, o Estado intimidou as empresas, a 
ponto de algumas congelarem ou desatiYarem projetos 
que pretendiam desenvc.lver no regime de independên­
cia, interrompido pelas autoridades. 

Num segundo estágiO- da intervenção, foi cdadã, por 
decreto do Presidente da República, a Secretaria Espe­
-cial de Informática (SEI). O espírito com que foi tomada 
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essa medida era sem dúvida patrióticO e marcadamente 
nacionalista, Não há como duvidar da honestidade das 
pessoas que formularam a política da SEI. Mas essa polí­
tica não levou na devida consideração algumas realida­
des basilares: a realidade tecnológica, a realidade do 
Mundo em que vivemos e as dimensões do nosso próprio 
mercado. 

Seria, no entanto, injustiça não salientar aspectos s_o_b 
os quais a Política da CAPRE e da SEi foi positiva. 

Ela teve o mérito de conscientizar determinados seto­
res da sociedade brasileira -como os meios de comuni­
cação e a classe política- que até então consideravam a 
área da Informática um espaço desconhecido, a que ape­
nas tinham acesso uns poucos, iniciados nos mistériOs da 
restrita confraria. Hoje, é possível este saudável debate, 
envolvendo amplos setores da sociedade, graças a uma 
mais ampla e mais exata nOção do universO de proble­

-mas que o desenvolvimentJ da Informática vai levantan­
do. 

E us técnicos,: a que nrJs referimos, participaram ativa­
mente do proceSso de informatização do País, embuídos 
de grande fervor e exuberante entusiamos, próprios da 
juventude. Deixando de l_adQ os exageros a que foram le­
vados por esse entusíamo, e alguns casos em que apure­
za da te foi confundida com interesses pessoais, fica um 
saldo de~sa mobilização da juventude técnica que, sem 
dúvida, é positivo para o Pais. Ele precisa somente ser 
temperado pelo' pragmatismo dos realistas que sabem 
que não é somente com o fervor e o entusiasmo que solu­
cionaremos nossos problemas nessa área. 

Por outro lado, esses aspectos positivos, foram en· 
sombrados por alguns aspectos negativos, entre eles 
sobressaindo o da abrangência e o da arbitrariedade das 
funções da SEI. 

2.2 Abrangência e Arbitrariedade 

No conceito da SEI traduzido através de sua atuação, 
a Informática abrange toda a tecnologia digital, quer di­
zer: captação, transmissão, armazenamento e processa­
mento de Sinais digitais. Essa abrangência já chegou 
tambéni aos sinais analógicos e à Microel~trônica, com 
as respectivas aplicações. 

Em linguagem comum, isso significa que o dirigismo 
governamental se exerce, hoje, através da SEI, sobre par­
tes,_ peças,' equipamentos, matéria-prima, programas de 
produção, sinalização, controle de processos e elementos 
eletrônicos de comando, no desenvolvimento, na pro­
dução e na aplicação de tudo isso à indústria Brasileira. 
Mais para além da área de fabricação de computadores, 
essa Política interfere nas indústrias de base, como a me­
talurgia e a química; nas telecomuniçações; nos escri­
tórios; im área bancária; na produção de bens de consu­
mo durável (inclusive automóveis); na indústria de pro­
dutos da áudio e de vídeo; na área de geração e distri­
buição .de energia; na aviação; nos instrumentos até de 
uso mais simples, como balanças; e numa série de outras 
atividades, que vai dos supermecardos à fabricação de 
brinquedos. 

Muito poucos ramos da indústria nacional escapam, 
ou escaparão em breve- dado o ímpeto das aplicaç_ões 
da Microeletrónica em todos os quadrantes- ao rígido 
controle da entidade que superintende a inform3.tica. E 
acresce mais uma circunstância: algumas das âreas, a que 
a autoridade _da Informática .se estende, estão simulta­
neãmen_te·-~ubmetidas à autoridade de outros organis­
mos, como, por_ exemplo, o Ministério da Indústríã e do 
Comércio, o Ministério das Comunicações e outros. Sur­
gem, assím inevitáveis conflitos de competência. 

Veja-.se o_ que ocorre na área de telecomunicações. 
Empresas que se nacionalizaram, dentro das normas es­
tabelecidas pelo Governo - no caso o Ministério das 
Comunicações- poderão estar, de um dia para o outro, 
impossibilitado de cumprir os seus contratos, caso a SEI, 
por negar-lhe o reconhecimento de serem nacionais, lhes 
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recuse a autorização para importar os componentes ne­
cessários. O comprador é o próprio Governo através-di 
TELEBRÃS e suas subsidiãrias; e em alguns casos, o que 
é ma:is grave, são coritratos de exportação. O argumento 
em que se baseou a negativa: as empresas em questão, 
embora nacionalizadas dentro dos parâmetros fixados 
pelo Ministério das Comunicações, não são considera­
das nacionais pelos critérios não escritOs da SEI. E a 
SEI, que além da CACEX, também fiscaliza as impor­
tações, tem o poder de vetar. No entanto, Senhores, 
trata-se de organismos do mesmo Governo. 

Por outro lado, a interferência govermiiiierlúil é feita 
sem pública justificação. · --

Há decisões meramente verbais. 
Em resultado, o ânimo dos empresários arrefece e os 

investiinentos, por cautela, minguam. 
Como um todo, a indústria elétrica e- eletrônica é pro~ 

fundamente afetada e está preocupada. 

2.3 Prática da Proteção à liúiUStria 

A proteção não deixa de ser um instrumento válido 
para o fomento industrial e a capacitação tecnol6áica. Já 
foi usada antes no Brasil, com resultado posítivo. E ou~ 
tros países têm lançado mão dela, de várias formas. Mas 
é delicada a sistemática da àplicação dessa medida. Ela 
tem que ser dosada e moderada. Há que tomar pre­
cauções contra abusos, contra retaliações e contra a for~ 
mação de cartórios, ou oligopólios. 

A proteção estabelecida na área da Informática peca 
em alguns pontos fundamentais: outorga os seus-benefí~ 
cios a algumas empresas, cujo número ê arbitrado pela 
SEI, criando assim d(ferenças de tratamento, às vezes--in~ 
justas, em vez de os alargai' a todo o setor; não estabefeCe 
prazo de duração da medida; nem exige atualização tec­
nológica; não cu-ida do interesse do usuário quanto ao 
preço do produto; e veta de forma definitiva a partiCI­
pação do capital estrangeiro, mesmo minoritáriO, -nas 
empresas brasileiras da área. 

Uma indústria como a Informática, com o dinamiSinO 
da sua evolução tecnológica, não pode prescindir da 
competição mercadológica, sem graVe prejuízo para ou­
suário. As empresaS contempladas com a reserva, sem o-­
estímulo da concorrência - que a SEI afirma existir, 
mas que a realidade do mercado não mostra- muito di~ 
ficilmente chegarão a ni\ieiS de preço e qualidade que 
lhes permitam competir nos mercados internacionais. 

t preciso reconhecer que, na área de microcumputa­
dores, a proteção não limitou o número de empresas, 
nem deixa de haver sadia competição- limitada embo­
ra -em minicomPutadores. Mas nos perilericos de ffie­
cânica Íina, há pouco mais de um monopólio, que faz os 
preços que quer, como atestam os balanços das empre­
sas, e isso com índices baixfssimos de nacionalização de 
seus produtos. Na realidade o monopólio é da impor­
tação. E na áiea r-eservada às empresas de capital estran­
geiro, a competição é praticamente inexistente, j)Ois 
quem estava aqui ficou e outraS ilão puderam vir. 

Mas mesmo a liberdade aparente na área de micro­
computadores está sujeita à discrição da SEI, cuja apro­
vação ou não do respectivo. "projeto", isto é, pedido de 
autorização para fabricar, ê sentença de vida _ou morte 
para o empresário. 

Sem dúvida, é preciso evitar a atomização do mercado· 
entre empresas sem porte suficiente e sem suficiência de 
capital. Mas o dirigismo gOvernamental a que se recor­
reu, não incentivando a eficiência empresarial com o de­
safio da competição, aCabará desaguando em pedidos de-­
socorro financeiro, por parte de empresas que cada vez 
precisarão mais- do auxilio estatal e cada vez ficam mais 
longe dos custos competitivos- do mercado. Talvez valha 
a pena refletir sobre o sistema japonês de reserva de mer­
cado, que flagrantemente existe, sem norma escrita, e é e­
ficiente e bem~sueecrrao~-beneficiando o país em geral e 
não algumas empresas em particular. 

Existem, aliás, alguns indícios de progresso, no que se 
refere à questão da interferência na atividade econômica. 
A SEI principiou por colocar sob seu controle uma área 
de características específicas- a de mini e microcompu­
tadores e periféricos - mas aparentemente com a pre­
tensão de estender esse controle para a área de instru­
mentação digital, e acabou abrangendo produtos do gê­
nero de bombas de gasoli_l}_a, controle de tráfego, ba­
lanças e eletrodomésticos. Mas, em algumas dessas 
áreas, como a de bombas de gasolina, balanças e eletro­
domésticos, o Brasil já é fabricante tradicional. Em ou­
í!~~· o con~~_l~o de D~~~n~~Ivimento lndus_~rial já havia 
procedido à regulamentação, como no caso da instru­
mentação. Ao que parece, como há pouco afirmei, a SEI 
acabou optando pelo bom-senso e não tem mais avança­
do nesses setores. 

2.4 Microeletrônica 

A primeira pergunta a ser colocada é: de que serve 
uma proteção ao mercado de equipamento, se não pos­
sui a tecnologia de produção do circuíto integ"rado, ou 
chip, que é o componente fundamental e indispensável 
de todo o hardware? 

É no âmbito do desenvolvimento e aplicação do cir­
cuito integrado que se processa a atual revolução tecno­
lógica mundial. A ninguém passou despercebida a acir­
rada luta travada pelo Japão- e que ainda se desenvol­
ve - pela supremacia no mercado mundial de produtos 
da Microeletrônica, que até há pouco tempo pertencia 
aos Estados Unidos da América. E nem a Europa conse­
guiu afirmar~se no mercado mundial, apesar de todo seu 
acervo e tradição científica e da prC:idução de circuitos in­
tegrãdos _especiais em pequena escala, pois a exigiiidade 
de seu próprto mercado impede que alcance escala indus­
trial econômica. 

É que, para ser produtor de Chips em escala ifldus_trial, 
não basta dispor da tecnologia do produto nem da dis­
ponibilidade de capitais requerida pelos pesados investi­
menios a realizar. Há mais um fator essencial, que é dis­
por de mercado. O preço desse componente não é deter­
minado exclusivamente pela sua complexidade. A quan­
tidade fabricada influi, e de fofma impressionante, no 
custo para o usuário. 

Quem quer que avalie a amplitude do nosso mercado 
para circuitos integrados chegará à conclUsão de que ela 
não é suficiente para permitir a fabricitção a preço com­
petitivo. No entanto, a SEI já promoveu a qualificação 
de duas empresas nacionais para a fabricação de chips, e 
acabou por aceitar no grupo uma terceira, que comprou 
uma fábrica, já existente, em Belo Horizonte. 

Dados os precedentes que resultaram do modelo de re­
serva de mercado para micro e minicomputadores e peri­
féricos, a indústria eletroeletrônica está assustada com a 
nova perspectiva que se delineia. A repetição do modelo_ 
certamente levaria à repetição das conseqíJências. E a 
primeira delas seria o fechamento do mercado nacional à 
importação de circuitos integrados, em beneficio de al­
gumas empresas e com prejuízos_ econômicos óbvios 
para as demais, situadas dentro do universo das ativida­
des afetadas pela Microeletrônica. Todos ficariam de­
pendentes desse monopólio ou oligopólio. 

Nãá se vê claramente corilo afguém posSa vir· i ter sU~· 
cesso fióanceiro na produção de circuitos integrados em 
escala industrial, dispondo de um mercado tão exíguo. 
As perspeCtivas que se apresentam são a falta de compe­
titividade em preço, para o produto naciõn.al que inclua 
circuito- integrado -repito que nossos preços seriarii ex­
cessivamente elevados- e a CQnseqíJente estagnação da 
respectiva indústria, por falta de mercado externo e es­
cassa capacidade aquisitiva do mercadO interno. 

Ou, então, assistiremos a mais um fracasso da indús­
tria de Mícroel~trônica, em nosso País, o que a ninguém 
beneficia. 
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Felizmente, os grupos empresariais selecionados são 
experimentados e estão vendo claro essas alternativas. 
Hesitarão, pois, em embarcar nesse barco da Microele­
trônica, dãtodo de tão pouca perspectivas mercadológi­
cas, para uma viagem tão perigosa. Mas a indústria ele­
troeletrônica não deixa de estar preocupada, ao ver que, 
mais uma vez, se pensa em recorrer a um modelo de re­
serva, cujos frutOs só não amargam aos contemplados 
corri o torrãO- de açúcar do privilégio de não terem com­
petidores. 
2.5 O Problema Tecnológico 

Não se descortina, dentro da política da SEI, substan­
cial esfOrço de incentivo ao desenvolvimento tecnológico 
no âmbito próprio das empresas. E como se a proteção 
instituída constituísse, p·or si mesma, a solução para o 
desenvolvimento tecnológico da Informática, em vez_de 
ser um meio para assegurar progresso para o povo brasi­
leiro. Por seu lado, as empresas contempladas com a 
mesma consideram que o status quo é realmente a so­
lução, e mostram-se vivamente interessadas em defendê­
lo, produzindo estatísticas que, em termos absolutos, im­
pressionam, mas termos relativos, mostram que não a­
vançamos e sim atrasamos. 

Daí, a ausência total de incentivos governamentais, di­
retos ou indiretos, quer à pesquisa, quer às diversas for­
mas de transferência de tecnologia - formiis essas que 
continuam sendo largamente aplicadas nos próprios pa-í­
ses altamente industrializados. O Japão e Alemanha ain­
da hOje apresentam, ano a ano, um grande saldo devedor 
nos seus balanços de importação e exportação de. tecno­
logia. 

Pelo contrário, do lado brasileiro, o Pais desgastou-se 
perante as nações exportadoras de tecnologia, em espe­
cial as altamente industri<!lizadas, que poderiam ser fon· 
te de transferência, por compra direta ou por meio de 
joint ventures, mas cujo capital de risco foi simplesmente 
impedido de entrar na área de Informática. Acresce a 
is-so a tutela eXercida pelo INPl sobre as empresas, con­
firmada pelos Aios Normativos nos 64 e 65, que submeK 
tem a esse Orgão a decisão da empresa sobre se ela preci­
sa ou não de tecnologia. 

Em vez disso, optou-se pela estatização da pesquisa. 

2.6 Programas e Sistemas e de Aplicação 

Aqui nos encontr~mos perante uma área da Informá­
tica, em que a prodUção é restrita e extremamente cara. 

Já hoje os custos do haxdware caem repidamente, en­
quanto os _do software continuam subindo. Trata-se-o 
software- da aplicação da mais pura inteligência huma­
na, para da máquina o mais e o melhor que ela pode dar, 
do modo mais conveniente, mais rápido e mais barato. E 
isso depende exclusivamente da formação de pessoal al­
tamente capacitado e decicado à sua função. 

Há, por exemplo, dois países que não se destacam na 
fabricação de hardware (as máquinas), mas se mostram 
extremamente ativos na área de software (programas de 
aplicação). São a Hungria e a In dia. Sua posição de des­
taque resulta do fato de terem pessoal com a mais a­
vançada formação científica e tecnológica, que está pro­
duzindo software, exportando-o até para os Estados U­
nidos da América. Pelas peculiaridades das economias 
desses países, o trabalho dos seus especialistas na criação 
desse produto é pago a um preço que o torna altamente 
competitivo nos mercados internacionais. 

O Brasil, fechado no seu modelo de dirigismo gover­
namental, não se destaca nem nessa área, onde é funda­
mental a capacidade de criação, que o paternalismo esta-
tal ã.sfixia. - -

Talvez sejam consideradas fortes as cores com que até 
aqui venho tentando esboçar o quadro do estágio atual 
da informática brasileira. Alega-se que a situação é como 
é por uma questão de patriotismo, de segurança nacio­
nal, de cãpã.citação tecnológica, porque se pretende um 
Brasil desenvolvido e independente. Mas esses são exata­
mente os objetivos dos industriais do setor. Não há dúvi· 
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das quanto à conincidência desses objetivQ$. As nCiS:Sas 
dúvidas poêm-se quanto aos métodos que foram seleci_o­
nados para atingi-los e quanto ao preço indireto, em ter­
mos de atraso relaüvp, que teremos que pagar. 

Por isso, passamos em seguida a formular algumas re­
flexões que dêem idéia dos rumos alternativos que pode­
riam orientar a escolha de métodos, uma vez que acha­
mos que esses mesmos objetivos podem ser atingidos 
pelo caminho mais livre da inic;iatiYa-privada, sem neces­
sariamente voltar ao _liberalismo ultrapassado do 1aissez­
faire. 

J-NOVOS CAMINHOS 

3. t Primado do Congresso Nacional 

Na democracia, é o Congresso o forum supremo das 
decisões políticas. Não há entidade em que_s~_possa con­
fiar tanto quanto nele, dada a sua origem, estrutura e o 
modo de funcio_namento. Por isso nós, os industriais, as­
piramos a ver debatidas e resolvidas, no âmbito do Con­
gresso, as questões que dizem respeito à orientação ideo­
lógica da Política Industrial, incluindo a da lnforoo_áti~. 
O Congresso tem, por natureza, uma capacidade de vi­
são sintétiCa que não pode existir em.-organismos amar­
rados a uma especificidade, normalmente limitativa da 
capacidade de equacionamento dos grandes problemas 
naciona-is. 

Pode argumentar-se que ele se movimenta com lenti­
dão, mas é preferível suportar por mais algum tempo as 
imposições discutíveis do arbítrio~ a definir imediata­
mente, sob o signo da pressa, uma política eStrutural­
mente errada, que continue exigindo remendos, sempre e 
sem firo. 

Só o Congresso, pdr sua própria essência de entidade 
resultante do exercício do direito_ de livre es_c:;olh1,1_._ tem 
condições para manter o que resta do regime de livre em­
presa, num mundo em que tantos se arrogam condições 
de super-homens, com direito a pautar" o Comportamen­
to alheio. Sem a intervenção dele, fica sempre aberto_ ca­
minho ao poder discricioriãrio, normalmente invasor do 
espaço ocupado pelo instituto da empresa privada. E 
não há na história nenhum exemplo edificante de melho­
ria da vida sociaLresultante dessa invasão. 

Põe-se também o problema das quase onipotentes 
transnacionais, que as próprias Nações Unidas estão 
tentando disciplinar, atravês de um Código Internacio­
nal em fase de estudo. Tudo isso ultrapassa o porte de 
portarias simplistas, que acabam sendo mats danosas do 
que os males que pretendem sanar. 

Só o Congresso tem condições para decidir sobre uma 
Politica Nacional de Informática, equilibrada-e exeqOí­
vel, que seja meio e não fim, que seja ferramenta e não 
obra. 
3.2 Senso das realidades 

Há gue ter em mente que nenhum país é uma ilha e 
que o Mundo se torna cada vez mais interdependente, 
com cada vez menos cortinas de ferro ou de bambu, que 
consigam isolar eficazmente zonas proibidas. 

Há países em estâgio de desenvolvimento semelhante 
ao nosso, e nós não_ som_ os melhores do que eles, nem 
seus líderes. Se não tornarmos friamente as nossas deci­
sões, se não formos realistas, eles nos ultrapassarão nesta 
área. ê. o caso do México, da India, da África do Sul, de 
Israel, da Argentina, da Córeia do Sul, da Irlanda, da 
Austrália e outros. Não devemos exagerar o nosso nacio­
nalismo, sob pena de sermos levados a dolorosas frus­
trações. E os radicalismos ideológicos S_ão a geada men­
tal que queima as idéias novas na nascença. 

3.3 Adequação da proteção de mercado 

Uma proteção de mercado expressa em normas claras 
e sem posicionamento ex_tremista pode ser útil ao desen­
volvimento industrial. Mas deverã abranger apenas pro­
dutos que tenhamos, ou venhamos a ter, conc;lições de 
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fabricar e comercializar com razoável grau de produtivi­
dade e corri.petit1vidade. Deverá set estabelecido um )imi­
te de duração. E deverá servir de_incentivo à indústria º-o 
País, não :a um pequeno feixe de empresas eleitas. 

N9 gue s~ refere à Informática, deverfamos me_smo ad­
mitir sócios minoritários estrangeiros nas nossas empre­
sas, d~de que o sõcio nacional exerça efetivamente o c_o­
mando das decisões .• esteja livre de peias que possam 
restringir-lhe comando e disponha comprovadamente 
dos requisitos de experiência, capacidade financeira e ad­
ministrativa, e capacidade e(~_tiva de absorção de_ tecno­
logia. Existem empresas- e muitas -nessas condições 
no Brasil. Mas não tenhamos dúvida de que o su_cesso ou 
fracasso dessas joint-ventures depf!nderá de nó$: de uma 
atitude pragmática e realística do nosso _Gpvem_o, e_ da 
proficiência da empresa nacional. 

Achamos que, em alguns casos, devido à característica 
própria da indústria da Informática, à diferença de porte 
entre empresas e ao hiato tecnológico, o simples recurso 
à tarifa aduaneira pode não constituir-proteção suficien­
te para esta nascente indústria nacional. 

Para [;ltender aos casos das empresas que se instalaram 
- de acordo com as regras vigentes atualmente, as nOvas 

condições seriam implantadas de forma gradativa. 
A multinacional é uma reaHdade, com que talvez não 

tenhamos ainda sabido _c_onviver bem. Por mim, tenho 
tanto cuidado com el<:~, como o e!llpresário nacional que 
se arroga atitude de dono exclusivo da verdade e do pa­
triotismo, uma e outro devem ser tratados com a mesma 
cautela. 

Para tanto, a lei que vier a definii a Poilticã da Infor­
mática deverá permitir amplo espaço destinado a ava ... 
liações, de forma objetiva, informal e aberta. Temos que 
abandonar o sistema de decisões em salas fechadas, mas 
sentimos que faltam alguns instrumentos para lidar com 
a situação atual.. Falta-nos, por exemplo, uma eficiente 
lei anti truste, que dote o Governo d~ real poder para coi­
bir o abuso. E falta-nos ainda um instrumento legal, que 
possa exercer um mfilimo de controle das op_eraçõ~ fi­
nanceiras das multinacionais, aqui estabelecidas, com 
suas irmãs de fora do País. A este respeito, ~h(!mo a 
atenção para o projeto de lei do Deputado Herbert Levy, 
que tem o n\"1 3.082/80, e que, se aprovado, implantará 
quase automaticamente esse controle. 

3.4 Circuito Integrado 

Dada a extrema dificuldade, que já apontei, de sobre­
vivência da empresa nacional na área da Microeletrôni­
ca, em função da insuficiência de mercado, a solução pa­
rece ser, por enquanto, a jolnt-venture - e eu chamaria;­
neste caso, ainda com maior ênfase, a atenção para ob­
servações anteriormente feitas sobre os prê-requisitos da 
empresa nacional nasjolnt-ventures. O sócio minoritário 
estrangeiro, cedente da tecnologia a transferir, deverá 
colocar o produto de fabricação brasileira nq_mercado 
internacional, além de suprir o mercado interno, o que 
possibilitaria-a produção ém eScala industrial, a preço 
competitivo. É também imperativo que se exija de tal 
empfesà que faça investimentos substanciais etri pesqliísa­
e desenvolvimento no Brasil, coffi -pessOal brasileiro. 

No caso de haver fortes razões militares e -de ségu­
ral"l:ça para a produção de ddps especiais, extremamente 
sensiveis, deveríamos examinar a solução que- tem Sido 
adotaçla por Israel e peb Âfrica dO Sul e· por fábricas es­
pecializadas mesmo nos países avançados: a fabricação 
desses ddps especiais em escala de laboratório, evidente­
mente a custo muito elevado, o que não importa para o 
caso. 

Ambos os paises acima indicados, por motivos diver­
sos, bem conhecidos, necessitam de completa autonomia 
tecnológica para a fabricação de armamento. No entan­
to, não partiram para uma política_de microeletrônica 
que leve a indústria civil a pagar por um chlp simples, ba-
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rato no mercado internacional, o preço de um cldp sofis­
ticudo. __ Talvez valha a pena examinar melhor esse exem­
plo, que garante o ac_ess_o à tecnologia e ao desenvolvi­
mento dela, a custo muito menor para o País. 

3.5 O Órgão Controlador 

Se se pretende ter uma Política Nacional da Informáti­
ca, pragmática e viável, a lei que a instituir terâ que ser 
clara, não suscetível de interpretações divergentes, e 
flexível, para permitir acompanhar, ao longo do tempo, 
a evolução ·de -um setor, cujas fronteiras nínguém sabe 
hoje onde se situam. 

O mundo dos nossos dias estã sendo_agitado pela mais 
profunda e intempestiva revolução tecnológica de to·dos 
os tempos- a-Revolução da Informatização- e não há 
memória de nenhuma lei ter conseguido sobre-por-se a 
nenhuma revoluç~o. Não foi possível ao establlsbment 
político do sêculo XVIII controlar a Primeira Revolução 
Industrial, sob o sigiio dã. máquina a vapor. Não foi 
possível à desenvolvida Europa do século XIX controlar 
a Segunda Revolução Industrial que, sob o _signo do pe­
tróleo, deslocou para os Estados Uni~os da Améri_ça a 
hegemonia econômica do Mundo. E nenhuma lei vai im­
pedir que o ci_rcuito integrado revolucione, em toda a 
parte, o padrão de vida do fim do sêculo XX. 

q cblp que estâ no arsenal militar estâ na operação da 
fábrica, nas telecomunicações, nos bens de capital e nos 
bens de consumo durável, no laboratório, no transporte, 
no supermercado, no banco, na escola - em todas as 
mapife~tações da atividade da vida moçlerna. O compu­
tador é apenas um dos personagens do elenco da grande 
revolução eletrônica que sacode o Mundo. 

Opor barreiras ao ímpeto com que as idéias novas 
conquistam espaço não ê apenas inútil, é tambêm perigo­
so_. Veja-_se o exemplo da União Soviética, que tentou 
frear a expansão do automóvel fronteira adentro, e aca­
bou tendo _que abrir a porta à indústria automobilística 
estrangeira. 

No caso ao Jjrasll, sem auv1aa se 1mpõe a formulação 
de uma Política Nacional de Informática. Mas tanto o 
Congresso, que deverâ defini-la, quanto o organismo in­
cumbido do controle da sua execução, deverão procurar 
que o Estado intervenha o mínimo possível na vida em­
presarial, onde não deve ser podado o espírito de iniciati­
va nem asfixiada a criatividade. Esperamos do Congres­
so a solução correta e mais conveniente à Nação, pesa­
dos todos os ingredientes considerados ne.cessârios. 

O problema ê de porte nacional, envolvem permanen­
te entendimento com a dinâmica dos demais setores da 
indústria. A- POlítica da Eletrônica Digital deverã se inse­
rir _no contexto da Política lnd..ustrial, como um todo. Se­
rá, portanto. de conveniência que o organismo de con­
trole se situe no Ministério da Indústria e do Comércio. 
O Estado deve deixar de ser fabricante, a não ser de equi­
pamentos específicos para as Forças Armadas e de segu­
rança se necessário. 

Entre as muitas e variadas experiências feitas no senti­
do "de substituir total ou parcialmente o papel da empre­
sa privâda competitiva pela atuação- do Estado­
empresãrio. nenhuma demonstrou que a burocratização 
de uma atividade seja economicamente mais benêfica do 
que a competitlvidade inerente ao regime de iniciativa 
privada. Sem o fenômeno profundamente humano da 
emulação, que permite a cada um usufruir dos resultados 
na medida dos eSforços que empenhou, o espírito em­
preendedor estiola-se e as economias estagnam. 

Estabelecidas por critério de maioria as metas a atingir 
por uma coletiVidade, já que a unanimidade é pratica­
mente utópica entre os homens, a iniciativa privada al­
cança mais depressa os objetivos, do que a mâquina in­
sensível, desinteressada e lenta da burocraciá. 

A indústria não aspira a definir objetivos nem a locali­
zar metas, pretende apenas que se lhe permita tomar a 
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seu cargo a realização de tarefas. Ela encontrará cami­
nhos para chegar lá, no mais ·curto espaço de tempo. 
Basta que se confie nela, e que não se lhe fechem aS-pOr­
teiras. O que for superiormente decidido, a empresa Prí­
vada realizará. Dêem-lhes o espaço e a ferramenta, e os 
empresários realizarão u tarefa. Tenho confiança na sua 
já comprovada capacidude e no patriotismo e no sentido 
do bem comum dos empresários nacionais. 

Quanto à Política Nacional de Informática, há hoje no 
Brasil uma dec_isão fundamental a tomar, de uma vez por 
todas: se o objetívo do Governo é J)ro"móver ápen-ãs a 
fabricação do computador, ou promover o desenvolvi­
mento do País. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Muito 
obrigado, Dr. Firmirlo de Rocha Freitas, pela sua exce­
lente exposição. 

Com a palavra o nobre Senador José Frage!H. 

O SR. JOS~ FRAGELLI - Sr.Presidente, Srs. Co_n­
. gressistas, não tenho conhecimentos suficientes sobre 

matéria tão complexa, tão vasta, tão debatida, tão con­
trovertida como é a Informática só exauzit~ 

No entanto, tendo recebido o excelente projeto do 
nosso eminente Presidente da Comissão,· Senador Ro­
berto Campos, para dar parecer na ComissãO de Consti­
tuição e Justiça, eu, com as minhas grandes limitãções, 
procurei cingir-me apenas aõ aspecto constitllcióifãl da 
proposiç-do apresentada. 

Assim, estudando. sobretudo, os arts. 160, 163 e 170 
da ConstituiÇão Federal, concluí que nestes dispositív-Os 
constitucionaiS- encontó.l~Se COrritúji.ie traçada uma p-olí­
tica para toda e qualquer atividade econômica, indus-
trial, técoica ou tecn_ológica. · 

Também procurando ler decretos e atos da Secretaria 
Especial de Informática, pareceu-me que muitos deles fe­
rem frontalmente a Constituição da República. 

Então, me perguntava: por que os intereSsados na nos­
sa indústria de Informática; oS íiidustriais, as 800 emJ:IrC~ 
sas a que V. s~ se refere, a AssociaÇãO qtfe·v:s' preside, 
a Associação Brasileira da Indústria Elétrica e Eletrôni:.. 
ca, e outras associações, não procuraram defender os 
seus interesses e a polftica que julgam acertada no campo 
da Informática perante o Poder Judiciário? 

Compreendo que uma empresa simplesmente, na defe­
sa dos seus interesses, dadas as protelações conhecidas · 
das decisões judiciárías, uinã erripfesã, rriüítas·veies;'não 
teria, fôlego para ir à barra da Justiça pleitear seus ilite:­
resses contra algumas determinações da atual Política 
Nacioal de Informática. No entanto, me parece que a 
Associação Brasileira da Indústria ElétriCa e Eletrônica, 
a que v. s• preside, e outras, talvez pudessem bater a 
porta do Poder Judiciário, justamente para combateres­
ses excessos a que V. S• se refere, e que são evidentes em 
vários daqueles decretos e atos normativos da SEI. 

V. S• manifesta_aqui sua confiança no Congresso Na­
cional. 

~·só o Congresso tem coriéliÇões para decidir so&re -
uma Política Nacional de Informática." 

Essa Política - como disse - está de certo modo 
traçada na Constituição, sobretudo nesses artigos ã que 
me referi - 160, 163 e 170- aos quais nenhuma deciSãO 
do Congresso, através de lei ordinária, poderá feTir. Será 
necessário que seja transformada a própria Constituição. 
Por exemplo, quando dá preferência à iniciativa privada, 
à livre empresa. 

Então, rilC parCCe que, se amanhã o pr-óprio Congres­
so, em vez que V. S• manífCst:i tanta confiança, e não-te­
nho essa ilimitada confianç<i no" próprio Congresso Na­
cional -confesso a V. ·s• a riiinha -pouCa ex.fláiêncfã .. óe 
legislador estadual, de deputado federal e senador -
vejo o Congresso poderá também tomar decisões no 
mesmo caminho que a SEI vem trilhando, na defesa não 
só dos interesses empresariais como de uma política que 
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venh<l ao encontro das necessidades nacionais, essas em­
presas, como a que V. s~ preside, poderiam estudar, in­
clusive, um recurso ao próprio Poder Judiciário. 

Não- tenho a menor dúvLda de que o projeto do emi­
nente Senador Roberto Campos e outros que ~e encon­
tram em trânsito na Câmara dos Deputados e no Senado 
Federal, terão curso um tanto demorado. Dificilmente 
neste ano poder-se-á chegar a uma decisão sobre esses 
projetos. 

De sorte que uma Política Nacional de informática 
pOaeria -=- a·meu ver- ser defendida, como pela a Asso­
ciação a que V. S• preside.- também perante o Poder 
JudiCiário, que, aliás, é aquele que dá a última palavra. 
Nem senipre o Congresso pode dar a última palavra. 

Se existe uma política de ordem econômica e social, 
um título especifico na Constituição da República, essa 
política, traçada dessa maneira pela Lei Suprema do 
País, pode ser defendida, não só no Congresso, como no 
Poder Judiciário. 

Fazendo-me estas indagações, indago também a V. S• 
que, com a experiência que tem, sobretudo, poder-nos-á 
orientar, se haverh:t a possibilidade de as empresas ama­
nhã recorrerem ao Poder Judiciário, c::i.so o Congresso 
não_ dê as soluções julgadas ãs melhores para a defesa 
dessa Política Nacional de Informática, de conformidade 
com os textos constitucionais. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) --Tem a 
palavra o Sr. Firmino de Rocha Freitas~ 

O SR. FIRMINO DE ROCHA FREITAS- Agra­
deço a intervenção do Senador José Fragelli. 

Devo dizer, inicialmente, que continuo ac"reditando 
nas P~tlavras que proferi aqui nesSa minha exposição. 
Continuo acreditando_ que o Congresso Nacional vai de­
sempenhar papel fundamental na vida desta Nação nos 
anos que se iniciam agora, com a nova fas-e pOlítica da 
vida nacional. A forca do Congresso vai afirmar-se cada 
vez mais perante o povo brasileiro, como já tem sido vfs· 
to noS últimos anos. 

Não é __ s_omente sobre votação de emendas constitucio­
nais ou atos semelhantes que observamos a atuação do 
Congresso. AO adquirir essa autoridade perante o País, 
de discutir livremente questões d1,1 mais alta importância 
nacional, o Congresso tem que assumir também a res­
ponsabilidade para com o povo brasileiro de entrar nas 
áreas que precisam deSsas definições, porque não bastam 
-e-aí disc6ido dÕ ilustre Senador- 05 artigos da Cons­
tituição para definir uma política industrial brasileira. 
São necessárias as leis que regulamentem esses artigos. 
Temos, aqui, no País, e não me quero estender, um nú­
mero enorme de entidades estatais ingerindo ·numa polí­
tica industrial. Citei no meu pronunciamento os dois ca­
sos específicos do Ministério das Comunicações e do Mi­
nistério da Indústria e do Comércio. Há outros casos. 
Há 'o Ministério _das Minas e Energia, que traça uma 
PoiftiCã energética, há o Ministério- -dÕ InteriOr~ que, 
através da SUDENE, da SUDAM e da SUFRAMA, 
tem políticas industriais próprias. A política da Zona 
Franca de Marlaus não está inserida dentro do conjunto 
da política industrial brasileira, assim como não está a 
âaSúDENE. 

Então, são problemas que precisamos ·resolve"r: Aqui, 
o Congresso tem -e· volto a insistir- uma possibilida­
de de atuação. Pelo menos para nós, brasileiros, repre­
senta uma g,rande esperança. ·uma grande confiança no 
futuro. 

Portanto, ilustre Senador, me permita reafirilúir a mi­
nha confiança, que senti abalada na pessoa de V. Ex~, 
mas - creio - existe no coração do povo brasileiro. 
Existe hoje uma grande confiança, e uma grande espe­
rança na <~tuação do Congresso. Daí o meu pronuncia­
mento. 

Sexta-feira 17 269! 

Com relação ao Poder Judiciário, a que V. Ex~ se refe­
riu, em prime-iro Iilgar, a entidade de classe, pelo sistema 
do nosso Código de Processo Civil, não pode entrar na 
Justiça para defender um seu associado. Tanto não pode 
que o Deputado Célio Borja. se não me engano, apresen· 
tou um projeto de lei no Congresso, alguns anoS_atrás, 
no sentido de outorgar essa permissão, a fim de que as 
empTesas pudessem liberar-se do castigo do Executivo 
quando tivessem que recorrer ao Judiciário, ficassem 
com mais liberdade e pudessem entrar at~avés da entida­
de de classe. 

Esse projeto não prosperou. Não sei se foi rejeitado ou 
se ain-da não foi votado. De qualquer forma não foi 
aprov<tdo. Portanto a nossa entidade de classe, como 
qualquer outra entidade de classe do Brasil, não tem 
qualificações para entrar no Judiciário em defesa do in­
teresse dos seus associados. 

Evidentemente, obviamente, a segunda hipótese- de 
o próprio preJudicado recorrer ao Judiciário - é quase 
que teórica no Brasil. 

Em primeiro lugar, há o medo da represália. Isto­
vamos ser claros -em todos os níveis. Em segundo lu­
gar, o tempo que levaria para uma decisão do Judicíárlo. 
Os eventos já-teriam todos ocorrido, e na situação-; num 
regime de inflação que vivemos, uma in-dústria 'de illta 
velocidade de desenvolvimento tecnológico como esta 
não teria POsSióilidi:tde ·nenhUma de uguardar um pro­
nunciamento do Judiciário. que é demõiado, ([ue é mo­
roso. 

Isto que poderia responder ao nobre Senador José 
Fragelli. 

O SR. JOSÉ FRAGELLI - A nível de sugestão, 
apresento alguns reparos. 

Compreendo que uma associação não esteja juridica­
mente habilitada, como sujeito de Direito atiVo de uma 
relação jurídica proces-sual. 

No entanto, uma associação, como a que V. Ex• presi­
de, poderia dar amparo a um, a dois, a três ou mais asso­
ciado&, para entrarem numa ação judiciária. Nada empe­
diría que Se unissem .esforços e recursos para esse fim. 
Uma decisão judiciária, num caso desses, poderia ama­
nhã ser interessante para o conjunto dos associados, os 
industriaiS que faieni parte de uma associação corno es­
sa. Era uma questão apenas. 

Sabe V. S• também que vários sujeitos ativos de direito 
podem entrar numa ação judiciul. 

Não f:ritrãria apenas um. Entrariam muitos. 
É fácil de se imaginar a força que teria uma ação con­

junta como essa na defesa dos interesses da indústria, de 
um lado, e dos interesses nacionais, que V. S•s sempre 
trazem aqUi ao nosso conhecimento. 

- Parece-me que uma das fraquezas justamente das nos­
sãs empresas tem sido a de não levar adiante a luta pelos 
seus interesses e pelos seus direitos. 

Não sou pessimista ·quailtO ao Congresso Nacional. 
No entanto, o Congresso pode dar soluções-que não se­
jáffi-irlteresS~flteS:-po~ exemp-lo, parii-li"vre empresa, e há 
-indícios. v. s• sabe tanto quanto eu: -

Francamente não sei qual é a Política de Informática 
que vai prevalecer aqui, no Congresso, se ·a preConizada 
pelo Projeto Roberto Campos ou por outros projetos 
Qüe -aí se· enconi-ri.tm· ·preconizando a Política da SEI. 

Então, como é que se vai solucionar amanhã uma 
questão como esta, qUando esses interesses empresariais 
e nacionais poderiam ser promovido&, com fundamento 
na Constífi.Jição, perante o Poder Judiciáfio, porque a 
decisão de uma lei ordinária não é uma decisão fatal, 
-riem a última decisão. 

Uma lei que venhu impedir a livre associação é institu­
cional, sem dúvida nenhuma. A Constituição não faz ne­
nhuma restrição. No entanto, estão af os atos normati­
vos, como V. Sf. acabou de ressaltar, impedindo essa livre 
associação. 
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São aspectos como estes-dos interesses envolvidos- e 
repito, não apenas individuais, não apenas empreSariais, 
e sim também interesses nãcionais - que amanhã talvez 
tenham que ser defendidos perante o Judiciário, pOrque 
quem dá a última palavra sobre o que ê permitido ou não 
é permitido, de acordo com a Constituição, não é o Con-
gresso NacionaL É o Poder Judiciário. -

Fiz a indagação a V. s~ para saber se as associações, se 
os industriais se- senlem cOm força, com recursos, com 
meios, para defender os seus interesses dentro das_nor­
mas constitucionais, que são as normas que presidem o 
todo_n_~cional. 

Era esta a indagação. V. Ex' me responde de uma ma­
neira que nào_é bastunte __ animadora. Muito obrigado a 
v. s• 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - COm a 
palavra o nobre Deputado José Jorge. 

O SR. JOS~ JORGE -Sr. Presidente •. levant<~-rei al­
guns aspectos que verifiquei na-brilhante palestra que o 
Sr. Firrõino de Rocha Freitas ~ealizou. São pontos sobre 
os quais necessito de um esclarecimento mã.iof. --

Em primeirO-lugar, sobre o proble~;;a di ~eSCrva- de 
mercado e do papel da SEI. 

Ressaltou V. S• a abrangéncia d~~a ação, que fez com 
que se levasse à criação de cartórios, vamos- chamar-as­
sim, onde determinadas empresas tiveram a _ex~ll:lsivida­
de para produzir determinados produtos, que não na sua 
totalidade, que V. S• destaça alguns pontos onde exi5:te a 
concorrência, mas pelo menos em determinados subseto­
res. 

Essa reserva de mercado foi a forma eriContr-ada par3 
incentivar a empresa nacional, para permitir que essa 
empresa nacional tivesse um crescimento e_tivesse uma 
parcela de mercado, que, talvez sem ela, pela concorrên­
cia de multinacionais mtiliõ -põderosas nesse setor- in­
clusive nos Estados Unidos, acompanhamos e verifica­
mos que as pequenas empresas na área da microeletrôni­
ca, de Informática, têm passado por dificuldades cres­
centes com a entrada de empresas de grande porte -, 
essa reserva de mercado foi o caminho encontrado. 

Pela palestra que V. S• desenvolveu, se coloca contra, 
de forma explícita, mas de forma implícita, de certa for­
ma, V. S• combate os pontos básicos dessa reserva de 
mercado: por um lado a não permissão de formar jolnt­
ventures; por outro lado, a necessidade de os projetos se­
rem aprovados pela SEI. Enfim, uma série de medidas 
que, na prática, são as que fazem com que exista reserva 
de mercado. 

Em determinada parte da palestra, V. S• também fica 
contra a idéia principal. ou pelo menos uma das idéia-s 
principais, do projeto do eminente Senador Roberto 
Campos, quando diz: "O sifnples recurso ã tarifa adua­
neira pode não construir proteção suficieflle-pãra essa 
nascente ind!.l_Strial nacional". 

Então. não sendo -parece-me--:-_ fl:!.vorável à reserva 
de mercado e também não sendQ favorãvel a um si.mples 
recurso à tarifa aduaneira. V. s~ pode explicitar melhor 
como podemos incentivt~r e pro.teg:ef a indústria nacio­
nal. Esta, a primeira questão. 

A segunda questiio é sobre o problema da _p~_quis~ 
tecnolôgica nesta área. 

Não há dúvida de que a simples reserva de mercado 
não garanti rã a pe-squisa, principalmente nos seus setores 
básicos. A estatização da pesquisa também neste setor 
não tem levado a resultados compensadores, principal­
mente no nosso País, onde a universidade tem uma tra­
dição ainda pequena de pesquisas voltadas para o setor 
industrial de forma rápida. 

Como V. S• pensa que poderia ser estruturado um se­
tor de pesquisa que fosse suficientemente dinâmico, 
como dinâmico é esse setor industrial. 
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Em terceiro lugar, qual o papel que V. S• vê para as 
empresas estatais do setor, empresas estatais jâ existen­
tes, tipo COBRA. por exemplo, que tem um papel de 

-Concor-re-nte no merct~do, mas que, evidentemente, tem 
certo mercado cativo. não deixa de existir, que isso é um 
merCãdo governamental. que j{l existe: já é u-ma realidade 
existente. Que papel poderia ser dado a empresas do tipo 
COBRA? 

Por último, um aspecto, a maioria dos projetos que es­
tão tramitando no Cong:resso, pelo menos o do Deputa­
do José Eudes, se não me engano o do Senador Carlos 
Chiarelli -n-ão me lembro se o senador Roberto Cam­
pos também fala -.t-odos falam tia criação de uma espe­
c;_i~ .Pe cpnselho nacional de Informútica ou coisa pareci­
da, numa tentativa de retirar a SEI do controle direto do­
Conselho de Segurança Nacional, que~ onde ele está co­
locado. 

Na sua palestra, V. S• coloca a SEI no Ministério da 
Indústria e do Comércio, quer dizer, coloca o setor de 
Informática como um setor industrial comurn, __ e real­
mente é um setor industrial, ninguém está dizendo que 
não é. 

Qual a opinião de V. S• sobre a criação desse Conse­
lho, como v. s• não citou, se ê realmente importante, se 
-o Conselho de Segurança Nacional deve continuar tra­
tando deste assunto, ou não deve existir conselho ne­
nhum, e que simplesmente o MinistériO da Indústria e do 
ComérciO_ deve tratar deste assunto. como trata dos de­
mais do setor industrial? 

São estas as q uestÕe.'>. 

O SR_ FIRMINO DA ROCHA FREITAS- Nobre 
Deputado José Jorge, V. Ex• tocou em alguns pontos 
que são, talvez. fundamentaiS para formulação de uma 
política ~esta área. Antes de responder às suas quatro 
pergunt;.ts, farei uma colocação preliminar, que conside­
ro _mujto importan~e. 

Toda a nossa exposição aqui não é feita visando com­
putado(. O computador é um dos instrumentos, talvez 
até pOuco expressivo, dentro da nossa área industrial de 
hoje, na área da eletrônica como um todo. A eletrônica 
digital vai penetrar em toda a área eletrOõica, em toda 
elêtrica e numa variedade enorme de indústrias, como ê 
o caso, por exemplo, da indústria automobilística -
cada automóvel hoje já está tendo tre~en~os ·ou quatro­
centos dólares de eletrônicos, e vai aumentar ~ais ainda. 
A nossa preocupação é esse conjunto, ou sejã, a influên­
cia da eletrônica digital na indústria _em g'era1. Daí ser­
mos talvez um pouco genéricos nas tiossas Colocações, 
porque não estamos visando a Política de Informática 
propriamente dita. Estamos analisando na forma em que 
ela é entendida pela SEI e Com abrangência, porque a 
SEI controla até a matéria-prima necessária à fabricação 
de um "chip", por exemplo. Isso~ específicóliôS comu­
nicados da SEI. 

_É d~ntro de.o;te escopo, é dentro desta visão, é d~ntro 
desta colocação que posso responder às sUas pergunta-s;-e 
não simplesmente olhando o problema de um minicom­
putador QU de um microcomputador. 

O SR. JOSf:JORGE- Também fiz as perguntas den­
tro desta colocação. 

0. SR. FIRMINO DE ROCHA FREITAS- Estou 
fazendo isto não só para V. Ex~. como para todos, para 
que en!e_ndam, por exemplo, o problema, sobre a reserva 
de me_rcado. 

Quando falei de reserva de mercado, não fiz um com­
bate implícito à reservu de mercado. Permitir-me jolnt· 
ventures não é ser contru a reserva de mercado. Absolu­
tamente. Temos um caso aqui, no Brasil, da indústria au­
tomobilfs~ica, em que a reser':'a de mercado foi feita para 
empresas estrangeiras. totalmente estrangeiras, com al­
guma purticipação nacional, em alguns casos. 
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O SR. JOS1:: JORGE -Aí hú um erro de linguagem 
de minhu parte. Quando falo reserva de mercado, é. re­
Sf.rva de mercado para empresa nacional, porque a reser­
va de mercado para empresa e.o;trangeira, a essa ninguém 
é contra. Verifica V. S• que ninguém combate a reserva 
de mercado para empresa multinacionais, como é o caso 
da automobilír.tica. Afí{Js, n_in_guém nem chama de reser­
va de mercado. Essa dificuldnde só vem quando é da em­
presa ·nacional e é a esta que me estou referindo. 

O SR. FIRMINO DE ROCHAXREITAS-Qoamlo 
se fala de reserva p;;lra empresa nacional. também impor~ 
ta definir -o que é empresa nacional. 

~ O SR. JOS't. JORGE - Exatamente. 

O SR. FIRMINO DE ROCHA FREITAS- Refíro­
me ajolnt-veqtures, no caso, como empresa nacional, sob 
c:ontrok sOb gerência, sob <~.dministração, com o poder 
de decisão nas mãos de nacionais. Dizer-se que is_to não é 
possível, nego. Seria negar a capacidade e a inteligência 
dp empresário brasileiro. Neste ponto discordo total­
mente daqueles que alegam que qualquer jolnt-venture 
yai cair na-rilão de estrangeiros. Não. Vai depender de o 
empresário brasileiro ser capaz, e temos empresários ca­
pazes no Brasil - capacidade que chamo gerencial, ca­
pacidade financeira, capacidade de absor.ção_ tecnológi­
ca, capacidade de não deixar dominar. E já temos muitas 
jofnt .. ventures que funcionam assim perfeitamente. 

Evidentemente, se se colocu o fraco ao _lado do fo~:te, o 
incapaz ao lado do capaz, então a predominância estran­
geira será fatal. Neste ponto, depende muito dos regula­
mentos e do comportamento do Congresso. 

Portanto, defendo a implantação de certa reserva de 
mercado para aqueles produtos que tenhamos realmente 
capacidade de fabricar ou que venhamos a fabricar -
até para a microeletrônica defendo, que ê uma indústria 
muito mais complexa do que a do computador, até para 
esses. casos-. mas com certa qualificação, uma qualifi­
cação de que o empresário nacional ·seja escolhido com 
razoávef cuidado e que efas sejam montadas com razoá~ 
vel cuidado. e permitir-se jotnt-ventures para aqueles que 
o desejarem. 

O segundo ponto com que discordo: o Governo não 
pode ser o árbitro da fixação do J1Úmero de empresas que 
se vão beneficiar da reserva de mercado. Faz~se a r~erya 
de mercado para a empresa nacional, e aqueles que são 
empresa nacional poderiam beneficiar~se dessa reserva. 

O SR. JOS:I:. JORGE - Permite--me um aparte? 

O SR. FIR M !NO DE ROCHA FREITAS - Pois 
não. 

O SR. JOSt JORGE- V. S• falou hã poucos instan~ 
tes QtH:i o empres-ário nacional, para participar de Uma 
jolnt-ventures, deveria ser bem escolhido. Agora V. S• de­
feri de que o Governo deixe isso em aberto. Não acha V. 
Sf __ que há uma contradição'! Quem escolheria esse ... 

O SR. FIRMINO DE ROCHA F!tElTAS -Não 
terminei, nobre Deputado. Vou chegar lá. Dê-me li­
cença. 

Estava falando sobre .a microeletrónica. No caso da 
microeletrônica também. 

Neste ponto, respondo também à pergunta que V. Ex• 
me faz com ielação à incoerência de eu ser contra a po­
sição d_o Senador Roberto Campos. Não. O. direito 
aduaneiro. a tarifa é um instrumento válido, até certo 
ponto. Há certos casos em que não é possível. Então, 
nesses casos, eu iríu ao ponto de utilizar a reserva de 
mercado como instrumentQ. 

Permita-me agora responder à quarta pergunta de V. 
Ex• porque assim termino a resposta da primeira. Não 
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sou c0ntnt, de formJ. nenhuma, à criaç-do de um Conse­
lho de Informátic<L 

O SR. JOSÉ JORGE- Não disse que V. S• era con---­
tm. 

O SR. FIRMINO DE ROCHA FREITAS- A colo­
cação dentro do MiniStério da Indústria e do Comércio 
da área industrial da Informática é porque é neCessáiio 
que ela se insira dentro do conjunto da política industrial 
bra~ilcira. Deixei em aberto. Não digo que ela é feita 
dentro de um conselho, que pode estar no Ministério da 
Indústria e do Comércio, pode estar em outra área do__­
Governo, que trace o -coi1junt0 da polítiCa ge-riif di rnfOr~ 
mática, até dos usuários. Estou-me referindo, no MiniS­
tério da Indústria e do Comércio, à parte industrial áa 
Informática, que está ligada a outros aspectos da Infor­
mática que não são industriaís. Quanto a,estes, n_ão me 
manifestei a respeito. 

Meshlo Nessa área industrial deve estar dentro de um 
ConSelho, porque a escolha das empresas nacionais- aí 
volto ao meu ponto - deve ser feita por um Conselho 
capaz e não ao arbítrio de uma escolha pessoal, de forma 
alguma - isto, em prirrieífo lugar. Em segundo lugar, 
não pode haver na reserva de mercado- volto, agora, à 
sua primeira pergunta - nenhuma limitação para a em­
presa nacional. Aquelas que desejHrem produzir, e sendo 
nacionais e estando qualificadas, devem gozar desses be­
neficios, como gozam nos outros países. O Japão tem a 
sua reserva de mercado, não escrita, para todas as e~­
presas japonesas -as que sãó capazes, evidentemente. 

Sua segunda pergunta, sobre pesquisa - não sei se­
respondi iritegralmente à primeira; pois pfocurei respon­
der junto à primeira e à quarta pergunta. A questãO da 
pesquisa, e tive a oportunidade de ler - estava ausente 
do País - a manifestação do Reitor Têrcio Pacitt, do 
Instituto Têcnico da Aeronáutica. S. s~ demonstrou cla­
ramente o que é o pré-requisito para a pesquisa. O pré­
requisito que nos filha no Brasil hoje é a educação d_e 
a.lto nfvel, é a educação de elites, de formação de têcnicos 
e cientistas capazes. Citei, aqui, o caso -da India, que é 
um produtor, hoje, e vendedor no mercado internacional 
de software, porque a India tem algumas escolas de alto 
nível, com formaÇão--de cientistaS -ãltamente capazes e 
que estavam praticamente sendo todos exportados para 
os Estados Unidos e outros países. Agora a fndia modifi­
cou a sua polítTca e procura absorver. Esses homenS hoje 
estão procurando e encontrando ambiente de trabalho 
na lndia. Eles foram Para os Estados Unidos, para as 
Universidades americanas, e alguns até ganharam o Prê­
mio Nobel. São homens altamente qualificados, com 
uma formação científica excepcional, com uma for­
mação técnica excepcional. Agora eles estãO na Tndia, 
voltaram e encontraram ambiente no seu País._ 

Precisamos encontrar as fórmulas no Brasil -primei­
ro, de formar esse pessoal, para que a pesquisa, seja na­
área governamental, seja na área privada, na área da in­
dústria, possa -contar com elemento hUmano capaz. 
Aqueles 80 ou 100 PhDs brasileiros que estão trabalhan­
do no· exterior dever-se-ia encontrar fórmulas também, 
para poderem voltar ao Brasil e aqui produzirem o que 
estão produzindo lá. 

A forma de pe.c;quisa deve ser múltipla. Deve ser do 
Governo e da empresa. Neste ponto, parece-me que a su­
gestão contida no projeto-do Senador Roberto CamPOS"ê­
perfeita: o que as empresas que possam operar no Brasil, 
seja por joint-venture, seja empresa nacional, seja empre­
sa multinacional -operando nas áreas a que têm direito 
de operar, essas empresas sejam obrigadas a alocar parte 
dos recursos da venda dos seus produtos para a pesquisa 
procedida em Territ&ió Nacional. Este é um ponto a 
que precisamos dar a maior atenção. Nesta indústria, es­
pecialment~. se não lhe for dada maior atenção, não vai 

D!ÃRIODQCONGRESSONACIONAL (Seção Il) 

poder existir. Hú no entanto, pré-requisito fundamental: 
e pode h:;~ver dinheiro, pode haver tudo, se não há for­
mação de pessoal de alto nível_, se não há artLbiência 

-cie_ntífica· e técnica, é muito difícil desenvolver a pesqui­
sa, desenvolver a criatividade científica e- a criafiviâade 
técnica nestes setores_ 

Finalmente, com relação às empre.qas estatais, não 
vejo razão para continuar funcionando uma COBRA, 
competindo com as empresas normais existentes. Tam­
bém não sou daqueles radicais que entendem deva ser fe­
chada. Deve ser vendida -penso para a empresa priva­
da, pura e simplesmente, se encontrar um comprador. 
- Assim, a mesma -COiSã a P"ItúLOGO. Não vejO-razão 
para que esSàs empresas continuem funciOnâ.ndo ria ãreil 
governamental. Se O setor de armamentos do Brasil pas­
sou para a indústria privada, e está tendo um sucesso es­
petacular na área de exportação, um setor muito inais 
sensívd, sob O ponto de vista militar, pr?prfamente dito, 
está tendo um suceSso como é do conhecimento de to­
dos, na área da iniciativa privada, por que a lnformática 
não pode funcionar bem na área da iniciativa privada? 
Pode funcionar perfeitamente bem - é apenas questão 
de se encontrar os caminhos que levam a isto. Não há ne­
cessidade_ de se ter uma empresa fazendo exatamente o 
que faz a iniciativa privada na mão do Governo. Aliás, 
como acr;ebou de citar o nobre Senador José Fragelli, ê 
inconstitucional, porque a Constituição ... 

Não foi o que V. Ex' disse? 

O SR. JOSÉ FRAGELLI - Não entendi bem assim. 
Não é inconstitucional. Pode haver. O Governo pode en­
trar em qualquer desses campos, reforçando a atividade 
econômica ou até subsidiariamente, como dispõe O§- [9 
do art. 170 da Carta Magna. Essa decisão deve ser dada 
em cada caso -aí, sim, a decisão do Congresso é impor­
tante. Em cada _caso o Congresso deve decidir se a em­
presa estatal entrará ou não nessa atividade, nessa indús­
tria. 

f: o .que entendo, principalmente no tocante aos· arts. 
163 e 170. 

O SR. FIRMINO DE ROCHA FREITAS 
Desculpe-me V. Ex' minha ignorância jurídica. 

O SR. JOSt. FRAGELLI- Pode ser até que eu esteja 
errado. 

O SR. FIRMINO DE ROCHA FREITAS - Enten­
di. 

A Constituição dá preferência à âtividade privada. Se 
existem quatro empresas no Brasil produzindo minicom­
putadores, por que há neCessidade de uma _quinta estatal 
produzir? Não vejo razão de ser. Ela deve ser vendida, se 
encontrar um comprador. - --- -

Esta, a minha posição com relação às empresas esta­
tais. 

O SR. JOSI::JORGE- Agradeço a V. Ex~ os esclare­
cimentos. Foram importantes, no sentido de que possa­
mos ter um entendimento mais completo do seu pensa­
mento. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Antes de 
concede:r a palavra ao último dos oradores inscritos, o 
nobre Deputado Odilon Salmória, teCerei alguns comen­
tários sobre a intervenção do nobre Deputado José Jor­
ge, dadoS_. Ex~ se referiu especificamente ao meu proje­
to. 

Em primeiro lugar, êsse projeto, ao contrário do que 
parece pensar o nobre Deputado, não repousa exclusiva­
mente, sobre tarifas aduaneiras_ como instrumento de 
proteção; ao contrário, reconhece que as tarifas aduanei­
ras como instrumento de proteção; e contrário, reconhe­
ce que as tarifas aduaneiras são o principal instrumento 
de proteção, mas devem ser suplementado por vários ou­
tros instrumerítos. Um deles ê o sistema de incentivos e 
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vant?gens para as empresas sob controle nacional, quer 
dizer, com 51% de capital votante em mãos nacionais. 

No meu projeto, para essas empresas se estatui três 
sortes de privilégio, que constituem uma espéde-de pro­
teção adicionaL Primeiro, uma proteção mercadológica, 
quer dizer, as- encomendas do Governo, seja de protóti­
pos, seja de beõ.s finais, seriam preferencialmente dire­
cionadas para as empresas sob controle nacional, 
admitindo-s~ mesmo um sobrepreço de 25% sobre ofer­
tas de competidores que não sejam sob-controle nacio­
nal. O segundo tipo de proteção adicional são os incenti­
vos fiscais, também reservados para essas empresas. Um 
terceiro tipo são os incentivos de natureza financeira, ou 
seja, acesso-às fontes oficiais de financimento e, especifi­
camente_ PROpESIN o Programa de Desenvolvimento 
da Informática que seria um Fundo Especial criado para 
auxilio às empresas sOb controle nacionaL 

Haveria, ainda, uma quarta categoria de proteção- a 
Lei anti truste. No meu projeto, art. 59, parágrafo único, 
se estatui: 

"Art. 59 
_Pa(âgrafo único. O Conselho Intermin~sterial 

de Informática e o Conselho Administrativo de De­
fesa Econômica, no que refere a Lei n9 4.137, de 10 
de setembro de 1962, colaborarão na repressa.o dos 
abusos de poder_económico e de prátícas de açam­

-barcamento monopolístico de mercado na área de 
informática, e enviarão relatórios dessa sua ativida­
de, semestralmente, às Comissões de Economia do 
Senado Federal e da Câmara dos Deputados." 

Há, portanto, uma orquestração de instrumentos de 
proteção, e tlão uma confiança ce8:a e univocal naS tari-
fa!! __ aduaneiras. · 

Aliás, o meu projeto constitui a verdadeira reserva de 
mercado ao nível de País, porque o que temos hoje não é 
isso. Temos a reserva de mercado ao nível de empresa, 
com a concessão de cartórios a certos beneficiários e cas­
sação do direito de produzir para todos aqueles que não 
foram escolhidos a dedo pela autoridade, segundo cri­
térios que só ela conhece. 

Perguntou ainda o nobre Deputado José Jorge se meu 
projeto prevê um Conselho Nacional de Informática. 
PreVê~ Sim, o chãmado Conselho interministerial de-In­
fonnática, sob a presidência do Ministro da Indústria e 
do Comércio, porque se trata de uma atividade indus­
triaL O Ministério da Indústria e do Comércio, segundo 
a Lei de reforma administrativa, o Decreto-lei n'1200, é o 
órgão encarregado de toda a política Indústrial e Tecno­
lógica. Essa responsabi!idade não poderia ter sido sub­
traída ao Ministério da Indústria e do Comércio sem 
uma lei, o que houve foi um simples decreto que transfe­
riu esses poderes para uma entidade subsidiária do Con­
selho de Segurança Nacional, que todos sabemos, pela 
Constituição e pelo Decreto-lei n9 200, não ê uma autori­
dade executiva, nem sequer normativa. t um simples ór­
gão assessoria} da Presidência da República, cujas deci­
sões e recomendações se formulam através de reuniões 
de plenário. Nunca houve nenhuma reunião do plenário 
do Conselho de Segurança Nacional registrada em ata­
já pedi atas a este respeito - para aprovar qualquer as­
pecto dà Política de Informática. Dois Ministros, o Mi­
nistro _das Comunicações e o Ministro da Indústria e do 
ComérciO significaram a esta Comissão de Economia 
que diSáProVain essa política e não foram sobre ela con­
sultados. 

A resposta a outra indagação formulada pelo nobre 
Deputado José Jorge, sobre se ou não o meu projeto fa­
voreceria manter-se essa atividade na área do Conselho 
de Segurança Nacional, minha resposta é- não, enfati­
carn~nte_não, Esta não é atividade específica do Conse­
lho de Segurança Nacional, cuja função é de planeja­
mento estratégico, fUnção, que, aliás, não vem sendo de­
sempenhada. O Deputado José Jorge não conhece, o De­
putado Odilon Salmoria não conhece, o Senador Josê 
Fragelli não conhece, eu não conheço nenhum relatório 
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substantivo do Conselho de Segurança Nacional comuM 
nicado à Nação, sobre suas funções específicãs_: planeJa­
mento estr~tégico. Aavertêii.C(as; por -exe~plf:>, sobre a 
cr:ise energética, dados sobre o planejamento energético, 
dados sobre a explosão populacional que ameãça a -segu­
rança urbana, dados sobre as conseqiiências psicosso­
ciais da i.nflação. Nada disso foi feito. AO cõiitffirlô-,- o 
que se está fazendo ê uma invasão de determinadaS áreas 
executivas que competem a outros Min-istérios; Portan­
to, minha resposta é não. O Conselho de Segur-ª'nÇa-Na­
cional não deve ter nada a ver com a Política executiva e 
normativa de Informática. Pode, sim, expressar inferesse 
na produção de certos produtos informáticos. IsSo é Váli­
do, porque se trata de uma organização-que, entre outras 
coisas, também se interessa pela defesa nacional. Uma 
pequena parcela da produção inforriiática tem a ver com 
segurança. Se o Conselho de Segurança Nacional quiser 
fazer recomendações em seu plenãrio, não ·atraVéS da 
Secretaria-Geral - não reconheço capacidade à 
Secretaria-Geral para fazer recomendações ~se, através 
do seu Plenário, o Conselho de Segurança Nacional qui­
ser sugerir coisas específicas relacionadas com aspectos 
bélicos da indústria da Informática, essas recomen­
dações serão bem-vindas. Outras, não. Qualquer inter­
venção executiva e normativa deverá ser preCedidã de 
uma lei do Congresso Nacional. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Odilon Salmo­
ria. 

O SR. ODILON SALMORIA- Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas, Sr. Firrit1no- de Rocha Freitas, ilustres 
convidados desta manh~: 

Infelizmente, por outras razões, cheguei no fim da pa­
lestra. Folheando rapidamente o seu pronunciamento, a­
qui, na Comissão, pude selecionar alguma coisa para co­
mentar. 

Em primeiro lugar, vi, na página 4, que V. S• começou 
a bombardear a Secretaria Especial de Informática, 
quando tachou de arbitrária certas medidas da SEI. 

Â frente, na página 7, mais precisamente, v. s• recla­
ma da SEI, que cria diferença de tratamento, impedindo 
certas empresas de se constituir no setor, mais precisa­
mente algumas empresas ... cujo número é arbitrato_ pela 
SEI, criando assim dificuldades". 

Creio. que há algum equívoco, pelo rrieiloS de que te­
nho conhecimento. Qualquer empresa que quiser 
estabelecer~se na área de_ Informática, de computação, 
que seja de capital 100% nacional, baSta qUe fe-adapte às 
exigências da SEI, que lhe é permitido. Qualquer empre­
sa que queria instalar-se, salvo melhor juízo. 

Mais à frente, na página to, entra na área de ehips, 
com relação, principalmente, à questão do mercado sufi­
ciente para permitir a f<ilificiiÇão da área, de rnicroeletrô­
nica, principalmente na área da Chib. 

O nosso m-ercado de microeletrônica, hoje, ê de 20 mí­
Ihões de dólares. o-faturamento da PHILCO, dos Esta­
dos Unidos, na área de microeletrõnica, é de 50-milhõC;S 
de dólares. Isto quer dizer o quê? Se com um merça,QQ de 
50 milhões de dólares, ela fabrica e compete, por que 
com um mercado de 200 milhões de dólares não pode­
mos também com a nossa indústria nacional, fabricar e 
competir. 

Abro aqui um parêntese. 
V. s~ salientou muito bem a questão da eletrôniç_ª_J;{igi­

tal. Este, efetivamente, será o grande caminho da mi­
croeletrônica. Se não pegarmos esse trem agora, possi~ 
velmente seremos ultrapassados, justamente por isso. O 
Japão deu esse salto na indústria de Informática j>i'1riCí=­
palmente, como na indústria da Informática, porqUe, eri~­
quanto o Mundo estava produzindo computadores de 
válvula, o Japão iniciou a sua política na fabricação de 
computadores com transistores. A questão da eletrônica. 
digital ê a grande mudança que também temos que-ap-ro-- -­
veitar, e justamente entrar com vontade nessa áre.a da 
microeletrônica, porque dentro--de pouco tempo é nesse 

setor que se verificará a grande agregação de mão~de­
obra, principalmente por ser o grande inte·resse nacional. 

Mais à frente, na página 19. V. S•também fala em 
joint-ventures, defendendo, como defende o nobre Sena~ 
dor Roberto Campos, a mudança da nossa Política de 
Informática, adotando-sejoint-ventures. Apenas lerei um 
trecho de uma repOrtagem de matéria sobre a palestra 
que o Dr. Dó ri~ Porto, Diretor do Centro de Tecnologia 
de Informática- CTI, fez. na subcomissão de Informáti­
ca da Câmara dos Deputados, na semana paSsada: 

"Ajoint-nnture é um t:avalo de Tróia. A .frase, de 
efeito, nào ~ de nenhum xenófobo brasileircJ, mas 
sim do Diretor da CIA, William Casey, em entrevis­
ta concedida ao jornal The New York Times, em 6-

--.5.:84, ao se fefeiír à pretensão das _indústrias japone­
sas de Informática de invadir o mercado americano, 
utilizando a formação de capital nacional e misto 
com indústria dos Estados Unidos". 

O Diretor da CJA ê contra a joint .. venture, por repre­
sentar um perigo ao futuro dos Estados Unidos. 

Então, se imagine o que pode representar de perigo 
para o futuro de um país como o Brasil. 

Este, um aspecto, apenas para salientar a opinião do 
Diretor da CIA, reproduzida na palestra do Dr. Dória 
Porto. 

Finalizou V, s~ sua palestra com uma frase até de cer­
tó efeito, e precisamos indagar de uma vez por todas: 

..Se o objetivo do Governo é promover apenas a 
fabricação do computador, ou promover o desen­
volvim-ento do País". 

É evídente que a PoHtica Nacional de Ipfofmâtica não 
é só produzir o computador. Está muito acima da fabri­
cação de uma máquina. É principalmente desenvolver­
mos uma capacitação tecnológica no Pafs, que acredito 
que a atual Política de Informática está desenvolvendo 
até com grande rapidez, haja vista a nossa indústria de 
computadores e o que temos desenvolvido de tecnologia 
própria, sob todos os aspectos, desde o modens até já 
saindo da área de Informática, entrando na área de tele­
comunicações. O País está dando um salto em tecnologia 
própría. 

Com relação a alguns aspectos salientados, principal­
mente a questão dos posicionamentos-contra que temos 
observados até do_ Ministério da Indústria e do_ Comér­
cio e do Ministério das Comunicações, e foi também res­
saltado pelo Senador Roberto Campos, há alguns anos 
decidiu-se criar uma política para a: thicroeletrônica, o 
aspecto que V. S• mais abordou quando se resolveu criar 
essa Política. para a Microeletrônica, foi definida por um 
grupo-de-trabalh_o, do qual participaram representante 
do Ministério da Ifldúsiria e do Comércio, representánte 
do MinisfériO das Comunicações, represente do GEI­
CON- esteve aqui o Dr. Salomão, sob certo aspecto se 
posicionado contra a Política de Informática. Esse grupo 
de trabalho decidiu que a futura Política de Microeletrô­
nica para o Pais deveria ser desenvolvido pela SEI. En­
tão,_há uma contradição entre as posturas-desSes Minis­
térios, desses órgãos, há alguns anos e hoje. Acredito que 
o posicionamento da SEI tem sido mais ou menos Coe­
rente desde a sua criação. -

O Dr. Firmino Rocha Ffeitas salientou i.im -po-nto-im­
portante, já no momento dos debates o Japão tem uma 
reserva de mercdo, para as empresaS-cOmpetentes. Isto é 
muito importante, é fato qtie jã disse na Comissão de E- _ 
conomia do Senado, e o Senador Roberto Campos con­
testou, dizendo que não iínha. Agora vem v.-s, confir­
mar, o que é de muita importância. 

V. S• também falou que temos mont2:r mecanismos e 
acharmos uma forffia de faZer com que os tb:nicos brasi­
leiros cj_ue estão fora do País voltem para desenvolver a 
noss-a tecnologia nacional. Concordo plenamente com V. 
S' Uma das .formas de conseguirmos manter esta massa 
crítica e- este perisiuneilto tecnolõg"icO Ora!meiro é criar-
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mos uma indústria nacional que permita que aqui esses 
técnicos encontrem mercado de trabalho, porque, se dei· 
xarmos só para as indústrias multinacíonais, o que tere­
mos será o desenvolvimento de técnicas e de tecnologias 
de venda apenas, de venda e de uso, e muito pouco tec­
nologias de produto, de projetos, que é efetivamente o 
que interessa ao País. 

ÂS vezes é-nos difícil, nestes debates, contestar o Sena­
dor Robei-to Campos.--porque normalmente S. Ext fala 
no fim dos debates. Na reunião da semana passada, o Se­
nador falou alguma coisa sobre a evolução do fatura­
mentO da indústria nacional. Só gostaria de ler um recor­
te que tirei de um jornal, contestando certos aspectos que 
o Senador Roberto Campos levantou no final da última 
reunião: 

''A indústria de Informática do Brasil aumentou 
o seu faturamento de 830 milhões de dólares em 
1979 para aproximadamente 1,5 bilhões de dólares 
em 1983. O mercado nacional estâ entre os 8 maio­
res do Mundo, e apresenta taxas de crescimento em 
torno de 15% ao ano. É, sem dúvida, um dos mais 
dinâmicos,_ o que justifica o grande interesse interno 
e externo que tem suscitado. 

Esta, Sr. Presidente, a minha participação. Agradeço a 
atenção. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) -tem a pa­
lavra o Dr. Firmino de Rocha Freitas. 

O SR. FIRMINO DE ROCHA FREITAS -Claro 
que o nobre Deputado Odilon Salmoria fez um comen­
tário bastante variado, um amplo espectro sobre o con­
junto de problemas, que não vou procurar responderes­
pecificamente. 

O SR. ODILON SALMO RIA - Fiz realmente um 
comentário sobre a sua palestra. 

O SR. FIRMINO"DE ROCHA FREITAS- Vou 
simplesmente fazer alguns comentários com relação à ex­
posição de V. Ex~ 

Em primeiro lugar, quando falo sobre a capacidade, 
sobre a dimensão de nosso mercado para o chip, me refi­
ro à produção indutrial de chip, com a pretensão, e tal­
vez eu devesse ter dito isto no meu trabalho, mas não o. 
disse, com a ,pretensão de cobrir a ampla gama de chips 
que existe no mercado hoje. Mais ou menos dois mil 
chips diferentes são padronizados no mercado hoje. Evi­
dentemente que para a produção de 70%, é necessária 
uma indústria com escala industrial, e a essa indústria 
que me refiro que. não temos escala industrial para isso. 

O dado a que V. Ex~ se refere da PHILCO, e até falo 
no meu trabalho em produção em escala, o que chamaria 
de custon made, chips feitos para uma finalidade específi­
ca.Jsto é feito em Israel. isto é feito na África do Sul, isto 
é feito em pequenas indústrias japonesas, que vi na sema­
na passada no Japão. São indústrias específicas para 
produção especifica. Por exemplo, nos Estado Unidos a 
Rewlett Packard fabrica chíps especiais para suas máqui­
nas. Os outros ela compra no mercado~ No Japão vi a 
Yowogava (?), que fabrica chips especiais para os seus 
instrumentos de medição; os outrOs todos era_ compra no 
mercado, que são chips padrões. 

Aí é possível uma fabricação, se bem que o preço pas­
sa a ser·uma -consideração secundária. QUando se entra 
na área-de competitividade de chips padrões, a estes que 
refiro que precisam ter uma escala industrial garantida. 

Não sei onde V. Ex' obteve esse dado sobre a PHIL­
CO americana, de produzi.r 50 milhões de dólares. 

O SR. ODI_LON_ !?ALMORIA- Do-Dr. Dória Por­
to, do CTI._ 

O SR. FIRMINO DE ROCHA FREITAS -O Dr. 
Dória Porto está um pouco Iria!- infOrmado, porque a 
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PHILCO americana não existe maís há muito tempo. Es­
tá fechado. Só existe PHILCO no Brasil. Aliâs, os únicos 
países do Mundo em que existe PHILCO é no Brasil, o­
perada pela Ford, e na Argentina. A Ford comprou a 
PHILco brasileira. Um grupo pequeno comprou a 
PHILCO argentina. A da Venezuela foi licenciada, e a 
dos Estados Unidos fechou. Portanto, não existe a 
PHILCO americana. Deve de ser de outra empresa qual­
quer. 

O SR. ODILON SALMO RIA - Quando fechou a 
PHILCO_ americana? 

O SR. FIRMINO DE ROCHA FREITAS- Faz uns 
5 ou 10 anos, por aí. Antes de existir o cbip em termos 
comerciais. De modo que realmente o Dr. Dória Porto ... 

O SR. ODILON SALMO RIA -O chlp existe hâ 5 
anos? 

O SR. FIRMINO DE ROCHA FREITAS- Não. O 
chip existe há mais tempo. Lógico. Antes de existir em 
termos comerciais, de forma que está. 

Sobre este assunto não sei. 
Sobre a opinião que ela dá da CIA, talver eu não tenha 

o mesmo respeito pela opinião da CIA que tem o Dr. 
Dório Porto, que V. Ex• manifestou. Tenho minhas pró· 
prias opiniões. O industrial brasileiro- e agora me per. 

·mito citar nomes - do nível do Dr. Olavo Setúbal, do 
nível do Dr. Mathias Machiline, para mostrar gente da 
minha área, do meu setor, do nível do Dr. José Whita· 
cher Ribeiro, não falaria do Dr. José Ermfrio de Moraes, 
porque este não tem associação nenhuma, mas os outros 
têm. 

V. Ex' acha que homens deste gabarito vão ser domi· 
nados por algum cavalo de Tróia de empresas estrangei· 
ras, se eles se associarem? Não posso admitir esta hipóte· 
se. O Sr. Mathias Machiline é um caso, tem uma- e o 
Sr. José Whitacher Ribeiro tem associações. O Sr. 
Mathias Machiline domina integralmente a sua empresa, 
usa tecnologia importada, mas domina integralmente a 
sua empresa. A empresa é operada por ele, ele é ciuem 
detém o comando.O poder de decisão é dele e ele não vai 
abrir mão desse poder. 

Admito as ressalvas, concordo plenamente com V. Ex• 
que qualquer.joiot-venture malfeita, o lado opaco ... 

O SR. ODILON SALMORIA- A preocupação não 
é minha, Dr. Rocha. b da CIA americana, o Dr. Dória 
Porto citou dados. 

OSR. FIRMINO DE ROCHA FREITAS-Nãoen­
dosso essa opinião da CIA. Se V. Ex• a endossa, não a 
endosso. Tenho a minha própria opinião, e é esta que es· 
tou transmitindo. 

O SR. ODILON SALMO RIA- Minha preocupação 
com relação ao Brasil é muito niaiOr do qUC a preocu· 
pação da CIA com relação-aos _Estados Unidos. 

O SR. FIRMINO DE ROCHA I'REITAS- Minha 
preocupação com o Brasil também_ ê mu_ito grande. Não 
estou preocupado com os Estados_ Unido.s.... _Essa é preo­
cupação e problema da CIA. A minha preocupação com 
o Brasil é a de encontrar um caminho para o nosso País 
desenvolver-se, e o caminho que proponho, o caminho 
que sugiro é o de associações mais rápidas e mais fáceis. 
1:. Isto. 

O SR. ODILON SALMO RIA - Dr. Rocha, meche­
gou às mãos a-qui um livro, que é matéria sobre ... 

O SR. FIRMINO DE ROCHA FREITAS- Vai pro­
var que a PHILCO existe. 

O SR. ODILON SALMO RIA- Não. Sobr< "informâ­
tica, uma questão nacional'', que me permito ler só um 
trecho, com relação à questão dos joint-ventutes. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

"0 ·sRASILINVEST nacionalizou a NEC. Dois 
anos depois, para escapar das críticas quanto a con~ 
trabando, o Presidente da NEC e do BRASILIN­
VEST, Sr. Mário Garnero, explicou que são os ja­
poneses que têm o controle técnico, industrial e co­
mercial da empresa. 

Aparentemente, para o capital nacional majori­
tário restou apenas a administração dos elevadores 
e das recepcionistas." 

Posso fornecer o livro, se V. Ex• quiser. 

O SR.-FIRMINO DE ROCHA FREITAS- Não ci­
tei o nome do Dr. Mário Garnero, não citei a NEC, nos 
exemplos que apresentei. Não quero fazer nenhum co­
mentário com relação a este assunto, porque é assunto 

-·que envolve um contrabando que nós, "da ABINEE de~ 
nunciamos, mas que compreendo. Veja bem, Sr. Deputa­
do. Denunciamos à Polícia Federal e à Receita Federal, 
não esse da NEC_específicÕ, inas o contrabando de pro­
dutos eletrônicos em geral. Insistimos para que isso fosse 
levado a sério. Compreendo esse contrabando, porque se 
chega a um ponto em que o --contrabando é feito não só 

---de peças que estão negativas para importar, mas até de 
tecnologias, e tecnologias porque o INPI não permite re­
gistro de tecnologia, o INPI se arroga no direito de deci­
dir se a empresa precisa de tecnologia ou não, ou daque­
la tecnologia ou não. Isso cria uma situação para o em­
presáiio nacional que o obriga a trazer essa tecnologia 
pagando por fora, como se usa dizer. 

Portanto, esse problema das joint-ventures, continuo 
com a minha posição, apesar da opinião da CIA, conti­
nuo preocupado com o Brasil, muito mais preocupado 
com o Brasil do que eles estão, talvez, e continuo achan­
do que a boa solução é a solução ... 

O SR. ODILON SALMORIA .:... Estilo preocupados 
com os Estados Unidos, não com o Brasil. O Brasil está 
preocupad~ com outra coisa. 

O SR. FIRMINO DE ROCHA FREITAS- Eles es­
tão preocupados com os Estados Unidos. Continuo~a­
chando que é uma solução séria e correta essa da joint· 
venture, da· forma como propus, com os pré-requisitos 
que propus. 

V. Ex• ainda fala sobre a abrangência do setor digital, 
- e-diz-qu·e no início_ bombai-deei muito a SEI. 

Realmente não bombardeei a SEI, no sentido de que­
rer bombardear essa Secretaria. Tudo que falei aqui com 
relação â SEI, e um pouco mais·que não está aqui, eu dis­
se ao Coronel Brízida eu disse ao Coronel Dytz, eu disse 
ao General Venturini, nas várias oportunidades em que 
administrativamente, e não judicialmente, e sim adminis­
trativamente, lhes procurei, para defesa do interesse da 
indústria brasileira, não de Informática, tOda a indústria 
de instrumentação, que se estava ameaçando fechar em 
determinado momento, a própria· indústria eletrônica de 
entertalnment, que houve momentos em que esteve em 

-grande dificuldades, as indústrias do setor de automação 
e uma série de outros setores que nos preocupam. 

Quando venho· para tratar de_um assunto nesta Co­
missão, os repórteres que me estão procurando, é a preo~ 
cupação de todo$: o_Sr. é a favor ou contra a reserva de 
mercado? 

Não estou preocupado, especificamente, com a reser­
. va de mercado de mini e microcomPUtadores. Esta é uma 
parcela de um grande problema que temo$: o problema 

".de definir uma linha de Informática para o País, que 
deve abranger, e vai abranger necessariamente, a vida 
nacional como um todo. Esta, a nossa preocupação, não 
saber se o minicomputador está bem ou não está bem 
dentro da reserva de mercado._ Interessa a um grupo de 
empresas que é beneficiado por isso- - concordo - e 
que desenvolve hoje -um lobby pesado na imprensa brasi­
leira. Também é um fato. Como o desenvolvem também 
~-s multinacionais do seu lado. Também vamos discutir. 
Não estou aqui querendo jogar pedra em cima de nin-
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guém, estou querendo colocar os fatos como eles são. 
Vejo posição de uma dicotomia: ou é a favor da reserva 
de mercado, portanto o senhor é brasileiro, defende o 
Brasil etc.; ou, então, o senhor é contra, e os técnicos es­
trangeiros vão ficar lá, nunca vem para cá, vamo-nos en­
tregar às mãos dos cavalos de Tróia da indústria estran­
geira etc. etc. 

Não enxergo a dicotomia dessa forma. Temos que de­
fender os nossos interesses, comO brasileiros, temos que 
saber âefendê-los, temos que saber associar-nos com o 
mundo que está aí, porque todo mundo está se associan­
do com todo mundo.-0-s jãponeses estão intalando in­
dústrias semjoint-ventures, dentro do território america­

. no. Não é com joint-venture. É sem joint-venture no terri­
tórío a:mericafiõ. E os americanos estão instalando lá 
dentro do Japão. 

Portanto, temos que aprender a conviver com o mun­
do e não nos fechar dentro de uma cortina, que não pa~ 
sa nada nem para lá nem para cá. 

Aí criamos um erro; que vai conduzir o Brasil ao atra­
so._ Esta é uma preocupação que manifesto aqui, perante 
es.tã. Casa, como ponto de vista da indústria nacional, 
que represento. 

f: o que poderia dizer como comentário às obser­
vações do nobre Deputado Odilon SalmOria. 

A minha posição é positiva. Não estou preocupado 
com a eventual reserva de mercado para mini ou micro• 
computadores, que ê uma preocupação de todos. Estou 
preocupado com o problema geral da indústria eletroele­
trônica brasileira e o seu desenvolvimento futuro, com 
relação a uma explosão que está aí, que está vindo e que 
vai ser abrangente para todos nós. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Obriga­
do, Dr. Firmino de Rocha Freitas. 

Se o Deputado Odilon Salmoria me permite, farei al­
guns comentários sobre o assunto. 

Em primeiro lugar, já foi esclarecido que os da-dos re­
ferentes à PHILCO não têm nenhum significado. Quan­
do se decidiu a produzir semicondutores no Brasil, a 
PHILCO associou-se à RCA, exatamente porque não ti­
nha nem produção nem tecnologia. A esse tempo ... 

O SR. ODILON SALMO RIA (fora do microfone)­
Sr. Presidente, ou a qualquer outra indústria ou a outras 
tantas indústrias americanas, só para cotejar o fatura~ 
menta de algumas indústrias com ... (inaudível). Não as 
maiores, evidentemente, porque vamos chegar ao fatura­
mento da (inaudível) a IBM ... 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Cimpos)- Vamos a 
isso. 

Então, associou-se à RCA, para obter tecnologia"e Cx.­
periência de produção. Âquela altura, parece-me que a 
RCA era a segunda empresa em tecnologia, e terceira ou 
quarta em produção. f: tão dinâmico esse campo de se­
micondutores, que aRCA é hoje uma_empresa relativa­
mente caudatária. Estará em sétimo ou oitavo lugar. 
Tanto assim que a Philco, mesmo antes de dissolver sua 
empresa, já tinha sob consideração pactuar tecnologia 
com a Fujitsu, devido à desatualização do seu parceiro 
-aRCA. 

Em segundo lugar, o Dr. Dória Porto, ao citar a CIA. 
não me convence de nada, exceto de uma cois~: os ór­
gãos de segurança são muito iguais em todos os países. 
Em todos eles há uma tendência de invasão de outras 
áreas. A CIA quer invadir a área de informática eletrôni­
ca. A SEI a quer invadir no Brasil. 

A controvérsia que se estabeleceu nos Estados Unidos 
é a seguinte: a CIA receia que, através de joint-ventures 
com os japoneses, estes, nesse intercâmbio, saiam lucran­
do, quer dizer, os japoneses absorveriam mais tecnologia 
de seus parceiros americanos do que os americanos dos 
japoneses. 

A classe empresarial americana respondeu negativa­
mente à postulação de CIA,_ .. Não, Senhor, -disseram 
eles - b "i:riipoitarite termos jolnt-venture, pelos simples 
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razão de que as possibilidade serão de que a troca será e­
quilibrada, ou, talvez, vantajosa para a America, por um 
fato estatístico concreto; as grandes firmas japoneSas de 
semicondutores estão investindo 24% do seu faturamen­
to na pesquisa e desenvolvimento de semicondutores; as 
firmas americanas estão investindo entre 10 e 14%. Por­
tanto, uma associação poderia beneficiar ã.lnbos os la­
dos. 

Tudo que a citação do Dr._Oôria Porto demonstra, é 
que são perigosas as agências de segurança. Nunca se 
contentam com o seu próprio campo. Querem opinar em 
campos alheios. Aqui a SEI invade_ o Ministério das Co­
municações, invade a área do Ministério da Indústria e 
do ComérciO: Lá a_CIA quer invadir a área índustrial, 
mas recebeu uma resposta da classe c::mpresariaL 

O SR. ODILON SALMORIA - Permite-me? 

O SR. PRESIDENTE (Rober_t9 Campos)- Só vou 
tenninar, Depois darei a palavra a V. Ex~ 

Lamentavelmente, parece~me que o nobre O_eputado 
Odilon Salmoria tem otimismo exagerado quanto ao 
nosso grau de desenvolvimentQ tecnológico. S. Ex• men~ 
donou a tecnOlogia de computador e as possibilidades 
que aparecem em semicondutores. 

Quanto à tecnologia de computador, infelizmente, em 
grande parte, estamos ainda copiando. O Dr. J.C. Melo 
apresentou evidência concreta de que existem I3 cópias 
da APPLE, 7 cóPiãs dO Personal Computer da IBM, 7 
cópias do Poleco e 5 cópias do Atari. 

Evidentemente, progrediremos. Dentre em pouco tere~ 
mos desenvolvido uma tecnologia própria de computa~ 
dores. Por enquanto, o que se chama tecnologia própria, 
infelizmente não o é. 

Não acho que haja nada de _vergonhoso niss.o. Esta~ 
mos apenas seguindQa lei dos três estágios, segundo o e­
xemplo japonês: primeiro imitamos, depois adaptamos, 
depois criamos. 

É perfeitamente normal que essas cópias estejãm acon­
tecendo. f: o processo normal de absorção de tecnologia: 
adaptação da tecnologia, para depois se passar à fase de 
criação. 

Quanto ao mercado de semicondutores, o nobre De· 
putado Odilon Salmoria mencionou 200 milhões de 
dólares. Em 1983, o algarismo é aproximadamente este: 
192 mllhões de dólares. S. E?<• se esqueceu de um fator 
importante: desses 192 milhões de dólares, 116 são semi­
condutores díscretos; 30 _milhões e 800 mil dóla{e,s __ são 
circuito_s integrádos-lilleares. Apenas 45 milhões de dóla­
res são circuitos integradOs digitais, que é a grande -técni­
ca do futuro. Desses 45 milhões de dólares~. I! milhões 
são consumidos, em mercado fechado, pela própria 
IBM, e 5 milhões de out(as firmas que produzem para si 
mesmas._ 

Então, o mercado remanescente é de 29 milhões de 
dólares, Este é o mercado que estaria disponível para 
uma empresa puramente nacional. 

Nesse mesmo ano, em 1983, o mercado de s_~mi<;Qndu­
tores nos Estados Unidos foi de lO bilhões de dólares. 
No Japão, de 4 bilhões e 890 mil dólares. 

Sem comentários. 

O SR. ODILON SALMO RIA- Gostaria de__(a_z~r al­
guns comentárioS. 

Em primeiro lugar, a questão do faturamento. Real­
mente o dado que citei não se referia à PHILCO, e sim ã 
Sony americana, que é de 50 milhões de dólares. Esta, a 
informação que recebi. 

Com relação ao que o Dr. Dória Porto disse, S. S• não 
foi colher esse dado da CIA. Quem publicou- e citei­
foi o The New York Times neste ano. 

Realmente, o mercado brasileiro de microeletrônica é 
de 200 milhões de dólares. Sobra para a indústria digital 
20% deste total, que é, mais ou menos uns 40 milhões de 
dólares. Já é mercado que comporta qualquer desenvol­
vimento na ãrea de semicondutores. Tant_o_é que o País 
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já tem -indústrias fabricando semicondutores. A própria 
CIP, que é do Machilne, vai fazer até difusão para a 
fabricação de semicondutores. 

Eram só esta_§ observações, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Com a 
palavra o Dr. Firmino de Rocha Freitas. Peço a V. S• 
para ser breve, poiqtie temos que pãs-sar so segundo De­
poente. 

O SR. FIRMINO DE ROCHA FREITAS- Essa 
questão de mercado, as estatísticas confudem um pouco. 
O nobre Senador Presidente deu alguns esclarecimentos, 
é a mesma fonte que tenho 192 milhões de dólares no 
mercado, quando se reduz a 40 milhões de dólares, ainda 
há que se ver quantos modelos - se é para telecomuni­
cação, se é para informática, se é para aplicações em ou­
tros setores e se são todos mod_elos digitais. 

Uma indústria pode fabricar 5 milhões de dólares, 10 
milhões de dólares de detenninado modelo a um custo 
muito alto, para determinada finalidade, como vi agora 
sendo feito no Japão. Uma indústria pequena faz a difu­
são, completa o processo. Evidentemente aqueles chips 
são vendidos aqui, no Brasil. 

Não se pode dizer que há um mercado de 40 milhões 
de chip, porque ele é muito pulverizado numa variedade 
grande de modelos, que nenhuma indústria pode fazer 
tudo aquilo. Pode até acontecer que haja uma indústria 
que fabrique uma pequena parcela, mas aqueles modelos 
que são padrões, que são fabricados pela ENTEL, pela 
MOTOROLA, pela Hitachi, pela NEC, pela Siemens, 
pelas grandes empresas no elenco mundial, esses mode­
los é que precisam da escala, e esses é que não ternos con­
dições de fazer aqui. Isto que quis referir no meu traba­
lho. 

Só este esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Cainpos) - Muito 
ObrigadO, Dr. Firmino de Rocha Freitas, pela excelente 
exposição. 

Ouviremos, agora, o Dr. José Maria TeiXeira da Cu­
nha Sobrinho, Presidente da Asssociação Brasileira das 
Empresas de Serviço de Informática, ASSESPRO, a 
quem passo a palavra. 

O SR. JOSt MARIA TEIXEIRA DA CUNHA 
SOBRINHO- Exm9 Sr. Senador Roberto Campos, Ex­
m9S Srs. Congressistas, meus Srs., minhas Senhoras, meu 
Colega Presidente da ASSESPRO -- Distrito Federal­
Goiás Hélio de Oliveira. 

Apesar-do adiantado da hora, pretendemos falar sobre 
Informática. 

É com muita honra e grande interesse que comparece­
mos à Comissão de Economia do Senado Federal para 
prestar o nosso depoimento sobre a Informática e a instí­
tucionalização de uma Política NaciQnal. 

Cabe-nos consignar que pela ASSESPRO-Nacional, 
Associação Brasileira das Empresas de Serviços de Infor­
mática, representamos, hoje, 194 empresas ~pro-duto­
ras de programas e sistema (softhouses e systemhouses), 
bureaux de serviços, consultoras, de ensino e treinamen­
to e de comercialização de serviços -filiadas através de 
oito (8) Regiona:is. 

Sem dúvida, trata-se de oportunidade ímpar que nos 
abre perspectivas de o assunto passar a ser considerado, 
no Congresso Nacional, em todos os seus aspectos pri­
mordiais. Se tal ocorrer, Q_ que esperamos, teremos con­
tribuído para a eliminação, ou pelo menos diminuição, 
de sérias distorções que são identificadas no tratamento 
até hoje dado a essa tecnologia, no Brasil. Referimo-nos, 
precipuamente, à exagerada ênfase aos problemas de 
fabricação de computadores, periféricos e componentes, 
em relação a outros aspectos da Informática, tão ou maís 
importantes do qUe esses, como vamos procurar de­
monstrar ao curso da nossa exposição. 
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Deste modo, dividimos a explanação em seis partes: 
l ~ Parte 

Informática, a Necessidad~ de Compreensão do 
que Representa. 

Rápidos Comentários sobre o Entendimento e a Si--­
tuação no BrasiL 

O Setor de Serviços e de Programas de Computa-
--dor. 

Uma Polltica Nacional de Informática. 
Princípios Básicos. 
Comentários GeraiS~-
A Lei que Dispõe sobre Preceitos Essenciais_ e Basila­

res _da PoHtica de Informática. 
As Leis Setoriajs, 
A Política e as Medidas para o Setor de Serviços de 

Produção de Programas. 
•. Conclusão 
I. Informática, a Necessidade de Compreensão do 

que Representa 
A Informática deve ser compreendida como uma po­

derosa "tê"cno/og_ia auxiliar, imprescindlveJ, no mundo a­
tual, ao desenvolvimento de todas as áreas de ativiçl.ades 
humanas, intervindo e modificando, de forma considerá­
vel, procedimentos, resultados, hábitos, conhecimentos e 
tradições. 

Como todo instrumento muito poderoso, -o emprego 
da Informática deve ter o respaldo em leis, que, refletin­
do os anseios e aspirações de seus usufruidores- os in­
divíduos, as instituições, as empresas, os grupos, o Go­
verno, a Nação - os protejam contra aplicações inade­
quadas e nocivas. 

Os nossos líderes- políticos, dirigentes públicos, em­
presários, profissionais liberais e cientistas - precisam, 
o quanto antes, conscientizarem-se sobre Informática e 
suas infinitas possibilidades, de modo a passarem a 
concebê-la, a tomarem decisões e utilizá-la como indis­
pensável instrumento na solução dos sérios e graves 
problemas sociais, econômico-financeiros, técnicós e ad­
ministrativos que dOlorosamente estamos enfrentando, 
nesta crise dramática que o País atravessa. 

Afinal, a Informática só tem sentido como uma utili­
dade para os hOmens, para a sociedade, devendo propi­
dar benefícios e não malefícios, vantagens e não desvan­
tagens. 

Ao se afirmar que, em última análise e indiretamente, 
o próprio ritmo do progresso nacional é afetado e depen­
de da formã. e rapidez com que venhamos a alcançar o 
desejável e conveniente nível de aplicação da Informática 
no Brasil, não se está praticando qualQuer exagero. 

Eara corroborar o que realmente significa.. "Informáti­
ca", -permitimo-nos citar dois conceitos: 

"Informática é a ciência do traiameilto racional da 
informação, especialmente por máqUinas automáticas, 
devendo ser considerada como o apoio aos conhecimen­
tos humanos e às comunicaçõ~, nos domtnios técnicos, 
econômicos e sociais" (Conceito proposto pela Acade­
mia Francesa); e 

"Informática é a disciplína que estuda o fenômeno 
da informação, os sistemas de informação e o processa­
m-ento, a transferência e "utilização da informação para o 
benefício da Humanidade, utilizando principalment~, 
mas não necessariamente, os computadores como instru­
mento" (Conceito adotado pelo 181, Instituto Intergo­
vernamental de Informática, da: ONU, sediado em Ro­
ma). 

Não pretendemos, nem caberia nesta ocasião, discutir 
conceitos ou tecer considerações de ordem acadêmica 
sobre Informática, palavra de origem francesa ("lnfor­
matique") inventada por Philippe Dreyfus. 

Nesta ocasião, o que tencionamos é solicitar. especial 
atenção sobre a importância de se compreender o quere­
presenta a Informática e provocar-reflexões no sentido 
de analisarmos como vem sendo a questão tratada e dis­
cutida no Pais. t: o que a seguir faremos, em sucintas ob­
servações. 
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11. Rápidos Comentários sobre o Entendimento e a 
Situação no Brasil. 

Poucos mi-nutos de ponderação e interp"reüi.ção dos 
conceitos apresentados são exigidos para percebermos 
como estamos tendo uma visão míope dessa questão. 

Basta adiantarmos nas observações, para se identificar 
a primeira e grave distorção do que se tem tratado_ce dis~ 
cu tido no _País sob o título de Política de Informâtica 
(PI) ou Política Nacional de Informática (PNI). 
Referinio-nos ao Tãto de que, por razões que vão desde a 
um compreensível desconhecimento, passam por certa 
displicência ou ingenuidade, encobrem velados interesses 
ideológicos, e chegam à procura de satisfação_ de am­
bições e interesses pessoais, a opinião pública, em todos 
os setores e classes - vem sendo levada, propositada­
mente, a confundir Informática cõm ·computador, PI 
com fabricação de computador, periféricos, Cquipáin-en-~ 
tos e componentes afins. Recentemente, para agravar o 
cenário, Constata-se a tendência de se incluir questões de 
microeletrônica, eletrônica digital, dispositivos eletrôni­
cos e optoeletrônicos, comutação e transferência ou 
transmissão de infOrmações, e inúmeras outras como 
sendo do âmbito da Informática. 

O porquê desse comportamento, repetimos, atribuí­
mos às razões antes citadas. As conseqüências só pode­
rão ser danosas. 

Afianço-lhes que nenhum país do Mundo considera 
ou pretende tratar como sendo de Informática a imensa 
gama de disciplinas e tecnologias que, no Brasil, se tenha 
admitir como da Informática. --

O enfoqUe e as prioridades ao setor da produção, em 
especial ao de equipamentos (hardware) e componentes 
eletrónicos, no seu amplo espectro, em detrimento das 
questões realmente de InformátiCa, que são, primordial­
mente, as relacionadas ao uso, à correta difusão do seu 
emprego, conduzir-nos-ão a um grande atraso no desen­
volvimento dos setores técnicos, científicos, administra-­
tivos e sociais do País. 

Urge que entendamos e aceitemos que a questão fun­
damental da Informática não está centrada em fazer ou 
montar computador, da mesma maneira como na medi­
cina o principal não são os equipamentos mêdicos, pOr 
mais modernos que sejam; na agricultura não são ostra­
tores; nas Forças Armadas não são as armas, embora até 
neste caso, possa parecer à primeiiã vista. O homem es­
pecializado e bem formado, e os respectivos conhecimen­
tos de modernas técnicas, é que vão determinar uma boa 
medicina, uma boa agricultura, uma eficiente força ar­
mada, uma Informática útil e benéfica. É óbvio que não 
devemos abdicar do direito de fabricar os nossos equipa­
mentos e as nossas máquinas, o que, todavia, deve ser 
cogitado dentro de uma perspectiva global, considerados 
a realidade e os interesses maiores da Nação. 

Eis, portanto, Srs., a nossa primeira colocação e suge-s­
tão: Na Informática deixe:mos de confundir os meios 
com os fins. Passemos, tambêm, a nos preocupar com as 
necessidades e com os problemas da informatii:3Ção da 
sociedade brasileira, com pesquisa'e desenvolvimento no 
setor, com a formação dos especialistas, com a tecnolo­
gia do uso dos computadores e com a indústria de pro­
gramas de computador (software). Conscientizamo-nos 
de que uma Informática nacional, soberana, serã repre­
sentada, sobretudo, pelo conhecimento e pelo domínio 
destas questões, que são distintas e requerem ações dife­
rentes dos problemas da indústria de equipamentos 
(computadores) e afins. 

Permitimo-nos lembrar aos Srs. em especial ao Sena­
dor Roberto Campos, como pertínente e oportuno, fazer 
um convite a representantes do governo francês de ór­
gãos de Informática, para que transmitam a esta Casa a 
experiência da evolução da política de Informática nesse 
País, expliquem as preocupações e priOridades atuais. A­
creditamos que venham a fornecer valiosos subsídios. A 
~rança ê o pafs que mais investe em estudar o uso da In­
formática e suas conseqUênCíãs, em valor· absoluto. 

Por todo o exposto. desconfio que; lamentavelmente, 
ao esquecermos os aspectos fundamentais da Informáti­
ca, colocamo-nos como espertos inocentes~úteis, fazerido 
o jogo dos pafses desenvolvidos e dos grandes grupos 
mundiais. 

I li- O Setor df: Serviços e de Pro"grarrias de Compu­
tador. 

Cabe-nos neste ponto apresentar-lhes, ainda que em li­
nhas gerais, .o setor que temos a honra de representar, 
qual seja, o das empresas privadas nacionais -de serviços 
de Informática. 

Sob este título situam-se as empresas, de capital majo­
ritariamente de propriedade de brasileiros, que atuam 
nas seguintes atividade$: produção, desenvolvimento e 
comercialização de programas e de sistemas.(''softhou­
ses"t;! ''systemhouses");. "bureaux" de serviços; auditoria 
de sistemas, consultoria, ensino e treiilã.merito de Infor­
mática, e comercialização e representação relacionadas 
com os serviços antes mencionados. 

Este, meus Srs., no nosso modo de ver, o setor de In­
formá fica. A indústria de com-Putadores tC:m uma entida­
-de que muíio bem a denomina, AssOCiação BI-ásiieira das 
indústriãs de Computadores e Periféricos. --

Então, confundir isto com Informática levará, Càt3:­
mente, a graves erros. O segmento, no todo, compreende 
cerca de oitocentas (800) empresas no País, sendo, apro­
ximadamente, quarenta (40) estatais, trinta estrangeiraS 
e mais de setencentas (700) empresas privadas nacionais. 

Em 1983, o faturamento do setor, segundo estimati­
vas levantadas pela ASSES PRO, teve_ o seguinte com­
portamento: 

• 40 empresas estatais faturaram US$ 429 mi­
lhões- 61% 

• 30 empresas transnacionais faturaram USS 169 
milhões - 24% 

• 700 empresas priv. nacionais faturaram USS 105 
- milhões 15% 

Total . . . . . . . . . . USS 703 milhões - 100% 

Note-se que: 
• Nos montantes não foram computados os fatura­

mentos das empresas cativas de conglomerados financei­
ros, que elevariam este total àcerca de I bilhão e 200 mi­
lhões de dólares, segundo nos informaram. 

• Não foram incluídas as empresas de comercialização 
e manutenção. 

• Tristemente, fomos obrigados a usar o re(efencial 
dólar, em face da situação econômica do País. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Pergunto 
a V. S' se o software está incluído? 

O SR. JOSÉ MARIA SOBRINHO- Realmente estã 
incluído, não sabemos é distinguir, ainda, O queê a parte 
de serviço, o que_ê a parte de software, o que ê pa.rte de 
consultoria. O setor foi que levantou esses dados. 

Pelos números apresentados, constatam-se: 
• Um mercado- quer em número de empregos, quer 

em faturamento -expressivo e possivelmente desconhe­
cido da grande maioria daqueles que tratam e discutem 
Informática, no ·Brasil. 
--•- Um exagerado nível de estatização, coerente com a 

atual situação da economia do País. 
• Um número elevado de pequenas empresas priva­

das, representando apreciável potencial tecnológico e in­
satisfatóriO níVel de capitalizaçãó. 

Como importante característica há que se ressaltar a 
circunstância de as empresas privadas nacionais consti­
tuírem, em sua maioria, um sígnificativo conjunto de no­
vas empresas, de neo-empresários, a injetar. "sangue no­

_vo" na classe empresarial brasileira. Assim, por se tratar 
de uma atividade econômica moderna, em seu ciclo ini­
cial de vida, essas firmas são ainda predominantemente 
pequenas e mêdias, conquanto dotadas de boa capacida­
de têcnica. 

Ainda como fator de relevância, deve-se destacar que 
essas empresas divulgam o apropriado uso do cumputa-
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dÕr e detêm uma experiên-cia genuinamente brasileira, 
forjada pelo trabalho diuturno no ambiente das nossas 
peculiaridades, limitações e tradições. Portanto, 
colocam-se como uma trincheira a combater a forte, in­
sistente _e -perigosa tentativa dC imposição di-procedi­
mentos inadequados- e- estranhos aos nossos costumes, 
que vêm sorrateiramente passando despercebida de qua­
se todos, atê mesmo de alguns membros da comunidade. 

t conveniente -ressaltar que as empresas privadas na­
cionais, como se pôde avaliar, em 15% do faturamento 
total, encontram-se asfixiadas entre as empresas estatais, 
que-passaram a exercer atividades acima de seus pró­
prios objetivos, e as empresas fransnacionais que conti­
nuam aumentando a sua participação rio mercado, espe­
cialmente no que concerne à comercialização de 
programas-produtos (software) de origem estrangeira. 

A ASSESPRO, através dos seus 8 (oito) anos de exis­
tência, teril lutado e pleiteado por uma identificação cla­
ra do papel das empresas privadas nacionais no mercado 
brasileiro. 

Todavia, -não é apenas atravês dos números -que s-e­
deve avaliar a importância do segmento de serviços e de 

- pr-oirãmãs de computador (software). É preciso, tam­
bém, se reconheCer -que essas empresas tornam possível a 
democratização do uso de Informática, fazendo chegar a 
setores que dificilmente poderiam ter acesso, por dificul­
dades ecoÕómicas e t~nicas, o uso dessa tecnologia. 

IV Sobre uma Política Nacional de Informática 
J V .I - Princípios Básicos 
A ASSESPRO entende e defende que uma Política 

Nacional de Informática (PNI) deve obedecer aos se­
guintes princíp'ios básicos: 

-coerência com os ditames do Regime Democrático; 
-informatização adequada da sociedade brasileira; 
- descentralização e democratização das decisões ine-

rentes à 'nformâtica; 
- defesa do sistema da livre iniciativa; 
-incentivo e apoio à iniciativa privada nacional do 

setor de Informática, especialmente às pequenas e mé­
dias empresas; 

-estímulo às atividades de pesquisa e desenvolvimen~ 
to do setor; 

-estímulo à formação de recursos humanos especia­
lizados; 

-limitação e controle das empresas estatais; 
-limitação e controle da atuação dos conglomerados 

financeiros na âreã. de prestação de serviços de Informá­
tica; 

-limitação e controle das empresas multinacionais; e 
- ambíência nacional. 
Por um lapso, propriamente de datilografia, tínhamos 

uma parte que falava da menor interferência Possível do 
Estado. 

IV .2- Comentários Gerais 

Em conseqüência do que procuramos salientar nas a.: 
preciaÇões ã:nferiOtes, Pela importância e interferência da 
Informática em todas as atividades da vida atual, os as­
pectos socia:is das prerrogativas e direitos coletivos e in­
dividuais e de sua apliCilção, devem constituir -ã base e a 
preocupação maior da PNI, condicionando e determi­
nando os aspectos tecnológicos e econômico-financeiroS: 

Frisamos que essa não tem sido a preocupação até ho­
je, como comprovam a maioria das medidas oficiais ado­
tadas e o teor da ampla discussão do problema. Com res­
peitosa licença, citamos o enfoque principal das partici­
pações da maioria dos eminentes expositores que nos an­
tecederam em depoimentos nesta Comissão de Econo­
mia e o conteúdo dos projetos de lei anunciados ou apre­
sentados. 

Por outro lado, sendó a Informática uma tecnologia 
de tratamento da informação, a PNI deve atentar e con­
siderar todos os aspectos "fundamentais, a saber: o social, 
o de aplicação (emprego), o tecnológico e o econômico, 
dando um tratamento harmôn·ico e homogêneo aos seus 
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segmentos básicos: recursos humanos, pesquisa e desen­
volvimento, programas de computador e equipamentos. 

O propósito da PNI, portanto e sucintamente, deve ser 
o de informatização da sociedade brasileira, segundo os 
nossos anseios, necessidades, metas, particularídades. 
hábitos e possibilidades. Deve ser_ coerente com a nossa 
cultura. 

O modelo deve ser monta_do a partir do propósito, 
significando-se dizer a partir de Programas de Informati­
zação do Pais, resultado de consenso que ctefina ej)Jstifi­
que o que_ informatizar, _atribua prioridades e_considere 
os equipamentes (hardware) e os programas (software) 
nacionais. 

Com a seleção e indicação das âreas: m~is_carente:s, se-_ 
ria definido o que informatizar. Em função do que infor­
matizar, seriam estabelecidos os planos de formação de 
especialistas, elaborados projetos de pesquisa e desfmvol­
vimcnto, realizados estudos de criação de sistemas e pro­
gramas (software) e, finalmente, especificado~ equipa­
mentos e componentes (hardware), ou seja, por intermé­
dio de um encadeamento lógico e natural, implantar-se­
ia sólida indústria nacional de Informát_ica_- softl!are e 
hardware- equilibrada quanto aos seus segmentos bási­
CO:\ e viabilizada para atender às exigências prioritárias 
do País, em diversos setores de atividades. 

Infelizmente, o_üw~rso é o que, praticamente, vem a­
contecendo. E, sem dúvida, por isso a Nação não tem 
auferido os benfícios mais prementes e necessários pelo 
adequado emp-rego· da_ Informática. E isso terá um 
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disciplinas e questões bem definidas, distintas e particu­
lares, tornará qualquer lei e Política inexeqüfvieis e ina­
plicáveis, pelos inúmeros conf1itos com setores, órgãos e 
~specialistas de outras disciplinas e profissões, que natu­
ralmente reagirão, não aceitarão, nem se deixarão sub­
meter a _uma Política que agrida o princípio de interação 

_ e independência, que norteia o emprego conjunto de tec­
nologias auxiliares na busca de um resultado útil à hu­
manidade, através da criação ou montagem de um siste­
ma, de_uma fábrica, de uma máquina, de um equipamen­
to, ou de um aparelho, com a- finalidade de se obter um 
produto ou serviço. 
_As diretrizes gerais deverão conter proposições claras 

sobre a preferência da participação e da atuação da livre 
iniciativa nas atividades de PreStação de serviços, pro­
dução de programas de computador, fabricação de com~ 
PutadÕres e periféricos e na pesquisa e desenvolvimento. 
Deverão abordar a limitação e o controle da atuação das 
empresas estatais, dos conglomerados financeiros e das 
transnadonais. Deverão tratar de medidas de apo-iO e in­
centivo às empresas privadas nacionais, para, em prazos 
determinados e conforme compromissos bem definidos, 
pÚ9erem alcançar condições de igualdade de disputa do 
me·rcado com as empresas estrangeiras, ern Qbediência 
;aos interesses maiores da Nação, aos princfpios da livre 
iniciãti~a e do_regime demoCrático. _De:"terão instituir 
normas e meios para a formação, qliãlitativa e Quantita­
tiva, de recursos humanos especializadõs, conforme as 
necessid<:J.des da Informática nacional. 

preço... Em termos estruturais, as atribuições com a formu-
Destaque-se ainda ser obrigatório e iriipresCiridível lação, elaboração, provimento, acompanhamento, con-

que a PNI tenha caráter nacional, com prevalência inclU- trole, fiscalização e atualização da PNI ficariam distri-
sive sobre planos ou programas de desenvolvimento re- buídas pelo Congresso Nacional, um Instituto ou Fun-
gional ou setorial, alicerçando-se, quanto aos aspectos dação de Informática, um Conselho Nacional de lnfor-
institucionais, tecnológicos, p-rodutivos e comerciais, em mática, a Secretaria Especial de Informática (SEI), uma 
leis emanadas do Poder Legislativo, uma v_ez que porta- Fundação de Pesquisa e Desenvolvimento de Informãti-
rias e atos normativos por si sós não podem conter ma- ca e o Ministério da Educação e Cultura (MEC). 
téria atinente à intervenção no domínio econômico e na -~-o Congresso Nacional- para referendar e legitimar a 
competência dos Estados e Municípios. PNI, propondo, discutindo e aprovando o que devesse 

A PN I seria instituída através de uma lei de caráter ge- ser obje:to das leis. O Instituto ou Fundação de Informá-
ral, com preceitos e dispositivos essenciais e basilares da tica -para tratar, precipuamente, do in6!ntivo ao ade-
Política de_ Informática e-de um elenco complementar de qua~o emprego da Informática no País; dos programas 
leis setoriais, contemplando os inúmeros e dístii'ltõS in te- de Informatização; das questões e problemas- advindos 
resses e particularidades de cada aspecto ou segmento do uso da Informática. Seria ligado aO Congresso Nado-
básico da Informática. nal, ou a uma de suas Casas, com o papel d-e ã.sSessora-

IV.3- A Lei que Dispõe sobre os Preceitos Essenciaís ment() pa formulação da PNI; mantido por um -Fundo 
e Basilares da Política de Informática. coffi--r-~rsos específicÕs; e,- constituído por uni -ã.mplo e-

Entendemos quedevesse·conter,explicitamenteeentre lenco de 20 (vinte) personaifdades representando os di-
outros, capítulos referentes: versos setores _da sociedade, conforme indicação do Con~ 

• aos propósitos e·objetivos da Nação com o emprego gresso, e por 5 (cinco) representantes da Executivo, to-
da Informática; dos com mandatos de dois (2) anos. Na verdade, seria o 

• às áreas tidas como precipuamente da Informática; Conselho Superior dos Usuãrios. 
• às diretrizes gerais; - -,---o-.~~.--~ 70"~ O Conselho Nacional de Informática- para estudar 
• à estrutura oficial da Setor de Informática; as questões inerentes à pesquisa e desenvolvimento, aos 
• aos incentivos ao adequado emprego; serviços de Informática, à produção de programas de 
• à formação- de especialistas, em todos os nNels; - computador e à fabricação de computadores, períféricos 
• ao.>; incentivos à pesquisa e desenvolvimento; e e componentes afihs. Seria ligado à Secretaria Geral do 
• aos incentivos ao setor produtivo. Conselho de Segurança Nacional, cabendo-lhe o assesso-
Os propósitos e objetivos da Nação com o emprego da__ ramento a este e ao· Congresso na formulâ.çào da PNI, no 

Informática devem visar- repetimos- precipuamente, tocante aos· assuntos supra referidos; aprovaria reso;. 
a melhor.ia de vida do cidadão bra$Heiro e o desenvolvi- luções normativas sobre as questões de sua alçada. Por e-
menta social, econômico, científicO e técniCo:. 
administrativo do País; ou seja, devem considerar, pri­
mordialmente, o interesse do usuário final, tendo sempre 
como axioma que Informática não é um fim em si mes­
ma. 

De acordo com os dois conceitos válidos, apresenta­
dos ao início, fundamentalmente, a Informática é a ciên­
cia o_u a disciplina do tratamento racional da infõi'-=--­
maçào, Assim, quer nos parecer, rem o -seu âmbito pró­
prio limitado às questões relacionadas à tecnologia de 
uso, pesquisa e desenvolvimento, recursos humanos es­
pecializados: serviços e programas de computador; e, 
fabricação de computador, periféricos e componentes a­
fins. A tentativa inusitada no contexto das nações, de 
trazer para o bojo da Informática outras tecnologias, 

- xernplo, as normas, sempre transitórias e cOflforme as 
necessidades conjunturais da PNI, relativas à formação e 
origem do capital das empresas nacionais -~leTi8.tn 'estabe~ 
lecidas pelo Conselho, por meio de re·soluções específi.:. 
cas, ou- propostas ao Congresso para se- tOrriãrf:In leiS. 
Da mesma forma seriam tratadas as especificações- das 
medidas de incentivo e apoio aos segnientOS ·de serViÇoS, 
programas e fabricação de computadores.-- Seria consti­
tuído de li (onze) membros, 5 (ciricci) representanteS dó­
Governo e 6 (seis) das entidades de classe do- setor, rela­
cionadas com o objeto da atuação do Conselho. Seria 
mantido, por dotação própria, ·com 50% de recursos· do 
Orçamento da União e 50% de recu·rsos provenientes das 
emprci:sas do setor de Informática. A Secretaria Especial 
de Informática (SEI)- com atribuições para baixar atos 
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exe.cutiv_o_s de acompanhamento, controle e de fiscali­
zação, consoante o estabelecido na PNI e nos atos nor­
mativos do Conselho Nacional de Informática. Seria li­
gada à Secretaria Geral do CSN. 

A FundaCãõ de Pesquisa e Desenvolvimento --para 
tratar da pesquisa e desenvolvimento da lnformáfica, 
iiOS-ãspectos-de tecnologia de uso, programas de compu­
tador, Computadores, periféricos e afins. Seria uma enti~ 
dade privada, mantida com recursos provenientes de 
doações das empresas do _ _Setor de loJormática, p·or"-re­
cursos orçamentários, empréstimos favorecidos e outras 
fontes. O MEC- como órgão do Poder Executivo, com 
atribuições inerentes à principal questão da' Informátíca 
- o problema de recursos humanos, de formação de es~ 
pecialistas. Os Ministérios, os Estados da Federação e os 
Municípios de maior porte seriam obrigados a criar e 
mant~r attvos Conselhos de Informática, que teriam atri­
buições análogas e estreita ligação com o Instituto ou 
Fundação de Informática, antes referido. 

Os capítulos da lei concernentes aos estímulos ao ade~ 
quado emprego, à pesquisa e desenvolvimento e ao setor 
produtivo; e o de forrnação de especialistas, conteriam 

- dispositivos próprios e flexiveís, de sorte a serem comple­
mentados por leis especlficas ou por resoluções norma ti~ 
v as, estas com o objetivo de permitir ou facilitar o cum­
primento dos propósitos da PNI. 

Em sintesé;ã ''Lei que dispõe sobre os preceitos essen­
ciais e basilares da Política de Informática" deve fix.iir, a~ 
-ti-avés- de dispositivos gerais, o necessário embasamento 
à instítuciortalização da Política Nacional de Informáti­
ca, atendidos precipuamente os interesses superiores da 
Nação com a informatização da sociedade, em todos os 
seUs setores, e consíderados os liltereSses específicos dos 
segmentos básicos da Informática. 

IV.4- As Leis ~etoriais da Informática 
U espectro das questões inerentes à Informática, como 

dito, é amplo e complexo. Tal circunstância aconselha 
que a partlr da "Lei de preceitos essenciais ... ", concor­
dante e complementarmente à mesma, os assuntos que 
assim o exiJam sejam objeto de leis, resoluções, atos e 
portarias, c_onfonne o caso. 

Deste modo, os problemas relativos à informatização 
da sociedade; pesquisa e desenvolvimento; formação de 
especialistas; uso e privacidade de informação e banco de 
dados, incentivos ao setor privado nacional de serviços, 
produção de programas de computador e fabricação de 
computadores; regime jurídico dos programas de com­
putador; caracterização e regulamentação da atividade e 
das empresas de Informática; regulamentação do co_mêr~ 
cio de programas de computador; entre outros, estariam 
na situação de legislação específica, compondo e consti­
tuindo o conjunto desses instrumentos oficiais, a PNL 

Com os cuidados e preocupações atinerites à preser­
vação das nossas peculiaridades, tradições e cultura, e à 
preservação do emprego, ~ informatização da sociedade 
brasileira deve procurar identificar setores, incluindo-se 
os do Governo, onde, consoante as disponibilidades de 
meios e recursos, seja aconselhado o adequado emprego 
da Informática para melhorar o desempenho administra­
tivo, técnico,- empresarial, científico e individual. O Pro­
grama de Desburocratização situa-se como um desses in­
contáveis- exemplos. As áreas ·de prospecção 'de petróleo; 
produção" de álcool, controle de telecomunicações são 

··outras ·citações válidas. 
A informatização da so-ciedade deve contemplar a rea­

lização de campanhas, seminários, debates, etc. de âmbi­
toS "federal, estadual e municipal, mobilizando setores, 
ótgãns-, entidades, associaçõeS e einpresas - públicos e 
ptiVados, com a finalidade de esclarecer e divulgar a In­
formática, segundo os interesses da Nação, eliminando 
as distorções, desmistificando as falsas dificuldades e 
Complexidades, incentivando o seu emprego apropriado 
e eficaz. 

Soubemos que hâ cerca de três anos a Inglaterra fez 
algo semelhante. Escolheu trêS mil dirigentes e propor-
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cionou diversos seminários sobre o adequado emprego 
da Informática. 

Pela indiscutível e grande importância, oS assUntos r_e_­
ferentes à formação de recursos humanos e pesquisa e 
desenvolvimento, sem dúVida, os alicerces de uma Infor­
mática nacional soberana e independente, obrigatoria­
mente devem origínar legislação especial e própria. 

Da mesma forma ás questões de uso e privacidade de 
informação e banco de dados. 

O setor privado nacional de fabricação de computado­
res, periféricos, componentes e afins, evidentemente, 
deve ser dotado, por intermédio de dispositivos legais e 
oficiais pi6prios, áe um elenco de medidas de incentivo e 
apoio a essa indústria, de sorte a que, em futuro, possa 
vir a competir em igualdade de condições com as empre· 
sas transnacionais. Entendemos que esses incentivos de· 
vem obrigar, como contrapartida, a assunção de com· 
premissas com o desenvolvimento tecnológico e conci· 
liar os interesses maiores da Nação e dos usuários. No 
setor de indústria de fabricação de computadores, parti· 
cularmente, gostaria de que a legislação, em suas dispo· 
sições finais, esclarecesse o papel das empresas estatais 
COBRA e PRÓLOGO. A disputa de um mesmo merca· 
do por empresas estatais e privadas, quer·me parecer, é 
desigual, desleal e, segundo a ConstituiçãO;-desaconse­
Jhada ( ... ou ilegal). 

Assim, sugere-se que as duas empresas se fundam, pas­
sando a atuar, juntamente com a indústria privada de 
computadores, componentes, de programas e outras, 
como uma integradora de sistemas de grande porte, de 
que tanto o País necessita, e para a qual a COBRA foi 
criada. Por exemplo, em projetos como o de sistema de 
armas para navios de guerra, controle das telecomuni­
cações c inúmeros outros. Ou seja, ·estaria exercendo o 
papel que cabe ao Governo de criar oPoriunidades-pára 
a iniciativa privada. Não teriã problemas financeiros, 
porque os projetos seriam realizados com dotações es­
pecíficas dos MiniSfériOS -ou empresas interessadas. A es­
trutura seria mais enxuta e menos dispendiosa, pois esta­
ria liberada do setor de .. marketing". A parte de fabri­
cação de produtos comerciais da COBRA seria transferi· 
da, por venda, à iniCiativa privada, com as garantias de 
preservação dos interesses dos usuários, em função das 
linhas de produtos comercializadas. Essa nova empresa 
estatal estaria, sem dúvida e de fato, propiciando excep­
cionais condições para o desenvolvimento e capacitação 
tecnológica do Brasil, em segmentos de ponta. 

Ou seja, essa integradora vai buscar os recursos de 
hardware, de software e de outros segmentos, juntar e 
proporcionar um grande projeto de grandes sistemas. 

Nós da ASSESPRO estamos preocupados que nessa 
lei que se está discutindo seja incluído o nosso setor de 
uma maneira bastante mínima. Querenlos uma lei es­
pecífica para o setor de serviços de software. O que vai 
regular uma empresa montadora de computador, uma 
empresa de microeletrônica, de componentes numéricoS, 
essa lei é muito diferente do que interessa às consultoras, 
empresas de serviço, empresas de software. Colocar tudo 
debaixo do mesmo chapéu, vai levar a sérios problemas. 

No caso específico, também, estamos há cerca de três 
meses em contato com a SEI, desenvo~vendo um traba­
lho que nos parece bastante promissor na área de softwa­
re. Já que a tendência é que se leve ao Congresso, se dis­
cuta e situe uma lei, que essa lei se refira à produção, im­
portação, exportação, produção e comercialização de e~ 
quipamentos de Informática. -

A legislação sobre a indústria de fabricação de compu­
tadores deverá incluir incentivos à criação e proliferação 
de empresas de manutenção de equipamentos (computa· 
dores e perilericos), õ que até hoje não foi lembrado na 
discussão oficial, apesar de significar sólida motivação 
para o desenvolvimento desse setor. Manutenção é tec­
nologia! 

IV .5- A Política e as Medidas para o Setor de Ser­
viços e de Produção de Programas. Na qualidade de re~ 
presentantes do setor, consentimo-nos reservar um item 
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deste pronunciamento para apreciações e sugestões ares­
peito do __ mesmo. 

A importância das empresas - as produtoras de pro­
gramas e sistemas (softhouses esystemhouSfs), os bureaux 
de serviços, as consultoras, as de ensino e treinamento e 
as de comercialização de serviços e afins - queremos 
crer, ficou demonstrada em nossos comentários-e asserti~ 
v as, 

Portanto, justifica-se qUe leis e resoluções tratem de 
incentivar e apoiar este setor. 

Nesta ocasião~ achamos conveniente relacionar o p-lei­
to dessas empresas, captado pela ASS~PRO em suas 
assembléias e reuniões, e c_ontido em diversos documen­
tos de nossa Entidade, entre os quais mencionamos a 
Carta do 311 ENESI (Encontro Nacional das Empresas de 
Serviços de Informática), de 23-7-82, do Rio; e a Decla­
ração do 4» ENESI, de 24-6-83, de São Paulo. 

Como niedidas de caráter geral, defendemos e propug. 
namos: 

a) a aprovação de instrumento legais, caracterizando 
e regulamentando a atividade e as empresas de Informá­
tica; 

b) a definição das áreas de atuação das empresas pri­
vadas e_ estatais; 

c) a participação de representantes da ASSESPRO 
no.s çliversos Conselhos de Informática -a níVel federal, 
estadual e municipal, como forma de gar-antir a partici­
pação da iniciativa privada na forniulaçào das diversas 
políticas do setor; 

d) a criação de uma Agência de Fomento especiaHza­
da para atender, precipuamente, o seginento de serviços 
e de produção de programas de computador; e 

e) a caracterização jurídica" ôO Programa de COmpy__:- _ 
tador: direitos, propriedade e formas de comerciali­
zação. 

Para a área de serviços, defendemos e propugnamos: 
a) a obrigatoriedade da participação da empresa pri­

vada nacional nos Programas de Informatização .:: .. :_:fede­
raiS, estaduais e ffiurlicipais; 

b) a obrigatoriedade da contratação de serviços nos 
órgãos das administrações diretas e indiretas, existindo a 
alternativa nacional; 

c) a destinação, nos respectivos orçamentos dos ór­
gãos das administrações diretas e indiretas, de verbas es­
pecíficas para a contratação externa de empresas priva­
das nacionais, em percentuais crescentes de 15% a 30%, 
em 4 anos; 

d) a proibição da atuação de empresas ligadas aos 
conglomerados financeiros no mercado de prestação de 
serviços de Informática, visando a eliminar os abusos do 
poder económico; 

e) a reformulação das empresas estatais de serviços 
de _Informática e no que concerne aos órgãos da adminis­
tração direta e indireta, de forma a; 

-eliminar nas leis, estatutos, regulmentos e outros 
instrumentos oficiais, as cláusulas de exclusividade na 
prestação de serviços aos -demais órgãos da adminis­
tração aos quais estão vinculadas, suprimindo o mono~ 
pólio e atendendo _a preceitos constitucionais; 

-obrigar a realização de licitação pública para todos 
os serviços a serem executados; 

-verificar, antes da autorização para importação de 
equipamentos, a existência de alternativas nacionais 
para os serviços que serão executados pelos referidos C· 

quipamentos, economizando divisas e prestigiando a ini­
ciativa privada nacional; 

-proibir a prestação de serviços a outros órgãos que 
não àquela a que esão vinculados; e 

O a proibição de as empresas estrangeiras do setor 
expandirem suas capacidades computacionais, para fins 
de prestação de serviços. 

Para a área de produção de programas de computa­
dor, gostaríamoli, antes de enunciar as nossas propo­
sições, de evidenciar que: 

• Programa de Computador é um insumo económic_o 
estratégico; 
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• os Programas de Computador serão tanto mais de 
interesse para o desenvolvimento d_o_ País, quanto mais a· 
dequados à nosso realidade e às nossas peculiaridades; 

• a evolução do emprego da Informática depende di· 
retamente da redução dos custos de obtenção e utili­
zação dos Programas de Computador; e 

• a viabilização econômica de uma indústria de Pro­
grama de Computador decorre fundamentalmente de 
medidas de caráter institucionais. 

É muito -nlais baraiO incentiVarm-os umã indústria de 
programa de computador, com grandes poss-ibilidades 
de exportação, do que outro tipo de indústda. 
- Isto postO:defendeinõs e propugnamos para a área de 
produÇ-ão de--Programas- de Computador: 

a) __ definição dos segmentos de mercado nos quais o 
uso de programa-produto nacional deve ser incentivado 
e_ apoiado; 

bJ instituição de POlíticas Aduaneira e Fiscal para 
programas importados ou de origem estrangeira; 

c) a origem nacional dos programas-produtos ser a­
testada pela ASSESPRO; 

d) o congelamento, nos orçamentos dos órgãos das 
administrações diretas e indiretas, de verbas destinadas a 
recursos internos para o desenvolvimento e manutenção 
de programas; 

e) a proibição de os programas-produtos de compu­
tador de procedência _estrangeira serem comercializados 
nos órgãos das adrrlfrlistrações diretas e indiretas, por 
empresas de capital minoritariamente nacional. Em con­
trapartida, as empresas privadas nacionais contratadas 
para a ç:omercialização desses programas comprometer­
se-iam a criar condições para o desenvolvimento de tec· 
ill;llogiã próprh e- para noVas- implementações, a partir 
dessa tecnologia inicial; e 

/) a inclusão, nos acordos firmados entre o Governo 
e _o_s fabricantes nacionais de equipamentos, de cláusulas 
qUe definam a participação das empresas independentes 
prh:adas nacionais de serVi_ços como principais responsâ­
veis pelo deselwolvimento de programas-produtos .. 

Meus Srs., é do nosso interesse, e para tanto solicita­
mos especial atenção, registrar que todas as medidas 
para as áreas de serviços de Informática e de produção 
de programas de computador são defendidas e entendi­
das pela ASSESPRO como de caráter eminentemente 
transitório, instituídas com prazos predeterminados de 
v-ã !idade e pressupondo compromissos das empresas be· 
neficiadas com o investimento para o desenvolvimento 
tecnológico. Os prazos devem ser c-ompreendidos como 
indispensáveis marcos de avaliação, admitindo-se, por 
conseguinte, a cessação, a prorrogação e a alteração das 
medidas, que, por sua vez, significam o auxílio para que 
as empresas privadas nacionais possam fortalecer-se e 
passar a ter igualdade de condições de disputa do merca­
do, como preconiza o regime democrático, como impõe 
a livre iniciativa e como desejamos. 

V. Conclusão 
Finalizamos o nosso depoimento nesta COmisSão de 

Economia, com um justo reconhecimento, uma desagra­
dável dúvida, um prazeroso agradecimento e um inquie­
tante indício. 

O justo reconhecimento fazemos, com satisfação, à e­
quipe da SEI pelos esforço e dedicação em levar a cabo, 
de maneira séria, a missão para a qual se acha firmemen­
te imbuída. 

A desagradável dúvida, nascida nos meus contatos e 
das minhas observações junto a políticos e congressistas 
do meu País, nos quais, na maioria, não pude identificar 
de forma clara, sem subterfúgios e inquestionável -
como desejava, a posição de cada um quanto ao papel da 
empresa privada na construção do futuro do Brasil. 

O prazeroso ·agradecimento externamos ao Senador 
Roberto Campos e à Comissão de Economia, pela opor­
tunidade que nos concedeu e à ASSESPRO de poder 
contribuir com a nossa experiência e o nosso conheci­
mento para os debates sobre Informática. Aliás, registre­
se que a iniciativa do Senador permitiu que se exercitas-
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sem a controvérsia e a diScUssão df:mocrâtica, das quais 
encontravamo-nos tão carentes. O inquietante ind(cio, 
que se relaciona corri a dúvida antes revelada, 
consubstancia-se na minha percepção particular de que, 
na verdade, no fundo, atrás das posições publicamente 
assumidas, disputa-se e se decide a política económica 
dos próximos anos: democrática e da livre iniciativa ou 
estatizante e do arbítrio. 

O SR. PRESIDENTE (Rob_e_rto C~pos) - Muito 
obrigado, Dr. José Maria Sobrinho. _ 

Sua exposição contribuiu muito para estabelecer um 
balanceamento mais adequado nos debates desta Comis­
sã.Õ, de vez que nos vínhamos preocupando quase que 
obsessivamen_te c_om_Hard:ware ,quando, na realidade, o 
grande mercado dinârriico no futuro é o Softwar~. 

Gostaria de fazer-lhe algumas indagações. 
Considera V. 8" adequado ou não o tra_t_amento que no 

projeto que apresentei foi dado ao Software. Mensiona­
se Software no art. 12, pelo qual se estende às empresas 
que se dediquem à criação de programas Software as 
mesmas vantagens estendidas às empresas que fabricam 
produtos de microeletrdniç:a. Vantagem que são substan­
ciais: redução do lucro tributável, isenção no Imposto 
sobre Produtos Industrializados e isenção de impostos à 
importação de equipamentos e prioridades na concessão 
de finãncianielúos_. 

Limita-se extensão desses favores às emJ?r~s-ª's_ d_t;:_Soft­
ware que tenham: l-"80% do seu fat~raroJ;;n_ti)_resultante 
de programas de comercialização de produtos de criação 
nacional". 
li- ''Seja testada a_cri_ação nacional pela Associação 

das Empresas de Serviços de Informática (ASSES­
PRO)." 

O SR. JOSf: MARIA TEIXEIRA DA CUNHA 
SOBRINHO -_Nobre Senador, não só nesses artigos 
que V. Ex" citou, comO em muitos outros, e esse ptocesso 
está sendo disCuTido na nossa Entidade, concordamos 
com a sua colocação. No entanto, gostaríamos que os 
problemas de serviços de Software fossem objeto de uma 
lei especffiCa:-

Com a ementa -uDispõe Sobre a Política l')),lc_ional de 
Informática;-e dá outras providências". o projeto de v. 
Ex' entrou em detalhes que deveriam ser complementa­
dos e mais estendidos em leis específicas, como procura­
mos dizer ao Jongo da nossa exposição. 

Um aspecto que nos agradou profundamente no pro~ 
jeto de V. Ex' foi á Capítulo IV- Da Primazia ôã Tni~ 
ciativa Privãda, não talvez quanto à forma sob"reti.J.do 
quanto à tese. 

Embora a constituição propugne, e tOdos d_efemkmos, 
o fato é que cada vez mais a iniciativa priVada é preteri­
dâ. 

Então, um projeto que realce a primazia, para nós, ê 
muito simpátíco. 

O SR. PRESiDENTE (Roberto Campos) - Minha . 
segunda pergunta: 

No Capítulo VII do projeto em causa, se estabelece 
um sistema de proteção aos programas (Software) e se 
faz uma opção pelo regime de registros dos direitõs -ãiilo- _ 
rais. 

Como se sabe, esta matéria é extremamente-controver­
tida, dividindo-se os países em duas classes: aqueles que 
consideram o Software como- propriedade industrial; e a­
queles que consideram o Software como direito autoral. 
O regime de proteção é diferente, conforme o caso. 

Pergunte: qual dos dois regimes - o de propriedade 
industrial ou de direitos autorais - é favorecido pela 
ASSES PRO? 

O SR. JOSÉ MARIA TEIXEIRA DA CUNHA 
SOBRINHO - No Capítulo VII, que V. Ex' citou, no 
seu art. 13, § 19, vimos com muita satisfação que foram 
transcritos trabalhos dC- Õrígem da nossa Entidade. 

Temos discutido bastante este assunto de proteção do 
Software:-Temos um primeirO projeto de minuta de [ei a 
ser sugerido. 

Tendemos para a propriedade industrial, e não para 
direito autoral. 

Vamos providenciar um amplo debate, dentro das 
nossas possibilidades no País, tendo em vista que, no iní­
cio de abril, nosso Diretor de Software compareceu, em 
Camberra, o Encontro Internacional da Organizaçãõ 
Mundial da Propriedade. Para nossa- satisfação, as po­
sições defendidas pela ASSESPRO foram bastante con­
sideradas, a ponto de ele ter de fazer uma sessão não pre­
vista, expondo o nosso conceito, as nossas preocup'ações 
com o regime jurídico de Software. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Minha 
terceira consideração é: a ASSESPRO endgs_sa_, e forte­
mente, a criação de um Conselho ecl~ticQ _çfe I_nft;ml)áti­
ca_, _que incluiria membros do Congresso Naciotlal, -re­
presentantes de entidades privadas e de eritidades ·públi­
CaS:"dnco representantes do ExecutiVo, com mandato fi~ 
xo. Enfim, um elenco de personalidades; 20 se não me 
engano. 
__ É com_!.lm a todos o_s pr~jetos do Congresso a idéia da 
formaç~o de uma Comíssão ou COnselho. No caso de 
min~a Proposta, seria um Conselho Interministerial com 
p~rticipação privada, incluive da ASSESPRO. 

Não parece controvertída_a, idéia de que a Política de 
Informática deve cessar de ser formulada em um am­
biente fechado, como vem sendo até agora, para ser for­
mulada nUm ambiente inais-arejado, Com a participaÇão 
de vários setores da comunidade. O problema todo é 
onde pendurar este Conselho. 

A sÜ,Séstão de V. Ex~ me alarma um pouco, fra~ca~ 
mente: é pendurá-lo novamente no Conselho de Segu­
rança Nacional, atribuindo-se funções executivas à SEI. 

Tenho, inclusive, dúvidas sobre a constitucionalidade 
dessa proposição, porque o CSN é objeto de dispositivos 
que vão desde o art. 87 ao art. 89 da Constituição. Clara­
mente ali não se prevê nenhuma função executiva para o 
Conselho de Segurança Nacional. Se o Conselho de Se~ 
güftú1ça Nacional não tem função executiva, não a deve 
te·r a Stiã Secretaria, a fortiori. É um órgão assessoria! de 
outro órgão assessorial. 

Apenas no art. 89, IV, se estabelece a faculdade para o 
Conselho de Segurança Nacional dar assentimento pré­
vio para "estabelecimento Ou exploração de indústrias 
que interessem à segurança nacional". Isto apenas nas 
áreas definidas como ... indispensáveis à seguranÇa nãcio~ 
na!". Do parágrafo único se-depreende que o conceito de 
área indispensável à segurança nacional é um conceito 
geográfico. São os municfpíos de segurança nacional e 
outras zonas, como as de fronteira, que possam ser con~ 
sideradas de interesse, para a segurança nacional. Não se 
trata de um conceito funcional ou econômico~- e, sim, 
geográfico. 

Não há, portanto, nenhum espaço na ConstituiÇão 
. para esses penduricalhos executivos que estão sendo da­

dos ao Conselho de Segurança Nacional. Talv~z fosse 
necessário uma efi?.enda constitucional, se quisesse atr~-
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buir ao Conselho de Segurança Nacional e à sua Secreta­
ria as funções que elas se vêm arrogando ao arrepio da 
lei, por simPleS decisões executivas. 

Penn ito-me expressar concordância com o princípio 
de Tofiriaçãõ de um Conselho. Duvido que se deva che­
gar à criação de um Instituto de Informática. Pareceria 
muito Uill conceito onvelhiano -o Ministério da Verda­
de. A meu ver, encerraria certos perigos. Preferia um 
simples Conselho, e apenso ao órgão que cuida da Políti­
ca Industrial, que é o Ministério da Indústria e do Co­
mércio. 

O Çonselho de Segurança Nacional tem que se devo­
tar às suas tarefas de planejamento estratégico. Não lhe 
cabe formular Política Industrial. 

V. S• mesmo indicou os perigos dessa dilatação enor­
me-do conceito de Segurança Nacional misturado com 
Informáticã, -abi-angendo toda a eletrônica digital. Isso 
me parece algo extremamente perigoso. 

O SR. JOSf: MARIA TEIXEIRA DA CUNHA 
SOBRINHO-- Nobre Senador, se me permite, acredito 
que a ASSESPRO foi a primeira Entidade, pelo menos 
que tem um documento escrito, apresentando a criação 
de um Conselho. lsso, em 1982, no 111 ENESI, e repeti­
mos em 1983, aqui, no Senado. 

Com a evolução da discussão do assunto, onde 
passavaMse a colocar pessoas de órgãos bastante impor­
tantes, _como a OAB, de Comunicação, DIEESE, co­
meçamos a identificar que existam dois aspectos distin­
tos: do uso, que é o mais importante; e o dO setor produ­
tivo ou econômico. 

Então, a nossa proposição foi que junto ao Congresso 
tivéssemos um elenco de 25 personalidades, Instituto, 
Fundação, é um nome mal dado, depois observe: Co.nseM 
lho Superior de Usuários também o é, porque, de certa 
maneira, nos atinge a SUCESSU, importante Entidade 
do setor. 

O fato é que queremos sugerir aqui, um amplo Conse­
lho assessorando o Congresso nos programas de infor­
matização, no uso da Infonnática, e procuramos manter 
um Conselho, chamado Nacional de Informática, para 
tratar mais do problema de pesquisa e produtivo. 

Esta foi a nossa preocupação aqui. 
Quanto à subordinação da SEI e desse Conselho ao 

Conselho de Segurança Nacional, a nossa preocupação é 
que existam dois órgãos distintos com as atribuições 
aqui Veículadas, e que, num caráter talvez transitório, es­
ses órgâ_os estejam subordinados à Presidência da Re­
pública. Pode ser uma pretenção egofsta ... puxando", 
como se diz na gíria,, "a-sardinha para o nosso lado", 
gostaríamos que esses dois órgãos estivessem subordina­
dos à Presidência. Dentro desse raciocínio, o luga~ que 
nos pareceu mais adequado foi a Secretaria do Conselho 
de Segurança Nacional, tendo em vista que, pela consti­
tuição dos órgãos, pela maneira como seriam constituí~ 
dos e pelas atribuições, os perigos que foram comenta­
dos aqui estariam, no nosso modo de ver, de certa ma­
neira, detidos ou eliminados. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Muito 
obrigado, Dr. José Maria Sobrinho. 

Sua exposição, como já disse, restaura o equilíbrio que 
nos vinha faltando entre o aspecto falsamente entusias­
ma_do, dramaticamente enfatizado do hardware, o com­
parativamente negligenciado do software. 

Está encerrada a reunião. 

( Levanta~se a reunião âs 14 horas e 15 minutos.) 


